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0 D e s a fio
d a R e fo rm a d o E n s in o

d e 1 .° e 2 .° G ra u s zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Poderemos considerar o ensino de nível médio como pedra
de toque de um sistema educacional. Por sua organização, seu 5
conteúdo, seu entrosamento com a escola primária e com a
universidade, pode-se deduzir sua destinação, a filosofia que
o inspira e o tipo de sociedade que o sustenta. A escola pri
mária, mal ou bem (e no Brasil mais mal do que bem) tem
desempenhado sua função desbravadora, geral, sem distinções,
nem preconceitos.

É ao nível médio que se modelam os tipos da educação de
classe: preparação dos pobres para o trabalho manual; refi
namento dos privilegiados para as profissões, paradoxalmente,
chamadas liberais. O ensino técnico-profissional num compar
timento estanque, bem distinto de um ensino secundário, com
tôdas as características seletivas, acadêmicas, livrescas, reservado
aos que já herdaram privilégios e procuram garanti-los. Assim
sucede no Brasil.

A discriminação vem dos tempos mais recuados. Os gregos já
separavam a cultura do trabalho. A cultura para os aristocra
tas, o trabalho para a plebe.



Não foi assim deformação exclusivamente nossa que nos levou
à centralização das leis de ensino, dispositivo assegurador de
um sistema rígido, uniforme, preconceituoso e elitista.

O centro de decisões, de fiscalização, de elaboração legislativa
tinha de ser único, para que se não corresse o risco de urna
divisão cultural, realística, mas ameaçadora da ordem vigente.
Enquanto a estrutura do País se mantinha nos limites da oli
garquia dominante e da ampla população ausente da vida po
lítica e social, não houve fôrça bastante para quebrar os diques
com que se algemava nosso sistema educacional.

A explosão demográfica dos últimos decênios, o desenvolvi
mento econômico, a consciência de injustiça social que os
pensadores da educação se empenharam em despertar, tudo
isso influiu para a modificação das leis de ensino no Brasil.

Ao período heróico dos pioneiros, no campo platônico da dou
trina, seguiu-se a fase polêmica até se atingir a mentalidade
generalizada de que “a educação é um direito", e a escola
(independente de níveis) é geral e popular, "vasto sistema

canalizador de capacidades”.

O momento é, em verdade, o mais oportuno para o estudo
do tema, agora que o Brasil vai aplicar legislação nova (Lei
5.692, de 11 de agosto de 1971), alterando as diretrizes e bases
da educação, com um ensino integrado em que o l.° e 2.°
graus têm um objetivo comum: o desenvolvimento das poten
cialidades do educando, a qualificação para o trabalho e o
exercício consciente da cidadania. O ensino primário e mé
dio, da clássica divisão, já se unifica numa escola capaz dc
habilitar o educando para as mais diversificadas profissões.

A democratização do ensino inicia, assim, uma etapa de maior
lucidez quanto à previsão dos impedimentos que sempre re
tardaram sua evolução até aqui.

A educação, reflexo da sociedade, sofreu em verdade as con-
seqüências dos saltos da ciência, da tecnologia, da política c
da economia que caracterizaram o desenvolvimento social nos 



últimos 50 anos. Raymond Williams em baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC u ltu ra e S o c ied a d e

resume em cinco palavras as molas mestras desta evolução:
"indústria, democracia, classe, arte e cultura”.

Cultura significando o conhecimento pelo homem dos pro
cessos dêsse desenvolvimento, seus sentidos e podêres; o es
forço constante de conscientização através da educação gene
ralizada em conteúdo e extensão; o fazer da educação, siste
mática ou não, o instrumento para tornar o homem capaz de
compreender e controlar o mundo em que vive, sua vida
pessoal. Educação entendida como o meio eficaz de adaptação
à complexa vida moderna e preparação para mudanças futu
ras; educação vista e sentida como elemento de integração e
compreensão dos problemas humanos e não apenas como for-
jador dc especialistas do trabalho produtivo.

Exercer conscientemente a cidadania e desenvolver as poten
cialidades do educando tem hoje, como não podia deixar de
ter, sentido muito diferente daquele de algumas décadas pas
sadas, quando apenas despertávamos para o desenvolvimento 7
efervescente em que nos absorvemos, seja como seus propul
sores seja como seus reflexos. É pois extremamente urgente a
necessidade de, pela educação mais ampla, mais demorada e
sobretudo mais coesa, fazer com que o homem compreenda,
além de participar, o tempo e a sociedade em que vive.

Longe vai a época em que a discriminação entre trabalho e
cultura bastava para resolver os problemas da aristocracia e
da plebe. Êsses problemas ampliaram-se infinitamente e suas
soluções convergem cada vez mais para a unificação da rea
lidade superior filosófica de valores e da outra realidade, a
do comportamento do homem no mundo material complexo,
criado por êle, mas ainda não bem compreendido em tôda a
extensão de suas mudanças vertiginosamente encadeadas.

Os educadores responsáveis haverão de estar atentos ao desen
volvimento do processo educativo, no sentido de contornarem
tropeços e empecilhos inerentes cada vez mais ao próprio me
canismo evolutivo da educação.
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Nise Pires*

I. IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ao implantar-se a educação fun
damental no sistema de ensino
brasileiro, reproduz-se aqui o mo-

10 vimento desenvolvido em outros
países a partir da Segunda Guerra
Mundial, consistindo em integrar
a escola primária e o ginásio num
curso fundamental.

Essa é a resposta que o sistema edu
cacional apresenta às exigências
da sociedade contemporânea.

A área da educação condiciona-se
ao imperativo de atualização, in
dispensável a qualquer estrutura
para manter-se.

Mais se acentua essa urgência de
novas tomadas-de-posição quando
se enfoca a educação no Brasil,
país em desenvolvimento e com
problemas complexos a exigirem
prontas soluções.

• Chefe da Equipe do Ensino Primário
e Médio do Serviço de Assistência Téc
nica do INEP.

O desafio que a educação brasi
leira enfrenta é o de formar ade
quadamente os recursos humanos
de que carece o País para capaci
tar-se a resolver sua problemática
interna e externa, entrar na faixa
do desenvolvimento pleno e me
lhor afirmar sua personalidade na
cional no contexto internacional.

Como condição quase de sobrevi
vência, se aponta, ao Brasil, a me
ta de educar de forma adequada
sua população.

A complexidade e a diversificação
de atividades da sociedade contem
porânea e a impossibilidade de
prever toda a gama de situações
dc vida que venham a surgir, de
correntes da evolução acelerada,
indicam a necessidade de se mi
nistrar ao indivíduo uma forma
ção geral que lhe possibilite en
trosar-se eficien temente no pro
cesso social.



II. Conceito de Educação
FundamentalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Passa a enfocar-se, então, o en
sino primário e médio de nm nô-
vo ângulo. Implanta-se o conceito
de educação fundamental, que re
presenta a formação básica im
prescindível ao homem para rea-
lizar-se como pessoa, participante
efetivo, consciente e responsável
da comunidade em que vive e da
sociedade em geral.

Essa educação fundamental, que
engloba a escola primária e o gi
násio, caracteriza-se por formar in
divíduos dotados de qualificação
e instrumentos que lhes permitam
prosseguir nos estudos ou incorpo
rar-se à fôrça de trabalho, após, se
necessário, rápido e intensivo trei
namento fora do sistema conven
cional de ensino.

Visualiza-se, assim, a partir do con
ceito, a produção da educação
fundamental. Ao término do curso,

realizar-se como pessoa

o educando possui uma ,
formação básica que ___> conhecer, mtegrar-se e parttcipar
Ihe possibilita vir a da Vlda S0CIal

É essa a meta a ser atingida e que

— reflete as aspirações e exigên
cias da filosofia político-social de
nossa sociedade democrática e em
desenvolvimento;

— deve nortear as decisões da po
lítica educacional, relativas a es
sa etapa da educação.

III. Objetivos da Educação
Fundamental

Para consecução da formação bá
sica desejada formularam-se os ob
jetivos da educação fundamental
— tema núcleo dêste trabalho —
e que passamos a analisar.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C o m u n ica r-se  co m  e fic iên c ia . Cons
titui fator indispensável ao homem
para viver em nossa sociedade do
minada pelos ? n a ss-m ed ia .

prosseguir nos estudos ou incorpo
rar-se à fôrça de trabalho, media-
ante treinamento, se necessário.

Significa compreender as mensa
gens recebidas e saber transmitir
as suas próprias.

Pressupõe cultura básica, em per
manente processo de atualização,
organização de pensamento e do
mínio dos meios de expressão.
Dentre estes últimos, destaca-se a
língua materna, que é a forma
mais usada para a transmissão de
nossas idéias. Em sua aprendiza
gem, integram-se a técnica da ex-
pressão verbal, o conhecimento da
estrutura da língua e as relações
entre a palavra e as idéias trans
mitidas.

Além da língua materna, servem
de meios de expressão outros idio
mas, as artes plásticas, a poesia,
o teatro, trabalhos técnicos ou ar-
tesanais, enfim, tôdas as formas



pelas quais os homens revelam o
que têm em si, expressam-se e es
tabelecem comunicação.

Quanto maior fôr a capacidade de
comunicação entre os homens mais
possibilidades existirão de enten
dimento, fraternidade e paz.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D o m in a r a s es tru tu ra s b á sicas d a s

d isc ip lin a s o u á rea s es tu d a d a s . Sig
nifica compreender as disciplinas
ou áreas estudadas, de modo a per
mitir relacionamento entre os ele
mentos que as compõem e, tam
bém, entre elementos das diver
sas áreas.

Aprender estruturas é aprender os
princípios gerais e fundamentais,
é saber como as coisas se relacio
nam. Constitui requisito indispen-

12 sável para que o conhecimento se
torne aplicável a problemas intra
e extra-escolares. É mais impor
tante que o domínio de fatos e
técnicas. Torna a matéria com
preensível.

A aprendizagem das estruturas di
minui os efeitos do esquecimento,
pois a partir das idéias básicas tor
na-se mais fácil reconstituir os por
menores. Além disso, representa o
principal meio para transferências
de aprendizagem compreendidas
estas em seu sentido atual, tradu
zindo-se em transferências de prin
cípios.

O continuado aumento e aprofun
damento do saber em função de
princípios gerais está no centro do
processo educativo e tem relação 

direta com o domínio que o in
divíduo possua das estruturas bá
sicas das matérias estudadas.

Dêsse domínio se beneficiam so
bremodo os estudantes menos ca
pazes, já que êle favorece a com
preensão do ensinado e, em conse-
qüência, o desenvolvimento das
potencialidades individuais. Con
siderando-se a imensa complexi
dade tecnológica e social de nossa
época, tal ocorrência representa
fator ponderável numa política
que persegue o desenvolvimento,
pois os indivíduos que não conse
guirem acompanhar o ritmo ace
lerado da evolução ficarão à mar
gem do processo social.

Estudos e pesquisas foram empre
endidos ou estão em curso focali
zando as estruturas básicas. Já em
1959, nos Estados Unidos, em
Woods Hole, no Cabo Cod, reu
niram-se trinta e cinco grandes ci
entistas e educadores para estudar
os processos fundamentais impli
cados na aquisição, pelos alunos,
de uma compreensão cabal da
substância e do método da ciên
cia e para comparar os problemas
implicados no ensino da ciência
com os envolvidos em campo
mais humanístico, como a Histó
ria. Um dos temas enfocados foi
o papel das estruturas, sublinhan
do-se que, no planejamento de
currículos, um ponto essencial que
não pode ser descuidado é o de
que “as idéias básicas que se en
contram no âmago de tôdas as ci



ências c os temas básicos que dão
forma e vida à literatura, são tão
simples quanto poderosos”. 1

1 Br u n e r , Jcromc S. — baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAT h e P ro cess o f

E d u ca tio n . Harvard Univcrsity Press,
19G6.

Reproduzimos, aqui, dois exemplos so
bre estruturas, apresentados na obra ci
tada e relativos aos campos da Biologia
e da Matemática.

Sc um aluno observa uma lesma sòbre
uma prancheta, que está em posição ho
rizontal, verifica que o animal caminha
cm linha reta. Levantando a prancheta
cm diferentes inclinações pode observar
que a lesma “prefere” subir com uma
inclinação de 15°. O fato não é isolado.
F.ntrc os organismos simples há regula
ção de locomoção, segundo padrões fi
xos, bem como existe um nível prefe
rencial de iluminação para o qual se
orientam, e um nível preferencial de
temperatura, de salinidade.

Uma vez que o aluno capte esta rela
ção básica entre estímulo exterior e ação
locomotora, estará encaminhado adequa
damente para ser capaz de utilizar gran
de número de informações aparentemen
te novas mas, na verdade, relacionadas
com aquela. Compreenderá, por exem
plo, o que sucede com a nuvem de
gafanhotos, em que a temperatura de
termina a densidade do agrupamento se
gundo o qual os gafanhotos devent via
jar. Entenderá a razão da permanência
de várias espécies de insetos cm diferen
tes altitudes, na vertente de uma mon
tanha, sem que se verifique a hibridação:
existe a tendência para cada espécie man
ter-se em sua zona preferencial de oxigê
nio. Muitos outros fenômenos cm Biolo
gia podem ser compreendidos em fun
ção da estrutura representada pelos tro-
pismos.

Enfocando-sc, por outro lado, a Álgebra
— que é um modo de dispor, cm equa
ções, elementos conhecidos e desconhe
cidos, de maneira que se descubram êstes
últimos — se o aluno dominar as idéias
de comutação, distribuição e associação,
poderá aplicá-las à resolução de "no
vas” equações, que serão variações de
um assunto que êle domina.

In teg ra r-se a o m eio em  q u e v ive ;

co n h ecer o s p ro b lem a s d a co m u

n id a d e a q u e p erten ce e p a rtic i

p a r d a  so luçã o  d e  p ro b lem a s  a  seu

a lca n ce têm a característica comum
e básica de uma socialização po
sitiva.

A infra-estrutura essencial à sua
consecução é representada pela in
tegração dinâmica da escola na co
munidade.

Assim:

a) — que o aluno adquira conhe
cimentos que lhe sejam úteis na
vida comum; conheça o mundo do
trabalho, especialmente o da co
munidade em que vive; seja le
vado a sentir os problemas exis
tentes e a participar de sua solu
ção sempre que possível; torne-se •
um elemento integrado, capaz de 3
concorrer para a elevação do ní
vel de vida local;

b) — que a escola congregue pais,
professores, alunos, membros di
versos da comunidade e empreen
da um trabalho eficiente de inte
ração social;

c) — que as autoridades do ensino
considerem a influência envolven
te, contínua e determinante do
meio para harmonizá-la com a
ação que desenvolvem e orientá-
-la, quando possível.

A g ir em  d eco rrên c ia d e u m a 

q u a d a fo rm a çã o m o ra l e c ív ica .

A p erfe iço a r o ca rá ter , resp e ita r o s

sem elh a n tes e co m  ê le s so lid a r iza r-

se , envolvem auto-realização, ori
entada pelos valores éticos e so-



ciais desejáveis, relacionamento
humano adequado e responsabili
dade cívica.

Tendo em vista a consecução des
ses objetivos, é preciso ressaltar que
- educando / professor / escola /
família / meio - constituem ele
mentos interligados e interdepen
dentes, desenvolvendo-se entre éles
um processo contínuo, circular e
cumulativo de influências.

Quanto à atuação específica da es
cola nesse sentido, cabe-lhe — em
conjugação de esforços com a fa
mília — tomar como diretrizes o
seguinte: a formação que lhes ca
be ministrar não repousa única
mente em bases verbalistas; não é
sua tarefa específica apenas trans
mitir valores adquiridos, devem
atuar segundo os padrões que va-

14 lorizam, oferecer vivências positi
vas e procurar despertar nos alu
nos a inteligência crítica. Dessa
forma, o educando integrará cons
ciente e responsàvelmente com
portamentos adequados.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R eco n h ecer o s p ró p rio s in te resses

e ca p ac ida d es p ro vá ve is em  re la

çã o a vá rio s tip o s d e a tiv id a d es,

tem influência básica na auto-rea-
lização pessoal e concorre para que
a educação represente investimen
to de alta rentabilidade.

Quando se fala em tipos de ativi
dades diversas — literárias, artís
ticas, científicas, técnicas — que se
deseja que o curso fundamental
ofereça aos alunos, cabe lembrar
que a dicotomia entre ensino hu-
manístico e técnico está ultrapas
sada. Segundo Whitehead, “a edu
cação deve dar ao aluno algo que
êle conheça bem e algo que êle 

possa fazer bem” e, ainda: “cada
forma de educação deveria dar ao
aluno uma técnica, uma ciência e
um sortimento de idéias gerais e
apreciação estética, e cada uma
dessas facêtas de seu treinamento
deveria ser iluminada pelas de
mais”; “o mérito peculiar de um
ensino científico deveria ser o de
basear o pensamento em observa
ções de primeira mão; e o mérito
correspondente de um ensino téc
nico é que êle segue nosso profun
do instinto natural para traduzir
o pensamento em perícia manual,
e a atividade manual em pensa
mento”.

Na sociedade brasileira, verifica-se
uma demanda de ciência e tecno
logia e a ampliação do mercado
de trabalho nas indústrias.

No curso fundamental, as áreas
que tratam das capacidades liga
das ao mundo do trabalho — co
nhecimento de vários tipos de ati
vidades e prática de técnicas —
têm grande importância, pois 
recem ao aluno meios de reconhe
cer os próprios interêsses e desen
volver outros, além de permitirem
a descoberta de capacidades prová
veis; contribuem, ainda, para a
valorização do trabalho, essencial
ao desenvolvimento do país.

Tôdas as atividades oferecidas pe
la escola fundamental devem ba
sear-se em motivações ativas, levan
do o aluno a interessar-se pelas di
versas áreas do currículo. Preci
sam relacionar-se, ainda, com o
mercado de trabalho da comuni
dade (o presente e o que fôr pos
sível prever para o futuro), res
peitando as características dos edu-
candos. Dentro das condições exis



tentes o desejável é que se ofere
çam ao aluno atividades amplas e
diversificadas cm sua expressão.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V er o m u n d o em q u e v ive co m

cu rio s id a d e e in te resse ; ser recep

tivo à m u d a n ça e u sa r a im a g in a

çã o c d esen vo lver a cr ia tiv id a de ,

dependem em razão direta da vi
talidade intrínseca da estrutura do
cm rículo e de seu desenvolvimento
funcional.

O aluno que é levado a observar,
a redescobrir; que segue a trilha
fascinante das estruturas básicas,
percebendo e buscando relações
entre fatos; que desenvolve ativi
dades múltiplas e bem orientadas
que lhe permitem ir-se descobrin
do a si mesmo, situando-se no mun
do e tornando-se capaz de estudar
e aperfeiçoar-se com autonomia,
tal aluno dispõe de condições que
favorecem a consecução dos obje
tivos em causa.

Segundo Whitehead, “a imagina
ção não deve ficar separada dos
fatos; é um meio de iluminá-los.
Funciona pela apresentação dos
princípios gerais que se aplicam
a eles, fatos, como existem, e de
pois, por meio da análise intelec
tual das possibilidades e alternati
vas que estejam em harmonia com
aqueles princípios. Possibilita ao
homem elaborar uma visão inte
lectual de um nôvo mundo e pre
serva o gôsto pela vida ao sugerir
finalidades satisfatórias”.

A criança e o adolescente têm na
turalmente imaginação viva e dis
ponibilidade para criar e intuir.

É grande a responsabilidade da es
cola em expandir essas caracterís
ticas. O aluno deve ser incentiva

do e desafiado a perceber e bus
car a beleza e o sentido do que o
cerca, a tornar-se consciente da
mudança contínua que se desenro
la no mundo, a usar sua imagina
ção e desenvolver seu pensamento.
intuitivo para antecipar respostas
e revelar sua criatividade.

E stu d a r e a p erfe iço a r-se p o r s i, em

fu n çã o d e h á b ito s e h a b ilid a d es

b á sica s  a d q u ir id o s,  ten d o  co n d içõ es

p a ra ed u ca r-se p erm a n en tem en te

c in te resse p o r fa zê -lo . Isso rela-
ciona-se estreitamente com o pro
blema das estruturas básicas.

Se a aprendizagem basear-se em
princípios gerais e o aluno adqui
rir paralelamente as habilidades
básicas e os hábitos indispensáveis
à busca do conhecimento, estará
apto a continuar.

A escola, além de proporcionar aos
educandos condições para a apren
dizagem autônoma, precisa moti
vá-los — e aproveitar também as
forças estimulantes da sociedade
contemporânea — para despertar
néles interêsse duradouro por
uma educação permanente — exi
gência que se faz ao homem mo
derno, com vistas à participação
social.

D esem p en h a r co m e fic iên c ia a s

a tiv id a d es lig a d a s à v id a co m u m

e a u m en ta r o ren d im en to d o tra

b a lh o q u e v ie r a d esem p en h a r

q u a n d o in co rp o ra d o à m ã o -d e -

-o b ra . Isso representa o resultado
da adequada formação básica que
a educação fundamental se pro
põe ministrar.

Pesquisas realizadas no campo
econômico mostram que uma cul-



tura básica, seguida da prepara
ção especializada que se fizer ne
cessária, propicia rendimento
maior da mão-de-obra que uma
formação apenas profissionalizan
te, sem o apoio daquela base cul
tural.

Apreciados os objetivos, levanta-
-se uma questão essencial: como
agir para que êsses objetivos se
jam alcançados dentro da situação
de fato encontrada no Brasil, a
saber — diversidade de padrões
culturais, recursos escassos, espa
ços imensos e de difícil acesso?

A resposta será achada através de
uma planificação integrada — 
deral, estadual, municipal — que
correlacione estreitamente variá
veis recursos, reforma das estru-

16 turas educacionais, formação ade
quada do magistério e ampliação
da rêde escolar.

Dentro do planejamento traçado,
embora a finalidade última seja a
efetivação, no Brasil, da educação
fundamental, muitas e diversas se
rão as etapas da estratégia formu
lada para sua consecução — dife
rentes em prazos, medidas, solu
ções — decorrentes da multiplici
dade de situações encontradas no
País.

Poder-se-ia enumerar um elenco
de medidas operacionais, relativas
às variáveis mencionadas, para se
rem de pronto iniciadas, favore
cendo a consecução dos objetivos
da educação fundamental, mas is
so estenderia demais o presente
trabalho.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV. Objetivos e Currículo

Serão, aqui, focalizados aspectos
referentes aos currículos e progra
mas, pois representam fatores bá
sicos para os fins em vista.

O currículo na escola de hoje en
globa a totalidade das experiências
do aluno, pelas quais a escola é
responsável, sendo seu núcleo o
educando e, não, o conteúdo a ser
desenvolvido através das ativida
des curriculares.

Na elaboração e na aplicação de
um currículo em função do alu
no, sob o ângulo de sua atividade
intelectual, é preciso:

— considerar que em cada estágio
do desenvolvimento o aluno tem
um modo característico de visuali
zar o mundo e explicá-lo a si mes
mo;

— orientar a aprendizagem, apre
sentando a matéria de forma cor
reta, mas em termos da visualiza
ção que o aluno tenha das coisas,
segundo suas condições de desen
volvimento;

— oferecer ao aluno problemas e
situações que o estimulem a avan
çar.

O ensino fundamental, ao atender
a criança e pré-adolescentes, em
bora seja ministrado através de um
curso contínuo, com integração de
objetivos e atividades, precisa con
siderar, na metodologia utilizada,
as diversidades de interesses e de
desenvolvimento físico e psicológi
co que existem entre os dois gru
pos.



O educando, além disso, deve re
ceber a assistência de que precisa
para desenvolver-se: alimento, se
gurança e oportunidades de edu
cação adequadas às suas caracte
rísticas c potencialidades, de modo
que se torne uma pessoa ajustada.

É oportuno recordar que, parale
lamente ao trabalho de ministrar
uma cultura básica, a educação
fundamental “pretende formar
c rianças e adolescentes o mais pos
sível felizes e ajustados e oferecer-
lhes condições c situações de ex

periência que lhes permitam sen
tir-se participantes na dinâmica
da vida comunitária”.

Introduzindo um grão de poesia
em tema tão sério, podem ser lem
bradas aqui as palavras que Gla-
dys Andrews atribuiu a uma cri
ança:

Passando, agora, a analisar o cur
rículo, do ponto-de-vista de con
teúdo e tendo em vista a conse
cução dos objetivos da formação
básica desejada, é indispensável
que, em relação ao curso funda
mental, o currículo se estruture
como um tronco único, integrado,
propiciador de um atendimento
contínuo e não-seletivo ao edu
cando.

É preciso haver relacionamento de
áreas afins de estudo e de prática
em cada ano escolar — estabele
cendo-se uma coerência horizontal
das atividades, que, por sua vez,
devem entrosar-se com problemas
reais. É necessário, ainda, realizar
o escalonamento e a harmonização
de cada área de estudo ou prática
pelos diversos anos do curso, veri
ficando-se, desta forma, uma coe
rência vertical que favorecerá a
continuidade do processo educa-
tivo.

“Carta de Direitos”

“Deixem-me crescer como eu sou!

Tentem compreender por que
desejo crescer como eu sou;

Não como minha mãe quer que
eu seja,

Nem como meu pai espera que
serei,

Ao compararem-se os objetivos
dessa educação básica com as ati
vidades curriculares propostas pa
ra o ensino fundamental, delineia-
-se, nítida, a importância do cur
rículo para a consecução dos obje
tivos propostos. A fim de melhor
nos situarmos, transponhamos,
também, as atividades curriculares
do curso fundamental para a área
das disciplinas e práticas educati
vas. 1

Ou meu professor pensa que eu
devería ser.

Por favor, tentem compreender-
-me e ajudem-me a crescer,

Assim mesmo como eu sou!”

1 Uina das tendências modernas na ela
boração dos currículos consiste cm de
senvolver as atividades curriculares en-
globando-as em áreas integradas. Por
exemplo: a da Comunicação, a da De
fesa da Saúde, ou. como está sendo
experimentado atualmente nos Estados
Unidos, a da Conservação da Matéria.
da Energia, da Espécie c das Instituições
integrando ciências naturais c sociais.
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a desempenhar quando incorporados à mão- nada polo ensino do 1.” grau
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V ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Definição e Avaliação
de ObjetivoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pelo exposto, pode-se observar
uma graduação dos elementos ana
lisados, em função do produto a
ser conseguido pela educação fun
damental:

l.o _ os objetivos que levam à
obtenção dêsse produto;

2,o _ as atividades curriculares
que levam à consecução dos obje
tivos propostos;

3.° — as disciplinas, práticas ou
áreas de estudo pelas quais, siste
mática ou assistemàticamente, se
desenvolvem as atividades curri
culares.

À medida que esses elementos se
escalonam, diversifica-se a defini
ção dos objetivos buscados, todos

20 êles caracterizando-se, no entanto,
por mudanças de comportamento
do aluno.

Temos, dêsse modo:

— o b je tivo s d a ed u ca çã o fu n d a

m en ta l. A partir deles c estrutu
rado o currículo e são lançados os
— o b je tivo s d e ca d a á rea cu rr i

cu la r . Partindo dêstes são defini
dos os —  o b je tivo s d e ca d a a tiv i

d a d e a ser d esen vo lvid a .

A consecução dos objetivos mais
gerais da educação só pode ser ob
servada a longo prazo, envolven
do, inclusive, o período em que o
indivíduo já se afastou da escola.

Quanto aos objetivos chamados es
pecíficos, cuja consecução é prà-
ticamente imediata, devem eles ser
definidos com clareza e precisão
cm têrmos de mudanças de com
portamento do aluno possíveis de
avaliação.

A título de ilustração, observemos
o seguinte exemplo:

E du ca çã o  F u n d a m en ta l —  Visa dar
unia formação básica.

U m d o s o b je tivo s d a E d u ca çã o

F u nd am enta l — Capacitar o edu
cando para comunicar-se com efi
ciência.

As atividades curriculares do en
sino fundamental devem assegurar
ao educando, entre outras, capaci
dade de comunicação eficiente,
dando-se especial relevo ao ensino
de Português.

D iscip lin a  — Português.

U m  d o s o b je tivo s  g era is d o  en sin o

d e P o rtu g u ês — Proporcionar ao
aluno maior capacidade de com
preender o que ouve ou lê.

Exemplo de objetivo específico;

C o n teú d o O b je tivo

(imediato)
R esu lta d o  d a  a p ren d iza g em

(mudança de compor
tamento que mostre
que o aluno entendeu

o que lhe foi
comunicado)

A va lia çã o d o s resu lta d o s

— Compreensão da lei
tura

— Espera-se que o alu
no perceba o sentido
do que lê

— 0 aluno pode alterar
a comunicação, por
exemplo, passando-a
para uma forma para
lela

— Verificação do do
mínio do vocabulário
(isoladamente ou no
texto)



Êste problema da fixação e ava
liação dos objetivos educacionais,
tratado aqui baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAen  p a ssa n t, constitui,
entretanto, aspecto capital para a
eficiência do processo educativo e
para a consecução dos objetivos
desejados.

É tema complexo, envolve estudos
c pesquisas que tratam da taxono-
mia dos objetivos educacionais, da
avaliação e medida dos resultados
obtidos, da construção de testes de
escolaridade para medir o rendi
mento escolar, da motivação em
relação aos testes e medidas etc.

O professor — mola-mestra do tra
balho educacional — precisa co
nhecer os objetivos gerais da edu
cação, pois, se êle tem apenas “opi
niões’’ inconsistentes sôbre educa
ção, como poderá desenvolver em
seus alunos as metas e valores de
sejados? Deve, também, dominar a
técnica da fixação dos objetivos es
pecíficos das atividades que fôr
desenvolver; ser capaz de determi
nar os meios que usará para pro
duzir em seus alunos as mudan
ças de comportamento pretendidas
e saber avaliar os resultados do
trabalho realizado em classe.

Sem isso, os objetivos carecerão de
funcionalidade, pois o trabalho
docente processar-se-á de maneira
não racionalizada quanto às me
tas propostas.

No presente trabalho, que versa
sôbre os objetivos da educação
fundamental, seria impossível dei
xar de assinalar os problemas re
feridos.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

VI. Problemas e Soluções

Acabamos de fazer referência a
“problemas”.

Os problemas se avolumam assus
tadoramente na educação brasilei
ra, mas isto não constitui privilé
gio nosso nem dos demais países
que ainda não atingiram a faixa
do desenvolvimento.

Os países avançados, embora pos
sam construir computadores de
crescente complexidade, manejem
a cibernética, a informática, aven
turem-se na futurologia, arrojem-
-se interplanetàriamente, ainda
têm muito que avançar no conhe
cimento do homem. Defrontam-se,
também, com graves problemas na
área da educação, embora de tipo
diverso dos nossos.

Quanto aos assuntos do campo 2)
educacional mencionados neste
trabalho, os países avançados rea
lizam estudos e pesquisas a res
peito, por exemplo, de:

— definição de estruturas básicas
de matérias isoladas e integradas;

— processos que contribuem para
o desenvolvimento do pensamento
intuitivo;

— métodos adequados à conse
cução das várias modalidades de
objetivos;

— tipos de avaliação que permi
tem caracterizar a intuição, a ima
ginação, a criatividade, a capaci
dade decisória;

— desenvolvimento de séries de
currículos programados, atenden
do às premissas de individualiza-
ção do ensino.
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Estudos e pesquisas semelhantes
precisam ser empreendidos no
Brasil, mas nossos problemas cru
ciais do momento são, entre ou
tros, o analfabetismo, a repetên
cia, a evasão, a falta de vagas, os
professores mal preparados.

Os que se acham empenhados em
ministrar, ou administrar, ou me
lhorar a educação sentem-se, por
vêzes, angustiados diante do vulto
da tarefa que têm de enfrentar.

Os problemas são um desafio. É
imprescindível agir. Que não se
perca, porém, o senso do equilí
brio, o sentido das proporções, um
refinamento de sensibilidade, in
tuição e imaginação criadora que
conduzam a soluções racionais —
eficientes no presente e dinamiza-
doras numa escala prospectiva.

Nossa matéria de trabalho é edu
cação. É uma arte, uma ciência e
uma técnica da mais alta comple
xidade. É um processo global e in
terdependente de desenvolvimen
to pessoal e social, envolvendo
inúmeras variáveis. Nela, se 
cam idéias, valores, sentimentos,
motivações, aspirações, interêsses,
necessidades. É uma estrutura so
cial sujeita às demais estruturas
que formam o tipo de sociedade
em que vivemos e cujas soluções
não podem ser perseguidas isola
damente.

A gravidade dos problemas e o
imperativo de resolvê-los dirigem-
nos às vêzes para planos e deci

sões radicais e de caráter imedia-
tista, o que pode representar sério
perigo.

O problema agudo com que nos
defrontamos é a falta de recursos
humanos e para formá-los não po

demos omitir o determinantebaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
—  tem p o .

Acresce o fato de que em educa
ção não se pode usar o ensaio e
erro porque tôda a ação exercida
no educando influencia seu com
portamento futuro.

Fincando os pés no chão, premi
dos pela urgência dos problemas,
que soluções, então, propor?

Vamo-nos ater aos assuntos abor
dados, referentes à consecução dos
objetivos da educação fundamen
tal, e estudar sugestões tendo em
vista as soluções buscadas.

Dois aspectos podem ser focaliza
dos: o relativo a pesquisas e estu
dos e o que trata de medidas ope
racionais a serem empreendidas.

Os temas para pesquisas e estudos
podem ser, entre outros:

— tipos de currículos c programas
para o ensino fundamental, inte
grando num tronco único os pro
gramas dos atuais cursos primário
e ginasial, sem deixar de conside
rar o problema dos superdotados,
dos deficientes e dos fora da
idade;

— estruturas básicas das matérias;

— natureza das motivações da
aprendizagem;

— a medida c a avaliação do ren
dimento escolar;

— tipos, critérios e processos de
promoção escolar;

— orientação pedagógica no curso
fundamental;

— orientação educacional no cur
so fundamental;



— métodos c recursos adequados
para a consecução dos objetivos do
ensino fundamental, considerando
as diferentes condições de idade,
de níveis sócio-econômicos e cul
turais e de capacidade dos alunos
e levando em conta as diversas
áreas de estudo e as diferentes
qualificações dos professores;

— professor polivalente: caracteri
zação, formação;

— currículos e programas para a
formação do professor poliva
lente;

— relação entre escolaridade e
rendimento do trabalho: alunos
que saem da escola sem comple
tar o curso fundamental e se in
corporam à fôrça de trabalho; ca
racterização de seu rendimento no
trabalho e das deficiências que
apresentam, tendo em vista refor
mulações de currículo; 1

— uso dos novos recursos tecnoló
gicos aplicados à educação;

— planos-pilôto sôbre sistemas de
promoção, currículos e programas
de curso fundamental e de cursos
de formação de professores para
a educação fundamental.

Algumas das medidas operacionais
que podem ser de pronto inicia
das — com efetivação prevista a
curto, médio ou longo prazo —
são:

— reformulação dos atuais currí
culos e programas de curso primá

1 O Centro Brasileiro dc Pesquisas Edu
cacionais do INEP está empreendendo,
na Guanabara, sob a coordenação da
professora Lúcia Marques Pinheiro, uma
pesquisa — "Escolaridade c Mão-de-
-Obra” — com essa finalidade.

rio e ginasial, integrando-os num
tronco único (reformulação em
caráter experimental, acompanha
da, avaliada);

— entrosamento das atividades re
lativas a currículos e programas,
a orientação pedagógica e a ava
liação, tôdas elas, por sua vez, uti
lizando-se dos resultados das pes
quisas educacionais;

— maior flexibilidade no sistema
de promoção;

— aperfeiçoamento do magistério
do curso fundamental;

— reformulação dos currículos e
programas dos cursos de professo
res para a 2.a etapa do ensino fun
damental;

— envolvimento do magistério, e
também da família, na implanta
ção da educação fundamental, in- 23
formando-os, orientando-os, moti
vando-os e tornando-os participan
tes conscientes do trabalho.

Muitas considerações poderíam ser
feitas a respeito dos tópicos aci
ma enumerados, mas as limitações
de tempo e espaço forçam-nos a
adiá-las para ocasião oportuna.

No momento em que o Brasil se
lança na reforma do ensino pri
mário e médio, e parte para a im
plantação da educação fundamen
tal, desejamos, encerrando, apre
sentar nosso voto de que os obje
tivos dessa formação básica encon
trem condições para se tornar
realidade. Que se desenvolva, com
êste fim, um planejamento racio
nal, estruturado e executado sob
o signo do arrojo, mas sem perder
de vista a complexidade do proces
so da educação.
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Implantação 
do Ensino 

de Primeiro Grau 

O ensino de l .º grau, conforme 
dispõe a Lei 5.692, de 11 de agôs­
to el e 1971, orienta-se por a Iguns 
princípios b;isicos que necessitam 
mai ores estudos e reflexão por 
parte dos sistemas de ensino, sem 
o que não teremos a escola fun­
damental clen tro da filosofia con­
cebida pela Lei . 

N es te trabalho, enfocaremos al­
g uns cl êsses princípios e também 
algumas cautelas que devem ter os 
sistemas, n a fase de implantação 
do ensino de l.º grau. 

Vejamos os princípios básicos: 

ENSINO DI': 1.0 GllA U 

l . Obri,1.1;3.loricdado o 
ｾｲ Ｚｩ ｴｵｩ､｡Ｎ､｣＠ Arr. I 7G da Constituição 

:\rt. 20 e ·H - Li:·i 5G02 

2. J111ogrnç:io :\rt. lS - Loi 51)9:? 

Sonclni:::om de 3 ptid1ics 
o oricntn-: :io para o 
t rali:-1.!hn . Ar!. 5 -· Lei Ｕ Ｖ ｾＱ Ｚ＿＠

• Diretora do Departamento de Ensi­
no Fundamental do l\finistério da Eclu­
caç:io e Cultura. 

Eurides Brito da Silva * 

1. Princípio da 
Obrigatoriedade e 

Gratuidade 

Estabelece a Constituição brasilei­
ra, em seu artigo I 76, que "o en­

sino primário será obrigatório, e, 
nos estabelecimentos oficia is, gra­
tuito, na faixa etária cios 7 aos 14 
anos." Já a Lei 5.692, no art. 1.0 , 

§ I. 0 , determina: "Para efeito do 
que dispõem os arts. 176 e 178 da 
Constituição, entende-se por en­
sino primário a educação corres­
pondente ao ensino ele 1.0 grau e 
por ensino médio, o ele 2.0 grau.·· 
Logo, não resta dúvida de que to­
do o ensino de 1.0 grau, ao lon­
go cios 8 anos, passou a ser dever 
precípuo dos sistemas de ensino, 
para a clientela compreendida na 
faixa etária dos 7 aos 14 anos. O 
artigo 20 ela mesma Lei, ao falar 
ela obrigatoriedade, ressalta a com­
petência cios Municípios em "pro­
mover, anualmente, o levantamen­
to ela população que alcance a 
idade escolar e proceder à sua cha­
mada para a matrícula". E, como 



para alertar a administração pu
blica da necessidade de concen
trar esforços e aplicar maiores re
cursos no ensino de l.° grau, o
artigo 44 preceitua: “Nos estabe
lecimentos oficiais, o ensino de l.°
grau é gratuito dos 7 aos 14 anos,
e o de níveis ulteriores sê-lo-á
para quantos provarem falta ou
insuficiência de recursos e não te
nham repetido mais de um ano
letivo ou estudos correspondentes
no regime de matrícula por disci
plinas.”

Enquanto, pois, o ensino de l.°
grau é obrigatório e gratuito para
todos, nos estabelecimentos ofi
ciais, o de 2.° grau sê-lo-á apenas
para os carentes de recursos.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. Princípio da Integração

De um exame da Lei em seu to
do, concluímos que o artigo 18,
ao estabelecer que “o ensino de
1° grau terá a duração de 8 anos
letivos e compreenderá, anualmen
te, pelo menos 720 horas de ativi
dades”, prevê não a simples jun
ção da escola primária com o gi
násio, mas a criação de um mono-
bloco em que a integração tanto
vertical como horizontal sejam ele
mentos imprescindíveis.

Integração vertical, pois “deve o
ensino revestir um acentuado gra-
dualismo em sua fundamental uni
dade — evoluindo da maior para
a menor globalização e do mestre
único para o de amplas áreas de
estudo"... 1 Será o golpe final do
malfadado exame de admissão,
que felizmente já agonizava, uma 

1 Relatório do GT que elaborou o an
teprojeto da Reforma.

vez que vinha sendo abolido por
inúmeras instituições escolares,
num anseio de renovação. Mas,
também integração horizontal, eli
minando os diferentes tipos de gi
násio e dando agora, ao longo do
curso de l.° grau, uma educação
geral exclusiva nas séries iniciais
e predominante nas finais (Art.
5.°), associando-se nestas uma for
mação especial.

Quadro I.

Situação antes da Lei 5.692

Observações: 0 A LDB admitiu também a extensão
do primário até a 6.n série. Mas foram
muito poucas as experiências realizadas.

•0 O número de dias letivos variava con
formo o estabelecido pelos Conselhos
Estaduais. Entretanto, a média bra
sileira ora do 150 dias.

cunsos DURAÇÃO DIAS LETIVOS

Primário 4 ou 5 anos • • •

Ginasial:

1. Secundário
2. Comercial

3. Normal

4. Agrícola
5. Industrial

4 anos ISO

Quadro II.

Situação conforme a Lei 5.692
(A ser Implantada Gradualmente)

CURSO DURAÇÃO DIAS LETIVOS

CARO A
HORÍRIA

J.o grau 8 anos ISO 720 horas
(mínimo)

A integração pressupõe, pois, de
início, entre outras medidas, a re
visão dos currículos, já que não
podemos pensar em reunir os cur
rículos da escola primária e mé
dia (l.° ciclo) e obter com tal
junção o currículo da escola de
1,° grau.



3. Princípio da Sondagem de

Aptidões e Orientação para
o TrabalhozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Define o artigo 5.°, no § 2.°, alí
nea baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa , que o currículo do ensino
de l.° grau terá o objetivo de son
dagem de aptidões e orientação
para o trabalho. Êsse princípio ex
clui, pois, como regra geral, uma
especialização profissional em ní
vel de l.° grau, e impõe uma nova
concepção de escola.

Claro que não basta, para se ter
ensino de l.° grau, disponibilida
de de salas e professores para abri
gar e orientar os alunos ao longo
dos 8 anos, mas, muito mais que
isto, equipamentos onde possa o
educando tomar contato com ins
trumental que lhe permita desen
volver atividades de caráter explo
ratório de tendências e aptidões
vocacionais. Recursos humanos de
vidamente qualificados para o
acompanhamento do educando
etc.

Cabe aqui lembrar o grande pas
so dado nesse sentido pelos Giná
sios Orientados para o Trabalho
(GOT) ou Ginásios Polivalentes,
“com a inclusão, no currículo gi-
nasial, embora sem caráter profis
sionalizante, de disciplinas ou Prá
ticas Educativas como as Artes In
dustriais, as Técnicas Agrícolas e
as Técnicas Comerciais’’. Os alunos
que sòmente completassem o l.°
ciclo secundário, e mesmo aquêles
que o interrompessem nas séries
intermediárias, poderíam se diri
gir para as ocupações ativas com
uma formação educativa mais rica
do que aquêles que houvessem fre-
qüentado ginásios especializados
profissionalizantes, e com uma ex

periência do mundo do trabalho
que lhes seria de grande utilidade
para a vida prática.

Quanto aos que completassem o
ginásio e prosseguissem os estudos
no 2.° ciclo médio, teriam êles, pa
ra opção por um dos ramos e cur
sos diferenciados dêste último, ex
periência e motivação para uma
escolha consciente que não pode
ría deixar de crescentemente favo
recer a demanda dos ramos profis
sionais, que melhores oportunida
des, criadas pelo desenvolvimento
econômico, oferecessem para em
prego bem remunerado, e mais
adequadamente correspondessem a
suas aptidões individuais, em vez
de naturalmente se encaminharem
para os cursos acadêmicos, seduzi
dos pela possibilidade de ulterior
ingresso em cursos de nível supe
rior.” 2

Assim, o GOT ou Ginásio Poliva-
lente transferiu para o ensino de
I.° grau a sua filosofia de ensino,
tão útil na formação do educan
do. Há, entretanto, um aspecto que
não podemos desprezar e para o
qual nos adverte Gildásio Amado:
“um ginásio pode ter ricas oficinas
e salas-ambiente para o aprendiza
do técnico e não ser um ginásio
orientado para o trabalho, se dei
xar de atender a certas normas,
das quais a mais importante é o
acompanhamento do aluno para
poder orientá-lo no sentido de suas
reais aptidões. O que caracteriza
essencialmente o nôvo tipo de gi
násio, polivalente, oferecendo al
gumas direções diferentes à opção

3 Sil v a , Geraldo Bastos — "O Ginásio
Polivalente no Contexto da Educação
Fundamental”, trabalho apresentado à
D.E. Sec. (junho de 1970). 
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dos alunos, é exatamente essa pos
sibilidade de opção”. 3

Tal advertência é, pois, totahnen-
te válida para a escola de l.° grau.
Laboratórios de Ciências, Salas pa
ra Educação Artística, Oficinas de
Artes Práticas, pouco ou nada sig
nificarão se não forem dados ao
aluno a orientação e o acompa
nhamento necessários à sondagem
de aptidões c à orientação para o
trabalho. Daí tornar-se indispen
sável a Orientação Educacional no
trabalho escolar, conforme estabe
lece o artigo 10 da Lei 5.692: “Se
rá instituída obrigatoriamente a
Orientação Educacional, incluin-

3 Ama d o , Gildásio — baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAG in á sio O rien

ta d o p a ra o T rab a lh o (Ginásio Poliva-
Jcnte). publicação da Diretoria do En
sino Secundário. 1968.

do aconselhamento vocacional, em
cooperação com os professores, a
família e a comunidade.”

Uma rápida abordagem dêsses
princípios básicos visou introduzir
mos na estratégia operacional a ser
observada na implantação do 
sino de l.° grau. Não fôsse o Bra
sil um país de contrastes, um
Brasil de muitos “brasis”, fácil se
ria estabelecer normas a serem se
guidas na implantação da nova es
cola. Entretanto, há aspectos que
não podemos olvidar e que, se não
são impeditivos da implantação do
ensino de l.° grau, sem dúvida in
fluirão em seu ritmo. Considere
mos alguns dêles:

1 —  P ro fesso res N ã o T itu la d o s —

É desnecessário lembrar que o
grande número de Professores não

28zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAQuadro III. Habilitação de Professores

Fonte: PAMP-DNE/MEC - 1970.

N. tia R. — Gráficos reproduzidos por Fernando Antônio Carneiro.



titulados na faixa correspondente
ao ensino primário, constitui ain
da um dos grandes flagclos de nos
sa educação e um desafio à capa
cidade de nossos planejadores e
administradores educacionais. O
quadro abaixo nos mostra o per
centual de professores titulados e
não titulados exercendo o magis
tério primário no Brasil.

O problema mais se agrava, se con
siderarmos que o nível de escola
ridade dêsse professorado é bastan
te variado, indo desde aqueles que
não possuem sequer o curso pri
mário completo, até aqueles que
possuem o curso colegial comple
to. O quadro a seguir nos dá uma
visão mais exata da questão:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro IV. Grau de Instrução do Professorado Leigo

Número relatho............ 71,6% 13,7% 14,7%

Número absoluto........... 133.6S7 25.564 27.432

Grau de instrução......... Curso primírio comple- l.° ciclo completo e in- 2.° ciclo completo e in-
to e incompleto. completo. completo. 29

Fonte: PAMP-DNE/MEC - 1970.

No ensino médio, a situação rei
nante não é mais animadora.

2 — baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAG ra n d e n ú m ero  d e esco la s d e

sa la ú n ica — Apesar dos esforços
desenvolvidos no País nos últimos
anos, através sobretudo do Plano
Nacional de Educação e, mais re
centemente, da Operação-Escola, o
d é fic it de salas de aulas ainda é
grande, e predominam as escolas
isoladas, de sala única, que ofere
cerão embaraços ao ritmo de im
plantação da reforma, nas diversas
Unidades da Federação.

3 — R ep e tên c ia  e d eserçã o esco la r

— Segundo o Prof. Carlos Corrêa

Mascaro, “nossas estatísticas e pes
quisas educacionais sinda não são
capazes de revelar precisamente o
que deve ser debitado à deserção,
e o que deve ser debitado à repe
tência, nos quantitativos apresen
tados de ingresso no ciclo e de sua
conclusão, no prazo regular”.4
Feita portanto esta ressalva, obser
vemos o quadro abaixo, onde pro
curamos demonstrar o fluxo de
alunos em 8 anos de escolaridade.

‘ Ma s c a r o , Carlos Corrêa — R ev is ta

B ra sile ira d e E stu d o s P ed a g ó g ico s ,

n.° 106.



Quadro V. Distribuição das Escolas por Zona

Rurais (Escolas Isoladas ou Escolas
Reunida de "Mestre único")zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fonte — baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA n u á rio E sta tís tico — 1970.

30 As causas da repetência e deserção
têm sido objeto de vários estudos
e pesquisas e, como sabemos, 
riam de região para região. Cabe
pois aos sistemas diagnosticá-las,
para combatê-las.

Parecerá estranho a alguns que em
um documento que objetiva tra
tar do aspecto operacional na im
plantação do ensino de l.° grau,
estejamos a relembrar velhos pro
blemas da educação brasileira. São
velhos problemas que permanecem
entretanto, e que se mereciam tra
to especial, agora muito mais,
quando se pretende implantar no
País o ensino obrigatório de 8
anos.

Quadro VI. Sistema Escolar Bra
sileiro — Distribuição de Alunos

NÍVEIS Ano Série
Matrícula

inicial

Matrícula
como

percentagem
da

matrícula
na

1.“ serie
primária
em 1962

1962 1.“ 4.398.277 100%
1963KJIHGFEDCBA9  a 1.950.328 44%
1964 3.a 1.542.837 35%
1965 4a 1.007.882 23%

Ginásio...
1966 l.a 707.368 16%
1967 2.® 567.496 13%
1968 3a 479.988 11%
1969 4.a 421.473 10%

Fonte: Secretaria Geral — SEEC.

Prudentemente, pois, e não despre
zando “as realidades brasileiras”, é
que a Lei 5.692 estabelece em seu
artigo 72: “A implantação do re
gime instituído na presente lei far-

-se-á progressivamente, segundo as
peculiaridades, possibilidades e le
gislação de cada sistema de ensi
no, com observância do Plano Es
tadual de Implantação que deverá 



seguir-se a um planejamento pré
vio elaborado para fixar as linhas
gerais daquele, e disciplinar o que
deva ter execução imediata.” E, no
parágrafo único, estabelece prazos
para o cumprimento de tais medi
das: “O planejamento prévio e o
Plano Estadual de Implantação re
feridos neste artigo, deverão ser
elaborados pelos órgãos próprios
do respectivo sistema de ensino
dentro de 60 dias o primeiro e 210
o segundo, a partir da vigência
desta lei.”

Vemos, pois, que o Plano Estadual
de Implantação variará em ritmo,
em função da realidade de cada
uma das Unidades da Federação.
A progressividade ou gradualidade
na implantação da Lei 5.692 per
mitirá, pois, sejam adotadas me
didas que visem corrigir as defi
ciências e distorções antes enume
radas e garantirá sem dúvida o
êxito da nova Lei.

O Ministério da Educação e Cul
tura, ao elaborar o seu plano se
torial para o triênio 72/74, obser
vou a gradualidade da implanta
ção e entre os projetos prioritários
estabeleceu para o ensino funda
mental os seguintes:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Projeto 1 — Operação-Escola
Objetivos:

Dentro do triênio 72/74: Cumpri
mento progressivo da obrigatorie
dade escolar quanto a:

a) expansão da rêde escolar, de
modo a atender um mínimo de
80% da população de 7 a 14 anos;

b) extensão da escolarização na
zona rural, tendo em vista o en
sino fundamental;

c) extensão gradativa da escola
rização na zona urbana, visando
ao ensino fundamental;

d) implantação do ensino de l.°
grau, pelo menos nas capitais dos
Estados e Distrito Federal.

— Além do triênio, até o final da
década:

a) atendimento integral da po
pulação na faixa etária de 7 a
14 anos;

b) implantação do ensino de l.°
grau em todo o Território Nacio
nal.

Como se vê, já nos objetivos do
Projeto Operação-Escola, carac
teriza-se a progressividade, nas eta
pas em que deve ser obedecida pe
los sistemas, para a implantação
do ensino de l.° grau. Os proje
tos estaduais que integrem o Pia- gj
no Estadual de Educação, devem
pois se compatibilizar com as me
tas federais. Logo, o projeto Ope
ração-Escola deve estar relaciona
do com outros projetos, sobretudo
com o de Aperfeiçoamento e Trei
namento de Professores para o en
sino fundamental.

No plano setorial do MEC, o Pro
jeto n.° 3 de Aperfeiçoamento e
Treinamento de Professores tem
como objetivos:

1. Dentro do triênio 72/74:

a) atualização de todos os pro
fessores em exercício no sistema,
para conhecimento da Reforma do
Ensino de l.° e 2.° graus a ser im
plantada;

b) qualificação e/ou titulação,
para as quatro primeiras séries do
ensino de l.° grau, de 80% dos não 



titulados do atual ensino primá
rio;

c) qualificação e/ou titulação de
70% dos professores das 4 últimas
séries do ensino de l.° grau.

2. Além do triênio, até o final
da década:

a) qualificação e/ou titulação de
100% dos professores para as 8
séries do ensino de l.° grau.

Para que possamos atingir os obje
tivos propostos no projeto, um tan

to ambiciosos cm face cias estatísti-
cas anteriormente apresentadas,
devemos lançar mão das aberturas
que a Lei nos oferece, e criar no
vas formas de treinamento, colo
cando inclusive a tecnologia a ser
viço da educação; do contrário ja
mais atingiremos as metas propos
tas. Projetos podem ser montados
valendo-se da nova interpretação
que a Lei 5.692 dá ao Ensino Su
pletivo, conforme nos sugere o
gráfico seguinte:o O zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ensino Suoletivo Outros para

grande núme

ro de alunos.

Projeto 12 — Plano de carreira e
32 melhoria de remuneração do ma

gistério do ensino fundamental.

1. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO b jetivo s d en tro d o tr iên io

1972/1974.

— O objetivo central do projeto
é levar os Estados e DF a elabora
rem o Estatuto do Magistério do
1 ° e 9 o graus, tendo em vista a
necessidade de corrigir as distor
ções atuais da política salarial dos
profissionais de ensino.

O Governo Federal vem-se preo
cupando com o problema do ma
gistério, já tendo adotado algumas
medidas de caráter legal, como:
Decreto n.° 66.259, de 25-02-1970,
que fixa níveis salariais para pro
fessor do ensino primário; Decre
to-Lei n.° 1.126, de 02-10-1970, que
fixa vencimentos de pessoal do
cente do ensino médio federal, e
o Decreto n.° 67.322, de 02-10-1970,

que fixa limites mínimos para sa
lários de professor do ensino mé
dio. A própria Lei 5.692 reforçou
tais medidas quando, no artigo 36,
estabeleceu que “em cada sistema
de ensino haverá um estatuto que
estruture a carreira de magistério
de l.° e 2.° graus, com acessos gra
duais e sucessivos, regulamentan-
do as disposições específicas da pre
sente Lei e complementando-as no
quadro da organização própria do
sistema." E no artigo 54, § l.°, pa
ia assegurar o cumprimento a essa
medida, vincula o estatuto do ma
gistério à concessão de auxílio fe
deral: “A concessão de auxílio fe
deral aos sistemas estaduais de en
sino e ao sistema do Distrito Fe
deral visará a corrigir as diferen
ças regionais de desenvolvimento
sócio-econômico, tendo em vista
renda p er ca p ita e população a ser
escolarizada, o respectivo estatuto
do magistério, bem como a remu
neração condigna e pontual dos



professores, e o progresso quanti
tativo e qualitativo dos serviços de
ensino verificado no biênio ante
rior.”

I
Projeto 23 — Reformulação de cur
rículos do ensino fundamental.

O projeto objetiva no triênio
72/74:

— Elaboração de currículos para
o Ensino Fundamental, pelos Es
tados c Distrito Federal.

— Definição de mecanismos de
implantação, controle e avaliação.

— Treinamento de professores pa
ta o conhecimento das bases do
nôvo currículo.

— Preparação de material didático
adequado à sua implementação.

Além do triênio:

Pretende-se que permaneçam as
atividades de avaliação e de rea-
justamento dos currículos em ca
ráter permanente.

Sabemos que estudos já realizados
mostram que os currículos em vi
gor nos diferentes sistemas care-
ciam de urgente reformulação que
possibilitasse sua melhor adequa
ção aos interêsses e possibilidades
da criança e do adolescente. E,
agora, sob a égide da nova Lei,
é inadiável tal revisão curricular,
para que se componha um currí
culo de l.° grau, peça-chave da
integração, e onde sejam observa
das as partes de formação geral e
especial previstas no artigo 5.° da
Lei 5.692, e para que se assegu
rem os objetivos de unidade na
cional, ajustamento às realidades
regionais aos planos dos estabele
cimentos, sem descuido, entretan
to, do ajustamento aos interêsses 33
e aptidões dos alunos, como nos
mostra o quadro abaixo:

PROJETO 29. Carta Escolar.

O projeto tem como objetivos no
triênio:

a) Visualização da distribuição es
pacial através da:

— população escolarizável;



- população escolarizada;

- das escolas, segundo tipos (iso
ladas, unidas, grupos escolares, gi
násios) ; capacidade de matrícula;
matrícula efetiva; número de sa
las; situação nos aglomerados po
pulacionais.

b) Utilização ótima da capacida
de disponível através de:

— redução de subutilização ou de
superutilização das capacidades
existentes;

— determinação da intercomplc-
mentaridade das capacidades dis
poníveis nas unidades escolares.

c) O planejamento racional da
expansão da réde escolar medi
ante:

— ampliações:

34 — construções.

O projeto prevê além do triênio
sua periódica atualização, para
que as autoridades responsáveis
pelo planejamento educacional
possam ter elementos concretos
que garantam uma racional ex
pansão do sistema de ensino.

PROJETO 27. Programa de As
sistência Técnica aos Estados Ter
ritórios e Distrito Federal.

O projeto tem como objetivos:

— Elaboração dos Planos de Edu
cação pelas Unidades Federadas;

— Elaboração e execução de Pro
jetos que visem a aumentar a pro
dutividade dos sistemas, a implan
tar e implementar o ensino fun
damental.

Atendendo pois ao que estabelece
a Constituição Brasileira em seu
artigo 177, quando determina: “a

União prestará assistência técnica
e financeira aos Estados e ao DF,
para o desenvolvimento de seus
sistemas de ensino”, o Departa
mento de Ensino Fundamental do
MEC, através de sua Assessoria
Técnica, vem prestando assistên
cia às Unidades da Federação, pa
ra que elaborem projetos que se
integrem no Plano Estadual, bem
como definam metas prioritárias
na área do ensino fundamental.
fá em 1971. vem o DEF assistindo
15 Unidades da Federação, pres
tando-lhes assistência técnica di
reta.

Na implantação do ensino de l.°
grau, cabe pois a observância de
algumas medidas, sem as quais
dificilmente obteremos o êxito de
sejado. Tentaremos relacionar al
gumas delas, sem pretender esgo
tá-las, sobretudo porque temos a
considerar a peculiaridade de ca
da sistema de ensino:

1. Reorganização das Secretarias
e Conselhos de Educação.

A reformulação das estruturas ad
ministrativas das Secretarias e Con
selhos, para adaptá-la à Lei 5.692,
é medida prioritária para qualquer
sistema de ensino, sem o que não
se poderá contar com uma infra-
-estrutura cpie apóie a execução
dos projetos. O próprio Ministério
da Educação e Cultura, reconhe
cendo a importância do assunto,
fêz sua reforma administrativa
através dos Decretos n.° 66.296, de
3 de março de 1970, e n.° 66.967,
de 27 de julho de 1970, antecipan
do-se portanto à reforma do en
sino.

2. Elaboração do planejamento
prévio e plano estadual de implan
tação.



Tal medida, que baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé imperativo le
gal (artigo 72, Lei 5.692), visa,
quanto ao planejamento prévio,
fixar as linhas gerais do Plano de
Implantação c disciplinar o que
deva ter execução imediata.
Já o Plano Estadual de Implan
tação, subseqüente ao planejamen
to prévio, explicitará melhor as
metas a serem seguidas na aplica
ção da Lei.
O Plano Estadual de Implantação
deve prever medidas práticas, tais
como:

1. Seleção dos Municípios para
atendimento prioritário na im
plantação (Ver objetivos do Pro
jeto Operação-Escola, do govêrno
federal) .

2. Zoneamento para melhor uti
lização da rêde escolar já existen
te. Assim, grupos escolares se
riam acoplados a ginásios, para
efeito de remanejamento de alu
nos, constituindo entretanto uma
só unidade de ensino fundamental
como mostra o gráfico seguinte.

3. Composição do currículo para
a escola de l.° grau — na orga
nização do currículo não deve ser
esquecido, entre outros, o ajusta
mento às realidades regionais.
Lembramos aqui que ajustamento
à realidade regional não se trata
de acrescentar o nome do Estado a
determinadas disciplinas, como
aconteceu durante a vigência da
LDB, em muitos currículos.
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4. Atualização e treinamento de
pessoal docente, técnico e admi-
ministrativo, para acompanhar a
gradualidade proposta pelo siste
ma.

5. Levantamento dos recursos
existentes na comunidade para sua
utilização caso necessário, confor
me dispõe o artigo 3.° ao permitir
“o entrosamento e a intercomple-
mentaridade de estabelecimentos
de ensino entre si com outras ins
tituições sociais”...

6. Elaboração do Plano Estadual,
com duração de quatro anos e en
trosado com o planejamento na
cional da educação. Para tanto,
c mister que os sistemas não se
desvinculem das grandes metas na
cionais da educação, mas que a
elas se ajustem para que os gran
des objetivos nacionais sejam atin
gidos.

O gráfico a seguir oferece-nos umaO o

visão dêsse encadeamento:

Planejamento Setorial da Educação

Compatibilização de planos nos níveis:

1 — Federal — Planos nacionais de Educação
(artigo 53)

(artigo 54) Consonância: normas e critérios do
planejamento nacional da
educação.

3 — Municipal
(artigo 51)

Aprovação:
Consonância:

Conselhos de Educação
Plano Federal
Plano Estadual

Finalmente, poderiamos dizer que
a nova Lei exige, dos responsáveis
pelos sistemas, planejamento com
base nas realidades regionais, afas
tando qualquer possibilidade de 

improvisação. Em rápido confron
to com a Lei 4.024/61, vemos gran
des possibilidades de êxito na im
plantação da Lei 5.692, como nos
mostra o quadro a seguir:



Lei <1021 (LDB) Lei 5692

— A longa tramitação no
Congresso Nacional
prejudicou o interesse.

— Aprovação cm fins de
1961 para implantação
total no ano seguinte.

— Envolveu todos os alunos
do sistema.

— Não exigiu medidas pre
paratórias para a im
plantação.

— Apesar de curto o sou
período de tramitação
dou-so oportunidade
de ampla consulta na
cional.

Aprovação em início do
2.° semestre letivo.

— Prove gradualidado na
sua implantação.

— Exigo medidas prepara
tórias:

. Planejamento prévio

. Plano de implantação

Cabe-nos entretanto lembrar que
o artigo 72, ao admitir a aplica
ção progressiva da Lei, longe de
querer retardar a sua implantação
e servir de estímulo aos acomoda
dos ou refratários à renovação,
quis apenas garantir o êxito de 

sua implementação, permitindo às
Unidades da Federação a adoção
de medidas preparatórias que não
foram previstas quando da apro
vação da Lei de Diretrizes e Ba
ses da Educação Nacional.
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d o E n s in o M é d io

e a R e fo rm a  *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Nádia Franco da Cunha**zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Diante da real procedência de con
siderações sôbre problemas agu
dos que ora entravam o processo
harmonioso do desenvolvimento
global na América Latina, o Bra
sil parece compreender o alcance

38 do desafio lançado pelas recomen
dações da Conferência de Buenos
Aires, e numa tentativa de ferti
lizar a estrutura de seu sistema
educacional, pelo repensar crítico
de óbices e soluções até agora
apontados, instituiu a recente “Re
forma do Ensino de l.° e 2.°
Graus”.

Em verdade a Conferência de Mi
nistros da Educação e de Minis
tros Encarregados do Planejamen
to Econômico dos Países da Amé
rica Latina e do Caribe, convo
cada pela Unesco e Cepal e reali
zada em 1966 na cidade de Bue
nos Aires, em seu documento fi
nal faz considerações sôbre a rea-

• Extrato dos Subsídios apresentados
para a reunião de Ministros da Educa
ção, realizada em Caracas, Venezuela, em
dezembro de 1971.

•• Pesquisadora do CBPE.

lidade educacional da América La
tina e sugere em suas recomenda
ções medidas renovadoras.

Destacamos, com relação à estru
tura dos sistemas educativos e ten
do em vista o fato de não virem
estas estruturas guardando baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAu m a

re la çã o a d eq u a d a co m a s exig ên

c ia s d a es tru tu ra o cu p a cio n a l por
não haverem incorporado deter
minadas especializações requeridas
pela sociedade atual e pelo fato
de inexistirem s is tem a s flex íve is

d e in terd ep en d ên c ia d o s g ra u s d e

ed u ca çã o , a recomendação:

“Revisar a estrutura dos sistemas
educativos de tal modo que se
adaptem melhor às exigências de
uma sociedade em processo de mu
dança e desenvolvimento” ..........

“e que possuam em tempo próprio
características que assegurem a
unidade do processo educativo e a
flexibilidade e inter-relação dos di
versos ciclos e modalidades da edu
cação.”



Quanto à educação geral e espe
cializada, ressalta a necessidade do
efetivo equilíbrio entre educação
geral e especializada, com "exigên
cia iniludível de acordo com uma
concepção integral do homem”,
bem como alude à estreita rela
ção entre a formação geral e a
eficiência técnica, uma vez que
quanto mais completa a primeira
maiores serão as possibilidades de
sucesso da segunda, frente aos no
vos problemas colocados pela evo
lução técnica, razão por que reco
menda:

“Que na sua educação geral se
procure, além de dotar o aluno
dos conhecimentos que requer
uma cultura sólida geral básica,
desenvolver nêle uma atitude res
ponsável frente ao trabalho, esta
bilidade nas relações humanas, ati
tudes favoráveis ao desenvolvimen
to.”

Entretanto, os responsáveis pela
educação no Brasil, conscientes da
magnitude do problema de im
plantação de uma reforma de en
sino que terá de ser radical em
sua essência pedagógica para ga
rantia mínima de seu êxito, de
frontam-se com o fato inapelável
da heterogeneidade da realidade
nacional, seja ela social, cultural
ou econômica.

Os desníveis dos estágios de de
senvolvimento, alcançados em
país de extensão e população de
porte continental, dificultam so
bremaneira a implantação da re
forma de ensino como obra cole
tiva e integrada no organismo cul
tural.

Diferem pois e fundamentalmen
te os problemas na natureza e ní

veis de dificuldades a serem ven
cidas.

Colocar-se o problema fora do es
quema de referência tempo-espaço
social, significaria correr o risco
de chegar à ingênua perplexidade
a que levam conceitos unilateral
mente formais, quais sejam o da
educação preexistindo como pro
pulsora do progresso ou o concei
to oposto, o do desenvolvimento es
pontâneo presidindo a demanda
da educação.

De fato, se no Brasil ao surto de
progresso, em dado momento de
sua história, correspondeu a cor
rida para a educação, esta não te
ve o seu desenvolvimento planeja
do segundo uma política de ação
devidamente integrada ao plane
jamento geral, tornando-se quali
tativa e quantitativamente impo
tente para assegurar o nível de 39
produtividade que lhe era exigido.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. 0 Ensino Médio antes da
Reforma de 1971

O ensino médio tem vivido pro
blemática das mais complexas, da
qual seguem alguns aspectos. *

1) "Insuficiência quantitativa: em
1967, em apuração preliminar, não
mais de 20% da faixa etária 
respondente estariam matriculados
na escola média; 1.866 em 3.956
municípios brasileiros ainda não
dispunham, em 1965, de qualquer
estabelecimento de ensino médio.

2) Organização inadequada; exis
tência de ginásios especializados
em l.° ciclo e pouca diversifica-

• Ab r e u , Jaymc — Problemas Brasilei
ros de Educação. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR . b ra s . E st. p ed a g .,

48 (107): 9-31, jul./set. 1967.



1 
ção dos tipos de ensino médio no 
2.0 ciclo. 

3) Fraca taxa de. recenção esco­
lar estimada em torno de apenas 
40% da J .ª série do ginásio à úl­
tima cio 2.0 ciclo. 

4) Insuficiência de docência q ｴｾ｡ﾭ
li[icada, seja porque a preparaçao 
do professorado especia lizado em 
faculdade de filosofi a se ressen te 
de defeitos estruturais e circuns­
tâncias de cena extensão, seja por­
que êsse professorado especiali za­
do ainda representa um têrço da 
docência em ação, prevalecendo o 
professorado admitido por crité­
rios de emergência. 

5) Insuficiência do período esco­
lar em relação aos programas a 
cumprir. 

40 6) Deficiência de prédios escola­
res e ele equipamentos, principal­
mente para o ensino de ciência. 

7) Currículos e programas ainda 
congestionados, não obstante certa 
redução decorrente da vigência da 
Lei de Diretrizes e Bases. 

8) Atribuição à escola média de 
objetivos coincidentes como os de 
ministrar cultura geral, profissio­
nal especializada e semi-especiali­
zada, e preparar o acesso direto 
a carreiras profissionais de nível 
superior. 

9) Fixação em um tipo de ｣ｾｬﾭ

tura geral já defasado em relaçao 
à cultura geral moderna, sem a 
ênfase necessária em ciência e nas 
práticas de trabalho." 

Antes da reforma de 1971, o en­
sino médio, após um curso· primá-

rio em maioria de quatro anos, 
oferecia 7 anos, no mínimo, divi­
didos em dois ciclos: g inasial de 
4 anos e colegial de 3 ou mais 
anos. Compreendia êsse nível de 
ensino três modalidades de forma­
ção: 

!.ª) Secundária - que congrega­
va cêrca ele 803 cios alunos de 
nível médio, e que visava precl­
puamente à preparação para o ní­
vel superior de ensino. Tan to seu 
!.º ciclo de 4 anos quanto o 2.0 

ciclo de 3 caracterizavam-se pelo 
conges tionamen to de currículos e 
programas, cujos objetivos obsole­
tos eram os de va lora ção d e uma 
cultura geral de antigas elites eu­
ropéias, dissociada pois dos inte­
rêsses autônomos da nascente cul­
tura local, alheia ao contínuo e 
crescente fluir elas inovacões dita­
das pela ciência e tecnolà'g ia e, fe­
chada, sobretudo, às incursões de 
representantes de classes menos 
afeitas ao seu sofisticado herme­
tismo - inassimilável, el e r esto, pe­
la maioria. 

2.ª) T écnica - destinad a :ºis clas­
ses média e baixa, sem conteúdo 
suficientemente delineado que as· 
segurasse de fato a preparação dos 
quadros técnicos ele nível médio 
de país em desenvolvimento. 

Nas três {treas de ensino técnico, 
a saber: comercial, industrial e 
agrícola, a matrícula era assim dis­
tribuída em 1969: 

CURSOS 

Comercial. . . .. ... . .. . 
Indu.lrinl . ....•• . ... .. 
Agrícola ...... . . . ... . 

TOTAL ... ...... . . . . . . 

·1 J.o e 2.0 
ciclos 

412.588 
141 .453 
18 .262 

572.303 

i2,0 
21,S 
3.2 

100.0 



A {1rea cio ensino comercial, niti­
damente el e ini cia tiva particular, 
é aquela que exige menores en­
cargos financeiros ele implantação 
e manutenção, ao passo que o en­
sino industrial e o agrícola serão, 
por suas característi cas pedagógi­
cas, mais onerosos. Têm sido no 
Brasil estas duas iireas obj eto de 
ini ciativa eminen temente pública. 

O co rre que, es tando o país em fa­
se ele desenvolvimento, as diferen­
ças percentuais e ncontradas n as 
três {1reas do ensino técnico ga­
nhariam sentido mais objetivo se 
anali sad as à luz el a r ela ção ex is­
tente entre o rea l est;'1gio atual clês­
se d esenvolvimento e a proclutivi­
cl acle el a educa ção institucionali­
zada. 

O Brasil tem sido considerado co­
mo país parcialmente desenvolvi­
do, colocado em sexto lugar na 
América Latina, em escala de ín­
dices econômicos, composta i1 base 
ele renda per caj1ita, proclutiviclacle 
industrial, alfabetizaç;fo, atendi­
mento escolar, condições sanitá­
rias, consumo alimentar, expecta ­
tiva ele vicia etc. Estaria o Brasil 
situado no quadro mundial, entre 
os 21 países de Nível II, parcia l­
mente desenvolvidos, ao lado de 
17 de Nível I, subdesen volvidos, 
ele 21 ele Nível IIJ, semi-avança­
dos e ele 16 de Nível IV avança­
dos. 

Embora não haja escassez de mão­
-de-obra no País, é ela pouco efi­
ciente e de técnica Judimentar. O 
desenvolvimento econômico não 
dependerA, pois, tanto do aumen­
to quantitativo ela fôrça ele traba­
lho quanto de seu aprimoramento. 

Considerando-se o natural deslo­
camento, num país em fase de ur­
banização e industrialização, na 
distribuição ela população ocupa­
da nos vários setores ela economia, 
ela fôrça de trabalho da zona ru­
ral para as zonas urbanas onde a 
qualificação passa a importar ca­
da vez mais, poder-se-ia compreen­
der em parte a desproporção per­
centual assinalada na matrícula 
elas três ;íreas cio ensino técnico. 
Ocorre porém que êsse desloca­
mento não se tem dado em volu­
me e rapidez tão acentuados n as 
décacl;is de 40, 50 e 60; a escassa 
preparação do contingente ele tra­
balh;idores rurais agrícolas (3,23 ) 
assume assim quantitati\'amente 
proporções mais graves se compa­
rada ao percentual ele preparação 
ela população que procura os se­
tores cio comércio e da indústria. 

Distribuição Setorial da Fôrça 

de Trabalho no Brasil 
(Percentagem no Setor 
Especificado) 

ｂｒａ ｾ ｉｌ＠

SETORES 
19·10 j 19501 !9GO 

Agriculturn .... . . . . . GS 58 5:? 

1nciústri3.S extrntivns .. 3 o 

Indústrias do tr.l.11.Sformnção o rons4 15 
trucão civil. ... .. .. !O 13 

ｃｯｭ｣ＮＮ ｾ ｲ｣ｩｯＬ＠ transporto, romunicacõrs 10 
Serviços: ｐｲｯｦｩｳＮｳｩｯ｡ｮｾ Ｌ＠ ｐ ｾ ｡ｩＳ＠ e 33 

Doml-st icos . .. ... 10 JG 

Fonte: HA\'JGHURST, Robert J. :mel ｍｯ ｾ＠

REIRA, J. Roberto, Society 011([ Ed11ca­
tio11 i11 Bra.zil, Uni\"ersity of Pittsbnrg. 
Press, 1966, Tabela 13, pág. 123. 

Comparados os índices de matri­
cula no 2.0 ciclo, especialmente 
entre o ensino técnico e o secun­
dário, onde de fato se refletem as. 
opções profissionais e é mais ní-

4 1 



, 
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tida a diversificação técnica, já se 
esboçava tendência para o equilí­
brio entre a demanda do ensino 
tradicional secundário e a do en­
sino técnico. 

2.° Ciclo 

1968 

RAMOS DE ENSINO M ntrícul• I <;õ do nÍ\·<[ 

ｾｴＧｃ ｵｯ､ Ｎｩ ｲ ｩ ｯ＠ ... . . ... . .. . .. . . . 311 255 39,0 
Comerci3.l .. . ...... . . . . • . . . 166 352 20,8 
Industria! .. . . . ... . . .... .. .. 34 133 l ,3 
Agrícola . . . . . .. . ..... . ... . . . 6 ISS 0,7 
Normsl .. 251 ; n 35 ,l 
Outroo• .. . .. . .. . .. . . . . 1 375 0,1 

TOTAL ... . . .. . . . . . ... . . 801 075 100,0 

• Economil. Domfst ica, Artístico , Enfermagem. 

Fonte: Documento apresentado à Con-
ferência de Ministros da Educação cm 
Genebra - 1970. 

3.ª) Normal - Formação de Pro-

42 f essôres Primários - Esta fmma­
ção pode ser feita em Escola Nor­
mal de grau ginasial de no míni­
mo quatro séries ou, em Escola 
Normal de grau colegial de três 
séries no mínimo, em prossegui­
mento ao grau ginasial. 

Os cursos de nível ginasial des­
tinam-se à formação de regentes de 
ensino primário e os de nível co­
legial à formação de professôres 
primários. 

Nesta modalidade de ensino são 
assinaláveis as diferenças existen­
tes em todo o País quanto à dis­
tribuição do contingente nêle for­
mado. 

Apenas quatro Estados possuem 
mais de 50% de seu professorado 
primário formado em curso nor­
mal: S. Catarina, Espírito Santo, 

Minas Gerais e Rio d e J aneiro; 
Amazonas e Rio Grande cio Sul 
têm cêrca ele 453 e nos demais 
a percentagem é menor, a tingindo 
até cêrca ele 203 apenas ele pro­
fessôres titulados, como ocorre cm 
Roraima, Rondônia e Rio Gran­
de elo Norte; como m éd ia percen­
tual, o Brasil teri a cêrca ele 563 
de seu professorado primário ti· 
tu lado. 

É a seguinte a compas1çao do ma­
gistério primário em exercício : 

1 
1964 1 1970" 1 Cr<Sci- 1 % 

mcnto 

ProíC"'.5ôre:s ti -
tul :>do3. . . . . . I Gl.0% 226 . 395 6·1. 39g 39.i 

Proíc.s.sôr(·s 1150 

Titulndos . . . .. Ｑ ＲＷ Ｎ ｒｩｾ＠ Ｑ ＸＶ Ｎ ｇｾ ｊ＠ 58 . 72-1 ﾷ Ｑ ＵＮｾ＠

. TOTAL. 289 .875 ·112 . 098 1?3 723 .i2,r1 

• Estiinativa. 

Fonte: S1LvA, Euridcs Brito - Confcrên· 
eia realizada na U niversidade Gama 
Filho. 

Como se vê, cresce o percentual 
ele professôres não titulados mais 
acentu adamente que o d os p rofes­
sôres titulados. O grau de instru­
ção dos professôres não titulados 
em 1964 é predominantemente o 
primúrio, como se segue : 

Primário . . . 
J.n Ciclo .. . 
2.° Ciclo . . . 

18 671 
17 . 590 
18 .671 

71,6% 
13,7% 
H .7% 

Fonte: Documento apresentado à Con­
ferênci a de Ministros da Educação em 
Genebra - 1970. 

Evasão e produtividade do ensino 
médio 

O nível de produtividade do en­
sino .médio compatível com os 
reclamos do desenvolvimento tem 



ainda a comprometê-lo, além dos
entraves já demonstrados, os fenô
menos da evasão e da repetência.
Ambos, evidentemente, reflexos di
retos de circunstâncias limitadoras
de cunho sócio-econômico e peda
gógico.

De 1954 a 1966 a progressão da
evasão escolar revelou que de ca
da 1.000 alunos matriculados na
l.a série do primário apenas 35
chegavam à 3.a série do colégio.

Fonte: Sil v a , Eurides Brito — Conferên
cia realizada na Universidade Gama
Filho.

NÍVEL Série Matrícula

Colegial. .......................... 3.“ 35KJIHGFEDCBA
9  a 41
1.» 41

Ginasial............................. 4.» 53
3.' 65
9  a SO
l.“ 101

Primário............................ 4* 181
3.»

_
1.» 1 000

Um sistema de tão alto grau de
seletividade não podería formar
bem um número suficiente de pes
soas com as habilitações técnicas
necessárias ao domínio da tecno
logia moderna, do mesmo modo
que não poderia preparar contin
gente apto a desempenhar ativida
des não manuais, cada vez mais
diversificadas, no comércio e na
indústria.

No Brasil, os ginásios comerciais,
industriais e agrícolas “não pro
porcionavam formação adequada
à vida profissional, e se propug-
nava crescentemente para que o
l.° ciclo do ensino médio marchas
se para a unificação, a fim de que, 

através de uma educação geral não
exclusivamente acadêmica nem
prematuramente profissionalizan
te, pudesse atender às exigências
do desenvolvimento do País”. *

O Projeto de Recomendação In
ternacional apresentado em reu
nião promovida pela UNESCO em
Paris, sôbre ensino técnico, apro
vado também pela 12.a Reunião
da Conferência Geral da ONU pa
ra Educação, Ciência e Cultura,
conceitua a profissão técnica: "A
palavra técnico aplica-se às pes
soas que trabalham em uma ocupa
ção que requer preparação cientí
fica e tecnológica, intermediária
entre a do trabalhador qualifica
do e a do pessoal de quadros su
periores.” “Em face dos enormes
progressos técnicos que se estão
realizando ou se prevêem em to
dos os países do mundo, a educa
ção deve preparar as pessoas para 43
viverem numa era tecnológica.”1

O processo educativo, de fato, de
ve ser considerado não apenas em
função de seus resultados sociais,
devendo também atender à evolu
ção científica e tecnológica, inte
grando o homem num esquema fle
xível de adaptação a incessantes
mudanças.

Isto não significa, no entanto, “que
a educação deve estar subordinada
ao desenvolvimento econômico e
conformar-se dentro de um modê-
lo pragmático e utilitário”, antes
significa que a educação não se

* Informe Preliminar do Ministério da
Educação para a Conferência de Cara
cas — dezembro 1971.

1 Fr e it a s , Ivan Gonçalves de — baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAM ã o-

-d e -O b ra In d u str ia l n a G u a n a b a ra —

1967. — Monografias do Instituto de
Ciências Sociais — Vol. 4 — p. 75.



pode isolar das exigências do de
senvolvimento econômico, da evo
lução da ciência e da tecnologia,
devendo formar o cidadão capaz
de compreender e avaliar êsse pro
gresso. Importa pois também e
muito que, em mudança de estru
tura curricular, se integrem e con
ciliem educação geral e educação
para o trabalho. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC u ltu ra g era l,

entendida em seu sentido moder
no, não exclusivamente constituí
da mas certamente dominada pela
ciência e tecnologia, seria a meta a
ser atingida, como instrumento vá
lido, embora não necessàriamente
profissionalizante, para o exercício
de várias atividades ocupacionais.

Tendo sido o Brasil, tradicional
mente, um país onde predomina
o ensino médio de cultura geral
(cêrca de 80% das matrículas do
nível), de objetivos nitidamente

44 propedêuticos ao nível superior de
ensino, a idéia de terminalidade
nos níveis primário e médio esbar
rou sempre em empreendimentos
gerados de preconceitos.

Da década de 40, do pós-guerra
para cá, tem crescido a oferta de
pessoal com educação de nível mé
dio em relação à população ativa
de 15 a 64 anos. O predomínio
do ensino propedêutico, entretan
to, demonstra que não tem sido
dada maior importância à forma
ção dos quadros de posições inter
mediárias para o desenvolvimento
do País.

Por “oferta potencial” entende-se
o número de pessoas que, possuin
do o curso médio, não se incluem
na fôrça de trabalho; “oferta real”
refere-se àqueles que, nas mesmas
condições, integram na fôrça de
trabalho.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Oferta e Procura de Pessoal com

Educação de Nível Médio*

(Em Milhares)

• Não so incluem os que ultrapaísivam o nível medio.

•• Estimativa.

1910 1950 1960 1970“

Oferta real............. 230 515 1 042 1.887
Oferta potencial ... 359 900 1.868 3.774
População entre 15 c

01 anos............. 14.000 17.200 20.800 27.000
% da oferta real so

bre a população de
lõ a 64 anos....... 2 3 5 -

Fonte: Go u v e ia , Aparecida Joly c Ha -
v ic h u r s t , R. J. — E n sin o M ed io e D e-

sen vo lv im en to . S. Paulo, Editora Me
lhoramentos, 1969. p. 191.

Estimativas a respeito do d é fic it

do pessoal com educação de nível
medio demonstram que, embora
haja aumentado em números ab
solutos a partir cie 1910. também
tem crescido o percentual que a
oferta representa em relação à de
manda.

Déficit de Pessoas com Educa
ção de Nível Médio no Brasil

(Em Milhares)

• Estimativa.

ANO Oferta Demanda Déficit
% oferta
sôbre a
demanda

1910......... 236 5! 8 282 46

1950.......... 545 853 308 64

1960.......... 1.012 1.433 391 73

1970* ......... 1.887 2.394 507 79

Fonte: Go u v e ia , Aparecida Joly e Ha -
v ic h u r s t , RJ. — E n sin o M ed io e D e

sen vo lv im en to . S. Paulo, Editora Me
lhoramentos, 1969, p. 197.
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Tabela 4. Déficit entre a População Estimada de 7 a 14 Anos e a Matrícula no Ensino FundamentalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) Diferença entre as tabelas 1 e 3.

b) Valôres do 1969 a 1975 estimados polo Subgrupo do Recursos do Grupo da Reforma do Ensino Fundamental.KJIHGFEDCBA
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Articulação do Ensino Médio
com o Ensino primário

e SuperiorzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Em 1968, a cada 4 alunos do en
sino primário correspondia 1 alu
no no nível médio, e a cada 11
alunos do nível médio correspon
dia 1 aluno de nível superior.

A desarticulação entre o ensino
médio e os outros dois níveis, pri
mário e superior, se deve a fato
res de vária ordem, pedagógicos,
econômicos e sociais, gerando o
cpie se pode chamar de incoerên
cia interna do sistema.

No relatório apresentado pelo
Brasil à Conferência sôbre Edu
cação e Desenvolvimento 
mico e Social na América Latina
(Santiago do Chile — março —

4g 1962), demonstra-se como o siste
ma escolar brasileiro se constituiu
de três sistemas independentes: o
primário, o médio e o superior.
Entre êsses três sistemas “escon-
dem-se ainda dois outros sistemas
disfarçados, o de preparo para o
exame de admissão à escola média
e o do exame vestibular ao ensino
superior.”

Estaria aí um dos aspectos mais
antidemocráticos do ensino brasi
leiro. O sistema de ensino condi
cionado por uma estrutura social
seletiva não chegou a realizar um
dos valores preconizados pela cul
tura — o da igualdade de oportu
nidades. O prosseguimento nesta
linha contraditória de meios ins
titucionais divergentes em relação
aos valores preconizados pela cul
tura, levaria o Brasil ao que R. K.
Merton chama de anomia social
quando “a cultura faz exigências 

inatingíveis pata aquêles que se
situam nas camadas inferiores da
estrutura social”.

O crescimento demográfico, o de
senvolvimento da industrialização,
a migração interna para as 
tais, produziram considerável au
mento de matrícula no curso pri
mário, ocasionando conseqüente-
nicnte pressão às portas do en
sino médio. A expansão cio ensino
médio por sua vez veio agravar as
condições, já dramáticas, de in
gresso no nível superior.

Atestam a gravidade do proble
ma desses dois pontos de estran
gulamento do sistema o apareci
mento em grande quantidade dos
chamados "cursinhos” de treina
mento baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(co ach in g ), em órbita par
ticular, a fim de preparar para os
dois exames de ingresso nos níveis
médio c superior: o exame de ad
missão ao oinásio e o exame ves-KJIHGFEDCBA

O

tibular.

O exame de admissão ao ginásio
tornou-se, de alguns anos para cá,
de tal modo seletivo que a pre
paração para êle tem por vezes iní
cio já na 3.a série do curso primá
rio. Essa prática de mero adestra
mento para um exame altamente
competitivo já seria condenável em
níveis mais altos de adiantamen
to escolar, como é o caso da habi
litação aos exames vestibulares
após o 2.° ciclo do ensino médio;
que dizer-se então do adestramen
to em fase inicial da educação,
quando maiores deveríam ser os
cuidados com a formação da per
sonalidade, com a integração da
criança no meio social fora do lar,
com o incentivo à renovação e de
senvolvimento do seu modo de
ser?



Os exames vestibulares têm sido
meros selecionadores de candida
tos também adestrados cm conhe
cimentos muitas vezes em nível das
séries iniciais do próprio curso 
perior, no qual tentam ingresso.

No ensino superior, embora as va
gas, em números absolutos, tenham
aumentado, estatísticas do MEC
revelam, por paradoxal que pare
ça, que a oferta de matrícula na
maioria dos principais cursos tem
caído entre os anos de 1964 a 1968.

Os exames vestibulares para in
gresso no nível superior não apre
sentam todos o mesmo teor de di
ficuldade, variando de carreira
para carreira; faculdades há de
carreiras de menor prestígio, onde
a oferta é maior do que a procura
ao lado de outras como as de Me
dicina e Engenharia onde o que
existe é baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAd é fic it de vagas.

• A articulação do ensino médio com o superior — Con
selho Estadual de Educação do Estado da Guanabara 1967.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Exames Vestibulares — Brasil*

ANO
Candi
datos

inscritos

Candi
datos

aprovados
N.o dc
vagas

Superávit
dc

vagas

1964. .. 97.481 47.219 57.990 10.771

1965....... 125 106 47.694 58.929 11.235

1966....... 136.669 51.223 60.137 8.914

1968....... 227.237 94.513 101.460 6.947

sino de l.° e 2.° graus; instituindo
o Ensino Fundamental de 8 anos,
visou à atualização constante e
progressiva da educação para aten
der a “tendências e necessidades de
cada momento e de cada comuni
dade”. * O aumento previsto da
escolarização é de 4 para 8 anos e
esta será obrigatória e gratuita.
Esta correlação de obrigatoriedade
e gratuidade está regulamentada
no artigo 176, § 3.°, inciso II da
Constituição.

Medidas de emergência, visando à
adaptação em localidades, zonas ou
mesmo regiões em que não haja
ainda condições para a implanta
ção do Ensino Fundamental, es
tão previstas em moldes a suprir
gradativamente deficiências lo
cais.

A nova lei introduziu profundas
alterações no sistema do ensino, fe
rindo aspectos críticos da sua pro
blemática, tais como:

1 —  In su fic iên c ia q u a n tita tiva

In o v a ç ã o : o ensino de l.° grau
instituiu-se como formação básica
para todos (obrigatória e gratui
ta) , dobrando de 4 para 8 anos
sua faixa de duração. Procedeu-se
à unificação do ensino primário,
4 anos, com o ensino médio do
l.° ciclo, 4 anos.

2. Inovação e Reforma do
Ensino de Nível Médio

A promulgação da Lei n.° 5.692,
de 11 de agosto de 1971, deu no
vas Diretrizes e Bases para o en-

Para tanto, está prevista a institui
ção progressivamente generalizada
das chamadas Unidades Integradas

• Exposição de Motivos 273, de 30-3-71,
do Exnio. Sr. Ministro da Educação c
Cultura.
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de Ensino, ou Escolas Integradas 
que se consituirão de conjuntos de 
escolas de nível prim ;írio, ginasial 

e, em alguns casos, colegial. 

Procurando o aproveitamento óti­
mo da rêde e colar ji existente, 
serão integradas escolas primárias 
(que se situem em ;íreas definidas 
segundo zoneamento por critérios 
de proximidade física) e escolas 
de nível médio, como órgãos po­
larizadores. Êsse conjunto de es­
colas teria direção administrativa 
comum. inLegração pedagógica ele 
currículos e programa s, o rientação 
educacional etc. 

Sempre que se torne poss ível, o 
ensino fundamemal deverá funcio­
nar ou em um mesmo prédio, ou 

50 em prédios apropriados em uma 
só ;írea, •·campus" escolar, onde 
oficinas, laboratórios, bibliotecas, 
cantina, cemros ele esporte etc. se­
riam de uso comum ao conjunto 
de cursos: fundamental e ele 2.º 
grau. 

A integração administrativa e pe­
dagógica de várias escolas em tôr­
no de um núcleo de l ou mais gi­
násios (ou gi_násio-colégio), de que 
trata o art. 3.0 da Lei, facilitará 
a instituição do sistema de rodí­
zio do ano letivo, possibilitando 
"ampla utilização da capacidade 
Usica das escolas, com um aumen­
to até de 503 na oferta de matrí­
culas; mediante alternativa dos pe­
ríodos de férias e ocupação do pré­
dio escolar durante os 12 meses do 
ano. Por êste regime, cada escola 

fun cionará em e tap;1 s, com clien­
tela dil"erenciad :-1". ·• 

Sugere-se o estabelecirne11Lo de 2 
períodos de aulas d e '1 meses cada, 
intercalados por períodos d e 2 me­
ses de féria s. 

A unificação cio nível prim:írio e 
do l.º ciclo do nível m édio e a 
conseqüente ex tensão da escolari­
dade obrigatória, tal qual estão ex· 
pressas n a le i, parecem indi car 
propósi to ele democratização do 
ensino ci o ponto de vis ta soc ial , 
eco nômico e humano : 

a) social - a eclucaçfo básica 
mais d emorada permitir;í :1 i1lle· 
gração mais global do educando 
na complexa vicia moderna, tor· 
u ando-o um cidadão elo seu tempo; 

b) econômico - ao ser propicia­
da form ação bf1sica de cultura ge· 
ral mais ampla estarão sendo as­
segurados aos futuros quadros téc· 
nicos, recursos que lhes permitirão 
melhor e mais r{tpicla adaptação 
às mudanças tecnol óg icas cio d ese n­
volvimento, ao mesmo tempo que 
lhes estará sendo oferecida opor­
tunidade de cooperarem mais efe· 
tivamente na própria aceleração 
do progresso. 

c) humano - a forma ção cultu· 
ral mais longa permite mais com­
pleto desenvolvimento elas poten­
cialidades do educando, valorizan­
do-lhe a dimensão humana. 

Vários são os países que adotam 
a escola unificada ou sistema se­
melhante: 

• "Ensino Fundamental e Espaço fi­
sico" - Departamento de Ensino Fun· 
damcntal - Rcv. Ed11caç1fo, n .0 1. lflil . 



Paises com Ciclo único no Ensino Médio* 

AMÉRICA 

1 - Colômbia 
2 - Honduras 
3 - Nicar{tgtm 
J - Paragua i 

EUROPA ÁSIA 

- Filipin211 
2 - Nova Zelàndia 

Países com Escola de Nível Primário e de Ginásio Unificados 

l - Chile 
2 - llbas Falkland 
3 - Suri nam 

1 - Viet-Naru do Norte 

l - Alemanha Oriental 
2 - Áustria 

3 - Bulgária 
·I - Dinamarca 
5 - Finlilndia 
6 - Hungria 
7 - Trianda 
8 - Luxemburgo 
9 - Noruega 

10 - Países Baixos 
ll - Polônia 
12 - Rumi'lnia 
13 - Suécia 
14 - Suíça 
15 - Tchecoslováquia 
lG - Ucrfmia 
17 - União Soviética 
IS - Iugoslávia 

A:MÉRJC'A 

- · escola conrnlidada 
- MULO Scbool e UI.O School - escola primária superior de 8 anos 

ÁSIA 

EUROPA 

- escola de ensino geral e polit(cnica 51 
- escola primária superior podendo dar ingrc!Slo ao 2.0 ciclo da Realschu!e 

ou Healgymnasium 
- onze anos de estudos gerais e po!Mcnicos 

- cm escolas que preencham determinadas ｣ｯｮ､ｩｾ￵･ｳ＠
- escola de ensino geral 
- ｯ ｸ｣ｾｰ｣ｩｯｮ｡ｬｭ･ｮｴ｣＠

- escola primária superior, com 8, 9 e !O anos de ･ｳｴｵ､ｯｾ＠

- ･ｳｾｯ ｬ｡＠ primária superior 
- escola com 11 anos de estudos 
- escola com l 1 anos de estudos 
- enhc tsskola com 9 anos do estudos 
- Sekundarschulo 
- escola de ensino geral e politécnico 
- escola de ensino geral e politécnico 
- escola de ensino geral e politécnico 
- o ensino de 2.0 grau: dos 15 aos 19 ｾｮｯｳ＠

• CUNHA, Nádia Franco da - Trabalho apresentado à 3.3 Conferência Nacional 
de Educação Salvador, Ilahia - 1967. 

Observaç-.:io: A inclus:ío de palscs que unificaram a escola primária e o ginásio, 
dos sete aos quatorze ou qu.inzc anos, não significa que nesses países só exista 
êsse tipo de escola para ministrar a escolaridade obrigatória. Por vêzcs essa escola 
unificada e a escola segmentada coexistem nos níveis ptim:\rio e ginasial , prevale­
cendo um ou outro tipo de organização. 

Fonte: L'Educatio11 da11s /e 1110111/c. III - L'Enseignement du sccond degré -
UNESCO, 1963. 
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2  —  O rg a n iza çã o cu rr icu la r in a d e

q u a d a ; co n g estio n a m en to d e cu r
r ícu lo s e p ro g ra m a s; a tr ib u içõ es à
esco la m éd ia d e O b je tivo s m ú lti

p lo s co n co m ita n tes .

In o v a ç ã o : Com os currículos c
programas, agora em fase de re
formulação, procurar-se-á

“a) favorecer a continuidade do
processo educacativo (coerência
vertical);

b) atender às diferentes condi
ções dos alunos, permitindo um
fluxo escolar contínuo;

c) levar em conta as caracterís
ticas do meio, os recursos huma
nos, os materiais existentes e o
tempo de aula disponível;

d) estabelecer, em cada ano es
colar, a integração das atividades
pelo relacionamento de áreas
afins de estudo e de prática (coe
rência horizontal) e por seu en-
trosamento com problemas reais”.*

“No ensino fundamental o en
foque deve ser polivalente, pois a
finalidade maior é a formação do
aluno, o que inclui o reconheci
mento pelo educando dos próprios
interesses e capacidades prováveis
e a valorização do trabalho em
qualquer de suas modalidades.

Quanto mais opções de ativida
des forem oferecidas ao aluno,
maiores oportunidades terá êle de
afirmar-se como pessoa”. **

• Relatório do l.° Grupo dc Traba
lho para propor a reforma do ensino
médio c Primário — Relator: Jayme
Abreu.

•• Idem.

O espírito de democratização e
diversificação que parece nortear
a reforma integrou dois tipos de
educação: a educação visando ao
conhecimento e a educação visan
do à ação. A primeira, que desen
volve no indivíduo a inteligência
geral, e a segunda, que o profis
sionaliza, deverão manter uma re
lação de complementaridade, de
i n tegração equilibrada.

A escola fundamental, ou de l.°
grau, é a grande escola para to
dos e a cultura que oferece, a cul
tura comum a todo cidadão, in
dispensável para a compreensão da
vida humana.

A escola média, ou de 2.° grau,
é a escola que qualifica para in
gresso na fôrça de trabalho; será
propedêutica para o ensino supe
rior na mesma medida em que foi
propedêutica a escola fundamen
tal ou de l.° grau para a escola
de 2.° grau — “Todo nível atin
gido deve, por si só, levar ao ní
vel imediatamente mais alto.”

Não havendo ciclos, etapas dentro
de cada grau, foi eliminado o exa-
ine de admissão ao ginásio. Os es
tudos, por disciplinas, áreas de es
tudo ou atividades, terão sua du
ração fixada cm horas, com mar
gem de tempo máximo e mínimo,
podendo cada aluno imprimir seu
próprio ritmo de aprendizagem.
Existe também a possibilidade de
inscrição por disciplina segundo o
nível de adiantamento.

A organização curricular será pois
flexível, variada e permitirá arti
culação natural entre o l.° e 2.°
graus.



O equilíbrio ele dosagem da cul
tura geral e cultura técnica torna-
-se mais delicado no 2.° grau e é
essa a área que tem causado aos
educadores e especialistas maiores
problemas. Não sendo possível
conceber terminalidade da escola
média, de qualquer tipo, sem que
haja habilitação produtiva, após
11 ou 12 anos de estudo, não é
igualmente admissível abdicar-se
da formação cultural e social que
ajusta o cidadão ao seu tempo.

A lei da reforma prevê núcleo co
mum de disciplinas de cultura ge
ral para cada grau, bem como nú
cleos mínimos exigíveis em cada
habilitação profissional no 2.°
grau. O artigo 5.°, § 1, estabelece:
“Observadas as normas de cada
sistema de ensino, o currículo ple
no terá uma parte de educação
geral e outra de formação especial,
sendo organizado de modo que:

“a) no ensino do l.° grau, a par
te de educação geral seja exclusi
va nas séries iniciais e predomi
nante nas finais.

b) no ensino de 2.° grau, pre
domine a parte de formação espe
cial. § 2.° — A parte de forma
ção especial do currículo.

Ainda no mesmo artigo, § 2.°, lê-
-se: “A partir da formação espe
cial do currículo:

a) terá o objetivo de sondagem
de aptidões e iniciação para o tra
balho, no ensino de l.° errau, e de
habilitação profissional, no ensino
de 2.° grau.

b) será fixada, quando se desti
ne à iniciação e habilitação pro

fissional, em consonância com as
necessidades do mercado de traba
lho local ou regional, à vista de
levantamentos pcriòdicamente re
novados.”

“Art. 6.° As habilitações profis
sionais poderão ser realizadas em
regime de cooperação com as em
presas.

Parágrafo único. O estágio não
acarretará para as emprêsas ne
nhum vínculo de emprego, mes
mo que se remunere o aluno esta
giário, e suas obrigações serão ape
nas as especificadas no convênio
feito com o estabelecimento.”

A formação de quadros profissio
nais de nível médio, motivados
por retribuição financeira com-
pensadora, levaria à produção de
qualidade que garanta a exporta-
ção acreditada, contínua e cres
cente de bens manufaturados, a
exemplo do que acontece em paí
ses europeus, como a Alemanha,
cujo baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm a d e in G erm a n y por si só
assegura a preferência ao preço
mais alto; como se sabe, grande
parte da responsabilidade pela
qualidade do produto alemão re
pousa na excelência do técnico, via
de regra com instrução de nível
médio. A formação técnica acura
da aliada à formação de cultura
geral bem orientada produzem o
profissional responsável, apto,
consciente de seu próprio valor na
sociedade, cioso de sua habilida
de; são êsses os principais moti
vos que fazem com que o produto
estrangeiro, principalmente euro
peu, mantenha o mesmo nível de
qualidade durante anos a fio, des



de o lançamento, havendo sempre
a preocupação de mesmo suplan
tar os níveis já atingidos.

3 — baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIn su fic iên cia  d e d o cên c ia q u a

lifica d a .

In o v a ç ã o : Previu-se o preparo de
curta duração, em nível superior,
para obtenção de licenciatura de
I.°  grau de professores que lecio
narão na escola fundamental, da
l.a à 8.a série. Para reforçar a rê-
de existente, deverá ser criado “um
nôvo tipo de faculdade, mais mo
desta, a surgir nas comunidades
menores”. *

A lei reflete preocupação de 
var o s ta tu s de professores e espe
cialistas.

O  valor dos salários tanto de pro
fessores como de especialistas de
penderá do nível de formação c
não mais do grau escolar em que
exerçam suas atividades.

Tornou-se compulsória a existên
cia do Estatuto do Magistério
(art. 36).

A formação do corpo docente do
ensino de l.° e 2.° graus deverá
ser feita em vários níveis e deve
rá ajustar-se às diferenças cultu
rais de cada região do País (art.
30).

A lei é flexível: apóia as já exis
tentes e mesmo sugere novas ini
ciativas criadoras de experimenta
ção no processo de sua implanta
ção gradativa.

• Exposição de Motivos 273, de 30-3-71,
do Exmo. Sr. Ministro da Educação e
Cultura.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3. Articulação do Ensino de

Segundo Grau com o Ensino

Superior

A reforma universitária iniciada
em 1966, visou à “expansão disci
plinada” do ensino superior pro
curando atender às necessidades lo
cais e nacionais e controlando des
pesas no sentido de dinamizar em
nível ótimo o organismo já exis
tente. Esta racionalização da pro
dutividade da universidade pro
curará integrar serviços, de modo
que haja aproveitamento inte
gral de equipamentos, prédios c
sobretudo do corpo docente que
deverá ampliar seu horário de tra
balho.

Tanto do ponto de vista dos
custos operacionais quanto da efi
cácia, é preferível ampliar as boas
unidades já em funcionamento.

Um dos aspectos da reforma foi a
iniciativa de concentrar em um
primeiro ciclo de estudos básicos,
comum a todos os cursos ou a gru
pos de cursos afins, estas funções:

1. recuperação de insuficiências
evidenciadas pelo concurso vesti
bular na formação dos alunos;

2. orientação dos alunos para es
colha da carreira profissional;

3. realização de estudos básicos
para ciclos ulteriores.

Êsses itens dizem respeito de perto
à articulação entre os níveis médio
e superior de ensino, problema
complexo e comum a quase todos
os países, desenvolvidos ou não. A
escassez de vagas em primeiro lu
gar, condicionada em geral pela 



ausência dc recursos financeiros e
pela política educacional dc socie
dades fechadas, a mobilidade sócio-
-econômica de classes e o zélo
exagerado da universidade na pre
servação de alto nível de comple
xidade de conteúdos, como sinôni
mo obsoleto de qualidade — o que
tem levado as universidades a ati
tudes que julgam ser de “legítima
defesa” de seus padrões — consti
tuem os motivos que vêm agra
vando consideravelmente o proble
ma de ingresso no ensino superior,
acentuando a desarticulação entre
os níveis de ensino envolvidos.

No que se refere ao ponto de vis
ta da universidade, quanto ao con
trole rigoroso do ingresso de sua
clientela, convém lembrar que
“nunca em país nenhum, se pre
tendeu ter a maior parte dc sua
poptdação na universidade ou mes
mo interessada nela. Ao contrário,
o que se vê nos países mais desen
volvidos é o crescente enriqueci
mento dos quadros técnicos cie ní
vel médio, como ocorre em paí
ses como a Suécia, Dinamarca, Ho
landa, Alemanha etc.

Para os quadros de nível superior
reserva-se aquela minoria altamen-
tc capaz, por ser a formação de
seus integrantes mais exigente e
mais cara do que a dos de nível
médio e porque grande parte dos
trabalhos técnicos é executada na
realidade pelo técnico de nível
médio, cabendo esscncialmente ao
profissional de nível superior as
tarefas de planejamento, supervi
são e controle”. *

• Cu n h a , Nádia Franco da — O aces
so à Universidade. Documento básico
apresentado à IV Conferência Nacional
dc Educação — 1969.

Com a reforma universitária, co
locam-se em âmbito próprio as ta
refas de recuperação de deficiên
cias trazidas da escola média, no
que tange à preparação especiali
zada para cada uma das múltiplas
carreiras do ensino superior; essas
tarefas fogem às atribuições de es
cola média, entre as quais não de
ve ser incluída a obrigação de 
responder às exigências de caráter
técnico-especializado diversificado,
que o ensino superior lhe recla
ma inadequadamente.

A implantação progressiva de am
bas as reformas pretende atenuar
e aparar as principais arestas de
problema tão agudo, qual seja o
da articulação dos níveis médio e
superior.

A escola média tem, no nôvo di
ploma legal, reconhecido formal
mente o caráter de terminalidade
que lhe é próprio. Êsse caráter ter
minal traz em si mesmo também
o caráter de continuidade, pois,
linda uma etapa, pressupõe-se es
tejam seus concluintes potencial
mente aptos a prosseguir em es
tudos mais avançados, sem que se
faça para isso preparação baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA“ a la -

te re” .

"À medida que a escola média se
torne uma escola para todos, dei
xará de ser um mero instrumento
preparador de elites (como no
passado) para o ensino superior e
cada vez mais honrará seu com
promisso fundamental de prepa
ração, em nível médio, para o tra
balho, das novas classes que che
gam a ela e que, em maioria, não
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pretendem prosseguir nos estu
dos.” *

Convém porém aduzir opinião de
especialistas em estudos sôbre
oportunidades econômicas e esco
laridade de nível médio, no que
se refere à justiça social no aten
dimento às classes pobres e às áreas
rurais mais isoladas. "Sabemos que,
em nenhum país, a taxa dos que
concluem o nível médio é a mes
ma em tôdas as classes sociais. Em
outras palavras, em tôdas as so
ciedades, a proporção dos que con
cluem um curso de nível médio
é maior entre os jovens proveni
entes de camadas mais elevadas do
que entre os oriundos de 
mílias menos favorecidas. Portan
to, nenhum país atende plena
mente ao critério da justiça social,
se bem que, a êste respeito, alguns
países se coloquem em posição me
lhor que outros”. **

A orientação na escolha da car
reira, realizada dentro da própria
universidade — outra função do

• Cu n h a , Nádia Franco da — Comen
tário sôbre: "Colégio Universitário, pro
blema universal - uma solução brasi
leira". baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR . b ra s . E st. P ed a g ., 45 (101):
55-62, jan./mar. 1966. 

•• Go u v e ia , Aparecida Joly e Ha v i-
c h u r s t , R. J. — E n sin o M ed io e D esen

vo lv im en to . S . Paulo, Editôra Melhora
mentos, 1969, p. 209.

ciclo de estudos básicos — tem, en
tre outras, a vantagem de possibi
litar margem maior de acerto, pois
se dirige a jovens mais amadure
cidos em relação aos de nível mé
dio, e em contato pleno com o
meio universitário e seu leque de
opções profissionais. Com essa
finalidade, os “estudos básicos co
muns a todos os cursos” sc justi
ficam plenamente.

É, no entanto, prudente convir
em que, como procedimento pe
dagógico cm si mesmo, está ainda
por ser decidido quanto à real con
veniência de tais estudos básicos
em todos os cursos universitários.

Em Medicina, por exemplo, curso
de seis anos de duração, e um dos
de mais difícil ingresso (há candi
datos que tentam o vestibular 3
a 4 vêzes), a instituição de 1 ou
2 anos de estudos básicos gerais
deverá partir de base curricular
bem planejada, a fim de que não
sejam colocadas em jôgo as pos
síveis vantagens dessa prática, no
que se refere a tempo e objetivi
dade dos estudos.

Estamos, pois, diante da tarefa de
implantação de duas reformas, ta
refa desafiadora cujo êxito depen
derá da efetiva conjugação de es
forços para sua operacionalidade,
tão objetiva quanto criadora.
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Michel Debrun **zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Em sua maioria, as Secretarias Es
taduais de Educação e Cultura não
se acham preparadas para enfren
tar as novas tarefas que decorrem
da expansão acelerada do sistema
escolar, das mudanças qualitativas
exigidas por essa expansão, enfim,
da necessidade de relacionar o de
senvolvimento educacional com os
imperativos nacionais, regionais e
locais do desenvolvimento sócio-
-econômico. Não lhes falta, ape
nas, um instrumental adequado
de planejamento, mas também, em
alguns casos, condições mínimas de
funcionamento rotineiro.

• Êslc trabalho foi redigido cm 1968,
havendo sc alterado, evidentemente, de
IA para cá, as situações a que sc refere.
No entanto, a atualidade de algumas co
locações talvez justifique sua divulgação
neste número dedicado à reforma do
ensino. O leitor ficará advertido quan
to a eventuais dcscompassos ou modifi
cações ocorridas, inclusive no que diz
respeito às denominações dos órgãos c
serviços.

•• Professor do Instituto de Filosofia
c Ciências Humanas da Univ. Estadual
de Campinas. Ex-perito da Unesco.

Ante essa situação, os propósitos
reformistas têm tomado grande
impulso desde os anos 60, e se
multiplicam à medida que cres
cem as deficiências e exigências:
não há Secretaria que, de lá para
cá, não tenha servido de terreno à
experimentação de várias tentati
vas, improvisadas ou “científicas”.
Excetuando-se, porém, as poucas
que enveredam por uma racionali
zação bem definida no seu proje
to, contínua nos seus progressos e
cada vez mais “auto-sustentada”,
— pode-se dizer que, em geral, as
boas intenções têm alternado 
tantemente com os esquecimentos,
e contradições. Na maioria das Se
cretarias, a situação pode ser re
sumida da seguinte maneira:

1. Existe geralmente uma lei de
reorganização da Secretaria, que
remonta já há alguns anos.1 Só
que essa lei não está aplicada; ou
é pouco aplicada, e mesmo desvir
tuada era seus fins e modalidades.

1 Foi sobretudo no período 1962-65 que
essas leis surgiram.



2. Coexistindo com a estrutura
ideal, tem vigência uma estrutura
que permite o funcionamento ve-
getativo do sistema. Representa
um compromisso entre a lei, a si
tuação anterior a ela, e as exigên
cias que decorrem da evolução da
situação desde que a reforma foi
decretada.

3. Manifestam os responsáveis
atitudes de desinteresse, tanto em
relação à estrutura ideal, conside
rada "inaplicável” ou “ultrapassa
da” conforme os casos, quanto à
estrutura factual, vista como “ar
caica”, ou “burocrática” ou “per
sonalista”, ou tudo isso ao mesmo
tempo.

4. Busca-se, pois, um nôvo mode
lo, mas aqui surge a oscilação evo
cada: muitos Secretários ora pro-

58 curam a colaboração de determi
nada entidade, pública ou priva
da, nacional ou estrangeira, ora
escolhem um caminho diverso,
não raro completamente oposto. O
que faz com que a maioria das
tentativas nem chegue a se con
cretizar. Os baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAd o ss iers se acumu
lam nas gavetas, a lembrança dos
projetos anteriores desaparece ra
pidamente da memória coletiva.
Ou então, de repente, adota-se uma
das perspectivas concorrentes e
manda-se, em regime de urgência,
um projeto para a Assembléia Le
gislativa. Caso o projeto venha a
ser adotado, sua efetivação prática
leva meses. Ou ainda não se efe
tiva, ou se eletiva de modo trun
cado, com inúmeros desvirtuamen-
tos. Volta-se à situação anterior,
de dualidade entre uma lei “ideal”
e vazia e as estruturas educacionais
que procuram reencontrar seu ca
minho tradicional, com algumas 

modificações superficiais dc ritmo
c de conteúdo. Não há, pois, nem
a continuidade nem a organicida-
de que permitiríam, depois de al
gum tempo, avaliar cientificamen
te os resultados de uma experiên
cia em curso. Nessas condições,
nem sequer existe a possibilidade
de aproveitar as lições do passado,
de constituir as experiências fra
cassadas em patamar de novas ex
periências.

Quais as causas tlessa indefinição?
Incriminam-se, sobretudo, os hábi
tos e expectativas clientelísticos,
rotineiros, ou burocráticos dos edu
cadores c administradores locais.
fais fatores podem ser chamados
de só c io -m stitu c io n a is: influenci
ando ou não a legislação, pos
suem vigência durável — em todo
caso não mudam de um dia para
outro, de acordo com a persona
lidade dos agentes do sistema edu
cacional.

De fato, boa parte da resistência
a modei nização se deve ã própria
inércia dos sistemas que se trata de
transformar. Se não têm atingido,
espontâneamente, certo grau de
modernização, a racionalização
provocada corre o perigo de não
poder "pegar”, de não encontrar
ressonância, terreno onde se en
raizar. A decolagem, veremos, su
põe urna “pré-decolagem”. Mas a
investigação não pode limitar-se a
êsse aspecto:

1. Os fatores sócio-institucionais
locais não são sempre negativos,
mesmo nos Estados pouco desen
volvidos. Em muitos Estados, as
expectativas de mudança — senão
a própria mudança — se torna



ram, ou estão se tornando, institu
cionais: a sociedade inclusive exer
ce pressão continuada, cada vez
mais atuante, sôbre o sistema edu
cacional, no sentido da sua racio
nalização.

2. Nesse contexto, parcialmente
fluido, transicional, a atuação pes
soal dos responsáveis pelo sistema
educacional, as relações que se es
tabelecem entre êles — ou seja, os
fatores baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsó c io -ps ico ló g ico s — tudo
isso tem grande importância. Na
medida em que o sistema não se
acha cristalizado existe, notada-
mente, a possibilidade de se exer
cer uma arbitragem entre o arcai
co c o nôvo; um desempenho ne
gativo dos líderes tem sempre um
efeito próprio, que pode inclusive
resultar numa degradação contí
nua do sistema, cm vez de haver
correção ou limitação automática
dos desgastes pela sua dinâmica in
terna.

3. Teremos também de levar em
conta a in su fic iên c ia d os m o d e lo s

ra c ion a liza d o res propostos à ade
são dos responsáveis, por entida
des públicas ou privadas, nacionais
ou estrangeiras. Mesmo quando
ésses modelos não emanam de pes
soas de outros Estados, ou outros
países, não atentam suficientemen
te, via de regra, para as peculiari
dades e possibilidades educacio
nais locais.

1. Mencionemos finalmente fa to
res só c io -in s titu cio n a is que trans
cendem o âmbito estadual, ou me
lhor, que exprimem as relações du
ráveis — e a tendência histórica da
evolução de tais relações — entre
êsse âmbito e o âmbito federal (e,
acessòriamente, regional). Consta

taremos que algumas das incerte
zas e falhas do âmbito estadual
provêm da dificuldade ou da im
possibilidade, por parte dos res
ponsáveis estaduais, de prever e
controlar as iniciativas do âmbito
federal, no que concerne às suas
conseqüéncias sôbre os sistemas
educacionais dos Estados: nessa si
tuação de dependência não podem
senão oscilar entre uma teimosia
que os fatos podem a qualquer
momento castigar, e uma prudên
cia excessiva, que pode acarretar
a paralisia da ação; ou, ainda, uma
desorientação que se manifesta nas
tentativas contraditórias, mal es
boçadas e já abandonadas, às
quais aludimos.

Mas c também claro que, nesses
diversos níveis — âmbito sócio-ins-
titucional local, fatores sócio-psi- -g
cológicos locais, modelos raciona
lizadores, fatores institucionais não
locais — forças positivas estão atu
ando (já o constatamos, em rela
ção ao patamar institucional lo
cal) , ou poderíam atuar, se fôssem
mobilizadas de modo adequado.
Indicaremos, pois, os caminhos re
formistas praticáveis a curto pra
zo, certos de que a presente “so
cial indecision”, 2 no tocante à ra
cionalização das Secretarias de
Educação, está para terminar.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I. Fatores Sócio-institucionais

Locais

Entre êles avulta a própria inér
cia de vários sistemas estaduais de
ensino, com seus agentes tradicio-

5 Utilizando-se a expressão do soció
logo norte-americano Alvin Boskoff.



nalmente voltados para uma con
cepção clientelística da educação:

1. De modo geral, os sistemas es
taduais de educação — e, mais ain
da, os municipais — continuam
sendo encarados, pelo público em
geral e pelos seus agentes em par
ticular, como um manancial de fa
vores (empregos, acesso às escolas
públicas, bolsas etc.) destinado a
determinados indivíduos ou fa
mílias, não como um instrumento
impessoal de promoção da colet
vidade como um todo. Menos
ainda se pensa em colocar a
educação a serviço do desenvolvi
mento sócio-econômico local, re
gional ou nacional. O que não 
clui, é claro, a utilização da ideo
logia e da linguagem desenvolvi-
mentistas, cuja manipulação afigu
ra-se, junto a instâncias superiores

60 ou exteriores, como a chave de
vantagens pessoais ou tribais. Os
sistemas educacionais não apare
cem, pois, com um universal-social
acima dos indivíduos, mas como
um bem a usufruir, eventualmen
te baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa dividir. Atitude que não acar
reta forçosamente a morosidade ou
a corrupção, por parte dos agen
tes educacionais: podem ser muito
dedicados, mas dentro de um cli
ma geral de p riva tiza çã o do siste
ma educacional, dos seus meios e,
finalmente, dos seus próprios fins.

2. Tal clima bloqueia por defi
nição todo intuito reformista sé
rio. Não que os responsáveis edu
cacionais se oponham, necessária
mente, a tais intuitos. Ao mesmo
tempo porque ficam envolvidos 
lo linguajar desenvolvimentista,
e porque chegam a imaginar — al
guns deles pelo menos, — que a
reforma do sistema educacional 

multiplicará as oportunidades de
emprego, bolsas e, sobretudo, o
acesso ao sistema educacional pa
ra os favorecidos. Nessa perspecti
va, mais ou menos consciente, a
racionalização é vislumbrada co
mo mais um instrumento a ser
viço do privatismo. Mas, de fato,
privatismo e racionalização coli
dem. Esta última implica não ape
nas escolas mais numerosas, cria
das ou ampliadas segundo critérios
objetivos de prioridade, mas tam
bém a implantação, nas Secreta
rias, de novos órgãos correspon
dentes a novas funções, para as
quais os responsáveis locais, em
geral recrutados politicamente,
tem pouca habilitação — ou, inver
samente, na supressão de muitos
cargos "cartoriais”.

Daí as incertezas e oscilações a
que aludimos, e que traduzem: a)
as primeiras, a inadaptação global
das expectativas clientelísticas às
exigências do desenvolvimento; b)
as segundas, a vontade de conser
var, c mesmo de expandir, dentro
de um nôvo contexto social, os va
lores visados por essas expectativas
— e a constatação, mais dia me
nos dia, de que isso é impossível,
o que motiva as relutâncias, de
moras quanto à aplicação efetiva
das propostas das equipes técni
cas, cuja colaboração tinha sido
solicitada.

4. Nessas condições, a encampa
ção dos temas reformistas — quan
do, apesar de tudo, se verifica —
redunda na sua edulcoração e des-
caracterização: cargos importantes
são suprimidos, mas seus titulares
redistribuídos nas mesmas reparti
ções, ou, quando em outro lugar,
em cargos também estratégicos; 



não raro, são aproveitados para o
desempenho das funções cujo sur
gimento devia significar uma rup
tura com o passado que encarnam
e defendem.

Será que tal situação implica cír
culo vicioso, na gradativa absorção
das iniciativas reformistas pelo sis
tema que pretendem melhorar?
De modo algum. É que a expan
são do sistema, em termos clien-
telísticos, experimenta dificulda
des crescentes: a difusão da infor
mação e a conseqücnte abertura
para o mundo; o desenvolvimento,
inclusive em rincões remotos, dos
vários estratos da classe média; a
“fome” de educação decorrente
desses dois fatores — tudo isso faz
com que o número dos favoreci
dos ou, melhor, o número dos que
deveríam ser favorecidos para que
a rede tradicional de expecativas
funcionasse de modo equilibrado,
aumente enormemente. Chega um
momento em que não é mais pos
sível atender satisfatòriamente a
todos os pedidos politicamente in
teressantes. 3 Pelo menos com os
métodos clássicos de distribuição
“pulverizada” de verbas e de bar
ganhas dentro e fora do siste
ma. Faz-se mister uma racionaliza
ção, ao menos elementar, dos se
tores administrativos. Aos poucos
crescem as exigências contábeis, as
relativas às concorrências públicas,
ao cronograma de execução das
obras, aos materiais utilizados.

É provável que dois terços dos sis
temas estaduais já tenham alcan
çado essa fase. As dúvidas e vaci-
lações que ainda se observam em 

3 Isto é, não se levando cm conta os
pedidos e reclamações dos “inimigos” e
dos “indiferentes”.

seu andamento, evidenciam, por
um lado, o caráter recente da no
va fase, por outro lado, a atuação
dos outros fatores mencionados na
introdução.

A partir dessa “decolagem”, é fá
cil vislumbrar os prováveis desdo
bramentos ulteriores:

a) baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD a ra c io n a liza çã o d o s m eio s ,

e do seu progressivo aperfeiçoa
mento, passa-se insensivelmente à
ra c io n a liza çã o lim ita d a d o s fin s:

mesmo com métodos de gestão re
novados, a pressão sôbre o sistema,
no sentido da sua expansão quan
titativa, pode se tornar a tal pon
to intolerável que há de escolher,
no tocante à distribuição de favo
res, entre pessoas ou grupos “igual
mente” amigos. Nessa altura sur
ge a necessidade imperativa, não
mais ética como anteriormente, gj
mas factual, empírica, de uma ar
bitragem ou hierarquização racio
nal entre os objetivos possíveis.
Ou seja: não podendo mais as es
colhas ser políticas no sentido
comum do têrmo, elas têm de ser
políticas no mais alto sentido, is
to é, por decorrerem de uma vi
são razoàvelmente lúcida e ampla
do que devem ser os fins do siste
ma educacional local.

b) Mas, por sua vez, a raciona
lização limitada dos fins, jun
tamente cóm a racionalização dos
meios e a noya expansão da de
manda educacional, acabam for
çando uma ra c io n a liza çã o g en era
liza d a ; ou seja: envolvendo tanto
os “inimigos” e “indiferentes” co
mo os "amigos”. Não só porque a
pressão da opinião pública torna
cada vez mais difícil o esquecimen
to dos primeiros, mas porque a in-



tegração progressiva cio sistema
exige, por exemplo, que em de
terminado lugar (em mãos dos
"inimigos”), de posição geográfica
e econômica favorável, se crie uma
escola polivalente — se se quer es
coar a produção de alunos oriun
dos das escolas primárias de mu
nicípios “amigos” e se, na outra
extremidade da cadeia educacio
nal, se deve alimentar regular
mente um colégio construído nu
ma cidade “amiga”. São os fluxos
educacionais que, de modo cres
cente, vão comandar a expansão
do sistema.

c) A determinação desses fluxos
e de sua evolução provável ou de
sejável exige por sua vez a cria
ção — ou o reforçamento — do
aparelho de planejamento (com
seus anexos: serviços de estatísti-

62 cas. de pesquisas etc.) das Secre
tarias, e a instauração de conexões
orgânicas entre êle e os demais ór
gãos, internos e externos. Insensi
velmente, passa-se de um planeja
mento ideológico — mais exata
mente, do uso verbal e incontro-
lado da palavra “planejamento” —
para uma programação efetiva, cm
que a pesquisa, anteriormente lo
calizada em órgãos cartoriais e pa-
chorrentos — ou apenas capazes de
trabalhos acadêmicos — torna-se o
pivô do sistema.

d) Acreditamos que alguns Es
tados — os “bons” evocados na in
trodução — tenham chegado à fa
se b, alguns à fase c. Assim se 
rifica a passagem progressiva de
sistemas educacionais baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAvo lta d o s p a

ra s i m esm o s —  isto é, produto de
determinados privilégios, que, por
sua vez, se reforçam constantemen

te — para sistemas voltados para o
p ú b lico cm  g era l. Elá de observar,
porém, que tal progresso não 
sulta, forçosamente, numa educa
ção adequada às exigências do de
senvolvimento. Embora voltada,
genericamente, para o desenvolvi
mento — e, concretamente, para o
desenvolvimento cultural e políti
co — a democratização das opor
tunidades de ensino não significa
que elas sejam distribuídas confor
me as necessidades econômicas
futuras. Tal adequação assinala
uma última fase, a qual, até o
momento, nem mesmo o sistema
federal de ensino tem plenamente
alcançado.

Voltando à situação atual de al
guns Estados, constatamos que, nê-
les, a decolagem do sistema educa
cional é inexistente ou ambígua.
Na ausência ou na insuficiência de
pressão externa, demográfica e po
lítica (crescimento de estratos so
ciais capazes de barganha políti
ca) , não adianta muito propor sua
reformulação racional: a começar
pelo ápice, a Secretaria de Educa
ção e Cultura, pois o sistema ,ten
de a manter-se por um movimen
to de fecd -b a ck. Em outras 
vras, só se pode pretender refor
mar, pragmàticamente e não ape
nas no papel, o sistema que já te
nha decolado, ou, ao menos, este
ja a ponto de decolar.

Mas, repetimos, dois terços dos Es
tados parecem ter logrado essa fa
se de decolagem ou pré-decolagem.
N essa s co n d içõ es a m o rosid a d e  q u e

se o b serva n a m u d a n ça d a s S ecre

ta r ia s n ã o d eco rre cssenc ia lm en te

d o p riva tism o d o s s istem a s ed u ca

c io n a is lo ca is.



J\Jas n :-10 ｾ･ ｲ ［ ￭＠ qu e ｾｵ ｢･ｳ ｌｩＱＱＱ ｡ ＱＱＱ ｯｳ＠ a 
impo ntu1cia el e o utro fa to r sócio­
-institu cion a l, a i11 ércia el a bu ro­
cracia? Não vem essa in ércia Ji­
n1ita r o a lca nce d o lal! e-o ff rac io­
n a li zador ? 

,'\ bu rocra cia car;icce ri z:i -sc, csse 11 -
cia lme n te: 

a) Pela di [iculd:td e o u im po si­
bilid :i cl e, numa o rga ni zação com­
pl exa. el e os a tores meno res (e, 
n fío raro, também os m a iores) ca p­
ta rem a signifi cação glob a l do 
"projeto" q 11 e serve essa orga n i­
zação. isto é, percebe rem a multi ­
pli cicla cle el as tarefas e n volvid as n a 
rea li za ção do proje to, as inúm era 
co nexões ve rti cais e horizo nta is 
exi sten tes e n tre eL:i- . o fato d e que 
cada um se ac ha. fun ciona l e h ie­
ri1rq 11 ic:un en te (e cad a ,·ez m a is :·1 
m edi da qu e cresce a oro·a ni1.ação)_. 
confi11 <1 cl o dentro ele um se tor m ;i is 
0 11 me nos es tre ito - tudo isso obs­
curece a compree ns:-ío d;i a tivid ;i­
de cio co nj unto e . even tua lmente. 
d a pró pria razão d e ser d essa ati­
v id ;i cl e; 

b) pe la exte nsão el a esca la hie­
rá rquica , a qua l, mesmo q11 <1 ndo 
oferece r azoáveis o portunidades d e 
m obilidad e verti ca l, torna a maio r 
p ;irte d os agen tes m a rg in a li zad os e 
im potentes, no tocante à tomada 
elas macro-d ecisões. 

N essas condições, os agentes não 
se sen te m <1 ssociad os ao projeto co­
letivo, e enveredam por comporta­
mentos negativos ele rotinização, 
re tração, sabotagem. Paralelamen­
te, a autonomia d e cada agente 
cresce dentro d a própria depen­
d ência: aumentando cada di a o 
número de canais intermediários 

entre dois pon to quaisqu er do sis­
te111a, as 1 iga ções entre êles se fa-
zem ma is precá ri as - ,·eri fica-se 
u lll a deg rad ação (uma "entro­
pi a") constan te d a informação, 
bem como um a dificuldade cada 
vez m a ior em ava li ar a rea lidade 
ela execução el as ordens, detrás ci o 
seu cum pri mento fo rma l. ·1 So­
mando êsses do is aspectos - cl e-
sin terésse elos atôres pe lo projeto 
e possibilidade el e fato ele êles se 
"enq ui starem '' den tro do siste-
ma - , compree nde-se que a buro­
cracia possa de empenh ar um pa-
pe l clu plameme nega ti vo, em re­
lação aos propós itos reformistas: 
p rime iro, porq ue com litui - l;i 

onde es tá flo rescente - um el os 
principa is objetos, e dos ma is di­
fíce is a remodelar, sôbre os qua is 
deve incidir a reforma ele urn a o r­
ga nização; segundo, porque é u111 63 
dos principais oústdc ulos a essa re­
form a. Em outras p a lavras, a bu­
rocracia represe l1t a um dos ma io-
re empecilhos a su a própria su pe­
raç;io, independentemen te dos blo­
queios que aca rreta p ara outros 
as pec tos da reforma . 

Um dos principais efe itos elos cur­
to-circuitos burocrá ticos é que 
anulam, ou fre iam, consider:n ·e l­
me nte , as possibilidades de atua­
çfo pessoa l el e responsáveis dinâ­
micos. Nas m áquinas burocdticas 
públicas, o rendimento ela organi­
zação quase que independe d a per­
so 11 a liclacle cios principais titula­
res, não havendo muita diferença 
en tre os desempenhos respecti vos 
dos ·' bons" e "maus" elementos, 

' Cf. i\lichcl Crozic r, L c Phti11 01m' 11 c 
B11rea11cratique, Prcsscs Univcrsi1aircs 
el e Francc, 196·1. 



em que pêse às esperanças de mu
dança que suscita regularmente a
nomeação dos primeiros.

Felizmente, o “fenômeno burocrá
tico” não tem importância decisi
va, na maioria dos Estados: a com
plexidade interna das Secretarias
não é, via de regra, suficiente. Ex
cetuando-se São Paulo, Guanaba
ra, Rio Grande do Sul e Minas 6
— e, num grau muito menor, Pa
raná e Pernambuco —, o que se
verifica são aspectos adjetivos, não
substantivos, da burocracia; por
exemplo, o acúmulo de "papelada”
inútil, o fato de os mesmos do
cumentos voltarem várias vêzes ao
despacho das mesmas pessoas até
se acabar o processo. O que, aliás,
antes de constituir uma manif
tação pròpriamente burocrática

64 evidencia que as Secretarias de
muitos Estados ainda estão numa
fase intermediária entre a da or
ganização baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp erso n a liza d a —  em tor
no de determinados indivíduos —
e a da organização burocratizada.
Mantêm-se aspectos personalistas
dentro de um nôvo contexto, on
de se exigiría a mecanização ou a
descentralização de inúmeras 
cisões. Mas, justamente, a impor
tância que conservam as pessoas,
sobretudo os líderes, faz com que
os curto-circuitos burocráticos se
jam evitáveis ou limitáveis, de
pendendo de uma atuação mais
enérgica desses líderes. Chegamos,
pois, ao papel dos fatores sócio-
-psicológicos no tocante à refor
ma das Secretarias.

6 Por essa razão, as Secretarias desses
Estados são, de longe, as de mais difí
cil reestruturação...zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II. Fatores Sócio-

Psicológicos Locais

Devemos distinguir duas catego
rias de fatores:

1. Os que são de natureza inter
mediária: em parte sócio-institu-
cionais, em parte sócio-psicológi-
cos.

2. Os que são pròpriamente só-
cio-psicológicos, ou seja: os que,
nas motivações e atitudes dos agen
tes educacionais, assim como nas
suas interações, são relativamente
imprevisíveis, a partir da simples
consideração do contexto institu
cional. Embora estreitamente vin
culados aos elementos sócio-insti-
tucionais, não são, porém, a mera
conseqüência dêles; frente a de
terminada constelação institucio
nal, ou a duas constelações seme
lhantes, a resposta dos atôres —
sobremaneira, dos atôrcs-chave, co
mo são os titulares das pastas de
educação — podem variar conside
ravelmente. É que os atôres po
dem mudar, assim como as inte
rações cm que se encontram en
volvidos. Personalidade e intera
ção são condicionadas pelo contex
to institucional; mas, inversamen
te, dentro de certos limites e so

b re tu d o  cm  d e term in a do s m o m en
to s — de transição, de efervescê
cia coletiva — uma liderança di
nâmica pode influir poderosamen
te sôbre as transformações em 
so, e contribuir para a redefinição
do contexto sócio-institucional.
Até o momento, as eventuais pos
sibilidades favoráveis do contexto
institucional têm sido, em regra
geral, exploradas de modo escasso,
devido notadamente à configura
ção dos grupos educacionais diri
gentes.



1. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAF a to res in te rm ed iá rio s:

A) As modalidades de escolha
dos responsáveis educacionais:
conforme o ambiente seja cliente-
lístico, transicional, racional, ela
recairá sôbre pessoas pertencendo
a determinadas faixas, n ã o a p en a s
d e status e fu n çõ es soc ia is, m a s

ta m b ém  d e tem p era m en to s e p er
so n a lid a d es in d ivid u a is . A própria
decisão de escalar um Secretário
de Educação “técnico” ou “apolí-
tico” e, além disso, “jovem”,
“aberto” exprime uma preferência
institucional da coletividade.

É claro que, sôbre a base dessas
orientações e limitações, a atua
ção dos líderes, no tocante à re
forma das Secretarias, reforçará em
ampla medida — porque o tra
duz — o pêso, positivo ou negati
vo, dos elementos pròpriamente
institucionais.

B) O poder dos responsáveis
educacionais: êle não depende ex
clusivamente nem de suas quali
dades intrínsecas nem das possibi
lidades operacionais de que dis
põem, dentro e fora da Secretaria.
Há de levar em conta, também, os
modos segundo os quais o próprio
fenômeno do poder está sendo en
carado pela opinião pública:

a) A figura dos “donos do po
der” assume particular relevância
nos países latino-americanos. Tra
ta-se, evidentemente, dos membros
do executivo, o qual é visto pela
opinião latino-americana como o
poder por excelência. O poder de
um Secretário de Educação, por
exemplo, ainda é grande no Bra
sil de hoje, o que significa:

— que êle tem ampla margem de
iniciativa e de decisão. O "poder
legislativo” (os conselhos esta
duais de educação, cultura e des
portos) está longe de ter condi
ções para competir com êle;

— que, se êle não utilizar as po
tencialidades que enfeixa, estas
podem ficar subutilizadas ou inu
tilizadas: as sugestões ou decisões
de outras pessoas não terão o mes
mo pêso, aos olhos da opinião pú
blica cm geral e dos educadores
em particular.

b) Nas fases de transição rápida
— muito mais rápida do que a
que atravessaram os países euro
peus e os E.U.A. — do subdesen
volvimento para o desenvolvimen
to, do arcaico para o moderno, os
indivíduos no poder sempre de
sempenham, ou, pelo menos, têm
a possibilidade de desempenhar, 65
um papel estratégico. Nessa situa
ção fluida, a atuação de um pe
queno grupo pode fazer com que
o fiel da História se incline 
didamente num certo sentido. Em
outras palavras: num período de
"social indecision”, onde o vácuo
institucional é, êle próprio, insti
tucional, apresentam-se possibili
dades excepcionais de intervenção,
para os líderes. Mas aqui já en
contramos os fatores pròpriamen
te sócio-psicológicos: qual deve ser
a personalidade dos líderes educa
cionais e as relações existentes en
tre êles, para que a possibilidade
de desempenhar um papel 
sivo em benefício da mudança se
torne efetiva?

2. F a to res S ó c io -p s ico ló g ico s

Muito embora os responsáveis das
Secretarias sejam escolhidos em



função do contexto institucional
local, não se pode concluir que
sua atuação tenha uma orientação
preestabelecida. Os limites a que
estão submetidos não prefiguram
rigidamente sua atuação, que po
de situar-se bastante além, ou
aquém, das expectativas coletivas
a seu respeito. Por um lado, o tem
peramento, a formação de cada
um já constituem fatores impor
tantes cm si. Por outro lado, so
frem um “efeito multiplicador”,
positivo ou negativo, sob o duplo
impacto: a) dos fatores aos quais
acabamos de aludir; b) da confi
guração — do “sociograma” — do
grupo de liderança; essa configu
ração, particularmente numa si
tuação de transição, não é insti
tucionalmente “dada", inclusive
porque o número dos cargos de
responsabilidade, as relações infor
mais — senão as explícitas no or-

66 ganograma — entre seus titulares,
sua capacidade de atuação junto
aos elementos liderados, tudo isso
depende em ampla medida de uma
tomada de posição do Secretário.

Quando existe, dentro e fora da
Secretaria, o mínimo de raciona
lidade social capaz de assegurar o
andamento dos propósitos refor
mistas, parece-nos que a configu
ração sócio-psicológica do baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAs ta ff 
ve ser a seguinte:

1. O Secretário não pode ser,
apenas, “forte", “dinâmico". Deve
ser, sobretudo, de certa maneira
um “empreendedor schumpteria-
no”. 0 Ou seja: um homem capaz

° Rcferindo-se à conccituaç5o que o
economista austríaco J. Schumptcr dava
do empreendedor, por êlc considerado
como o agente dinamizador do processo
de desenvolvimento capitalista.

de despertar e combinar fatores
materiais, homens e instituições,
não apenas no âmbito dos planos
c organogramas, mas na realidade
do sistema. Não se trata, no sen
tido exato da palavra, dc inovar,
de inventar: êsse papel cabe, prin
cipalmente, a outro elemento que
evocaremos em seguida; mas de
dinamizar potencialidades — ele
mentos humanos, 7 prédios, equipa
mentos, verbas mal ou subutiliza-
das — e de conectar atividades ou
órgãos já existentes, assegurando-
-Ihes efeito multiplicador pelo fa
to dêste entrosamento.

Em relação a êste último aspecto,
um dos fatos que mais causam es
panto, no Brasil, de modo geral,
e nao só no âmbito das Secreta
rias dc Educação, é a existência
de paredes estanques entre ativi
dades ou instituições que lògica-
mente se completam, ou mesmo, só
existem umas em função das ou
tras. O problema, Via de regra,
não é de organogramas; êstes asse
guram um entrosamento funcio
nal, não raro com mande luxo deO
pormenores. O fato, porém, é que
cada setor tende a se isolar, a fe
char-se cm si mesmo. Seu funcio
namento torna-se, pois, formal, se
ja qual fór a qualidade dos seus
agentes, sua consciência profissio
nal: a atividade se exerce no va
zio, limita-se a atender a exigên
cias legais. Essa autonomização,

7 Existem numerosos técnicos cm to
das as Secretarias dc Educação ou nos
arredores, que, depois dc terem feito
cursos ou estágios dc administração es
colar, dc estatística, dc planejamento
etc. nos Estados Unidos, na Europa, na
UNESCO, permanecem enquistados num
rincão do sistema educacional — enquan
to leigos da política educacional deci
dem sôbre reformas de estruturas ou
planejamento. 



que não é senão uma forma de
alienação, tem várias causas, cuja
análise pormenorizada não pode
mos fazer aqui. Basta assinalar a
mais importante, que reencontra
remos ao tratar dos modelos racio-
nalizadores de inspiração ideoló
gica: várias das atividades ou ór
gãos a entrosar, bem como o pró
prio entrosamento, têm sido equa
cionados, até o momento, num
contexto em que não havia — nem
sociològicainente (a clientela es
colar baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArea l 3 era reduzida) nem eco
nomicamente (as exigências do de
senvolvimento eram fracas) — ne
cessidade de uma expansão consi
derável e racional do sistema edu
cacional. Nessas condições, os ins
trumentos dessa eventual expan
são — por exemplo, os órgãos de
estatística e planejamento — só po
diam ser, êles próprios, um tanto
ideológicos. Antecipando-se a exi
gências concretas, vividas pela
consciência coletiva, ou, ao me
nos, por parcelas ponderáveis da
opinião pública, flutuavam à pro
cura de uma justificativa real, não
apenas legal, de sua atividade —
ou, na maioria dos casos, caíam
numa rotina desprovida de sen
tido. Não tendo preocupações de
rendimento efetivo, não experi
mentavam nem a necessidade de
uma atuação flexível, diversifica
da, nem a necessidade de uma co
laboração estreita com os demais
órgãos.

Um bom exemplo dessa segrega
ção das atividades reside na justa
posição, que frequentemente se ve
rifica, entre os ó rg ã o s d e in fo rm a -

8 Isto i, capaz de exercer uma pressão
sociopolftica sôbrc os responsáveis do
sistema educacional, no sentido de con
seguir vagas c bôlsas de estudos.

çã o e e lab o ra çã o  es ta tística , os ó r

g ã o s d e p la n e ja m en to , os ó rg ã o s

d e d ec isã o e execu çã o da política
educacional. Lògicamente, a esta
tística deveria alimentar as proje
ções do planejador 0 — ela consti
tui o patamar imprescindível des
sas projeções. Por sua vez a refle
xão do planejador só tem sentido
se inspirar de fato a política edu
cacional. O que acontece, porém, é
que o trabalho estatístico se torna
seu próprio fim: quer seja reali
zado no âmbito da própria Secre
taria, quer esteja a cargo de um
setor do Serviço Estadual do
IBGE, fazem-se estatísticas para
fazer estatísticas, quando muito
para atender aos pedidos o ca sio

n a is , esporádicos de eventuais con
sumidores. As estatísticas estão à
“disposição do público", mas não
elaboradas para d e term in a d o s p ú --

b lico s. Nessas condições, o traba
lho se torna ràpidamente acadê
mico, sejam quais fôrem os propó
sitos iniciais que deram à luz o ór
gão estatístico: fazem-se recensea-
mentos inúteis, e inversamente, da
dos de suma relevância para a aná
lise e a expansão racional do sis
tema educacional deixam de ser

“ Essas projeções devem também se ali
cerçar em pesquisas qualitativas c qua-
litativoquantitativas. Infelizmente, o
mesmo enquistamento que caracteriza o
trabalho dos órgãos estatísticos sc veri
fica em relação aos outros órgãos de
pesquisas. Temos, assim, uma pulveri
zação geral: a pesquisa estatística ig
nora a pesquisa não-estatística (ou não
exclusivaincntc estatística), e reciproca
mente (o que acentua o caráter gratuito
do trabalho dos estatísticos, já que não
estão concitados a procurar os dados que
interessam aos especialistas cm pesqui
sas educacionais); finalraente, as duas
pesquisas ignoram o planejamento. 
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pesquisados. 10 Quanto ao plane­
jamento, já enfraqueci?o pelo fa­
to de não poder apoiar-se num 
aparelho estatístico vigoroso, tor­
na-se uma atividade mandarinal, 
na medida em que suas recomen­
dações não são seguidas pela má­
quina executiva da Secretaria. O 
requinte dos modelos, ant es ele sig­
nificar sua inserção numa prax is 

c;:ducacional, testemunha sua im­
potência: os planejadores podem 
propor tudo, já que nada - ou 
pouco - será encampado. Podería­
mos citar o caso de determinado 
Estado, elos mais desenvo lvidos , 
em que há justaposição mera e 
simples, entre o CEE - onde se 
encontram os planejaclores -, e a 
Secretaria, que leva a cabo as ta­
refas corriqueiras. Os exercícios de 
estilo cios primeiros despertam, é 
claro, o "grande interêsse" ela Se­
cretaria, mas as coisas ficam nisso. 
Dessa forma, não ex iste, até o mo­
men to, nenhuma mediação, fora 
de um diálogo acadêmico, entre o 
sonho e o dia-a-dia . 

Pode-se tratar não a penas ele 
conectar funções ou órgãos, mas 
de detectar - ou mandar detectar 
- as falhas de tal ou qu al elo da 
corrente. É muito freqüente a não 
percepção dessas falhas, que tor­
nam as atividades dos outros dos 
inócuos ou contraproducentes; 
principalmente quando a deficiên­
cia se encontra na base da pirâ­
mide. 

Citemos dois exemplos: 

a) Vimos que o planejamento 
tem sua infra-estrutura na estatís-

'° Isso, na melhor da.5 hipóteses: ainda 
há de levar em conta· os erros factuais 

dos levantamentos estatísticos. 

tica. Mas os pla nejadores, se re­
clamam em gera l o número insu­
fici ente de dad os, r aramente se 
dão ao luxo de pesqu isa r se êstes 
dados não peca m qualitativamen­
te; d e indaga r qu a l o m odo da co­
lheita n a base, a capacidade dos 
coletores, o sig nifi cad o que, den. 
tro do seu co ntexto cultural, os 
entrev istados dão ;'i s su as respos­
tas. 

b) É ca pita l cad a E stad o ter uma 
boa rêde el e supervisão primár ia, 
mas é cap ita l tam bém qu e os pri n· 
ci pa is el es ti na tá ri os cl êsse in ves ti­
men to - as pro fessô ras leigas -
tenh am o mínimo ele capa citação 
inicia l, que lhes permita absorver 
a or ientação das superv iso ras. No 
entanto, em v;fri os Es tad os, se for­
mam 11 superviso ras, ele boa qua­
lidade e em qu a nticl acl e ra zoável 
sem que se cuide (ou sem que se 
cuid e su[i cienten1e nte), ao m esmo 
tempo, de cursos ele treinamento Ｑ ｾ＠

para as le igas qu e ter?í o, ulterior­
mente, d e ser ori entad as na classe. 
A supervisão torn a-se, ;iss im, uma 
superestrutura sem in[ra -estru· 
tu ra. 

Frente a êsses e outros enq11.ista­

mc11tos e des jJerdicios, ao esbanja· 

m ent a de capacidade in te lectual, 

é qu e se d eve manifestar a ativi­

dade mobilizadora do Secretário. 

2. O sistema educacional deve 
contar com a cola boração de tim 
"conselheiro informal", um tanto 
na moda do "legislador", segundo 
J. J. Rousseau: ou seja, de um 
educador ele grande vulto, também 

11 Ou se manda formá ,las cm outros 
Estados. 

Lt Tipos PAMP ou INEP. 



pl a nejaclor (ou com matizes ele 
planejador), o qual, desfrutando a 
confiança pessoa l do Secret{1rio, 
possa influ e nciar a expansão do 
sistema d entro el e uma perspectiva 
globa l, a médio e longo prazo. 
f.sse e lem ento não deve ter ne­
nhu ma res ponsab ili dade executi­
va: só a clisponibilidacl e em rela­
ção a preocupa ções e tarefas ime­
dia ti stas ; po rta nto a poss ibilid ade 
de ig norar 0 11 desprezar as inúme­
ras pressões qu e se exercem sôbre o 
exe utivo - é qu e pode ga rantir 
uma visão ao mesmo tempo sin­
té ti ca e futuri sta. 

Evid e ntemente, a fa lta de poder 
executivo dire to do "Conselheiro 
in [o rm a l' ' poçle limitar o alcance 
el as suas suges tões, faci lit a r se 11 e n­
gave tame nLo ou distorção. Lem­
bremos, porém, que rac iocina­
mos, den tro el a hipó tese de um Se­
cret;írio "schumpteri ano" decidido 
a encampar o m;'1ximo, politica­
mente possível , dessas suges tões. 

O id ea l é qu e o conselheiro do 
sistema sej a também membro, e 
anim ador, cio Conselho Estadual 
el e E cl ucação, podendo ês te, n essas 
concl ições, desempenhar o papel 
que lhe a tribui a LDB, 11 0 tocan­
te :'i s diretrizes pedagógicas, admi­
nistra tivas e el e p lanejamento. 

3. Os elementos que compõem a 
Assessoria de Coordenação e Pla­
nejamento, 1 3 elevem possuir, em 
algum grau, as q ualiclacles ele ima­
ginação do "Conselheiro'', e as ele 
organização do ｓ･｣ｲ･ｴｾＱｲｩｯＮ＠ Hão de 

13 Especialista (s) cm ad111inistraç1io do 
sist ema de ensino (cm vez de adminis­
tmdores esco/ai·cs, restritos ao âmbito das 
escolas) ; economista (s) da educação; 
cstatis1 ico (s); auxiliares de levan tamen­
tos. 

constituir um elo permanente en.­
tre as instâncias de reflexão e de 
decisão; sua natureza e sua atua­
ção elevem ser, pois, mistas, ambí­
guas no bom sentido. Por um lado, 
a Assessoria não pode ser um sim­
ples serviço ele pesquisas, 14 do 
qual essas instâncias exigiriam ape­
nas informacões ou trabalhos de 
pormenorizaÇão ele macroclecisões 
já tomadas; há de contribuir na 
elaboração elas próprias macrode­
cisões, em particular ele fazer . o 
traba lho de programação, do qual 
o f1lan cjamento só pode esboçar 
o quadro. Por outro lado, a As­
sessoria cle1·e ser também el e co­
ordenação, no sentido de contri­
buir para a implantação d as no­
vas es truturas exigidas pela expan­
são e racionali zação elo sistema: 
i nventanclo mecanismos ele ajuste, 
cada vez que a lei ele reestrutura­
ção ela Secretaria se revela geral ou 
imprecisa demais ; zelando pela 
execução dos planos, e a avaliação 
contínua dessa execução. 

O equilíbrio entre reflexão e ca­
pac idade decisória 15 é difícil de 
ser encontrado em cndn elemento 
ela Assessoria, considerado inclivi-

11 Ela deve incluir um serviço de es· 
tatís1icas, mas não se reduzir a t:k. Nos 
Estados menorc•. ou pouco dcsen\'olvi­
dos, ê:ssc serviço pode ser de es ta tísticas 
e pesquisas, não havendo necessidade de 
um órgão especifico ele pcsq111 sas. que, 
nas at uais condições, só poderia funcio­
nar de modo "cartorial". 

H:\ de distinguir. assim, a Assessoria de 
Coordenação e ｐｬ｡ｮ･ｪｾｭ･ｮｴｯ＠ propria­
mente elita, e uma subasscsso ria. cuia 
chefe (o esta1 íst ico, principal ou único) 
deve ser também membro da Assesso­
ria. 

16 Não se trata, é claro, cio próprio mo­

mwto da decisão - ou ainda , da de.­
cisão em última instância: esta cabe ao 
Secretário. 
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dualmente, mas o conjunlo pode 
alcançá-lo, na medida em que seus 
dois pólos - o ･ｳＱｾ･｣ｩ ｡ ｬｩ ｳ ｴ｡＠ em ｡ｾ ﾭ

minislração dos sistemas de ensi­
no e o estatístico-chefe - possam 
assumir os dois papéis-chave : o pri­
meiro, de elemento sobretudo re­
flexivo (o que implica sólida cul­
tura sociológica e pedagógica); o 
segundo, ele elemento sob retudo 

decisório (o que implica back­

-ground administrativo, mais limi­
tado, porém mais pragmático do 
que o do primeiro elemento). É 
panto pacífico que essa dualidade 
de orientação deve ser apenas es­
boçada, e não pode, em hi pótese 
alguma, ficar expressa no regula­
mento ela Secretaria. O essencia l é 
que os principais membros da As­
sessoria tenham, além d a sua qua­
lificação fundamental, matizes de 
outras qualificações, conseguidas 
através de uma fom1ação regular 
ou não. 

4. Quanto aos diretores de depar­
tamento e serviços autônomos, é 
indispensável que sejam estreit a­
mente associados à elaboração <la s 
diretrizes pedagógicas, da reestru­
turação administrativa e do pl a­
nejamento; isto é, que sua dedi­
cação decorra não a penas da boa 
vontade ou da rotina, mas tam­
bém da compreensão sintética que 
passam ter do sistema e da legi­
timidade das reformas encara­
das. 10 Essa mobilização perma­
nente tem, parém, dupla finalida-

,. Veremos, na III Parte, a importân­
cia de Colóquios destinados a tomar 
transparentes, para o maior número 
possível de agentes de cada sistema (e 
não · só para os principais), o funciona ­
mento atual e as reestrurnraçõess desc­
j áveis désse sistema, os princípios e ob­
jetivos em que se devem basear. 

de : o que importa n ão é a penas 
a seriedade, a or ig inalid ade das 
suges tões que podem faze r ta is ele. 
mentos, mas também a p erseve­
rança que d emonstrarem n a perse­
gui ç<lo dos obj eLi vos d ecididos em 
comum. Aqui, regul arid ade admi­
nistra ti va, continuid ade d os es for­
ços têm m aior signifi cação ainda 
do q ue a ca pacidade intelectu al ou 
decisóri a. 

111. Deficiências dos 
Modelos Racionalizadores 

Mas os vários t ipos d e r es istências 
ou obstáculos inlern os à mudança 
não teri am tan to pêso se os mo· 

delas rncionaliz.adores propos tos 
aos responsáve is da SEC fôssem 
mais convincentes. A té h oje, não 
surgiu nenhuma fórmula d e assis· 
tência técnica , bras ile ira o u brasi­
leiro-es lrange ira, capaz de m oti var 
uma adesão durável - u m a vez 
passado o pri me iro m om ento de 
enl11siasmo, apa rente ou r eal, que 
acompanha o d esen cadeam ento 
dos propósi tos muda n cistas. As fór­
mulas oferec id as pecam qu er pelo 
(unclo, isto é, pe lo conteúdo dos 
projetos propos tos; quer p elo mo­
do ela sua apresentação e dis­
cussão, quer pelo fundo e pela 
forma . 

Não podemos entrar na análise 
dos inúmeros modelos que têm si­
do propostos. Examinemos apenas 
as orientações fundarnenta is em 
que se inspiram: 17 

" t claro que um m esmo modêlo pode 
basear-se em várias orientações, ainda 
que não sejam perfeitamente compatí­
veis entre si. 



]. O Dogmatismo Ideológico 

Todo moclêlo ele reforma de uma 
SecreLaria possui , é claro, uma co­
noLa çfo ideológ ica: e la evidencia 
os illlerêsses d e determinados gru­
pos, sua form ação cultura l, as li­
miLações d essa forma ção. Chama­
remos, p orém, ele "modelos ideo­
lógicos' ', num senLido mais resLri­
to, os proj eLos d e rac iona li zação 
elos sisLemas de eclucaç:ío que te­
nham .as seguinLes caracterísLicas: 

A) Inspiram-se em concepções 
globa is, ge ra 1 mente ex plíciLas, do 
homem e / o u d a soci edade, Loma­
cl os o-e ner icamen Le: ou ci o homem 
e/ ou

0 

da sociedade de determinado 
país,. reg i5o, cont in en Le. Essas con­
cepções, por sua vez, podem: 

a) Ou refl etir a adesão a va lô­
res transcenclen tes (rei igiosos, [i lo­
só( icos, mora is), 

b) Ou basear-se em fatos, encara­
dos à lu z de uma an{tli se socio­
lógica e / ou hisLórica, econômica, 
política, geográfica, de caráter ge­
ral , mesmo q ua ndo invoca alguns 
dados mais pormenorizados, o que 
LOrna dúbia a cient ificidade ele 
La is concepções, que procuram fre­
q i.ientemente forçar ou disLOrcer 
os fatos, lançando mão ele genera­
li zações apressadas na base ele da­
dos não só parciais como insufici­
entemente analisados. Por exem­
plo, alguns arautos ela LDB que­
rem vislumbrar, em simples ten­
dências ou necessidades limitadas 
da evolução brasileira, rumos ir­
resistíveis, ou exigências radicais; 
lá onde a realidade aponta para 
uma descentralização adjetiva, 

postulam que ela exige a consti-

tuição de sistemas estaduais autô­
nomos, ou uma descentralização 

substantiva. 

c) Ou comportar, simultânea­
meme, referência a valôres trans­
cenclen tes e a fatos. 

B) Na base dessas concepções, os 
projeLOs educacionais são também 
globais nas suas pretensões, e ge­
ra is, pouco objetivos, na sua for­
mulação. Querem abarcar a tota­
lidade do campo educacional: fi­
nalidades ela educação, e de cada 
nível escolar em particular; me­
tas JS a adotar; conexões e est.a­
belecer entre os níveis; modalida­
des ele financiamento do ensino; a 
panici pação que nêle deve ter a 
esfera privada; no caso de um país 
com es trutura política federal, res­
ponsabilidades que devem caber 
aos vftrios âmbitos - mas tudo isso 71 
em têrmos que dificilmente per­
mitem uma discussão relativamen-
te técnica. 

C) São projetos pouco flexívei s, 
que não procuram adaptar-se à 
realidade, antes pretendendo do­
ｭｩｮｾｩＭｬ｡Ｎ＠ Essa rigidez é natural, ao 
se tratar ele projetos inspirados na 
consideração ele va lôres transcen­
clemes. Quanto aos projetos par­
cial ou pretensamente baseados 

,. Geralmente qualitativas; mas pode 
haver - e há cada vez mais. cm fun ç-Jo 
da moda do planejamento - indicações 
quantitativas, inclusi"c pormenorizadas. 
Só que as ｲ｣ｦ｣ｲｾｮ｣ｩ｡ｳ＠ numéricas dos 
ideólogos, de modo geral, sôbre não me­
recer uma confiança irrestrita (por ｾ･ｲ＠

de segunda, de terceira mão), não cons­
tituem um aspecto central do seu pen­
samento: destinam-se, sobretudo, a for­
necer um alicerce, mais ou menos cien­
tífico, a idéias e aspirações préYias, a 
justificá-las. 



.-...... ----
nos fatos, o transtôrno ou a sim­
plificação que tal :rnálise impõe à 
realidade - ou à ignorância da 
sua verclacleira natureza - redun­
dam no mesmo dogmatismo. Acres­
ce, em ambos os casos, que as con­
cepções ideológicas, no sentido pre­
ciso que adotamos, geralmente evi­
denciam, melhor do que as sim­
ples atitudes ideológicas, interês­
ses sócio-econômicos subjacentes, 
podendo constituir, inclusive, ra­
cionalizações sistematicas clêsses 
interésses. Nessas condic;ões, nfo h ;'1 

ele estranhar que o aspecto trans­
cendental e o aspecto muito ter­
restre de determinadas ideologias 
se manifestem no mesmo sentido, 
de intransigência cm relação à rea­
lidade que se pretende transfor­
mar. 

72 Surge assim a vontade de impor 
determinadas instituições, ainda 
que não estejam bem acolhidas ou 
caiam na indiferença geral. Essa 
derrota aparente não desanima os 
ideólogos: objetarão que os atô­
res sociais não estão suficientemen­
te amadurecidos para entenderem 
seu "verdadeiro'' interêsse e que 
a progressiva colocação em órbita 
de instituições consoantes com a 
ideologia deve, exatamente, facili­
tar essa aprox imação. Trata-se, 
pois, de "forçar" (um pouco no 
semido em que Rousseau dizia 
que se devia "forçar" os homens 
a serem livres) o advento das me­
didas contidas na ideologia. Às vê­
zes se admite, é verdade, que êsse 
advento deve ser flexível. Inclu­
sive a própria flexibilidade pode 
se tornar a categoria ideológica 
máxima. É o que ocorre por exem­
plo com a LDB, que faz da flexi­
bilização e da adaptação das di-

retrizes educacionais nacionais, 
nos níveis regiona l, estadual e mu­
nicipal, sua panacéia. Trata-se, po· 
rém, de uma flexibilid;;icle mais ou 
menos "outorgada ", que os bene­
ficiários nem sempre reivindi­
cam. rn 

Isso não quer dizer qu e os fatô­
res ideológicos ｾｭｰｲ ･＠ desempe­
nhem um papel negativo, na re­
formulação d e um a in stitui ção. 
ｾ ･ ｶ･ｭｯｳ＠ distinguir entre a ideolo­
gia como concepção, isto é, como 
teoria j ;i crista li zada - cuj o dog­
mati smo cresce à medida que a 
evolu ção d a rea lidade a divorcia 
dessa realidade - e o impu lso 
ideológico, que a d eu à luz. Êsse 
impulso, na verdad e, é muito mais 
mito que ideologia, send o que se 
prende não a idé ias claras e dis­
tintas, mas a imagens poderosas, 
ele teor emocio nal , que mobilizam 
tal ou qual grupo - ou a opinião 
em conjunto - num certo sentido. 
Como bem mostrou Georges So­
rel, 20 nada grande no m11nclo se 
faz, sem o recurso cio mito, que 
pode ser definido como urn a ideo· 
logia nascente. 21 

É verdade que o mito e os slogans 

em que se exprime podem, como a 
ideologia, bloquear os intuitos re­
fo rmistas, qu ando a co 11 sc iência 
mítica se recusa a admitir na dis­
cussão um mínimo ele racionalida­
de, chegando eventualmente a ne­
gar todo e qualquer cli;ílogo. Essa 
cegueira dificilmente pode ser 
com batida no a uge da ação, isto 

" Ver a IV Parte dêsle trabalho. 

"' Em Réflexions sur la Vio/e11ce. 

"' O que não significa que êlc sempre 
se desenvolva em ideologia propriamcn · 
te dita. 



é, enquanto os principais obstá­
culos não tiverem sido removidos. 
Depois d essa d errocada intervém, 
ent re tanto, um momento de deso­
ri entação, devido à fraqueza inte­
lectua l do mito, qu e contrasta com 
as minú cia e o bizantinismo da 
id eo logia. 1?.sse m omento d eve ser 
aprove itado para levar à form ul a­
ção das refo rmas, à po rmenoriza­
ção elo seu co nteúdo, num terreno 
técni co. 

É cs encial , porém, que: 

a) O apo io po pular - e d os po­
líticos - p rrn a neça sempre pre­
sente. O qu e, po r sua vez, supõe 
qu e: 

b) as g randes o rientações ela re­
form a pre tendid a se enquadrem 
nas linhas qu e prefigurava o mi­
to - elo con tr;[rio o apo io popu­
lar clefi nh a, e a reforma se esva­
zia n o formalismo el os d ecretos e 
orga n ogra mas. O que nem sempre 
en te ndem os tecnocratas, confor­
m e ve remos. 

O pa pel cio impulso ideológico é 
particul a rmente importante nos 
países em vias d e desenvolvimen­
to. O tah e-of f, a "arrancada desen­
volvimentista " , impli ca, em todos 
os setores ela vida social - econô­
mico, social no sentido amplo, po­
lítico, edu cacional - mudança ele 
a titudes muito mais radical do que 
as periódicas remodelações ele ex­
pectativas e comportamentos ne­
cess{1rios, nos países desenvolvidos, 
para acompanhar as sucessivas eta­
pas da revolução industrial. A "co­
locação em órbita" é mais difícil, 
por definição, elo que o progresso 
dentro ela órbita. É conveniente, 
pois, que mitos vigorosos possam 

mobilizar e canalizar a consciên­
cia coletiva, para desencadear a 
vontade efetiva - e não mais a 
simples veleidade - de reforma. 
1?.sses mitos, no campo educacio­
na l, se ligam a palavras como "de­
senvo lvimento integrado'', "pla­
nejam ento", "operação produtivi­
dade", "educação funcional cios 
ad ultos". 

2. O Formalismo Ternocrático 

A) Por não acreditar na especifi­
cid ade dos problemas educacionais, 
ou por postular que a eventual 
espec ificidade elo seu conteúdo 

não deve acarretar nenhuma par­
ticular icl acle quanto à forma do 

scn tratam ento - o tecnocrata pro­
clama que a reorganização de uma 
Secretaria de Educação não é di­
ferente de qualquer outro proble-
ma ele organização. Não exigiria 73 
m étodos e técnicas especificas: a 
rigo r, qualquer técnico treinado 
em administração geral poderia, 
mediante rápida adaptação a êsse 
pormenor que é a realidade edu­
cac ional , assumir macrodecisões 
nesse campo, ainda que sua car­
reira pregressa se tenha desenro-
lado na Viação ou na Justiça . A 
administração é uma só, e a ciên-
cia da administração admite como 
única diferença (e ainda, muito 
relativa) a da administração pú­
blica e ela administração privada. 

Até esta última diferença está sen­
do esquecida pelas emprêsas pri­
vadas ele planejamento que, não 
raro, as SEC contratam para "pôr 
a casa em ordem". A reputação ele 
eficácia dessas firmas - geralmen­
te granjeada na região Centro-Sul, 
em empreendimentos ºtotalmente 
alheios à educação - permite que 



seus peritos, unia vez no Estado
longínquo, do Norte ou do Nor
deste, que têm como tarefa "redi
mir”, nem se dèem ao luxo de sair
da Capital.

B) Isso nos leva a outro pon
to: a ignorância, ou o desprezo,
em relação a peculiaridades sócio-
•históricas da comunidade da qual
se trata de melhorar o sistema es
colar. A razão tecnocrática é in-
temporal: se tal ou qual medida
de reestruturação da SEC se lhe
afigura intrlnsecamente válida,
não se importa muito por sua via
bilidade política, ou sociológica.
Admite implicitamente que êsse
valor imanente é o suficiente pa
ra acarretar, desde já, não só o
consentimento dos espíritos como
comportamentos efetivos de mu
dança.

A tecnocracia torna-se assim uma
maneira — requintada, já que, teo
ricamente, opõe ao idealismo a “li
ção dos fatos” — de moralismo
abstrato. Invoca constantemente o
"dever-ser”: o Secretário “deveria”
fazer isso ou aquilo: recusar as in-
junções dos políticos, eliminar de
um golpe todos os inspetores lo
cais de ensino, reformular radical
mente os critérios de atribuição
das bolsas de estudos, fusionar ou
multiplicar departamentos dentro
da SEC.

É claro que não se trata de
capitular perante os fatos, de
considerá-los intangíveis, ou sus
cetíveis, apenas, de mudança
espontânea: há de nêles inter
vir, de provocar a mudança —
mas a partir das linhas de fôrça
e das probabilidades de êxito su
geridas pela própria realidade a 

transformar. O que implica, simul-
tâncamente, duplo equacionamen-
to: determinação das condições
ideais de funcionamento dos siste
mas locais; estudo dc suas condi
ções empíricas e da provável evo
lução — em função, inclusive, das
mudanças que se pretende impri
mir. Há de prever as distorções,
deturpações que resultariam de
uma aplicação rígida de normas
racionalizado) as. Tomando um só
exemplo: de que adiantaria, no
Estado do Piauí, forçar desde já
uma descentralização interna do
sistema educacional — criando por
exemplo delegacias regionais de
ensino, dotadas de amplos podê-
ics — se não existe (e não existi
rá antes de algum tempo) pessoas
pata acionar eficazmente os novos
órgãos, que, nessas condições, só
poderíam ser meramente cliente-
lís ticos?

Impõe-se, pois, um vaivém en
tre a "Razão Tecnocrática” e a
"Razão Sociológica”. Isso implica,
não a eliminação dos tecnocratas
— epie, um pouco em tôda parte,
vêm colaborando com as Secreta
rias — mas sua integração em equi
pes capazes de uma abordagem
mais abrangente. Voltaremos ao
problema dessas equipes, da sua
composição, dc suas vinculações
com outras equipes, das modalida
des institucionais 22 que supõe sua
atuação adequada.

As duas primeiras característi
cas implicam uma terceira: subes
timando o tecnocrata o pêso espe
cífico da realidade educacional e
de seu contexto sociológico, não

- Nos vários âmbitos (federal, regio
nal, estadual, municipal) c entre ésses
âmbitos. 



vê ê lezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a necessidade de os educa
dores desempenharem um papel
essencial no planejamento da ex
pansão da rêde educacional. Acre
ditam que tal planejamento pode
ser feito de fora para dentro, ou
seja, pelo órgão central — federal
ou estadual — de planejamento,
que, nessa perspectiva, não deveria
limitar-se a orientar os planos dos
órgãos setoriais e assegurar a com-
patibilização intersetorial, mas te-
i ia a seu cargo o próprio conteú
do dos planos, passando os diver
sos órgãos setoriais à categoria de
fo rn eced o res de informações para
o planejamento central e de exe
cu to res dos planos decididos aci
ma c fora do seu âmbito. O que,
em termos de reestruturação das
Secretarias de Educação (ou do
Ministério da Educação), significa
a redução do seu aparelho de pla
nejamento a uma simples a n ten a
do planejamento global, a uma
engrenagem coletora e transmisso
ra. Às vêzes vai-se ainda mais lon
ge: para que a coleta dos dados
c a transmissão das diretrizes não
sejam desvirtuadas, sueere-se a
presença, em cada órgão setorial,
de um (ou vários) agentes do pla
nejamento central, isto é, a 
tante fiscalização de tôda a má
quina do Estado por um super-
órção.

Sem advogar mera e simplesmen
te, como alguns educadores, que
“o planejamento da educação é ta
refa dos educadores” — o que limi
taria a função do órgão central do
planejamento à mera compatibili-
zação dos planos setoriais, 23 é di

23 Excluiría até a orientação dêsses pla
nos pelo planejamento central, ou seja,
a fixação por este dc prioridades, pra
zos c processos.

fícil admitir o imperialismo do
Plano. Reconhecemos que as preo
cupações de planejamento não são
naturais à maioria dos educadores
e que, abandonados a si mesmos,
correm o perigo, freqüentemente
comprovado, de não fazer planeja
mento nenhum, ou um planeja
mento apenas verbal, ou utópico;
ou, ainda, um simples arranjo po
lítico — verdadeira colcha de re
talhos — entre as exigências con
traditórias dos vários subsetores
educacionais. Resultado, e ao mes
mo tempo fator agravante dessa
situação, não são êles capazes de
montar por conta própria uma
máquina eficiente de planejamen
to. P o r isso tu d o a cred ita m o s q u e
o p la n e jam en to cen tra l e seus tec -
n o cra ta s te rã o d e se m a n ife sta r  n o
â m b ito  d c  ca d a  S ecre ta ria (o u  M i
n isté rio '), p a ra co n tr ibu ir à "co lo
ca çã o em  ó rb ita ’’ d o s seu s in s tru
m en to s e m eca n ism o s d e p la n eja
m en to — e, de modo mais geral,
da sua reforma administrativa.
Isso, porém, no sentido não de coi
bir-lhe a autonomia mas de per
mitir que esta se desenvolva atra
vés de propostas originais, referen
tes, em particular, aos aspectos
qualitativos do planejamento.24
O interesse verdadeiro do plane
jamento central é dispor de um
“interlocutor válido” em tôdas as
Secretarias, não robôs dóceis. Ês-
tes não lhe poderíam transmitir o
sentido da viabilidade — socioló
gica, política e pròpriamente edu
cacional — das metas quantitati
vas que encara, e que, levando em
conta só os recursos financeiros
disponíveis, muitas vêzes parecem
de fácil execução, sem forçosamen-
te sê-lo na prática; nem, reciproca-

11 Que não são apenas pedagógicos, mas
também administrativos.



mente, sugerir as medidas de real 
exeqüibilidade no âmbito educa­
cional, ou escolher entre as que o 
planejamento central pode julga r 
desejáveis, ou , ao menos, acei t:h ·eis, 
tendo cm vista as necess idades e 
possibilidades da unid ade político­
-econômica considerada. 

Infeli zmente, os tecnocratas não 
se dão sempre conta do seu pró­
prio intcrêsse. Daí seu d escuido em 
prover o setor educac ional com 
institui çõe capazes de resi tir :10 

que as exigências e projeçõ ini­
cia is do Plano podem com panar 
de mecftni co, ou me mo de sim­
plório, e el e permitir que as pro­
postas fina is, por terem sido ela­
boradas na base de um consta nle 
di álogo, possam encontrar a ade­
são efetiva de todos e con tituir 
um compromisso com o futuro 
educacional. Aqui , também , a ra-

76 cionalidade tecnocrüti ca deve ser 
integrada numa racional idade 
mais ampla, e por ela orientada. 

3. O reformismo 11tóf1ico dos edu­
ca dores puros 

Caracterizam-no, sim ui tâneamen­
te : 

a) A ênfase dada ao conteúdo 
educacional, quer se trate das di­
retrizes e normas pedagógicas, ou 
de metas ambiciosas em tal ou 
qual campo (ensino primano, 
educação funcion al dos adu ltos, 
gin<ísio para o trabalho), confor­
me os pendores de cada um. 

b) A relativa ignorância - não 
raro o desprêzo - da necessidade, 
da natureza, das modalidades, dos 
instrumentos e das condições ad­
ministrativas, financeiras do pla­
nejamento. 

c) A ig norún cia d os ｭ ･｣｡ ｮｩ ｳ ｭｯｾ＠

e processos, que, inde pendente­
mente mesmo da exis tê nc ia d e um 
ap;ue lho d e pla nej a m e nto, pode­
riam me lho ra r o re ndimento ro­
tineiro da m f1quina edu cac ional. 

d) A d spreocupação corre la tiva 
em re lação aos cu tos el as m edidas 

propos tas e, de m odo m a is ge ral, 

aos m e ios de ｡ ｬ ｇＱ ｮ ￧ｾ Ｑ Ｍ ｬ ｯｳＮ＠

e) A cre nça implíc ita o u expl íc i­
ta d e que os gas tos edu cac io nais 
têm pr io rid ade sôbre os d e qual­
quer o utra ;'1rea, e nun a podem 
ser exage rados. Nes a p ers pectiva , 
o d e en vo lvim ento . edu c 1cional 
aparece como a cha ve d os o ut ros : 
me lhorada a ed ucação, LO cl o o res­
to deveria :i u ｌＰＱＱＱ ｾ Ｑ＠ t ica m e n te se ex­
pandir . 

f) A in compree nsão, ig u a l ;'t cio 
tecnocra La , en1bo r:1 el e se ntido di­
verso, r elativ (l me nte aos fa tôres só­
cio-inst itu cio na is e sóc io-ps ico lógi­
cos susce tíve is el e tempera r o ím­
peto e a intra ns igên cia el os intui ­
tos reform isLa s. 

g) Conseq üen Lem en te, a ri gidez 
em re laç:io :1 si tu ação ed u cac ional 
a tual, d a qual se cos tuma !amcu­
tar a não ad equação aos valôres, 
fins e normas proclamados. !:!5 Por 
exemplo, criti ca-se o fato de que 
as escolas normais não preenchem 

"' É óbvio que essa crítica não se di· 
rigc aos estudiosos que. tal o Professor 
Anfsio Teixeira, não se contentam cm 
clcplorar o descompasso, antes r:irocuran­
do discernir-lhe as ca usas soC1 a1s. eco­
nômicas, políticas, e sugerir reformas 
exeqüíveis na base dessa an;\lisc empí­
rica. 



sua finalidade teórica, 20 que é de 
forn ecer, essenc ia l o u exclusiva­
m en te, pro[cssôrcs primários 
mas pouca gente se dá conta de 
que essas escol as desempenham 
um p<tpel in dispen {1vcl à comu­
nid ade, na medida cm que repre­
senta m, ele [ato, um;i v;irieclade de 
escola secundár ia comum, z7 com 
matizes profissiona li zantes e um 
diploma fin a l cm que os estudan­
tes e suas família s vi slum bram um 
"bilhete ele seguro" . Em vez de 
propor m edidas ､､ｾｴｩ ｣｡ｳＬ＠ e pou­
co exeqüíve is 2s para adequar os 
valôres reai s aos v;i lôrcs idea is, se­
ria m elho r adm itir a rea liclacle, e 
se empenhar para que as verda­
deiras pro[essoranclas · ten ham a 
oport unid ade ele r eceber uma for­
mação também verdade ira. 

ｾ ｳｳ･ｳ＠ aspectos nega tivos não confi­
gu ram, é claro. senão um "tipo 
idea l" - r;iramente alcançado na 
real idade. O q uc há ele fato, cm 
muitos educadores, é uma cerl:i 
tendência ;, utopia, à prevalência 
d os fins sôbre os meios, e cios fins 
ed ucacionais sôbre os outros [ins. 
Nenhuma reorganização racional 
d;is Secretarias pode ocorrer, nes­
sas condições: 

"' ] :\ que nem túd:is as normalistas se· 
rão professôras. e qu e a prepa ração pe· 
､［ｩｾ￳ｧｩ｣Ｚｩ＠ é, v ia de regra , cxtrc1u an1cn tc 

deficien te. 

"' Redu ção do número das escolas nor· 
m a is, imposição feita aos profcssoran­
dos de assumir compromisso de ensinar 
determinado n úmero de anos. 

"' Por exemplo: trei na r in1ensamcn1e, 
no 3.º ano norm al co legia l , ou nos me· 
ses que se seguem ｾ＠ (ormawra, as pou· 
cas (ou muitas, conforme os Estados) 
normalistas que se destinam de fato ao 
magistério primário. E também ｡ｾ＠ .q ue , 
anos depois da formatura, dec1dircm 
nêle ingressa r . 

a) Dá-se, proporcionalmente, im­
portância exagerada aos aspectos 
técnico-pedagógicos, em detrimen­
to cios aspectos admin istrativos e 
de planejamento. 

b) Na falta dessa infra-estrutura, 
a expa nsão das próprias es tru t.u ­
ras pedagógicas es tá constante­
mente freada. 

As preocupações dos ed ucaclores, 
porém, têm certo cabimento : não 
faz sentido querer reformar as Se­
cretarias de Educação, ignorando 
os aspec tos propriamente ed uca­
cionais cio sistema que encabeçam. 
Sejam quais forem os objetivos úl­

timos - sócio-econômicos, cultu­
rais - da educação, não se podem 
desprezar objetivos e meios didá­
tico-pedagógicos como a melhoria 
ela relação professor-aluno, a 
fo rmação e a reciclagem dos 
mestres cio primeiro e segundo 
gra us, bem com as mocl a lidacles de 
utilização cios meios audiovisuais. 
Na medida em que deixa de se 
apresentar como exclus ivo, o enfo­
que ed ucaciona l ela educação se 
torna priori tá rio. 

Chegamos assi m a uma dualidade: 

!. Os tecnocra tas têm, freqüen­
temente, uma visão ampla , por um 
lado, cios objetivos gerais - sócio­
-econômicos, mas também cultu­
rais, cívico-políticos - da educa­
ção, e da hierarquia que entre ê les 
deve existir; por outro lado, dos 
m eios ele r efonn ular a m ect1nica 
administra tiva de um sistema edu­
cacional. Êles vêem, portanto, o 
que há de mais geral e de mais 
especializado - mas falta-lhes a 
"imuição educacional" ou seja, a 
concepção dos objetivos e meios 
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in te rm ed iá r io s ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA principalmente os
pedagógicos. Ora, só essa concep
ção é que pode orientar a estrutu
ração do (s) departamento técni-
co-pedagógico (s) das Secretarias.

2. Os técnicos com formação de
educador evidenciam em geral as
qualidades e defeitos simétricos.

Em que pèsc, porém, a essa oposi
ção, tecnocratas e educadores evi
denciam cm comum dupla insufi
ciência:

a) Falta de percepção sociológica
do contexto da educação.

b) Pouca capacidade em captar
os anseios da base, na reformula
ção das Secretarias. No momento
de propor reformas, não as deba
tem com um número suficiente de

8 pessoas, não sabem mobilizar os
elementos do segundo e do tercei
ro escalões para uma ampla dis
cussão que permitiría a êstes per
ceber o fundamento das medidas
propostas, eventualmente criticá-
-las e, no final, associar-se ativa
mente a sua promoção ou a outras
medidas que resultariam da pró
pria discussão. Essa carência de
sensibilidade, c certo, não é idên
tica nos dois grupos: nos tecnocra
tas de sua concepção implícita ou
explicitamente aristocrática da as
sistência técnica; nos educadores,
exprime sua falta de visão global
da Secretaria, e o fato de que, den
tro dela, só se entrosam, via de
regra, com as poucas pessoas afi
nadas com suas próprias preocupa
ções pedagógicas. Seja como fôr, o
resultado é o mesmo: os intuitos
reformistas não encontram resso
nância, mas apenas indiferença,
quando não hostilidade.

É evidente que nenhuma reestru
turação ein profundidade das Se
cretarias pode ser concebida se
não houver, por um lado, urna
visão clara e ampla de Io d o s os
objetivos do sistema educacional
e de to d o s os meios imprescindí
veis à sua consecução; e, por ou
tro lado, compreensão sociológica
do contexto e participação efetiva
dos agentes concernidos, seja qual
fôr seu grau de responsabilidade,
No (pie tange a êsses diversos as
pectos, acreditamos que operações
do tipo CEO.SE 29 são de grande
interesse, na medida em que per
mitem: 

a) Abolir paredes, não raro es
tanques, entre os vários setores da
Secretaria, e de modo mais geral,
entre as várias engrenagens edu
cacionais do Estado analisado: a
atuação de cada elemento, suas di
ficuldades, suas possibilidades de
melhoria a curto, médio e longo
prazo — tudo isso se torna trans
parente para um grande número

w Os “Colóquios sôbrc a Organização
dos Sistemas Estaduais de Ensino”, cria
dos cm 1966 pelo*INEP,  promovidos por
uma equipe mista, incluindo técnicos
brasileiros c da UNESCO. A função es
sencial de tais Colóquios cm “mobili
zar” os sistemas de educação dos Esta
dos — mormente as Secretarias que os
encabeçam — nos sentidos apontados na
introdução deste artigo. A mobilização
decorre, basicamente. da reunião, vários
dias a fio, de pessoas que costumam ig
norar-se reciprocamente (embora traba
lhando lado a lado), e que têm assim
a oportunidade de debater — ou de
ouvir debates sôbre todos os problemas
do sistema educacional, c não apenas
os que lhes dizem mais particularmente
a respeito. Os CEOSE podem ser conside
rados como uma autocrítica dos ristemas
locais, já que os participantes são os
próprios responsáveis dêsses sistemas. 



de participantes, responsáveis
atuais on potenciais da educação
local.

b) Tornar, assim, a totalidade do
sistema e suas virtual idades pre
sentes à mente de cada um deles.

c) Justificar, pois, aos olhos de
todos, as reformas sugeridas pela
equipe CEOSE. Essas sugestões ba
seiam-se, simultânea mente, sôbre
esquemas gerais e sôbre a avalia
ção das necessidades e possibilida
des estaduais, como aparecem atra
vés do diálogo com os educado
res e planejadores locais. Os es
quemas gerais dizem respeito aos
mais variados assuntos: ensino pri
mário e médio, educação de base,
reforma administrativa da Secre
taria, planejamento embora elabo
rados no Rio por uma equipe cen
tral, sofrem constante remodelar
ção em função das lições trazidas
de cada Colóquio.

d) Suscitar, finalmente, um de
sejo efetivo de reformas. Cada Co
lóquio permite constatar a passa
gem de um clima de ceticismo (na
medida em que os Colóquios es
tão vislumbrados, prèviamente, co
mo uma ocasião de discursos e
debates mais ou menos acadêmi
cos) para uma atitude de engaja
mento. Tal mutação faz do Coló
quio uma espécie de “psicodra-
ma”. O compromisso se manifes
ta de vários modos, desde o con
vite feito à equipe dos CEOSE de
pormenorizar as sugestões elabo
radas em comum, até pedidos de
assistência direta em certos domí
nios (reforma administrativa prin
cipalmente).

É dentro de uma tal perspectiva
que os peritos do CEOSE voltam
periòdicamente a cada Estado já
visitado, para verificar quais as
iniciativas concretas que foram
efetivadas, ou poderíam sê-lo, em
decorrência das recomendações
orais e dos relatórios do grupo.

Parece-nos que chegou o momen
to, sobretudo nos lugares em que
o trabalho passou da fase do "des-
bravamento”, para a de "consoli
dação”, de nêle associar outras
equipes que, tomadas isoladamen
te, apresentam geralmente uma ou
outra das deficiências assinaladas.
A alta tecnicidade evidenciada em
determinados domínios por essas
equipes só pode ser. plenamente
frutífera se fôr integrada a uma
visão de conjunto dos problemas 79
educacionais estaduais, bem como
das suas inter-relações com pro
blemas de outros âmbitos ou de
outra natureza. Tal visão, acredi
tamos, já foi alcançada pela equi
pe CEOSE, que poderia, assim,
exercer uma espécie de baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlea d ersh ip

intelectual sôbre as outras formas
de assistência técnica — o que não
importa, é claro, em nenhuma 
bordinação hierárquica destas
àquela. Colóquios agrupando,
além da equipe CEOSE pròpria-
mente dita, elementos do Depar
tamento de Recursos Humanos da
SUDENE, do Instituto de Serviço
Ptiblico da Bahia (ISP), do Insti
tuto de Pesquisas Econômicas
Aplicadas (IPEA) do Ministério
do Planejamento, do Programa de
Assistência Técnica aos Estados



80

(PATE)30 foram realizados nos
Estados do Maranhão, Piauí, Rio
Grande do Norte e Ceará.

É desnecessário salientar que tais
colóquios também facilitam a su
peração do dogmatismo 
co. Em particular na medida em
que tornam clara a contradição,
presente em muitos educadores,
entre a ideologia descentralizada
da LDB e atitudes centralizadoras
não só herdadas do passado como
reforçadas — e até certo ponto jus
tificadas — pela evolução atual das
relações entre a União e os Es
tados. Passemos a êste último
ponto.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV. Fatores Sócio-lnstitucionais

que Transcendem o âmbito
Estadual

O fator principal reside nas incer
tezas que continuam pairando so
bre as relações entre a Federação,
as regiões, os Estados e os muni
cípios, no tocante às responsabili
dades educacionais de cada esfe
ra. O problema é particularmen
te grave na área do planejamento
educacional, isto é, saber qual a
máquina dc planejamento a mon
tar, no Estado; se as competências
e os campos de atuação respecti
va da União e dos Estados — e

” £ssc programa, promovido pelo Cen
tro Regional dc Pesquisas Educacionais
de São Paulo, mantém equipes de edu
cadores (até *1  ou 5 pessoas), durante o
ano letivo, cm vários Estados do Norte,
do Nordeste c do Ccntro-Oestc. Pela sua
continuidade, bem como pela cultura,
qualificação c dedicação dos membros
das equipes PATE, esse trabalho vem
registrando resultados muito bons — cm
que pêse às limitações, já apontadas, dos
educadores, quando ingressam nas áreas
da administração e do planejamento. 

também dos organismos regionais
e dos municípios — não estão ins
titucionalizados de modo unívo-
co e firme, capaz de garantir
para o futuro um rumo relativa
mente definido?

Responder-se-á que essa definição
está na LDB, que confere aos Es
tados o papel substantivo em ma
téria de planejamento, e à Federa
ção um papel adjetivo: por um
lado, de orientação geral dentro do
Plano Nacional de Educação (as
metas quantitativas e qualitativas,
critérios de aplicação dos recursos
fornecidos pela União), por outro
lado, de auxílio técnico e finan
ceiro, o que implica, por sua vez,
que os organismos regionais não
tenham, também, senão um papel
supletivo, como representantes da
União; e que os municípios, as
sim como as entidades particula
res, sejam enquadrados, ao menos
indiretamente, nos planos esta
duais, tanto no que diz respeito
ã expansão das respectivas rédes
como no tocante aos currículos e
à orientação pedagógica.

Acontece, porém, contra o dogma
tismo ideológico, que as sugestões
descentralizadoras da LDB nem
sempre encontram receptividade
no âmbito estadual: alguns Esta
dos — a julgar pelas atitudes dos
Secretários e dos membros dos
Conselhos Estaduais de Educação
— não querem ser “livres”. Quan
do a ideologia encontra boa aco
lhida, surge outro problema, simé
trico: na medida em que a auto
nomia educacional dos Estados
lhes está "outorgáda” pela União,
em vez de resultar de uma pres
são irresistível que exerceríam so
bre o Centro, corre a qualquer mo
mento o perigo, prático senão teó-



rico, de ser diminuída, distorcida,
talvez negada. Nessas condições, o
Estado que toma ao pé da letra
as potencialidades da Lei — algu-
mais vezes isso ocorreu — arrisca-
-se a:

a) Montar uma máquina de pla
nejamento ambiciosa demais em
relação às competências de plane
jamento que a União está baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArea l
m en te disposta a lhe reconhecer.

b) Adotar planos que, com o cor
rer do tempo, podem achar-se de
fasados em relação a novas orien
tações que prevalecem no nível da
União, ainda que, no momento da
sua elaboração, tais planos tenham
obedecido às diretrizes do Plano
Nacional. É que o Plano Nacional
pode mudar — já mudou bastan
te, em particular por ocasião do
seu enquadramento nos sucessivos
planos nacionais de desenvolvi
mento global 31 — sem que os Es
tados possam invocar, de modo
decisivo, orientações e compromis
sos anteriores. Com raras exceções,
são fracos demais — financeira c
politicamente, senão no âmbito
restrito da doutrina educacional
e da técnica do planejamento 32 —

31 O Plano Trienal 1963-1965, o Plano
<lc Ação Estratégica do Governo (1’AEG
1965-1966), o atual Plano Trienal (1968-
-1970) c sua ponta <lc lança, o Progra
ma Estratégico de Ação.

32 A equipe dos CEOSE encontrou, cm
alguns Estados, equipes de planejamen
to bem estruturadas; e, nos Conselhos
Educacionais, homens capazes de desen
volver de modo original as potencialida
des curriculares c pedagógicas abertas
pela LDR. A fraqueza dos Estados não
é sempre, pois, de ordem técnica, como
se propala um tanto levianamente. O
problema da autonomia estadual — em
todos os campos, aliás, e não apenas na
área educacional — é sobretudo de na
tureza política c financeira.

para opor-se aos ventos novos que
sopram no nível da Federação. Es
ta pode, em determinado momen
to, adotar outras normas curri
culares, sugerir ou mesmo prescre
ver terminantemente novos tipos
de classes ou de escolas,33 sem
atentar para o fato de que, no
mesmo momento, alguns Estados
possam estar empenhados na exe
cução de um planejamento ante
riormente decidido, e que corres
pondia a outra formulação do
Plano Nacional. Nessas condições,
boa parte do esforço anteriormen
te empreendido pode ficar perdi
da. Se se recuperar, será de modo
penoso, difícil, através de acroba
cias jurídicas e pedagógicas, q u e
te ria m  s id o p o u p a d a s se o p la n e
ja m en to es ta d u a l fo sse rea lm en te
d o n o  d a  su a p ró pria  á rea —  a q u e
lh e reco n hece a L D B .

A situação é delicada, sobretudo 81
para os Estados que, sem ser os
maiores, vêm logo depois. Os Es
tados pequenos, ou de médio para
baixo, é que não manifestam mui
to gôsto pela liberdade que ve
nham incutir-lhes as instâncias fe
derais. Inversamente, São Paulo e,
até certo ponto a Guanabara 
la concentração de recursos huma
nos e financeiros, pela proximida
de tradicional do poder central)
podem resistir às pressões oriun
das do âmbito federal. 31 Não só
têm o gôsto pela liberdade como,
eventualmente, os meios de fazer
respeitá-la: estariam em condição
de barrar as tentativas da União,
se esta quisesse, aberta ou tàcita-
mente, mudar as regras do jôgo

“ Por exemplo o ginásio “polivalente”
ou "compreensivo”.

34 O que não quer dizer, forçosamen-
te, que usam essa liberdade.
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e limitar uma liberdade (ou con
testar algumas de suas consequên
cias) anteriormente proclamada
não só legítima como imperati
va. 35 Todavia, Minas, Rio Gran
de do Sul, Pernambuco, Bahia e
Paraná não têm as mesmas possi
bilidades. O gósto pela liberdade,
que evidenciam eventualmente,
não pode alicerçar-se na possibili
dade política e baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAso b re tu d o fin a n

ceira , de manter contra qualquer
perturbação externa uma orienta
ção anteriormente adotada.

O que está ocorrendo em relação
às 5.a e 6.a séries primárias no
Estado do Paraná, é elucidativo.
Sua expansão sistemática tinha si
do planejada numa época em que
não se dava a mesma ênfase de
hoje à noção de escola “poliva-
lente”, “compreensiva”, e para to
do mundo, se possível. Mesmo que
uma decisão federal não venha
abruptamente — agora ou daqui a
alguns anos — pôr têrmo à expe
riência das 5a e 6.a séries, sua
existência afigura-se, d esd e já ,
meio anacrônica — o que suscita,
para o sistema educacional cm
conjunto, e para os pais e alunos
em particular, uma infinidade de
problemas sociológicos, psicológi
cos e econômicos. Por outro lado,
é fácil perceber que a transforma
ção das 5. e 6.a séries em l.a e
2a séries ginasiais — fôsse de gi
násio “menor”, adaptado às exi
gências de cada ambiente, rural ou
urbano — vai acarretar inúmeros
problemas de pessoal, de orienta
ção pedagógica, de locais.

“ Pouco nos importa, no momento, o
Ministério onde se originam — ou onde
aparecem — essas pressões: MEC, MINI-
PLAN, Ministério do Interior.

Dir-se-á que as mudanças que ocor
rem no desenrolar do planejamen
to não são específicas do Brasil.
Isso acontece mesmo nos países co
mo a França, onde o planejamen
to é objeto de uma elaboração
cuidadosa e pormenorizada, impli
cando consideração de um núme
ro enorme de variáveis. Mas, no
caso brasileiro, o problema não é
êsse: não decorre dos ziguezagues,
inevitáveis de u n i planejamento,
mas da inteifeiência exercida por
determinado nível de planeja
mento — o federal — sôbre outro
nível, o estadual, cuja autonomia
a LDB pretende sistematicamente
incentivar. A dificuldade reside na
discrepância entre a id eo lo g ia da
descentralização educacional, ins
crita na lei e objeto de inúmeros
pareceres e pronunciamentos — e
a rea lid a d e, senão da centraliza
ção, pelo menos de uma influên
cia cada tez maior das m a cro d ec i-
sõ es fed era is sôbre as m a cro d ec i-
scs esta d u a is.

Chegamos assim a uma conclusão
paradoxal: tanto mais um Estado
se esforça por cumprir as exigên
cias da LDB, no tocante ao plane
jamento, quanto mais êle se ex
põe a uma penalidade implícita. A
verdade é que, na atualidade bra
sileira, os Estados estão numa po
sição falsa: só poderíam enqua
drar-se plenamente na LDB, e de
senvolver-lhe as potencialidades,
se a União pudesse limitar-se a
um papel supletivo, de auxílio
técnico e financeiro, e de indica
ção de grandes metas, que se 
tentariam em fixar aproximada
mente percentagens a alcançar em
determinado tempo, por g ra u de
ensino, quando muito pelo ra m o .



Talvez nem devesse sugerir orien
tações e fórmulas pedagógicas, a
não ser em têrmos extremamente
gerais, e que permitiríam a inven
ção flexível de inúmeras varian
tes. 30 Mas esse papel, ainda que
as instâncias federais responsáveis
consentissem em desempenhá-lo le
almente — e sabemos o que pode
representar, para os espíritos mais
abertos, a impregnação por uma
tradição centralizadora multisse-
cular — não parece coadunar-se
com a evolução global da socie
dade brasileira. Essa evolução se
verifica no sentido do predomínio
reforçado da União: ao mesmo
tempo por antigas razões, como a
necessidade de resistir às conse
quências sócio-políticas da disper
são do território nacional — e mo
dernas, como a necessidade de um
comando nacional do planejamen
to sócio-econômico, inclusive no
tocante às diversidades regionais
que deve comportar.

Não são os recursos colocados pe
la União à disposição dos Esta
dos — de modo crescente c mais
do que proporcional à expansão
dos recursos próprios dos Esta
dos — que motivam, bàsicamente,
a dependência dos sistemas esta
duais de educação em relação aos
propósitos educacionais da União.
Tudo isso, é claro, é importante,
mas atua dentro de uma configu
ração global e prévia, que rege as
relações entre a União e os Esta
dos. É nessa configuração que a
realidade educacional, apesar da
sua especificidade, se situa, não ha-

M Tudo isso, aliás, o Plano Nacional
1963-1970 c sua Revisão dc 1965 (em-
l>ora esta última seja muito mais deta
lhada, e autoritária, do que o plano
original) pretendiam fazer. Só que a rea
lidade educacional é bastante diversa. 

vendo muita diferença entre ela
e as outras esferas da vida social,
a não ser no contraponto sutil de
vido à existência da ideologia edu
cacional. 37

Suficientemente poderosa, sociolò-
gicamente, para incentivar os edu
cadores responsáveis educacionais
de alguns Estados a elaborarem
um planejamento autônomo, a
LDB não o é ao ponto de garan
tir a esse planejamento um anda
mento tranqüilo. Tanto na esfera
educacional como na econômica,
só pode haver planejamento np

” Não podemos entrar, nos limites dês-
te artigo, na análise das baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAra zõ es (imen
sidão do Brasil, impossibilidade de tudo
controlar e orientar a partir do centro;
desconhecimento, pelos educadores “cen
trais", dos problemas dos Estados po
bres e remotos) que justificam, aos olhos
dc tantos educadores brasileiros, a ideo
logia da descentralização educacional;
ou das ca u sa s p ro fu n d a s , de ordem só-
cio-cconômica, que cm associação com
essas razões ou independentemente de
las (as razões não passando, neste úl
timo caso, de simples pretextos), os im
pulsionam no sentido de aderir a essa
ideologia. É provável que essa análise,
sociológica, destacaria os seguintes fatô-
res:

a) Associação estreita e durável do in
consciente de muitos liberais, entre cen
tralização c ditadura — tendo-sc a pri
meira consideràvelmentc reforçado com
a segunda.

b) Persistência, nos grandes Estados
(São Paulo em particular), senão de

pendores autonomistas, pelo menos de
desconfiança em relação à Federação,
acusada de favorecer, abusivamente, os
Estados pobres.

c) Preocupação de certos donos dc es
tabelecimentos privados de introduzir a
“liberdade do estabelecimento’’ no ras
tro da liberdade do Estado (para al
guns, a liberdade deve mesmo descer até
o nível do município), e, paralelamente,
interêsse em conseguir recursos federais
para a expansão de tal liberdade.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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sentido forte da palavra, se seus
idealizadores conseguirem abarcar,
dominar intelectualmente tôdas
as variáveis em jôgo, e sua evolu
ção: ou, pelo menos, os limites,
máximo e mínimo, dentro dos
quais se situará essa evolução. Não
é o caso, em relação ao planeja
mento educacional de âmbito es
tadual.

Tudo isso não quer dizer que os
Estados devam renunciar ao pla
nejamento educacional:

a) Se a evolução das relações en
tre a Federação e os Estados apon
ta para um provável reforço dos
poderes da União, não há nisso,
porém, nenhuma baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfa ta lid a d e h is tó

r ica . O futuro permanece parcial
mente aberto: lançando mão, ou
não, da LDB, não é impossível,
afinal, que os Estados — alguns dê-
les pelo menos — preservem ou
melhorem seu poder de decisão
no setor educacional. As incertezas
que permanecem — ao mesmo tem
po que dificultam, mais ainda, o
planejamento estadual — consti
tuem fatores que um balanço so
ciológico não pode ignorar.

b) De qualquer modo, num país
das dimensões e da complexidade
sociológica do Brasil, dificilmente
se poderia conceber um planeja
mento autocràticamente elabora
do no nível da União, para ser,
depois, outorgado às regiões, aos
Estados e às Universidades. Há de
existir uma grande flexibilidade,
ou seja, em tôdas as fases do pro
cesso, canais de participação e crí
tica abertos às instâncias locais.
Sem que tudo isso exija uma ideo

logia da descentralização, nem, no
rastro dela, tentativas no sentido
de constituir “sistemas autôno
mos’’ de educação.

Nessas condições, o melhor, para
os Estados — para as equipes de
planejamento que já têm formado
ou vêm formando —, é tentar, des
de já , estabelecer um diálogo com
as instâncias federais encarregadas
do planejamento educacional
(MEC, IPEA, 38 SOF. 39 Êsse diá
logo — q u e p o d eria se p ro cessa r
a través d e o p era çõ es d o tip o

C E O S E , a m p lia d a s e in stitu c io
n a liza d a s , —  c que permitiría aos
Estados não apenas prever o que
vai acontecer, mas influenciá-lo.
Acreditamos que m u ito s Estados
têm condições para tanto. Até o
momento, o que houve não foi o
diálogo, e sim a oscilação entre
duas opções simétricas, igual
mente contraproducentes: ou a
apresentação, por parte das Secre
tarias, de "planos” obedecendo
mecânicamente aos percentuais do
Plano Nacional — planos êsses ela
borados sem nenhuma perspecti
va, na última hora, para fazer jus
aos recursos outorgados anualmen
te no P.N.E.; ou então, em alguns
casos, o planejamento estadual so
litário, cego às conseqüências ne
gativas que podem advir da sua
defasagem em relação ao planeja
mento nacional ou regional.

01 O IPEA tem um papel estratégico na
determinação dos in ves tim en to s p rio r itá

r io s , cm todos os setores.

“ Setor de Orçamento c Finanças, tam
bém do MINIPLAN: encarregado da
p ro g ra m a çã o o rça m en tá r ia , exerce uni
papel relevante na determinação final
das importâncias atribuídas, respectiva
mente, às d esp esa s co rren tes , aos in ves

tim en to s p rio r itá rio s c aos in ves tim en to s

n ã o p rior itá r io s .



No entanto, a fecundidade do diá
logo entre os vários níveis supõe
que a União, por sua vez, não só
o aceite lealmcnte, bem como aju
de, e eventualmente “force” os Es
tados a entabulá-los, isto é, a su
perar as duas opções acima.

Vislumbram-se, exatamente, algu
mas tentativas no sentido de in
centivar a iniciativa local, no que
ela tem de produtivo e indispen
sável; e dc impedir que prolifere
ao ponto de gerar situações que,
mais tarde, se poderíam voltar con
tra os próprios Estados, na medi
da em que, no entretempo, a pro
blemática educacional da União
tiver evoluído. É provável que o
Plano Trienal 1968-1970, em fase
de conclusão, virá acompanhado
de normas canalizando e orientan
do a ação dos Estados: êstes pode
ríam ter dc apresentar — em vez
de simples listas de despesas desti
nadas a se encaixar dentro de per
centagens preestabelecidas pela
União (5% para isso, 10% para
aquilo) — propostas consoantes
com as verdadeiras necessidades lo
cais e, por outro lado, integradas
em uma proposta de orçamento
plurienal, ',0 enquanto a tarefa da
equipe central seria analisar e cri
ticar essas propostas tôdas. Não
apenas quanto aos aspectos jurí-
dico-formais (será que determina
do Estado faz jus a determinado
auxílio da União, em função da
percentagem dos recursos próprios
que dedica à Educação?), nem no
sentido de conseguir um rateio po
liticamente equilibrado entre os
Estados; nem com a preocupação
de aplicar mecânicamente critérios
de distribuição dos recursos fe-

n Ou a um orçamento plurienal em
curso.

derais (por exemplo, o que pres
creve que os Estados devem ser
contemplados de modo inversa
mente proporcional a sua rendabaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

p er ca p ita ). Quanto ao planeja
mento federal, êle não deveria se
limitar, além dos critérios de dis
tribuição e aplicação de recursos,
a orientações gerais e à determina
ção de prioridades, metas e pra
zos a serem efetivados pelos siste
mas estaduais e municipais, pelas
Universidades e entidades priva
das: deveria também se concreti
zar em projetos próprios, capazes
de constituir pólos de desenvolvi
mento educacional; atuando, si
multâneamente, como m o d e lo s e
como fo rn eced o res (de informa
ções, de técnicos — por exemplo
planejadores, ou professores de ci
ências para o nível ginasial) para
os outros sistemas.

Tudo isso está a caminho, e su- 85
põe, por sua vez, que os Estados
estejam mobilizados no sentido de
poder transmitir informações váli
das à equipe central de planeja
mento; discutir, nas fases iniciais
da elaboração, as diretrizes dessa
equipe particularmente no tocante
à sua aplicação e repercussão even
tuais no lugar considerado; por-
menorizar, quantitativa e qualita
tivamente, certas metas, adotadas
em nível de generalidade no âmbi
to central e suscetíveis de variante
ou de graus quando da sua concre
tização; realizar parte ou totalida
de da execução; serem associados à
avaliação dos resultados.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Conclusão

Parece-nos que as incertezas atuais,
no tocante à remodelação das Se-



cretarias de Educação, não devem
ser consideradas trágicas. Trata-se
de uma [ase de transição, em que
os aspectos negativos testemunham
muito menos um apego ao passa
do por parte dos responsáveis esta
duais, do que a indefinição ou a
ambiguidade dos caminhos refor
mistas e dos modelos racionaliza-
dores. As instituições que dispen
sam uma ou outra forma de assis
tência técnica aos Estados podem
facilitar a superação dessa fase, o 

que supõe, por sua vez, uma inte
gração das várias formas de assis
tência. É a partir dessa unificação,
e mediante um diálogo não só com
os principais responsáveis esta
duais, mas também com o maior
número possível de educadores de
cada sistema, que poderá ser dada
uma definição clara dos objetivos
que se devem propor à esfera es
tadual. Essa definição é que deve
— e pode, de fato — orientar a
remodelação das Secretarias.
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A p lic a b ilid a d e d e F o rm a s
d e T e c n o lo g ia E d u c a c io n a l

n o B ra s il *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Arlindo Lopes Corrêa **

1. As Grandes Questões
Educacionais ContemporâneaszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A educação vive um momento de
inegável prestígio, em todo o mun
do. Ao mesmo tempo — e talvez
por êsse motivo — viva também
um período de intensa contesta
ção, em todos os seus aspectos. Há
vários pontos, na área de economia
da educação, sôbre os quais as in
dagações e inquietações se concen
tram, merecendo especial desta
que.

Apenas para exemplificar, lembra
ria de passagem duas dessas ques
tões, que não nos interessam par
ticularmente nesta Conferência.

A primeira, que aflige a muitos
países subdesenvolvidos e — em
menor escala — desenvolvidos, con
siste em saber se a educação deve

• Palestra efetuada na l.a Conferência
Nacional de Tecnologia da Educação
z\plicada ao Ensino Superior, realizada
no Rio, de 11 a 19 dc junho de 1971. 

•• Diretor do Centro dc Recursos Hu
manos do Ministério do Planejamento e
Coordenação Geral.

ou não ter sua expansão rigida
mente condicionada pelas neces
sidades do mercado de trabalho. A
segunda diz respeito à comple
mentaridade entre a educação ge
ral e a educação profissionalizante
(aqui incluído o treinamento). 87
Quando deve terminar uma e co
meçar outra? Quando dadas simul
tâneamente, qual a dosagem rela
tiva de cada uma?

Para o tema que devo abordar,
duas outras questões, igualmente
interessantes, são mais relevantes.
Destas, a primeira grande questão
contemporânea, no que concerne
à formulação de política de desen
volvimento — em geral — e de edu
cação — em particular —, diz res
peito à tradução da prioridade
atribuída à educação em termos
de recursos relativos carreados pa
ra êsse setor.

A conscientização generalizada da
importância da educação vem con
duzindo a opinião pública a pres
sionar administradores, políticos e
técnicos no sentido de aumentar
as verbas para o setor.
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Realmente, todos têm um motivo
razoável para querer mais educa
ção. Êsse motivo pode ser econô
mico, político, social ou cultural,
mas está disseminado em tôdas as
camadas da população. Não há
ação mais decisiva e duradoura,
no sentido de acelerar a mobilida
de social, do que a que se empre
ende através da democratização de
oportunidades de acesso à educa
ção. Não há fator mais palpável
para acalentar a esperança indivi
dual de ascensão na escala econô
mica do que a capitalização inte
lectual e a qualificação obtida
através da educação. Não há modo
mais eficiente de aumentar o po
der nacional do que investir ma
ciçamente na formação de recur
sos humanos. Não há melhor canal
para transmitir valores morais, for
mar para a cidadania, preparar
para uma vida feliz, do que o sis
tema educacional.

E se todos, em tese, têm motivos
para querer mais educação, por
que a relutância em dar-lhe um
tratamento especial, alocar-lhe
maiores recursos humanos e ma
teriais?

Há, pelo menos, duas ordens dis
tintas de fatores que obstam ao au
mento drástico dos recursos atri
buídos à educação. A primeira diz
respeito à escassez dos recursos 
bais à disposição dos administra
dores, para efetuar dispêndios nos
vários setores. C) crescimento dos
recursos disponíveis se faz normal
mente a taxas modestas e há re
sistências ponderáveis à intenção
de diminuir as verbas consignadas
a qualquer setor. Assim, embora
todos estejam tcòricamente dispos
tos a investir mais em educação, 

a relutância natural cm desviar re
cursos de outros setores se expri
me, concretamente, pela obstaculi-
zação daquele aumento drástico.
Além disso, aqueles que atuam nos
centros dc poder — principalmente
os técnicos — estão condicionados,
por uma longa tradição, a inquie-
tar-se com o espectro da insuficiên
cia de recursos financeiros, sem
uma sensibilidade semelhante pa
ra a escassez de recursos humanos.
Assim, ao ter que optar entre o
desperdício de recursos financeiros
ou de recursos humanos, preferem
desperdiçar êstes, provavelmente
apenas por seguirem a tradição.
Tradição, aliás, que c bastante dis
cutível, pois a "não educação"
tem um preço, por certo, exagera-
damente alto. Sucede que, em to
do o mundo — e estamos certos
de não cometer nenhum exagêro
— a educação apresenta baixos ní
veis de produtividade, rendimen
to e eficiência. Daí, a natural re
lutância em elevar radicalmente o
esforço financeiro no campo edu
cacional, o que acarretaria corres
pondente aumento do desperdício.
Se é certo que a opinião pú
blica brada por "mais educa
ção”, também é certo que des
sa mesma opinião pública par
tem clamores incessantes con
tra os sistemas educacionais: não
atendem às necessidades do mer
cado de trabalho, não têm contri
buído para preservar valores jul
gados intocáveis; não têm produ
zido a democratização de oportu
nidades considerada desejável; não
motivam a população para o de
senvolvimento; não formam para
o exercício da cidadania; desperdi
çam recursos escassos em ativida
des desnecessárias etc.

í



A esta altura já se pode perceber
que, na realidade, todos estão de
acôrdo em dois pontos:

1) a educação é imprescindível
para o Homem e a sociedade e

2) a educação não está atingin
do todos os seus objetivos, nem uti
lizando adequadamente os meios
postos à sua disposição.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O q u e to d o s q u erem , c la ra in en te ,

é m a is ed u ca ção , d esd e q u e e la se

ja a ed u ca çã o certa : educação de
boa qualidade, ministrada em uni
dades de comprovada eficiência
econômica.

É evidente que a solução está em
reformulai a educação, eficientizá-
-la e, paralelamente, aquinhoá-la
com os recursos de que carece pa
ra sua expansão. Embora não se
possa pagar, impassivelmente, tão
pesado tributo à ineficiência — co
mo se paga hoje, no setor educa
cional — é certo, também, que não
se pode esquecer que tolher a ex
pansão educacional significa des
perdiçar, irreversivelmente, inteli
gência, vontade e felicidade huma
nas. . . E isto tem um custo social,
político e mesmo econômico que
seria preciso quantificar, para to
mar uma decisão racional.

Finalmente, a segunda grande
questão que nos interessa está li
gada à velocidade de expansão do
setor educacional e diz respeito ao
dilema “quantidade-qualidade”.
Também neste caso se trata de um
conflito que não precisaria exis
tir, pois todos estão de acôrdo em
que é preciso incorporar, ao siste
ma educacional, faixas cada vez
mais amplas da população, apri

morando, ao mesmo tempo, a qua
lidade da educação. O mundo es
tá vivendo, atualmente, o período
de transição entre a educação para
elites e uma educação para todos,
que o processo de modernização
exige necessàriamente. A incapaci
dade de o setor educacional abran
ger maiores quantidades, com me
lhor qualidade, é fruto natural do
seu alheamento às modificações
do mundo moderno.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. Algumas Características da
Educação: 0 Artesanato que

Sobreviveu

Tais fatos estão ligados, ao meu
ver, a um problema que procura
rei enfatizar agora: a educação é
um vasto artesanato que sobrevi
veu.

O enorme prestígio de que desfru
ta a educação foi, em grande par
te, decorrente da ação dos econo
mistas. Foram suas pesquisas cor
relacionando educação e desenvol
vimento, mostrando as altas taxas
de retorno dos investimentos edu
cacionais e identificando o “fator
residual”, responsável pelo cresci
mento econômico, que desperta
ram a nova atitude em relação à
educação.

Ao mesmo tempo são os economis
tas, também, os responsáveis por
grande parte do movimento de
contestação que cerca a educação.

Tal circunstância justifica-se ple
namente. Uma análise do setor
educacional segundo o “approach”
dos economistas revelará fatos sur
preendentes.
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Consideremos o setor educacional
como um setor de produção.

Quais as suas características eco
nômicas básicas? Em termos rela
tivos, não há escassez da matéria-
prima empregada neste processo
de produção. /\o contrário, em to
do o mundo, há subutilização des
sa matéria-prima, que tem como
uma de suas características a pc-
recibilidade. Grande parte dessa
matéria-prima, abundante em to
do o mundo, aproxima-se do seu
estado perecível sem utilização al
guma ou com insuficiente aprovei
tamento.

£sse não aproveitamento decorre
principalmente da falta de mão-
de-obra (professor).

Êsse processo de produção é alta-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
q q mente intensivo em mão-de-obra

(uma unidade de mão-de-obra
consegue tratar anualmente de 5
a 35 unidades da matéria-prima) ;
essa mão-de-obra recebe uma re
muneração, em termos relativos,
muito baixa, embora tenha que,
idealmente, ser altamente especia
lizada; de um modo geral essa
mão-de-obra tem que exercer ta
refas repetitivas, monótonas e não
encontra tempo disponível para
desenvolver sua criatividade; o tra
balho nas unidades de produção
respectivas é penoso; a ergonomia
ainda não conseguiu penetrar os
umbrais das escolas.

O processo é poupador de capital
(“labor intensive”, como disse

mos); o investimento em capital
fixo é relativamente baixo, embo
ra os gastos correntes sejam razoà-
velmente elevados.

Se visitássemos urna unidade de
produção do século XVI, talvez
não ficássemos chocados por pos
síveis contrastes com as unidades
usuais do presente. Os equipamen
tos quase não mudaram através
dos tempos, a não ser em algu
mas poucas unidades de produção
que são pequenas em número, o
que as caracteriza quase como pro-
jetos-pilôto. Os métodos de pro
dução seguem as práticas consa
gradas há séculos.

As escalas de produção das unida
des educacionais são reduzidas. As
tentativas de ampliar essa escala
geralmente ocasionam uma perda
muito grande em rendimento do
processo e, parece, de qualidade
do produto final. A propósito de
rendimento deve-se enfatizar que
as percentagens dc rejeitos, produ
tos defeituosos — as perdas por re
provação — são elevadas. Aliás,
neste processo de produção, o con
trole de qualidade simplesmente
não existe ou, quando existe, é
altamente discutível. Não se pode
dizer que haja controle de quali
dade, seja da matéria-prima, seja
do produto final, seja dos produ
tos intermediários. Por isso, o jul
gamento dos rejeitos provàvelmen-
te se faça errôneamente. A matéria-
prima é muito heterogênea ao che
gar ao início do processo da pro
dução e não recebe nenhum trata
mento prévio, nenhum beneficia-
mento. O produto, por seu turno,
é também muito heterogêneo e
não há grandezas definidas nem
unidades estabelecidas para men
surar o valor agregado no pro
cesso.

À vista dêsse quadro, qualquer
economista, acostumado ao dina
mismo dos demais setores produ



tivos — principalmente da indús
tria dc transformação — deve, na-
turalmente, inquietar-se.

O que nem todos economistas per
ceberam é que só pode ser assim,
pois baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa ed u ca çã o v ive , a in d a , a fa

se a rle sa n a l. A i a R evo lu çã o In
d ustria l n ã o o co rreu . O s exper i
m ento s n esse sen tid o estã o a in d a
a o n íve l d o la b o ra tó r io o u a o n í
ve l d c p ro jelo s-p ilô to d e p eq u en o

im p a d o . As características a que
me referi comprovam essa afirma
ção. Daí a educação — como com
preendida e ministrada hoje — só
poder ser improdutiva, ineficien
te, de baixo rendimento.

Considerando que o setor educa
cional absorve recursos de 3 a 10%
do PIB das nações modernas; con
siderando que a sua matéria-pri
ma é o homem e que 15 a 25%
da poptdação é constituída de es
tudantes, havendo tendência ao
crescimento desses números; adi
cionando-se o fato de que a mão-
de-obra utilizada nesse processo
pode chegar a 2 ou 3% da fôrça
de trabalho e que, considerada
apenas a mão-de-obra de qualifi
cação superior, essa percentagem
pode atingir 10%, trabalhando em
condições de baixa produtividade,
o quadro c realmente estarrecedor. 

recursos humanos capazes de trans
formar todos os demais setores,
modernizá-los? Como, além disso,
as taxas de retorno dos investimen
tos educacionais são tão elevadas?

A resposta é simples. Uma das ca
racterísticas do artesanato é que
não há uniformidade do produto
final, nenhuma estandardização.
Alguns produtos são verdadeiras
obras-primas, o que depende, cm
grande medida, da matéria-prima 
utilizada (que, neste caso, ao in
verso dos demais setores de pro
dução, é extremamente heterogê
nea) e da mão-de-obra empregada,
cm menor medida. É dessas exce
ções que se nutre o potencial cria
dor e transformador da espécie
humana. Imaginem, então, se o
setor fôsse eficiente, quais os fru
tos que daí adviríam.

As elevadas taxas de retorno deri-
vam, por seu turno, da escassez
relativa do produto. Talvez êsse
paradoxo esteja a indicar-nos que,
em vez da exagerada preocupação
com os recursos financeiros, de ca
pital, os formuladores de política
econômica devam focalizar suas
atenções nos recursos humanos. A
política de recursos humanos de
ve e tende a tornar-se o centro de
tôdas as demais.

Mais estarrecedor ainda se aten
tarmos para o fato de que os pro
dutos finais — os recursos huma
nos — condicionam a evolução e
a eficiência de todos os demais se
tores econômicos c, por essa via,
o aumento do bem-estar, a melho
ria da qualidade de vida.

Nesta altura poder-se-ia pergun
tar: mas se êsse setor é tão inefici
ente, como consegue produzir oszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3. Perspectivas da Educação na
Década dos 70

As grandes controvérsias existen
tes na área educacional, apresen
tadas inicialmente, já têm suas res
pectivas soluções encaminhadas,
de certo modo.

Embora não tenhamos a preten
são de fazer nenhum exercício de
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futurologia, é preciso mostrar al
gumas das perspectivas da educa
ção na década dos 70, para acla
rar nosso raciocínio.

No tocante a recursos, é de pre
ver que a educação receberá tra
tamento especial e que os gastos
a ela correspondentes devam supe
rar de muito os dispêndios em ou
tros setores, brevemente. Um prin
cipio fundamental impor-se-á em
todo o mundo e condicionará os
rumos da educação em futuro pró
ximo. Sintetizando, poder-se-ia di
zer que enquanto na década dos
60 as nações atribuíram maior ou
menor importância à educação, na
década dos 70 será a educação que
definirá a maior ou menor impor
tância das nações. Do mesmo mo
do, o mundo compreenderá que
— por incrível que pareça — há
um bem ainda não escasso e que,
ao mesmo tempo, dentro da esca
la de valores da sociedade moder
na, é o mais precioso bem existen
te no mundo: a inteligência hu
mana. Os países reconhecerão que
aqueles que não utilizarem ade
quadamente êsse potencial terão
seu futuro e sua segurança com
prometidos de forma definitiva. É
possível, então, que do mesmo mo
do que as nações, hoje, exibem —
frustradas ou orgulhosas — seus ín
dices de renda "per capita”, apre
sentem como estatísticas mais ade
quadas, para provar seu desenvol
vimento, algum índice médio da
população da mesma natureza que
o QI.

Na década dos 70, a formulação
da política apresentará, como seu
núcleo central, o conjunto de va
riáveis relativas à qualidade do
Homem. Surgirá, então, uma “

ência do Homem”, de caráter mul-
tidisciplinar, englobando e sinte
tizando as várias incursões que já
hoje se fazem nos campos econô
mico, sociológico, antropológico,
psicológico, político etc., com a
preocupação de desvendar os ca
minhos mais curtos para melhorar
a qualidade de vida nas socieda
des modernas.

Em todo êsse quadro, vislumbrar-
-se-á a influência que a ciência e
a tecnologia, por fôrça da acelera
ção do ritmo de mudança da socie
dade moderna, exercerão sôbre o
homem do futuro e, por conse
quência, sôbre a educação.

Além de uma “Ciência do Ho
mem”, surgirá também uma “Ci
ência da Educação”, que permiti
rá a eficientização dos sistemas de
ensino em todos os seus aspectos,
afastando também êsse óbice à ele
vação do esforço financeiro no se
tor. Os progressos que já foram
feitos na área da microeconomia
da educação, das ciências do com
portamento, da sociologia educa
cional etc., permitem prever a no
tável influência dêsse nôvo ramo
científico.

Surgirá, também, uma nova tec
nologia educacional. A educação
vive, ainda hoje, uma fase artesa-
nal — para estabelecer uma analo
gia com o mundo produtivo — e
deve passar por uma revolução —
semelhante à Revolução Indus
trial — para expandir sua produ
ção, baixar seus custos unitários,
beneficiar número ràpidamente
crescente de consumidores e me
lhorar seus padrões qualitativos.
É claro que essa transformação ra
dical já se esboça em alguns expe- 



rimemos, fruto da conscientização
das necessidades de alterar a tec
nologia educacional, solução para
o dilema “quantidade qualidade”.
É certo, também, que os primei
ros passos nesse sentido encontra
rão adversários — como os teve a
Revolução Industrial —, adversá
rios incapazes de analisar a mu
dança em uma perspectiva de mais
longo prazo. Porem ela é imperiosa
e virá, pois se trata da única pos
sibilidade de implantar a educa
ção universal e permanente e inje
tar, com a rapidez necessária, a
qualidade de que a educação ca
rece.

A natureza dos problemas educa
cionais tende a tornar-se cada vez
mais complexa. É preciso, pois,
mudar a escala das soluções para
a educação.

Graças a essa mudança, que se es
boça, será possível dar educação
a quantidades crescentes de estu
dantes (tôdas as camadas sócio-
-econômicas e tôdas as faixas etárias
compreendidas entre o limiar do
aprendizado e o fim da vida ati
va), com ensino centrado no alu
no e atendendo às suas caracte
rísticas individuais, aperfeiçoan
do, paralelamente, a qualidade da
educação ministrada. Essa Revolu
ção Tecnológica — que já ocorreu
e continua a ocorrer nos demais
setores produtivos — solucionará
o falso dilema entre quantidade e
qualidade. Ao mesmo tempo, será
compatível com a implantação da
educação permanente, exigência
natural do mundo dinâmico e
complexo em que vivemos.

É importante assinalar que essa
Revolução Tecnológica permitirá 

que os professores se dediquem às
tarefas mais nobres do magistério,
sendo dispensados das tarefas re
petitivas e monótonas. Além dis
so, permitirá que os estudantes re
cebam educação mais individuali
zada e avancem de acordo com suas
velocidades peculiares. Aqui a Re
volução Tecnológica é humani-
zante.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 Caso Brasileiro

Após essas palavras, introdutórias,
que se aplicam a tôdas as nações
modernas, falemos do Brasil.

Após a Revolução de 1964, modi
ficaram-se totalmente os padrões
de tratamento do setor educacio
nal no Brasil. Êsse processo de re
construção nacional, no caso da
educação, iniciou-se por uma pri
meira fase de correção das distor- 93
ções mais evidentes e pela refle
xão aprofundada sôbre seus pro
blemas, com a consequente elabo
ração de uma estratégia de longo
prazo para solucioná-los.

Pessoalmente, tive o prazer de vi
ver intensamente essa etapa do
processo, da qual o Ministério do
Planejamento desempenhou im
portantíssimo papel. Procurou-se,
de início, dar um mínimo de coe
rência e atualizar-se a informação
disponível sôbre a educação bra
sileira. A base dessa informação,
elaborou-se o Diagnóstico da Edu
cação e Mão-de-Obra no Brasil, o
primeiro estudo abrangente dêsse
setor, com um de seus volumes in
teiramente dedicado às suas carac
terísticas econômicas. Elaborado o
Diagnóstico, produziu-se o Plano
Decenal de Desenvolvimento Eco
nômico e Social (1967-1976), con



tendo a doutrina e a estratégia de
longo prazo para a educação bra
sileira que, com as naturais mu
danças dc estilo e ênfase, perma
nece até o momento. Ao mesmo
tempo, procurou-se atacar o pro
blema da baixa produtividade no
uso dos fatores em jôgo e ordenar-
se os investimentos no setor. Havia
grande capacidade ociosa de ins
talações, equipamento e má uti
lização de professores. Grande
parte de nossa enerttia foi gastaKJIHGFEDCBA
1 O O

nesse esforço corretivo. Não é pos
sível fixar limites cronológicos para
essa fase, porque no Brasil se
procurou atacar pontos de estran
gulamento em vários níveis e para,
assim, lograr descontinuidade no
processo de desenvolvimento, único
meio de diminuir o “gap” que nos
separa dos países desenvolvidos.
Mas, grosseiramente, diria que
ela decorreu entre 1964 e 1967.

Em 1967, já com certa ordem in
terna no setor, desenvolveu-se
grande esforço de expansão quan
titativa, que já começara em 1965.
A esse esforço excepcional soma-
-se, nos últimos meses, a grande
investida do Governo na área dc
alfabetização, através do MO-
BRAL.

Hoje, o esforço quantitativo per
siste, mas começamos a viver a in
quietação dos que compreendem a
necessidade de aprimorar decisiva
mente a qualidade da educação.
Os problemas estruturais estão sen
do atacados maciçamente. A Re
forma Universitária está em mar
cha; a Reforma do Ensino Primá
rio e Médio será brevemente en
tregue ao Congresso, para sua
transformação em lei.

Alguns problemas, porém, persis
tem, impedindo que se injete qua
lidade na educação brasileira de
maneira rápida, condizente com o
próprio crescimento do país nos
demais setores. A principal limita
ção é a de professores qualifica
dos. No estágio atual da tecnolo
gia, a qualidade dc ensino está
condicionada pela atuação indivi
dual de cada professor.

E nesse particular o quadro bra
sileiro é estarrecedor: cêrca de 40%
das professoras primárias brasilei
ras não são normalistas, ou seja,
existem quase 200 mil leigas en
sinando. Apesar dos grandes esfor
ços do PAMP, * êsse problema não
pode ser resolvido em tempo útil
pelas vias convencionais (supervi
sores c treinamento de leigas).

No magistério médio, a percenta
gem de leigas é de quase 70% do
total de professores, ou seja, cer
ca de 150 mil mestres. Aqui a si
tuação é mais grave. O ensino nor
mal está formando número ade
quado de professores para o ensi
no primário (66 mil em 1967) e
o problema é mais de utilização
dos formados. No caso do magis
tério paia o ensino médio, porém,
há necessidade de mais de 30 mil
novos professores anualmente e as
Escolas Superiores de Educação
formam cêrca de 3 mil anualmen
te, dos quais cêrca de 50% não
ingressam no magistério. A forma
ção por outros meios, de emergên
cia, é responsável pelo aumento do
contingente de professores.

No ensino Superior a pós-gradua
ção só agora assume proporções

• Professor de Aperfeiçoamento do Ma
gistério Primário.



condizentes com as necessidades
correspondentes c a implantação
do tempo integral está melhorando
os padrões de utilização dessa mão-
-de-obra altamente qualificada.

Adicionando a esse quadro o fa
to de que o mundo está em rá
pido processo de mudança, tor
nando habilidades e mesmo conhe
cimentos obsoletos com que ra
pidez — o que significaria neces
sidades crescentes de retreinainen-
to dos professores — chega-se a um
beco sem saída. Sem saída — frise-
-sc — nas condições atuais da tec
nologia educacional.

Sua mudança, no Brasil, impõe-se,
devendo fazer-se rapidamente, pa
ra que possamos atingir as metas 

de estender a educação a tôdas as
camadas sociais e implantar um
sistema de educação permanente.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Mudança de Tecnologia:
0 SATE

Como efetuar essa mudança da
tecnologia, porém?

Os métodos inovadores em educa
ção são vários; os meios baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(m ed ia )
são diversos.

Como fazer tão difícil escolha? O
Brasil tem no SATE (Sistema
Avançado de Tecnologias Educa
cionais), projeto prioritário do
Programa de Metas e Bases, a res
posta a essas perguntas.

95



D e te rm in a ç ã o
d o s O b je tiv o s Q u a n tita tiv o s

d o P la n o E d u c a c io n a l *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Raymond Poignant**

IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIn ter-re la çõ es en tre o s o b je ti
vo s q u a n tita tivos e o s o b je tivo s
q u a lita tivo s

96 Todo plano de desenvolvimento
de um sistema educacional prevê,
além dos objetivos de expansão
quantitativa (crescimento dos efe
tivos escolares nos diferentes ní
veis), determinados por um 
junto de fatores específicos, obje
tivos qualitativos correspondendo
à melhor eficiência do sistema
(modificação das condições em
que o ensino é ministrado,1 re-

• Conferência proferida no Seminário
realizado no Rio de Janeiro de 8/12 de
setembro de 1970, sôbrc o tema: “In
tegração do planejamento educacional na
planificação econômica e social”, como
parte do programa, do .Ano Internacio
nal de Educação, organizado pela Uncs-
co. .A tradução é de Maria Helena Rapp,
técnica de educação do CBPE.

•• Diretor do Instituto Internacional
dé Planejamento de Educação (Uncsco).

’ Número de alunos por classe, rela
ções aluno-professor, qualificação de
professor etc.

forma das estruturas, modificação
de programas e métodos, introdu
ção de novas práticas de ensino
etc.).

Êsses dois tipos de objetivos não
se desenvolvem independentemeri-
te, mas inter-relacionados, não
sendo possível examinar um sem
o outro. A alternativa fundamen
tal oferecida aos planificadores da
educação é a seguinte: deve-se ten
tar desenvolver ao máximo a esco-
larização ou, ao contrário, limitá-
-la, para conservar ou melhorar
a qualidade do ensino? Em outras
palavras, nos limites impostos pe
la situação financeira ou outra,
cumpre enfatizar a expansão
quantitativa ou a melhoria quali
tativa? Inversamente, pode-se tam
bém tentar realizar os objetivos da
escolarização, fixados por condi
ções qualitativas diferentes e que
permitam redução de custo.

Levando em consideração essa ne
cessária inter-relação, pode-se ten
tar, para melhor clareza da aná
lise, separar de forma artificial, é
claro, o estudo dos fatores que de



terminam os objetivos quantitati
vos e qualitativos do plano esco
lar.

Inicialmente, dando seqüência ao
que expomos na introdução, que
remos abordar o problema da dis
tribuição de competência na fixa
ção dos objetivos do plano esco
lar entre os órgãos centrais de pla
nejamento (Ministério de Plane
jamento etc.) e o Ministério da
Educação.

b) baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC o m p e tên c ia resp ec tiva d o s
ó rg ã o s cen tra is d e p la n e ja m en to  e
d o M in is té rio d a E d u ca çã o 2 n a
d e term in a çã o  d o s o b je tivo s d o  p la
n o esco la r

O processo de elaboração e de exe
cução do plano escolar comporta
in ú m ero s n íve is e tip o s d e d ec i
sã o . Na cúpula, atuando como
guardião da coerência interna do
Plano e do equilíbrio financeiro,
os órgãos centrais de planejamen
to têm competência para fixar os
limites do esforço financeiro per-
missível ao ensino e à formação,
durante o período em causa, re
servando-se ao poder político a ca
pacidade decisória.

A fixação do nível das despesas
não se faz de uma só vez, mas p o r
a p ro x im a çõ es su cessiva s, à medi
da que os elementos constitutivos
do plano vão sendo melhor defi
nidos. Afinal, todos os objetivos
quantitativos e qualitativos do pla
no educacional se traduzem em
têrmos financeiros e, sob essa for
ma, são teòricamente examinados
ao nível dos órgãos centrais de
planejamento. 3

3 E outros Ministérios ou serviços com
petentes, de acordo com a estrutura dos
departamentos ministeriais do país.

Impõe-se todavia uma divisão do
trabalho, pois não é possível trans
ferir as responsabilidades do Mi
nistério da Educação ao do Pla
nejamento. O primeiro é o órgão
técnico responsável pela política
educacional, principalmente quan
to à formação geral, devendo por
tanto conservar plena autoridade
nos domínios pedagógicos que lhe
pertencem (estruturas, programas,
métodos etc.).

É certo que as proposições do Mi
nistério da Educação sejam finan
ciadas no quadro do Planejamen
to; é normal que se estabeleça o
diálogo quanto à escolha das prio
ridades, cabendo ao Chefe do Go-
vêrno resolver os casos de conflito.

Por outro lado, ao Ministério do
Planejamento interessa direta
mente o desenvolvimento do sis
tema educacional no que se refi- g?
ra à formação profissional e téc
nica, consideradas as necessidades
e a política de mão-de-obra. As
sim, é normal que a determinação
dos objetivos quantitativos e de
certos aspectos qualitativos (esco
lha do modo de formação por
exemplo), seja estudada pelo Mi
nistério do Planejamento, em 
ção estreita com os departamen
tos ministeriais ou serviços encar
regados de sua execução.

A título de informação, o organo
grama anexo apresenta o mecanis
mo das inter-relações entre o Mi
nistério da Educação e o Serviço
de Planejamento, em 1965 (pre
paração do V Plano).

c) P rin c ip a is fa to res d a evo lu çã o
q u a n tita tiva

A previsão do desenvolvimento
dos efetivos escolares implica aná-



lise dos diferentes fatores que
atuam sôbre o desenvolvimento
quantitativo da escolarização. Tais
fatores podem ser sintetizados
nessa ordem:

1) evolução demográfica ( popu
lação escolarizável);

2) evolução da demanda social;

3) adaptação dos cursos profis
sionais e técnicos (2.° e 3.° graus)
às necessidades do mercado de tra
balho;

4) reforma das estruturas do sis
tema educacional.

Não comentaremos aqui o aspecto
demográfico da previsão dos efe
tivos a escolarizar3 e examinare
mos na conferência seguinte o pro
blema da reforma estrutural do
sistema educacional.4 Abordare-

98 nios apenas os dois outros fatores:
demanda social e necessidade do
mercado de trabalho.

O quadro n.° 1 do Anexo I do
presente documento apresenta a
evolução dos índices de escolari
zação na França (l.°, 2.° e 3.°
graus do ensino) entre 1800 e
1968. Constata-se a aceleração ex
cepcional da escolarização entre
1915 e 1968 (explosão escolar),
porém êsses índices globais enco
brem diferenças importantes no
comportamento dos diferentes
grupos sociais em relação à fre
quência aos estabelecimentos esco
lares.

No nível elementar se houver
obrigatoriedade e esta fôr respei
tada, a atitude dos diferentes gru
pos é basicamente a mesma. Nos
países cm desenvolvimento ainda
há diferenças dos índices de esco
laridade, que traduzem antes as
variações geográficas da oferta de
ensino (zonas urbanas, zonas ru
rais), do que diferenças de atitude
dos grupos sociais.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Primeira Parte:

Demanda Social

A. O Co mpo r t a me n t o Dif e r e n
c ia  os Gr u po s So c ia is Qu a n t o  à
Es c o l a r iz a ç ã o

a) baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAim p o rtâ n c ia d a s va ria çõ es so
c ia is d a freq u ên c ia esco la r n o s d i
fe ren tes n íve is

3 Embora êsse aspecto seja capital na
maioria dos países cm desenvolvimento,
diante da importância da população jo
vem.

* As "reformas estruturais do sistema
educativo (prolongamento da obrigato
riedade escolar, modificação dos ciclos
de estudo) influem dirctamente sôbre os
efetivos a escolarizar e as consqücncias
de tais reformas precisam ser avaliadas.

As diferenças nos índices de par
ticipação surgem sempre ao nível
do ensino não obrigatório. Por
exemplo, o quadro 2 do Anexo I
mostra a grande disparidade exis
tente no ingresso em cursos secun
dários em 1953: 16% de campone
ses, 21% de operários e cêrca de
90% de filhos de intelectuais (pro
fissionais liberais, funcionários gra
duados etc.). No ensino superior
havia ainda maior disparidade
(quadro 3): menos de 1% para

os filhos de trabalhadores manuais
e mais de 50% para os filhos de
intelectuais.

A situação era pràticamente a
mesma cm todos os países euro
peus industrializados.



b) baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAca u sas d a s d iferen ça s so c ia is

Três grupos de falôres explicam
tal situação:

1. razões de ordem econômica:
apesar de gratuidade dos estudos
e a concessão de bôlsas, o prolon
gamento da escolaridade para os
filhos de famílias pobres encon
tra o obstáculo "salário de me
nos’’; por motivos financeiros, as
famílias de trabalhadores manuais
hesitam em matricular os filhos
nos cursos secundários e superio
res longos, preferindo formação
mais rápida, em cursos profissio
nais ou técnicos, epie levam mais
cedo à compensação salarial. 5

2. razões de ordem cultural: ca
da família constitui uma espécie
de “modêlo cultural”, com tendên
cia a ser transmitido aos filhos.
Assim, enquanto os filhos de inte
lectuais se tornam estudantes "por
herança”, os filhos de trabalhado
res manuais recebem motivação di
versa.

3. razões de ordem pedagógica:
desde o curso primário, o êxito es
colar dos filhos de grupos sociais
médios e superiores é maior que
o dos filhos de trabalhadores ma
nuais (influência ed u có g en a das
famílias instruídas); as crianças
das camadas sociais populares re
petem muito mais o ano. Essa si
tuação, ao término do ciclo ele
mentar, explica em parte as dis
paridades ulteriores.

c Em certos países o fator econômico
atua desde a escola primária: as crian
ças constituem mão-de-obra ruplementar
c por isso não frcqüentam a escola com
regularidade.

B. Ev o l u ç ã o d o Co mpo r t a me n
t o  d o s Div e r s o s Gr u po s So c ia is

a) ra p id ez d a evo lu çã o

A situação assim definida só apre
senta estabilidade para as crian
ças de níveis sociais mais elevados,
escolarizadas ao máximo desde
muito cedo, tanto no nível secun
dário como no superior. A rápida
elevação do índice global de esco
laridade traduz mudança de com
portamento das classes médias e
populares. O quadro 2 do Anexo I
mostra a rapidez de tal evolução,
em 10 anos (1953/63) na França,
através da matrícula na escola se
cundária:

— a classe de funcionários médios
apresenta índices quase idênticos
à de funcionários graduados;

— dobraram os índices de matrí-
cuia dos filhos de trabalhadores
manuais.

Essa- tendência para certo nivela
mento das oportunidades de aces
so à escola secundária repercute
progressivamente, mas não de for
ma proporcional ao nível do en
sino superior (quadro 3 do Ane
xo I).

As constatações feitas na França
também se verificam nos países in
dustrializados, embora com va ri
a n tes, 0 correspondendo às políti
cas adotadas em cada país. Nos
Estados Unidos, os índices eleva-

• Ver sôbre o assunto R. Poiçmant:
L’enseignement dans les Pays du Marché
Commun (Estudo comparativo sôbre a
organizaç5o e o estado de desenvolvimen
to do ensino nos países da C.E.E.. nos
Estados Unidos, na Rússia c no Reino
Unido, Paris, IfN, 19G5).



díssimos de escolarização secundá
ria (76% dos que compõem a fai
xa etária são diplomados por
“High Schools”) e superior (25%
da faixa etária obtêm o “bache-
lor’s degree”) reduziram conside-
ràvelmente as diferenças sociais,
embora sem eliminá-las (1 a 6 no
nível de ensino superior). Nos paí
ses socialistas, os progressos na
igualdade de oportunidade foram
muito acentuados e as diferenças
de comportamento entre os diver
sos grupos sociais são agora, em
geral, mais reduzidas que na Eu
ropa ocidental; 7 entretanto sua
importância ainda é grande.

b) baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAca u sa s d a evo lu çã o d a p ro
cu ra soc ia l

As causas de tão rápida evolução
do comportamento das famílias
ou, em outros têrmos, do cresci-

100 mento da demanda de educação,
na realidade, são diversas, poden
do aliás variar de acordo com a
região; destacaremos apenas:

1. elevação geral do nível de
vida, que permite às famílias si
tuação mais favorável para que
seus filhos estudem;

2. evolução das aspirações e am
bições em todos os meios; as fa
mílias populares e, principalmen
te, as de classe média, passam a
considerar que seus filhos têm di
reito a uma escolaridade prolon
gada, modificando-se em conse-
qüência seu comportamento. No-
te-se que essa evolução das aspi
rações não se opera em tôda parte
com o mesmo ritmo e que, em cer
tos países, a rigidez das estruturas

’ O que t notável cm face das diferen
ças quanto ao nível de vida.

sociais e o conservadorismo dos
costumes tende a perpetuar os há
bitos tradicionais dos diferentes
grupos sociais;

3. os incentivos da política esco
lar governamental. A essas causas
econômicas, psicológicas e sociais
cumpre acrescentar ainda, na
maioria dos países, os incentivos
múltiplos da política escolar go
vernamental procurando favorecer
oportunidades iguais e melhor “de
mocratização” do ensino (descen
tralização da rêde escolar, reforma
das estruturas, aumento do núme
ro de bolsas etc.). O aumento da
“oferta” de educação favorece evi
dentemente a procura; inversamen
te, todavia, evidencia-se também
que é o dinamismo da procura
social que conduz as autoridades
públicas a aumentarem a oferta.
E nesse ponto, a procura social
constitui fator real da evolução
quantitativa do sistema educativo;
êsse fator precisa ser analisado co
mo tal,8 para que fique esclare
cido até onde precisamos levá-lo
em conta e em que medida é pos
sível e desejável satisfazê-lo.

c) co n seq u ên c ia s d o d in a m ism o
d a p ro cu ra so c ia l e p o lítica s p o s
s íveis n o â m b ito d a p la n ifica çã o
ed u ca c io n a l:

1) CONSEQUÊNCIAS DIVERSAS

l.a conseqüência: aumento rápi
do das necessidades.

É a conseqüência mais imediata;
se a procura pela educação fôr bas
tante dinâmica, ela tende a au
mentar muito depressa os efetivos
(seus efeitos muitas vêzes se so-

8 Através de pesquisas sociológicas. 



mam aos da evolução demográfi
ca) e multiplica as necessidades
quanto a locais, mestres etc., de
terminando correlativamente a
ampliação das despesas. No qua
dro das possibilidades financeiras
e outras que surjam no decorrer
da execução do plano, trata-se de
determinar até que ponto essa
oferta pode ser atendida. Se não
fôr possível atendê-la, sempre ado
tar medidas para tal fim. Volta
remos ao assunto.

2.a Conseqüência distorções pos
síveis entre a demanda social e as
necessidades de emprego.

Outra conseqüência da evolução
espontânea da demanda está no
aparecimento de distorções entre
a orientação seguida pelos alunos
e estudantes, e as necessidades
reais de emprêgo. Tais distorções
podem surgir em dois níveis:

— ao nível do 2.° grau, pelo de
senvolvimento exagerado do ensi-
no geral “pré-universitário”, em
relação aos cursos profissionais e
técnicos (formação de profissio
nais qualificados e do pessoal de
nível médio da economia) ; 0

— ao nível do 3.° grau, há um
desenvolvimento econômicamente
pictórico das universidades, agra
vado pela má distribuição dos es
tudantes pelos vários cursos.

2) POLÍTICAS POSSÍVEIS

Podem ser bem diversas as polí
ticas a adotar diante da procura

0 Muitas vêzes essas distorções aparecem
devido à insuficiência de oferta para for
mação profissional c técnica; o ingresso
na escola secundária geral passa então
a ser a única solução possível para pros
seguimento dos estudos. 

social. Não há uma regra geral:
tudo depende da situação do país,
bem como dos objetivos educati
vos que pode ou quer alcançar.

Por exemplo, no país onde o ob
jetivo principal visado é conceder
iguais possibilidades de acesso ao
l.°  ciclo secundário, a demanda
social pode ser estimulada por me
didas como a descentralização dos
estabelecimentos de l.° ciclo, a or
ganização do transporte dos alu
nos, expansão das bolsas e, por
último, êsses esforços seriam coroa
dos pela generalização obrigatória
do l.° ciclo secundário (situação
dos E.U.A., da URSS, da Fran
ça, do Japão, da Itália, da Suécia
etc.). Tal política irá evidente
mente refletir-se no nível do 2.°
ciclo e no ensino superior.

Inversamente, o país que não de
seja (por motivos financeiros e
outros) estender livremente a es-
colarização secundária ou superior,
pode frear a evolução, seja limi
tando “a oferta”, seja tornando
mas exigente a forma de seleção
para ingresso. É a política adota
da a contragosto por alguns paí
ses em desenvolvimento, para aces
so à escola secundária. A URSS
aplica essa mesma política no
acesso a estudos superiores (ver
adiante).

Quanto à solução das distorções
entre a orientação espontânea es
colhida pelas famílias e as forma
ções mais desejadas do ponto
de vista de emprêgo, voltaremos
ao assunto na conclusão e ainda
na conferência dedicada aos pro
blemas de orientação e do mapa
escolar.
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Segunda Parte: Necessidades do
Mercado de TrabalhozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Não é oportuno desenvolver aqui
longamente as consequências da
constante evolução das técnicas de
produção sôbre a transformação
das estruturas e das qualificações
da população ativa:

— diminuição contínua do setor
primário (agricultura, florestas e
pesca);

— aumento, seguido de estabiliza-
ção e depois de relativa diminui
ção, do setor secundário (indús
trias);

— aumento constante do setor ter
ciário (serviços);

— aumento constante, para cada
102 ura dos três setores, da proporção

de mão-de-obra qualificada e dos
quadros profissionais médios e su
periores.

A economia dos E.U.A., a mais
evoluída, caracteriza-se pela me
nor percentagem de trabalhado
res agrícolas (5%) e a mais ele
vada para o setor terciário (63%).

Existe, evidentemente, uma rela
ção direta entre essa dupla evolu
ção da população ativa e o de
senvolvimento a ser dado, após o
período de ensino geral básico, à
formação profissional e técnica de
nível “médio” e à formação 
perior.

Realmente, com exceção das trans
ferências de mão-de-obra de um
para outro setor, e da formação
“no trabalho”, a substituição do
pessoal que se retira da atividade 

profissional e as novas necessida
des em pessoal qualificado e alta
mente qualificado devem ser em
grande parte atendidas pelo siste
ma de formação escolar.

a) baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAn ecess id a d e d e p revisão a m é
d io e lo n g o p ra zo

Cumpre se estabeleça íntima rela
ção entre os programas de forma
ção a organizar no quadro do pla
no e as necessidades do mercado
de trabalho.

Para isso, torna-se indispensável
conhecer, de forma clara e preci
sa, as necessidades em mão-de-
-obra nas diferentes especialidades
profissionais e em todos os níveis
de qualificação. Por causa da de
mora, às vêzes muito acentuada,
em se instalar novos estabeleci
mentos de formação profissional e
técnica (2.° e 3.° graus) cujo fi
nanciamento deve ser progressivo,
enquanto durar o plano e por de
morar a formação (de 6 meses,10
a 5 anos 11 ou mais, para certas
especializações), a previsão das ne
cessidades a satisfazer deve ficar
estabelecida, conforme o caso, 1
a n o , 5 a n o s ou 1 0 a n o s antes do
plano entrar cm vigor.

Note-se que, embora a análise
“custo-benefício” aplicada aos
programas de formação permita,
até certo ponto, verificar a renta
bilidade obtida com determinado
programa nôvo de formação pro
fissional, ou, a p o ste rio r i, consta
tar do ponto de vista puramente
econômico, as distorções do siste-

10 Para a formação muito curta ou ace
lerada.

u Para a formação superior.



ma educacional, ela não substitui
as previsões de mão-de-obra mas
serve como técnica suplementar
destas.

b) baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAd ificu ld a d es n a p rev isã o d a
m ã o -d e -o b ra

Mesmo numa economia muito
planificada, não é fácil fazer pre
visão do mercado de trabalho. A
primeira dificuldade fundamental
consiste na impossibilidade em
prever, com antecedência de 5 a
10 anos, o surgimento de novas
técnicas de produção, novas tare
fas profissionais, que vão exigir
formação diferente, tornando ou
tras obsoletas c até modificando a
produtividade do ramo profissio
nal, reduzindo o volume global de
sua m ã o -d e-o b ra .

Além disso, a base dêsses traba
lhos previsionais está nas perspec
tivas de desenvolvimento econômi
co a médio prazo pelas razões 
ma evocadas, também a longo pra
zo. Dessa forma, a validade de tais
previsões fica subordinada não só
ao grau de probabilidade para a
execução do plano quadrienal ou
qüinqüenal futuro mas, também,
ao grau de extrapolação a prazo
mais longo (10 anos ou mais). As
incertezas peculiares às técnicas de
previsão do mercado de trabalho
são, portanto, multiplicadas pelo
coeficiente aleatório específico das
previsões econômicas a longo pra
zo, particularmente graves nos paí
ses em desenvolvimento.

Por outro lado, e não é êste o me
nor obstáculo, os trabalhos de pre
visão exigem de saída sólida infor
mação básica sôbre estrutura da
população ativa e suas qualifica

ções, sua evolução no passado, as
correlações constatadas entre os di
ferentes tipos de emprêgo e as for
mações correspondentes, a evolu
ção dessas correlações, o desenvol
vimento da seqüência de carrei
ras 12 etc.

Na ausência de tais informações,
o trabalho de exploração do fu
turo não pode ser feito a sério.
Daí por que todos os trabalhos de
previsão relativos a emprêgo de
vem ser procedidos e acompanha
dos de um programa importante
de estudos e pesquisas.

Enfim, temos consciência de rele
vância que assumem hoje, pela rá
pida evolução das técnicas, os pro
blemas “de educação permanente’’
no campo da formação profissio
nal e técnica: a reconversão, a re
ciclagem, o aperfeiçoamento, a zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAj q j

promoção etc.

Essas necessidades de formação li
gadas à constante renovação das
técnicas ou ao desaparecimento de
certos ofícios são consideráveis e
geralmente mal resolvidas; a prin
cipal dificuldade está em avaliá-
-las para estabelecer os planos de
ação correspondentes.13 Em tal as
sunto, é preferível movimentar
dispositivos bastante flexíveis, em
estreita ligação com as emprêsas,
de modo a atender ràpidamente à
demanda.

u Muitas vêzcs <5 necessário distinguir
as funções de início de carreira e os em
pregos ultsriorcs, estudando como deve
ser feita a adaptação dos problemas de
formação ao desenvolvimento da carrei
ra profissional.

13 A educação permanente constitui, em
tôda parte, domínio ainda muito mal
explorado e bem pouco planificado.



c) baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm éto d o s d e p revisã o d o d esen
vo lv im en to d o m eren d o d e tra b a -

Ih o

Não é possível desenvolver aqui
longas considerações sôbre assunto
tão complexo e que exigiría mais
tempo para ser tratado de modo
completo.

1. Os países socialistas, sobretu
do a URSS, foram os primeiros a
recorrer a essas previsões para de
terminar em detalhe os programas
de formação a serem incluídos em
seus planos quinquenais. O traba
lho do I1EP - L a p la n ifica tion
d e 1 ’éd u ca tio n en U R S S — estu
dou os métodos utilizados pelos es
pecialistas soviéticos e vamos re
sumi-los sucintamente:

1.1. In tro d u çã o d e "b a la nço s” d a
m ã o -d e -o b ra . Êsses balanços cons-
tituem a pesquisa da adaptação
quantitativa dos recursos disponí
veis e das necessidades em mão-de-
-obra que aparecem d u ran te o p e
r ío d o p la n ifica d o . Realizado em
nível federal, estadual e regional,
visam à utilização mais racional
possível, do ponto de vista 
mico, da mão-de-obra disponível,
compreendendo:

— redistribuição da mão-de-obra
entre as diferentes regiões (atra
vés de transferencias);

— planificação da integração, em
atividades profissionais, dos jo
vens que atingem a idade para
trabalhar sem prosseguir os estu
dos;

— distribuição, pelos vários ramos
de atividades, dos diplomados saí
dos de estabelecimentos profissio
nais e técnicos (2.° e 3.° graus).

Quando ocorre falta de mão-de-
-obra, como aconteceu após a 2.a
Guerra Mundial, êsses balanços
evidenciam a necessidade de se
rem desenvolvidos cursos em tem
po parcial, para mobilizar ao má
ximo as forças do trabalho. Hoje,
essa tendência se encontra inver
tida.

1.2. P revisã o d a p ro cu ra d e téc
n ico s e q u a d ro s su p er io res

Organizada pela utilização de
dois métodos complementares:

— um, de caráter analítico (“mé
todo da nomenclatura”), baseia-se
na exploração de levantamentos
minuciosos realizados anualmen
te 14 e como parte do plano, jun
to a tôdas as emprêsas, serviços
etc., destinados a tornar conheci
das as necessidades de pessoal, du
rante o período planificado; êsses
levantamentos são realizados a par
tir d e u m a n o m enc la tu ra p a d rã o
d o s em p reg o s , estabelecida pelos
ramos de atividade, que define as
correlações teoricamente obrigató
rias entre os cargos e as forma
ções;

— outro, de caráter mais sintético
(método dos "índices de satura
ção”), 15 baseia-se no estudo da
evolução econômica em prazo mais
longo (10 a 15 anos) e n a ex tra
p o la çã o  ra c io n a l d o s ín d ices d e en
q u a d ram en to por grupos de espe
cialistas e pelos ramos de ativida
de; êsses métodos de extrapolação

14 Os levantamentos anuais ajudam a

co lo ca r os diplomados que saem das es
colas.

w A expressão "índice de saturação”
não se refere à idéia de máximo, porém
à noção de ótimo. 



variam conforme os setores de ati
vidade; para as atividades indus
triais, a fim de levar em conta o
máximo da evolução das técnicas,
conserva-se como objetivo a estru
tura do enquadramento das em
presas atualmente mais avançadas
no ramo considerado.

Tal sistema de previsão, por mais
aperfeiçoado que seja, não preten
de atender rigorosamente a tóda
a procura. 10 Em conjunto, po
rém, constitui, para as autorida
des soviéticas, base satisfatória pa
ra planificação das atividades de
formação.

2. Na França os trabalhos sôbre
a previsão das necessidades em
mão-de-obra e sôbre o equilíbrio
dos recursos e das necessidades são
efetuados no quadro da Comissão
de Mão-de-Obra do Comissariado
do Plano, com ajuda de órgãos de
pesquisa especializados e do 1N-
SEE (Institut National de la Sta-
tistique et des Eludes Economi-
ques).

As primeiras previsões a longo
prazo (1978) puderam ser estabe
lecidas em 1964-65, durante a pre
paração do V Plano, através de
racional extrapolação das tendên
cias conhecidas, 17 ou seja por mé
todo bastante parecido com o dos
“índices de saturação’’.

Os resultados globais desses traba
lhos aparecem no Anexo II e in-

10 Houve escassez de economistas em
presariais, por exemplo, após a reforma
das empresas decidida cm 1965.

IT As fontes de informação da Comis
são de mão-de-obra são menos satisfa
tórias que as utilizadas pelos planeja
dores soviéticos. 

dicam as necessidades do recruta
mento entre 1962 e 1978 para 6
níveis de recrutamento e por tipo
de formação. Ali se vê que, du
rante o período 1962-78, as
10.662.000 pessoas que entrarão
em atividade precisam ser forma
das como segue:

— 10,3% nos níveis I e II (ensi
no superior longo)

— 11% no nível III (ensino su
perior curto)

— 12,5% no nível IV (técnico)

— 43,3% no nível V (operários
ou empregados qualificados)

— 22,9% no nível VI (mão-de-obra
não qualificada).

d) baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtra n sp o siçã o d a s n ecess id a des
d e m ã o -d e-o b ra em  p la n o s d e fo r-

m a çã o

As previsões de emprêgo assim es
tabelecidas devem servir de base
ao estabelecimento de programas
de formação a serem inscritos no
plano.

A transposição das previsões de
emprêgo em planos de formação
revela dois tipos de dificuldade:

1. co rre la çõ es “em p rég o -fo rm a -

çã o ”

Essa transposição só pode ser ope
rada quando prèviamente se co
nhece o nível de formação corre
pondente a cada emprêgo ou ofí
cio. Na URSS, já vimos que as re
lações “emprêgo-formação” pas
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sam por baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAn o rm a liza çã o o fic ia l,1 8

em todos os ramos de atividade.
Na França e em muitos outros paí
ses essas normas só existem para
as profissões regulamentadas (car
gos públicos, profissões liberais
etc.). Para as muitas restantes, o
planificador limita-se a determi
nar as correlações médias ou dese
jáveis, 19 após estudar a situação
atual.

Ora, a situação atual não repre
senta necessária mente uma situa
ção ideal — muitos cargos são
ocupados por pessoas sem diplo
ma — e ela reflete precisamente o
desenvolvimento anterior do ensi
no e da formação no país conside
rado. Isto quer dizer que, salvo
em certas profissões, a correlação
“emprêgo-formação” é bastante re
lativa, e que talvez dependa mais
da política educacional que das
exigências de emprego. 20 Essa ob
servação é particularmente válida
no nível de formação geral que
precede tôda formação especiali
zada.

Por conseguinte, a determinação
das correlações “emprêgo-forma-

18 O estabelecimento da "nomenclatu
ra” é objeto de importantes estudos por
parte dos serviços soviéticos competen
tes; na França, a equivalência "emprê-
go-formação” é estabelecida partindo de
situação desejável.

10 Na realidade, ocorre que um mesmo
emprego pode ser preenchido por traba
lhadores possuindo nível educacional
bastante diferente.

w Estudo sôbrc os países industrializa
dos, feito pela OECD, mostra que as
correlações estatísticas entre o nível de
desenvolvimento econômico e a estrutu
ra dos empregos eram excelentes mas
que a correlação com o nível educacio
nal era fraca. 

ção” não pode ter caráter absolu
to e em bases universais, cumprin
do levar em conta a situação de
cada país; as correlações obtidas
num nível são suscetíveis, bem en
tendido, de evoluir no tempo em
função, simultâneamente, da evo
lução da política educacional (du
ração da obrigatoriedade escolar)
e das exigências que caracterizam
a evolução técnica.

2. E sco lh a d o m o d o d e fo rm açã o

Uma vez definidos o número de
trabalhadores a formar e os tipos
e níveis de formação, importa de
cidir quais os processos de forma
ção que levarão aos objetivos fi
xados:

l.°) fo rm açã o  d o s jo ven s

— na escola de tempo integral ou
parcial;

— em cursos acelerados (formação
profissional acelerada).

2.°) fo rm a çã o d e a d u lto s

— em sistema institucionalizado de
formação (formação acelerada em
tempo integral, em tempo parcial
etc.);

— no quadro da emprêsa.

A escolha do processo da forma
ção variará conforme o nível da
mesma, possibilidades financeiras
e urgência da demanda.

3.°)  so lu çã o  a d o ta d a  tio V  p la n o
fra ncês (1966-70)

O Anexo III apresenta a estrutu
ra planificada do ensino na Fran KJIHGFEDCBA

i
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ça, quando fôr realizado o V pla
no (ano escolar 1972-73).

Comparando os Anexos II c III,
verificamos que os grandes obje
tivos21 do plano 1966-70 foram
calcados na estrutura média das
qualificações da parte dos habitan
tes que entrarão em atividade en
tre 1970 e 1978. Observa-se assim
que, nesse plano, foi estabelecida
estreita ligação entre a demanda
do mercado de trabalho e o de
senvolvimento do sistema educa
cional: esclareçamos que os obje
tivos apresentados no Anexo II le
vam em conta a formação profis
sional dos adidtos.

Não obstante, procura-se em se
guida obter que a "demanda” das
famílias se oriente conforme os ob
jetivos do plano.

4. Na URSS, os resultados de es
tudos previsionais sôbre as neces
sidades de mão-de-obra constituem
a base para estabelecimento dos
programas de formação profissio
nal e técnica (2.° c 3.° graus); tais
programas são rigorosamente exe
cutados pela instituição de umbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
n u m eru s c lau su s para recrutamen
to de todos os estabelecimentos de
formação, inclusive do ensino su
perior; os planificadores soviéticos
devem escolher, dentro das possi
bilidades financeiras e das reser
vas de mão-de-obra, o modo de
formação (em tempo integral, par
cial no trabalho).

=1 Esses grandes objetivos de formação
do Anexo II são relacionados por nível
e por tipo de formação; bastam para
definir o volume de investimentos a
aplicar c o das despesas correntes; ultc-
riormente precisam passar pelo crivo de
especialistas, quando entrar em vigên
cia a carta escolar (ver 4.a Conferência).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Conclusão

Examinamos de forma bastante re
sumida dois principais fatores de
terminantes da fixação de objeti
vos do plano educacional, a de
manda social e as necessidades em
mão-de-obra.

Alguns opinam que a planificação
educacional pode basear-se, do
ponto de vista quantitativo, sôbre
a “demanda social” ou sôbre a
"mão-de-obra”. Na verdade não
constituem fatores alternativos,
metodologias diferentes para fixar
os objetivos do plano: são apenas
dois fatores que devemos conside
rar simultâneamente, de modo a
adaptá-los um ao outro.

O plano baseado unicamente na
demanda das famílias — inclusive
para o ensino profissional e técni
co (2.° e 3.° graus) — talvez não
corresponda às reais necessidades,
dada a consonância de esclarecer
as famílias sôbre a escolha da car
reira para seus filhos. Por outro
lado, no campo da educação geral,
não é justo ignorar sistemática
mente as aspirações da família; ao
contrário, nos limites das possibi
lidades financeiras, cumpre favo
recer essa tendência em busca do
ensino geral. Em muitos países em
desenvolvimento, essa política não
é praticável e o realismo22 deve
levar a conceder prioridade aos ra
mos de ensino capazes de favore
cer ao máximo o desenvolvimento
econômico.

53 E, a longo prazo, o interesse escla
recido pelo maior desenvolvimento cul
tural.
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O risco, anteriormente assinalado, 
está nas distorções poss íve is entre 
as necess idad es d a economia e a 
escolha das famílias, d estaca ndo-se 
grande extensão cio e nsino secun­
dário "pré-universitário" e o de­
senvolvimen to pletórico d o ensi no 
superio r, em detrimento da forma­
ção el e m ão-de-obra q ua i i fi cada e 
de técnicos d e nível m édio . Na 
URSS, embora seja facilitado o 
acesso d e Lodos ao 2.0 ciclo secu n­
dário, houve prev isão cl ésse risco, 
adotando-se a institui ção do 1111-

m erus clousus para ingre soem Lo­
dos os e tabe lec imentos de ensino 
superior. 

Na França, o problema cl :i exis­
tênci a ele d istor ções entre a or ien-

Quadro 1 

tação espontânea cios estudantes e 
os empregos correspondentes sur­
ge principalmente no ensino su­
perior. No conjunto, não há ex­
cesso ele estudantes, mas sua clis­
tribu ição é má, por faltar um efi­
caz sistema ele orientação solicita­
do pelos estuda ntes e pelas famí ­
li as. 

Notaremos, entre tanto, para con­
cluir, que qualquer sistema ele ori­
entação, seja éle fl exível ou au­
toritário, destinado a canalizar a 
demanda social, admite o aconse­
lhamento, isto é, que se disponha 
de previsões satisfatórias sôbre as 
perspectivas de evolução do mer­
cado ele trabalho. 

Anexo 1 

Estatística dos índices de Escolarização 
por Nível de Ensino - FRANÇA 

1 00 1 1900 10·:.5 1960 1968 

1.0 grau . . 
2.0 grau . .. . 
3.0 grau .. 

Quadro 2 

30% a -10% 
1.5% 
0,6% 

1003 
3% 

1,2% 

100% l00% 
12% 40% 
·1% i% 

Estatística dos índices de Ingresso na 6.ª Classe dos Liceus 
Clássicos e Modernos (L.C.M.) e dos Colégios de Ensino Geral 
(C.E.G.) Conforme Nível Social 1 

100% 
80%· 
13% 

Profissão dos pnis 
1953 (2) 

1 
C.E.G. 

1 
L.C. M. 

1 

Total 
Total 

Trabalhadores do campo .. 13% 213 
Agricultores . . . ..... . . 16% 24% 
Operários .. . ..... . . . . 21% 2S% 
Artesõcs e comerciantes ..... 3S3 3-13 
Em pregados ...... . . .. 453 343 
Funcionários m6clios .. . . . ··· · · · ······ ·· ·1i% 293 
Industriais e grandes comercian tes .. 65% 2i% 
Profi!'Sionais liberais .. ... . . .. . . . . . . ... .. .. 873 15% 
Funcionários graduados .... . _ .. . . . . S6% 19% 

TOTAL ... . ··· ·· · · · ····· . . . . . .. . . ..... 31,3 

1 Fontes: Revista População n .0 4 de 1954 e n.0 1 de 1963. 
' Excluído o departamento do Sena. 

11% 32o/o 
16% 4G3 
163 45% 
323 663 
333 6i3 
553 84% 
5i% 843 
753 933 
75% 9.13 

55% 
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Quadro 3

Estatística dos índices de Inscrição nas Faculdades Públicas

Categorias Sociais entre 1953/54 e 1963/64zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Profissão dos pais

TAXA DE INSCRIÇÃO AUMENTO

1953/54 1963/64 1953/1963

Agricultores
Trabalhadores do campo
Operários industriais .....................
Artesões e comerciantes
Percentagem média

0,9 %
0,26%
0,29%
4,1 %
3,7 %

3,3%
1,2%
2,(%

12,1%
9,7%

+ 266%
+ 361%
+ 589%
+ 195%
+ 162%

Anexo II

Avaliação das Necessidades de Recrutamento
por Nivel e Tipo de Formação1 — FRANÇA

110

Nível I e II 1962-1970 1962-1978Diplomados dc curso superior

I A Direito e Comércio....... ............. . 161,0 329,8
I B Ciências e Técnicas............................. 213,6 444,6
1 C Letras................................................. 90,5 192,3
I D Medicina e Farmácia.......................... 114,9
I X Outros cursos de nivel 1 c II....................... 7,8 16,9

Total........................................................... 525,6 1 098,5

Em % do Total geral... .......................... 9.8% 10,3%

Nivel III Diplomados por I. U. de tecnologia 2 1962-1970 1962-1978

1 O quadro inclui o resultado das mutações profissionais dos agricultores.
* Ou por estabelecimentos equivalentes.

m DC
III E

Direito e Comércio............ ........................
Ensino......................................... . .

183,7
125,3

357,1
309,2

III L Letras......................................................... 23,5 58,6
ni S Ciências e Técnicas................................. . .. 110,8 2-41,5
III SS Sanitária e Social..................................... 79,9 204,6

Total....................................................... 532,2 1 171,0

Em % do Total geral............................ 9,7% 11%



Esquema do Fluxo Médio de Efetivos Escolares

Anexo IIIzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Liceus clássicos e modernos.

e Universitários
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E n s in o d e

d e 1 .° e 2 .° G ra u s

L e i 5 .6 9 2 , d e 1 1 -8 -7 1 baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A p ó s b reve tra m itaçã o n o C o n
g resso N a c io n a l, fo i sa n c io n a d a
p e lo  P resid en te d a R ep ú b lica , sem
ve to s, a L e i q u e fixa a s d ire tr ize s
e b a ses d o en sin o d e p rim e iro e
seg u n d o  g ra us .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

114
T ra n screvem o s a in teg ra d este d o
cu m en to d e esp ec ia l re levâ n c ia
p a ra a reestru tura çã o d o s istem a
ed u ca c io n a l b ra sile iro :

LEI N.° 5.692 - DE 11 DE
AGÔSTO DE 1971

F ixa D iretr ize s e B a ses p a ra o en
s in o d e l.° e 2 .° g ra u s , e d á o u
tra s p ro v id ên cia s .

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacio
nal decreta e eu sanciono a se
guinte Lei:

Ca pít u l o I

D o E n sin o d e l.° e 2 .° g ra u s

Art. l.° O ensino de 1° e 2.°
graus tem por objetivo geral pro

porcionar ao educando a forma
ção necessária ao desenvolvimen
to de suas potencialidades como
elemento de auto-realização, quali
ficação para o trabalho e preparo
para o exercício consciente da ci
dadania.

§ l.° Para efeito do que dispõem
os arts. 176 e 178 da Constituição,
entende-se por ensino primário a
educação correspondente ao ensi
no de primeiro grau e por ensino
médio, o de segundo grau.

§ 2.° O ensino de l.° e 2.° graus
será ministrado obrigatòriamente
na língua nacional.

Art. 2.° O ensino de 1.° e 2.°
graus será ministrado em estabe
lecimentos criados ou reorganiza
dos sob critérios que assegurem a
plena utilização dos seus recursos
materiais e humanos, sem duplica
ção de meios para fins idênticos
ou equivalentes.

Parágrafo único. A organização
administrativa, didática e discipli
nar de cada estabelecimento do en



sino será regulada no respectivo
regimento, a ser aprovado pelo ór
gão próprio do sistema, com ob
servância de normas fixadas pelo
respectivo Conselho de Educação.

Art. 3.° Sem prejuízo de outras
soluções que venham a ser adota
das, os sistemas de ensino estimu
larão, no mesmo estabelecimento,
a oferta de modalidades diferen
tes de estudos integradas por uma
base comum e, na mesma locali
dade:baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a ) a reunião de pequenos estabe
lecimentos cm unidades mais am
plas;

b ) a entrosagem e a intercomple-
mentaridade dos estabelecimentos
de ensino entre si ou com outras
instituições sociais, a fim de apro
veitar a capacidade ociosa de uns
para suprir dificuldades de outros;

c) a organização de centros in-
ter-escolares que reúnam serviços
e disciplinas ou áreas de estudo
comuns a vários estabelecimentos.

Art. 4.° Os currículos do ensino
de l.° c 2.° graus terão um nú
cleo comum, obrigatório em âm
bito nacional, e uma parte diver
sificada para atender, conforme as
necessidades e possibilidades con
cretas, às peculiaridades locais, aos
planos dos estabelecimentos e às
diferenças individuais dos alunos.

§ l.° Observar-se-ão as seguintes
prescrições na definição dos con
teúdos curriculares:

I — O Conselho Federal de Edu
cação fixará para cada grau as ma
térias relativas ao núcleo comum. 

definindo-lhes os objetivos e a am
plitude.

II — Os Conselhos de Educação
relacionarão, para os respectivos
sistemas de ensino, as matérias
dentre as quais poderá cada esta
belecimento escolher as que devam
constituir a parte diversificada.

III — Com aprovação do compe
tente Conselho de Educação, o es
tabelecimento poderá incluir es
tudos não decorrentes de matérias
relacionadas de acordo com o in
ciso anterior.

§ 2.° No ensino de l.° e 2.° graus
dar-se-á especial relêvo ao estudo
da língua nacional, como instru
mento de comunicação e como ex
pressão da cultura brasileira.

§ 3.° Para o ensino de 2.° grau,
o Conselho Federal de Educação
fixará, além do núcleo comum, o
mínimo a ser exigido em cada ha
bilitação profissional ou conjun
to de habilitações afins.

§ 4.° Mediante aprovação do
Conselho Federal de Educação, os
estabelecimentos de ensino pode
rão oferecer outras habilitações
profissionais para as quais não ha
ja mínimos de currículo prèvia-
mente estabelecidos por aquêle ór
gão, assegurada a validade nacio
nal dos respectivos estudos.

Art. 5.° As disciplinas, áreas de
estudo e atividades que resultem
das matérias fixadas na forma do
artigo anterior, com as disposições
necessárias ao seu relacionamento,
ordenação e seqüência, constitui
rão para cada grau o currículo
pleno do estabelecimento.
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§ l.° Observadas as normas de
cada sistema de ensino, o currí
culo pleno terá uma parte de edu
cação geral e outra de formação
especial, sendo organizado de 
do que:baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a ) no ensino de primeiro grau,
a parte de educação geral seja ex
clusiva nas séries iniciais c predo
minantes nas finais:

í>) no ensino de segundo grau,
predomine a parte de formação
especial.

§ 2.° A parte de formação espe
cial do currículo:

a ) terá o objetivo de sondagem
de aptidões e iniciação para o tra
balho, no ensino de l.° grau, e de
habilitação profissional, no ensi
no de 2.° grau;

b ) será fixada, quando se destine
à iniciação e habilitação profissio
nal, em consonância com as ne
cessidades do mercado de traba
lho local ou regional, à vista de
levantamentos periòdicamente re
novados.

§ 3.° Excepcionalmente, a parte
especial do currículo poderá assu
mir, no ensino de 2.° grau, o ca
ráter de aprofundamento em de
terminada ordem de estudos ge
rais, para atender a aptidão espe
cífica do estudante, por indicação
de professores e orientadores.

Art. 6.° As habilitações profissio
nais poderão ser realizadas em re
gime de cooperação com as em-
prêsas.

Parágrafo único. O estágio não
acarretará para as empresas ne
nhum vínculo de emprego, mesmo
que se remunere o aluno estagiá
rio, e suas obrigações serão apenas
as especificadas no convênio fei
to com o estabelecimento.

Art. 7.° Será obrigatória a inclu
são de Educação Moral e Cívica,
Educação Física, Educação Artís
tica e Programas de Saúde nos cur
rículos plenos dos estabelecimen
tos de l.° e 2.° graus, observado
quanto à primeira o disposto no
Decreto-lei n.° 8G9, de 12 de se
tembro de 1969.

Parágrafo único. O ensino 
gioso, de matrícula facultativa,
constituirá disciplina dos horários
normais dos estabelecimentos ofi
ciais de l.° e 2.° graus.

Art. 8.° A ordenação do currí
culo será feita por séries anuais de
disciplinas ou áreas de estudo or
ganizadas de forma a permitir,
conforme o plano e as possibilida
des do estabelecimento, a inclusão
de opções que atendam às dife
renças individuais dos alunos e,
no ensino de 2.° grau, ensejem va
riedade de habilitações.

§ l.° Admitir-se-á a organização
semestral no ensino de l.° e 2.°
graus e, no de 2.° grau, a matrí
cula por disciplina sob condições
que assegurem o relacionamento,
a ordenação e a seqüência dos es
tudos.

§ 2.° Em qualquer grau, poderão
organizar-se classes que reúnam
alunos de diferentes séries e de
equivalentes níveis de adianta
mento, para o ensino de línguas 



estrangeiras e outras disciplinas,
áreas de estudo e atividades em
que tal solução se aconselhe.

Art. 9.° Os alunos que apresen
tem deficiências físicas ou men
tais, os que se encontrem em atra
so considerável quanto à idade re
gular de matrícula e os superdo
tados deverão receber tratamento
especial, de acordo com as nor
mas fixadas pelos competentes
Conselhos de Educação.

Art. 10. Será instituída obrigatò-
riamente a Orientação Educacio
nal, incluindo aconselhamento vo
cacional, em cooperação com os
professores, a família e a comu
nidade.

Art. 11. O ano e o semestre leti
vos, independentemente do ano
civil, terão, no mínimo, 180 e 90
dias de trabalho escolar efetivo,
respectivamente, excluído o tem
po reservado às provas finais, ca
so estas sejam adotadas.

§ l.° Os estabelecimentos de en
sino de 1.° e 2.° graus funciona
rão entre os períodos letivos re
gulares para, além de outras ati
vidades, proporcionar estudos de
recuperação aos alunos de apro
veitamento insuficiente e minis
trar, em caráter intensivo, discipli
nas, áreas de estudo e atividades
planejadas com duração semestral,
bem como desenvolver programas
de aperfeiçoamento de professores
e realizar cursos especiais de na
tureza supletiva.

§ 2.° Na zona rural, o estabele
cimento poderá organizar os pe
ríodos letivos, com prescrição de
férias nas épocas do plantio e co

lheita de safras, conforme plano
aprovado pela competente autori
dade de ensino.

Art. 12. O regimento escolar re
gulará a substituição de uma dis
ciplina, área de estudo ou ativi
dade por outra a que se atribua
idêntico ou equivalente valor for-
mativo, excluídas as que resultem
do núcleo comum e dos mínimos
fixados para as habilitações pro
fissionais.

Parágrafo único. Caberá aos Con
selhos de Educação fixar, para os
estabelecimentos situados nas 
pectivas jurisdições, os critérios
gerais que deverão presidir ao
aproveitamento de estudos defini
do neste artigo.

Art. 13. A transferência do alu
no de um para outro estabeleci
mento far-se-á pelo núcleo comum
fixado em âmbito nacional e,
quando fôr o caso, pelos mínimos
estabelecidos para as habilitações
profissionais, conforme normas
baixadas pelos competentes Con
selhos de Educação.

Art. 14. A verificação do rendi
mento escolar ficará, na forma re
gimental, a cargo dos estabeleci
mentos compreendendo a avalia
ção do aproveitamento e a apura
ção da assiduidade.

§ l.° Na avaliação do aproveita
mento, a ser expressa em notas
ou menções, preponderarão os as
pectos qualitativos sôbre os quan
titativos e os resultados obtidos du
rante o período letivo sôbre os
da prova final, caso esta seja exi
gida.
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§ 2.° O aluno de aproveitamento
insuficiente poderá obter aprova
ção mediante estudos de recupe
ração proporcionados obrigatória
mente pelo estabelecimento.

§ 3.° Ter-se-á como aprovado
quanto à assiduidade:baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a )  o aluno de freqüência igual
ou superior a 75% na respectiva
disciplina, área de estudo ou ati
vidade;

b ) o aluno de frequência infe
rior a 75% que tenha tido apro
veitamento superior a 80% da
escala de notas ou menções ado
tadas pelo estabelecimento;

c) o aluno que não se encontre
na hipótese da alínea anterior,
mas com freqüência igual ou 
perior ao mínimo estabelecido em

118 cada sistema de ensino pelo res
pectivo Conselho de Educação, e
que demonstre melhoria de apro
veitamento após estudos a título
de recuperação.

§ 4.° Verificadas as necessárias
condições, os sistemas de ensino
poderão admitir a adoção de crité
rios que permitam avanços pro
gressivos dos alunos pela conjuga
ção dos elementos de idade e apro
veitamento.

Art. 15. O regimento escolar po
derá admitir que no regime se
riado, a partir da 7.a série, o alu
no seja matriculado com depen
dência de uma ou duas discipli
nas, áreas de estudo ou atividades
de série anterior, desde que pre
servada a seqüência do currículo.

Art. 16. Caberá aos estabeleci
mentos expedir os certificados de 

conclusão de série, conjunto de
disciplinas ou grau escolar e os
diplomas ou certificados corres
pondentes às habilitações profis
sionais de todo o ensino de 2.°
grau, ou de parte dêste.

Parágrafo único. Para que te
nham validade nacional, os diplo
mas e certificados relativos às ha
bilitações profissionais deverão ser
registrados em órgão local do Mi
nistério da Educação e Cultura.

Ca pít u l o  II

D o  E n sin o d e  1 ° G ra u

Art. 17. O ensino de l.° mauKJIHGFEDCBA
O

destina-se à formação da criança
e do pré-adolescente, variando em
conteúdo e métodos segundo as fa-
ses de desenvolvimento dos alu
nos.

Art. 18. O ensino de l.° grau te
rá a duração de oito anos leti
vos e compreenderá, anualmente,
pelo menos 720 horas de ativida
des.

Art. 19. Para o ingresso no cnsi-
no de l.° grau, deverá o aluno ter
a idade mínima de sete anos.

§ l.° As normas de cada sistema
disporão sobre a possibilidade de
ingresso no ensino de primeiro
grau de alunos com menos de se
te anos de idade.

§ 2.° Os sistemas de ensino vela
rão para que as crianças de ida
de inferior a sete anos recebam
conveniente educação em escolas
maternais, jardins de infância e
instituições equivalentes.



Art. 20. O ensino de l.° grau se
rá obrigatório dos 7 aos 14 anos,
cabendo aos Municípios promo
ver, anualmente o levantamento
da população que alcance a idade
escolar e proceder à sua chamada
para matrícula.

Parágrafo único. Nos Estados, no
Distrito Federal, nos Territórios
e nos Municípios, deverá a admi
nistração do ensino fiscalizar o
cumprimento da obrigatoriedade
escolar e incentivar a frequência
dos alunos.

Ca pít u l o  IlfbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D o E n sin o d c 2 .° G ra u

Art. 21. O ensino de 2.° grau des
tina-se à formação integral do ado
lescente.

Parágrafo único. Para ingresso
no ensino de 2.° grau, exigir-se-á
a conclusão de ensino de l.° grau
ou de estudos equivalentes.

Art. 22. O ensino de 2.° grau te
rá três ori quatro séries anuais,
conforme previsto para cada habi
litação, compreendendo, pelo me
nos 2.200 ou 2.900 horas de tra
balho escolar efetivo, respectiva
mente.

Parágrafo único. Mediante apro
vação dos respectivos Conselhos
de Educação, os sistemas de ensi
no poderão admitir que no regi
me de matrícula por disciplina,
o aluno possa concluir em dois
anos no mínimo e cinco no má
ximo, os estudos correspondentes
a três series da escola de 2.° grau.

Art. 23. Observado o que sôbre
o assunto conste da legislação pró
pria:

a ) a conclusão da 3.a série do en
sino de 2.° grau, ou do correspon
dente no regime de matrícula por
disciplinas, habilitará ao prosse
guimento de estudos em grau su
perior;

b ) os estudos correspondentes à
4.a série do ensino de 2.° grau po
derão, quando equivalentes, ser
aproveitados em curso superior da
mesma área ou de áreas afins.

CAPÍTULO IV

D o E n sin o S u p le tivo

Art. 24. O ensino supletivo terá
por finalidade:

a ) suprir a escolarização regular
para os adolescentes e adultos que
não a tenham seguido ou concluí-
do na idade própria; 119

5) proporcionar, mediante repe
tida volta à escola, estudos de
aperfeiçoamento ou atualização
para os que tenham seguido o en
sino regular no todo ou em parte.

Parágrafo único. O ensino suple
tivo abrangerá cursos e exames a
serem organizados nos vários sis
temas de acordo com as normas
baixadas pelos respectivos Conse
lhos de Educação.

Art. 25. O ensino supletivo
abrangerá, conforme as necessida
des a atender, desde a iniciação
no ensino de ler, escrever e con
tar e a formação profissional de
finida em lei específica até o es
tudo intensivo de disciplinas do
ensino regular e a atualização de
conhecimentos.



§ l.° Os cursos supletivos terão
estrutura, duração e regime esco
lar que se ajustem às suas finali
dades próprias e ao tipo especial
de aluno a que se destinam.

§ 2.° Os cursos supletivos serão
ministrados em classes ou median
te a utilização de rádio, televisão,
correspondência e outros meios de
comunicação que permitam alcan
çar o maior número de alunos.

Art. 26. Os exames supletivos
compreenderão a parte do currí
culo resultante do núcleo comum,
fixado pelo Conselho Federal de
Educação, habilitando ao prosse-
çuimento de estudos em caráter
regular, e poderão, quando reali
zados para o exclusivo efeito de
habilitação profissional de 2.°
grau, abranger sòmente o mínimo
estabelecido pelo mesmo Conse-
Iho.

§ l.° Os exames a que se refere
êste artigo deverão realizar-se:baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a ) ao nível de conclusão do en
sino de l.° grau para os maiores
de 18 anos;

b ) ao nível de conclusão do en
sino de 2.° grau, para os maiores
de 21 anos.

§ 2.° Os exames supletivos fica
rão a cargo de estabelecimentos
oficiais ou reconhecidos indicados
nos vários sistemas, anualmente,
pelos respectivos Conselhos de
Educação.

§ 3.° Os exames supletivos pode
rão ser unificados na jurisdição
de todo um sistema de ensino, ou
parte deste de acordo com nor

mas especiais baixadas pelo res
pectivo Conselho de Educação.

Art. 27. Desenvolver-se-ão, ao ní
vel dc uma ou mais das quatro
últimas séries do ensino de l.°
grau, cursos de aprendizagem mi
nistrados a alunos de 14 a 18 anos,
em complementação da escolari-
zação regular, e a êsse nível ou
ao de 2.° grau, cursos intensivos
de qualificação profissional.

Parágrafo único. Os cursos de
aprendizagem e os de qualifica
ção darão direito a prosseguimen
to de estudos quando incluírem
disciplinas, áreas de estudo e ati
vidades que os tornem equivalen
tes ao ensino regular conforme es
tabeleçam as normas dos vários sis
temas.

Art. 28. Os certificados de aprova
ção em exames supletivos e os re
lativos à conclusão de cursos de
aprendizagem e qualificação serão
expedidos pelas instituições que os
mantenham.

Ca pít u l o V

D o s P ro fesso res e
E sp ec ia lista s

Art. 29. A formação de professo
res e especialistas para o ensino de
l.° e 2.° graus será feita em ní
veis que se elevem progressiva
mente, ajustando-se as diferenças
culturais de cada região do País,
e com orientação que atenda aos
objetivos específicos de cada grau,
às características das disciplinas,
áreas de estudo ou atividades e às
fases de desenvolvimento dos edu-
candos.



Art. 30. Exigir-se-á como forma
ção mínima para o exercício do
magistério:baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a ) no ensino de I.° grau, da Ia
à 4.a série, habilitação específica
de 2.° grau;

b ) no ensino de l.° grau, da Ia
à 8.a série, habilitação específica
de grau superior, ao nível de gra
duação, representada por licencia
tura de l.° grau obtida em curso
de curta duração;

c) em todo o ensino de l.° e 2.°
graus, habilitação específica obti
da em curso superior de gradua
ção correspondente a licenciatura
plena.

§ 1,° Os professores a que se re
fere a letra a poderão lecionar na
5.a e 6.a séries do ensino de l.°
grau se a sua habilitação houver
sido obtida em quatro séries ou,
quando em três mediante estudos
adicionais correspondentes a um
ano letivo que incluirão, quando
fôr o caso, formação pedagógica.

§ 2.° Os professores a que se re
fere a letra b poderão alcançar,
no exercício do magistério, a 2.a
série do ensino de 2.° grau me
diante estudos adicionais corres
pondentes no mínimo a um ano
letivo.

§ 3.° Os estudos adicionais refe
ridos aos parágrafos anteriores po
derão ser objeto de aproveitamen
to em cursos ulteriores.

Art. 31. As licenciaturas de l.°
grau e os estudos adicionais re
feridos no § 2.° do artigo anterior
serão ministrados nas universida

des e demais instituições que man
tenham cursos de duração plena.

Parágrafo único. As licenciatu
ras de l.° grau e os estudos adi
cionais, de preferência nas comu
nidades menores, poderão tam
bém ser ministradas em faculda
des, centros, escolas, institutos e
outros tipos de estabelecimentos
criados ou adaptados para êsse
fim, com autorização e reconheci
mento na forma da Lei.

Art. 32. O pessoal docente do en
sino supletivo terá preparo ade
quado às características especiais
dêsse tipo de ensino, de acordo
com as normas estabelecidas pelos
Conselhos de Educação.

Art. 33. A formação de adminis
tradores, planejadores, orientado
res, inspetores, supervisores e de
mais especialistas de educação se- 121
rá feita em curso superior de gra
duação, com duração plena ou
curta, ou de pós-graduação.

Art. 34. A admissão de professo
res e especialistas no ensino ofi
cial de l.° e 2.° graus far-se-á por
concurso público de provas e tí
tulos, obedecidas para inscrição as
exigências de formação constantes
desta Lei.

Art. 35. Não haverá qualquer
distinção, para efeitos didáticos e
técnicos, entre os professores e es
pecialistas subordinados ao regi
me das leis do trabalho e os ad
mitidos no regime do serviço pú
blico.

Art. 36. Em cada sistema de en
sino haverá um estatuto que es-
truturá a carreira de magistério de
l.° e 2.° graus, com acessos gra-
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duais e sucessivos, regulamentan
do as disposições específicas da
presente Lei c complementando-
-as no quadro da organização pró
pria do sistema.

Art. 37. A admissão e a carreira
de professores e especialistas, nos
estabelecimentos particulares de
ensino de l.° e 2.° graus, obede
cerão às disposições específicas
desta Lei, às normas constantes
obrigatòriamente dos respectivos
regimentos e ao regime das Leis
do Trabalho.

Art. 38. Os sistemas de ensino es
timularão, mediante planejamen
to apropriado, o aperfeiçoamento
e atualização constantes dos seus
professores e especialistas de Edu
cação.

Art. 39. Os sistemas de ensino de
vem fixar a remuneração dos pro
fessores e especialistas de ensino
de l.° e 2.° graus, tendo em vista
a maior qualificação em cursos e
estágios de formação, aperfeiçoa
mento ou especialização, sem dis
tinção de graus escolares em que
atuem.

Art. 40. Será condição para exer
cício de magistério ou especialida
de pedagógica o registro profissio
nal, em órgão do Ministério da
Educação e Cultura, dos titulares
sujeitos à formação de grau supe
rior.

Ca pít u l o  VIbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D o F in a n c ia m en to

Art. 41. A educação constitui de
ver da U.nião, dos Estados, do Dis
trito Federal, dos Territórios, dos

Municípios, das empresas, da fa
mília e da comunidade em geral,
que entrosarão recursos para pro
movê-la e incentivá-la.

Parágrafo único. Respondem, na
forma da lei, solidàriamcnte com
o Poder Público, pelo cumprimen
to do preceito constitucional da
obrigatoriedade escolar, os pais ou
responsáveis e os empregadores de
tôda natureza de que os mesmos
sejam dependentes.

Art. 42. O ensino nos diferentes
graus será ministrado pelos pode
res públicos e, respeitadas as leis
que o regulam, é livre à iniciati
va particular.

Art. 43. Os recursos públicos des
tinados à educação serão aplica
dos preferencialmente na manu
tenção e desenvolvimento do ensi
no oficial, de modo que se asse
gurem:

«) maior número possível de
oportunidades educacionais;

b ) a melhoria progressiva do en
sino, o aperfeiçoamento e a assis
tência ao magistério e aos serviços
de educação;

c) o desenvolvimento científico e
tecnológico;

Art. 44. Nos estabelecimentos
oficiais, o ensino de 1.° grau é gra
tuito dos 7 anos aos 14 anos, e o
de níveis ulteriores sê-lo-á para
quantos provarem falta ou insufi
ciência de recursos e não tenham
repetido mais de um ano letivo
ou estudos correspondentes no re
gime de matrícula por disciplinas.



Art. 45. As instituições de ensino
mantidas pela iniciativa parti
cular merecerão amparo técnico e
financeiro do Poder Público,
quando suas condições de funcio
namento forem julgadas satisfató
rias pelos órgãos de fiscalização, e
a suplementação de seus recursos
se revelar mais econômica para o
atendimento do objetivo.

Parágrafo único. O valor dos au
xílios concedidos nos termos dês-
te artigo sei á calculado com base
no número de matrículas gratuitas
e na modalidade dos respectivos
cursos, obedecidos padrões míni
mos de eficiência escolar prèvia-
mente estabelecidos e tendo em
vista o seu aprimoramento.

Art. 46. O amparo do Poder Pú
blico a quantos demonstrarem
aproveitamento e provarem falta
ou insuficiência de recursos far-se-
-á sob forma de concessão de bol
sas de estudo.

Parágrafo único. Sòmente serão
concedidas bolsas de estudo gra
tuitas no ensino de l.° grau quan
do não houver vaga em estabele
cimento oficial que o aluno possa
freqüentar com assiduidade.

Art. 47. As empresas comerciais,
industriais e agrícolas são obriga
das a manter o ensino de l.° grau
gratuito para seus empregados e
o ensino dos filhos dêstes entre os
sete e os quatorze anos ou a con
correr para êsse fim mediante a
contribuição do salário-educação,
na forma estabelecida por lei.

Art. 48. O salário-educação insti
tuído pela Lei n.° 4.440, de 27 de
outubro de 1964, será devido por
tôdas as empresas e demais enti

dades públicas ou privadas, vin
culadas à Previdência Social, 
salvadas as exceções previstas na
legislação específica.

Art. 49. As emprêsas e os pro
prietários rurais, que não pude
rem manter em suas glebas ensino
para os seus empregados e os fi
lhos dêstes, são obrigados, sem pre
juízo do disposto no artigo 47, a
facilitar-lhes a freqüência à esco
la mais próxima ou a propiciar a
instalação e o funcionamento de
escolas gratuitas em suas proprie
dades.

Art. 50. As emprêsas comerciais
e industriais são ainda obrigadas a
assegurar, em cooperação, condi
ções de aprendizagem aos seus tra
balhadores menores e a promover
o preparo de seu pessoal qualifi
cado.

Art. 51. Os sistemas de ensino
atuarão junto às emprêsas de qual
quer natureza, urbanas ou agríco
las, que tenham empregados resi
dentes em suas dependências, no
sentido de que instalem e mante
nham, conforme dispuser o respec
tivo sistema e dentro das peculiari
dades locais, receptores de rádio e
televisão educativos para o seu pes
soal.

Parágrafo único. As entidades
particulares que recebam subven
ções ou auxílios do Poder Públi
co deverão colaborar, mediante so
licitação dêste, no ensino supletivo
de adolescentes e adultos, ou na
promoção de cursos e outras ati
vidades com finalidades educati-
vo-culturais, instalando postos de
rádio ou televisão educativos.

123



Alt. 52. A União prestará assis
tência financeira aos Estados e ao
Distrito Federal para o desenvol
vimento de seus sistemas de ensi
no e organizará o sistema federal,
que terá caráter supletivo e se es
tenderá por todos o País, nos es
tritos limites das deficiências lo
cais.

Art. 53. O Govêrno Federal es
tabelecerá e executará planos na
cionais de educação que, nos ter
mos do aitigo 52, abrangerão os
programas de iniciativa própria e
os de concessão de auxílios.

Parágrafo único. O planejamen
to setorial da educação deverá
atender as diretrizes e normas do
Plano Geral do Govêrno, de mo
do que a programação a cargo dos
órgãos de direção superior do Mi
nistério da Educação e Cultura se

124 integre harmonicamente nesse
Plano Geral.

Art. 54. Para efeito de concessão
de auxílios, os planos dos siste
mas de ensino deverão ter a du
ração de quatro anos, ser aprova
dos pelo respectivo Conselho de
Educação e estar em consonância
com as normas e critérios do pla
nejamento nacional da educação.

§ l.° A concessão de auxílio 
deral aos sistemas estaduais do en
sino e ao sistema do Distrito Fe
deral visará a corrigir as diferen
ças regionais de desenvolvimento
sócio-econômico, tendo em vista
renda baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp er ca p ita e população a
ser escolarizada, o respectivo esta
tuto do magistério, bem como a re-
numeração condigna e pontual dos
professores e o progresso quanti
tativo dos serviços de ensino veri
ficado no biênio anterior.

§ 2.° A concessão do auxílio fi
nanceiro aos sistemas estaduais e
ao sistema do Distrito Federal far-
-se-á mediante convênio, com ba
se em planos e projetos apresenta
dos pelas respectivas administra
ções e aprovados pelos Conselhos
de Educação.

§ 3.° A concessão de auxílio fi
nanceiro aos programas de educa
ção dos Municípios integrados nos
planos estaduais, far-se-á mediante
convênio, com base em planos e
projetos apresentados pelas respec
tivas administrações e aprovados
pelos Conselhos de Educação.

Art. 55. Cabe à União organizar
e financiar os sistemas de ensino
dos Territórios, segundo o plane
jamento setorial da educação.

Art. 56. Cabe à União destinar
recursos para a concessão de bol
sas de estudo.

§ l.° Aos recursos federais, os Es
tados, o Distrito Federal e os Mu
nicípios acrescerão recursos pró
prios para o mesmo fim.

§ 2.° As normas que disciplinam
a concessão de bolsas de estudo de
correntes dos recursos federais, se
guirão as diretrizes estabelecidas
pelo Ministério da Educação e Cul
tura, que poderá delegar a enti
dades municipais de assistência
educacional, de que trata o § 2.°
do art. 62, a adjudicação dos au
xílios.

§ 3.° O Programa Especial de
Bolsas de Estudo (PEBE) reger-
-se-á por normas estabelecidas pe
lo Ministério do Trabalho e Pre
vidência Social.



An. 57. A assistência técnica da
União aos sistemas estaduais de
ensino c do Distrito Federal será
prestada pelos órgãos da adiminis-
tração do Ministério da Educação
e Cultura e pelo Conselho Federal
de Educação.

Parágrafo único. A assistência
técnica incluirá colaboração e su
primento de recursos financeiros
para preparação, acompanhamen
to e avaliação dos planos e proje
tos educacionais que objetivam o
atendimento das prescrições do
plano setorial de educação da
União.

Art. 58. A legislação estadual su
pletiva, observado o disposto no
artigo 15 da Constituição Federal,
estabelecerá as responsabilidades
do próprio Estado e dos seus Mu
nicípios no desenvolvimento dos
diferentes graus de ensino e dispo
rá sôbre medidas que visem a tor
nar mais eficiente a aplicação dos
recursos públicos destinados à
Educação.

Parágrafo único. As providências
de que trata êste artigo visarão à
progressiva passagem para a res
ponsabilidade municipal de encar
go e serviços de educação, especial
mente de l.° grau, que pela sua
natureza possam ser realizados
mais satisfatòriamente pelas admi
nistrações locais.

Art. 59. Aos municípios que não
aplicarem, em cada ano, pelo me
nos 20% da receita tributária mu
nicipal no ensino de l.° grau apli-
car-se-á o disposto no art. 15, § 3.°,
alínea baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAf, da Constituição.

Parágrafo único. Os municípios
destinarão ao ensino de l.° grau 

pelo menos 20% das transferên
cias que lhes couberem no Fundo
de Participação.

Art. 60. É vedado ao Poder Pú
blico e aos respectivos órgãos da
administração indireta criar ou
auxiliar financeiramente estabele
cimentos ou serviços de ensino que
constituam duplicação desnecessá
ria ou dispersão prejudicial de re
cursos humanos, a juízo do com
petente Conselho de Educação.

Art. 61. Os sistemas de ensino es
timularão as emprêsas que te
nham em seus serviços mães de
menores de sete anos a organizar
e manter, diretamente ou em co
operação, inclusive com o Poder
Público, educação que preceda o
ensino de l.° grau.

Art. 62. Cada sistema de ensino
compreenderá, obrigatòriamente, 125
além de serviços de assistência
educacional que assegurem aos
alunos necessitados condições de
eficiência escolar, entidades que
congreguem professores e pais de
alunos, com o objetivo de colabo
rar para o eficiente funcionamen
to dos estabelecimentos de ensino.

§ l.° Os serviços de assistência
educacional de que trata êste ar
tigo destinar-se-ão; de preferência,
a garantir o cumprimento da obri
gatoriedade escolar e incluirão au
xílios para a aquisição de material
escolar, transporte, vestuário, ali
mentação, tratamento médico e
dentário e outras formas de assis
tência familiar.

§ 2.° O Poder Público estimula
rá a organização de entidades lo
cais de assistência educacional,
constituídas de pessoas de compro-
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vada idoneidade, devotadas aos
problemas sócio-educacionais que,
em colaboração com a comunida
de, possam incumbir-se da exe
cução total ou parcial dos servi
ços de que trata êste artigo, assim
como da adjudicação de bolsas de
estudo.

Art. 63. A gratuidade da escola
oficial c as bolsas de estudo ofere
cidas pelo Poder Público serão
progressivamente substituídas, no
ensino de 2.° grau, pela concessão
de bolsas sujeitas à restituição.

Parágrafo único. A restituição
de que trata êste artigo poderá
fazer-se em espécie ou em serviços
profissionais em forma de que a
lei determinar.

Ca pít u l o  VIIbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D a s D isp o siçõ es G era is

Art. 64. Os Conselhos de Educa
ção poderão autorizar experiên
cias pedagógicas, com regimes di
versos dos prescritos na presente
lei, assegurando a validade dos es
tudos assim realizados.

Art. 65. Para efeito de registro
e exercício profissional, o Conse
lho Federal de Educação fixará as
normas de revalidação dos diplo
mas e certificados das habili
tações, correspondentes ao ensino
de 2.° grau, expedidos por insti
tuições estrangeiras.

Art. 66. Ficam automàticamente
reajustadas, quanto a nomenclatu
ra, as disposições da legislação an
terior que permaneçam em vigor
após a vigência da presente lei.

Art. 67. Fica mantido o regime
especial para os alunos de que tra
ta o Decreto-lei n.° 1.044, de 21
de outubro de 1969.

Art. 68. O ensino ministrado nos
estabelecimentos militares é regu
lado por legislação específica.

Art. 69. O Colégio Pedro II inte
grará o sistema federal de ensino.

Art. 70. As administrações dos
sistemas de ensino e as pessoas ju
rídicas de direito privado poderão
instituir, para alguns ou todos os
estabelecimentos de l.° e 2.° graus
por elas mantidos, um regimento
comum que, assegurando a unida
de básica estrutural e funcional da
rêde, preserve a necessária flexibi
lidade didática de cada escola.

Ca pít u l o  VIII

D a s D o sp iso çõ es T ra nsitó ria s

Art. 71. Os Conselhos Estaduais
de Educação poderão delegar par
te de suas atribuições a Conselhos
de Educação que se organizem nos
Municípios onde haja condições
para tanto.

Art. 72. A implantação do regi
me instituído na presente lei far-
-se-á progressivamente, segundo as
peculiaridades, possibilidades e
legislação de cada sistema de en
sino, com observância do Plano
Estadual de Implantação que de
verá seguir-se a um planejamento
prévio elaborado para fixar as li
nhas gerais daquele, e disciplinar
o que deva ter execução imediata.

Parágrafo único. O planejamen
to prévio e o Plano Estadual de
Implantação, referidos neste arti-



go, deverão ser elaborados pelos
órgãos próprios do respectivo sis
tema de ensino, dentro de GO dias
o primeiro e 210 o segundo, a par
tir da vigência desta lei.

Art. 73. O Ministro da Educação
e Cultura, ouvido o Conselho Fe
deral de Educação, decidirá das
questões suscitadas pela transição
do regime anterior, para o que se
institui na presente lei, baixando
os atos que a tanto se façam ne
cessários.

Art. 74. Ficam integrados nos
respectivos sistemas estaduais os
estabelecimentos particulares de
ensino médio até agora vincula
dos ao sistema federal.

Art. 75. Na implantação do re
gime instituído pela presente lei,
observar-se-ão as seguintes prescri
ções em relação a estabelecimentos
oficiais e particulares de l.° grau:

I — as atuais escolas primárias de
verão instituir, progressivamente,
as séries que lhes faltam para al
cançar o ensino completo de l.°
grau.

II — os atuais estabelecimentos
que mantenham ensino ginasial
poderão continuar a ministrar ape
nas as séries que lhes correspon
dem, redefinidas quanto à orde
nação e à composição curricular,
até que alcancem as oito da esco
la completa de l.° grau.

III — os novos estabelecimentos
deverão, para fins de autorização,
indicar nos planos respectivos a
forma pela qual pretendem desen
volver, imediata ou progressiva
mente, o ensino completo de l.°
grau.

Art. 76. A iniciação para o tra
balho e a habilitação profissional
poderão ser antecipadas:baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a ) ao nível da série realmente al
cançada pela gratuidade escolar
em cada sistema, quando inferior
à oitava;

b ) para a adequação às condições
individuais, inclinações e idade
dos alunos.

Art. 77. Quando a oferta de pro
fessores, legalmente habilitados,
não bastar para atender às neces
sidades do ensino, permitir-se-á
que lecionem, em caráter suple
mentar e a título precário:

a) no ensino de l.° grau, até a
8.a série, os diplomados com habi
litação para o magistério ao ní
vel da 4.a série de 2.° grau;

5) no ensino de l.° grau, até a
6.a série, os diplomados com habi
litação para o magistério ao nível
da 3.a série de 2.° grau;

c ) no ensino de 2.° grau, até a
série final, os portadores de di
ploma relativo à licenciatura de
l.° grau.

Parágrafo único. Onde e quando
persistir a falta real de professo
res após a aplicação dos critérios
estabelecidos neste artigo, poderão
ainda lecionar;

a ) no ensino de l.° grau, até a
6.a série, candidatos que hajam
concluído a 8.a série e venham a
ser preparados em cursos intensi
vos;

b ) no ensino de l.° grau, até a
5.a série, candidatos habilitadoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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em exames de capacitação regula
dos, nos vários sistemas, pelos res
pectivos Conselhos de Educação;

c) nas demais séries do ensino de
l.° grau e no 2.° grau, candida
tos habilitados em exames de su-
suficiência regulados pelo Conse
lho Federal de Educação e reali
zados em instituições oficiais de
ensino superior indicados pelo
mesmo Conselho.

Art. 78. Quando a oferta de pro
fessores licenciados não bastar pa
ra atender às necessidades do en
sino, os profissionais diplomados
em outros cursos de nível supe
rior poderão ser registrados no Mi
nistério da Educação e Cultura,
mediante complementação de seus
estudos, na mesma área ou em
áreas afins, onde se inclua a for
mação pedagógica, observados os

128 critérios estabelecidos pelo Conse
lho Federal de Educação.

Art. 79. Quando a oferta de pro
fissionais legalmente habilitados
para o exercício das funções de
direção dos estabelecimentos de
um sistema, ou parte dêste, não
bastar para atender as suas neces
sidades, permitir-se-á que as es-
pectivas funções sejam exercidas
por professores habilitados para o
mesmo grau escolar, com experi
ência de magistério.

Art. 80. Os sistemas de ensino de
verão desenvolver programas es
peciais de recuperação para os
professores sem a formação pres
crita no art. 29 desta Lei, a fim
de que possam atingir gradual
mente a qualificação exigida.

Art. 81. Os sistemas de ensino
estabelecerão prazos, a contar da 

aprovação do Plano Estadual re
ferido no artigo 72, dentro dos
quais deverão os estabelecimentos
de sua jurisdição apresentar os
respectivos regimentos adaptados
à presente Lei.

Parágrafo único. Nos três 
meiros anos de vigência desta Lei,
os estabelecimentos oficiais de I.°
grau, que não tenham regimento
próprio, regularmente aprovado,
deverão reger-se por normas ex
pedidas pela administração dos
sistemas.

Art. 82. Os atuais inspetores fe
derais de ensino poderão ser pos
tos à disposição dos sistemas que
necessitem de sua colaboração,
preferencialmente daqueles em
cuja jurisdição estejam lotados.

Art. 83. Os concursos para car
gos do magistério, em estabeleci
mentos oficiais, cujas inscrições fo
ram encerradas até a data da pu
blicação desta Lei, serão regidos
pela legislação citada nos respec
tivos editais.

Art. 84. Ficam ressalvados os di
reitos dos atuais diretores, inspe
tores, orientadores e administra
dores de estabelecimentos de en
sino, estáveis no serviço público,
antes da vigência da presente Lei.

Art. 85. Permanecem, para todo
o corrente ano, as exigências de
idade e os critérios de exame
supletivo constantes da legislação
vigente, na data da promulgação
desta Lei.

Art. 86. Ficam assegurados os di
reitos dos atuais professores, om
registro definitivo no Ministério
da Educação, antes da vigência
desta Lei.



Alt. 87. Ficam revogados os ar
tigos de números 18, 21, 23 a 29,
31 a 65, 92 a 95, 97 a 99, 101 a
103, 105, 109, 110, 113 e 116 da
Lei n.° 4.024, de 20 de dezembro
de 1961, bem como as disposições
de leis gerais e especiais que re
gulem em contrário ou de forma
diversa a matéria contida na pre
sente Lei.

Art. 88. Esta Lei entrará em vi
gor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de agosto de 1971;
150.° da Independência e 83.° da
República.

Emíl io zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA G. Mé d ic ibaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Ja rb a s G . P a ssa rin h o
Jú lio B a ra ta .
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R e la tó r io

d o G ru p o d e T ra b a lh o

p a ra a R e fo rm a d o E n s in o

d e 1 .° e 2 .° G ra u s zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i

O Grupo de Trabalho foi criado
pelo Decreto n.° 66.600, de 20 de
maio p.p., e se constituiu mediante
Portaria do Sr. Ministro da Edu-

130 cação e Cultura. Instalado no Ga
binete de S. Exa., em Brasília, na
tarde do dia 15 de junho, o GT
iniciou as atividades logo na ma
nhã do dia seguinte, em regime de
tempo integral a princípio e, lo
go depois, em vários outros regi
mes, à medida que a natureza do
trabalho o exigia. Funcionou em
salas da Faculdade de Educação da
Universidade de Brasília, gentil
mente cedidas pelo seu Magnífico
Reitor, Prof. Caio Benjamin Dias.
A Universidade colocou ainda fun
cionários seus à disposição do GT.

O Decreto n.° 66.600 concedeu ao
GT o prazo de 60 dias, a contar
da instalação, para apresentar os
seus estudos e projetos. A primei
ra providência consistiu no exame
de dezenas de sugestões e documen
tos oriundos de tôdas as partes do
País: do primeiro Grupo de Tra
balho instituído para éste fim, dos

Conselhos Estaduais de Educação,
das Secretarias de Educação, de
entidades representativas de pro
fessores e escolas, de educadores de
tôdas as áreas, de jornais e perió
dicos.

Para que a este côro não faltas
sem as vozes dos estudantes, pro
moveu o GT unia “Semana de
Educação” na Faculdade de Edu
cação da Universidade de Brasília,
durante a qual todos os seus mem
bros fizeram aos alunos palestras
sôbre tópicos de documentos em
elaboração, sempre seguidas de de
bates não raro calorosos. Ao final
da Semana, os universitários apre
sentaram conclusões como fruto de
seus estudos. Ao lado disso, era
contatos periódicos com a impren
sa, representante credenciado do
GT mantinha a opinião pública
nacional a par da marcha dos tra
balhos, surgindo muitas vêzes no
vas sugestões dos comentários a
estas notícias.

Após tomar assim conhecimento
de todo o material que chegava, os
membros do GT empregaram os 



primeiros dias cm exaustiva dis
cussão das diretrizes gerais a seguir
dentro dos parâmetros cpie lhes es
tabelecera o Decreto. Só depois
dêste debate amplo foram propos
tos e discutidos os vários artigos
c parágrafos de um anteprojeto
de lei que substituíssem na Lei
n.° 4.024, de 20-12-61, os dispositi
vos referentes aos dois graus de
ensino.

Decidiu também o GT sôbre a na
tureza do documento que oferecia
ao termo dos trabalhos: um ante
projeto de lei sôbre o ensino de
l.° e 2.° graus, precedido de um
Relatório preliminar, de natureza
doutrinária e didática, onde se
fundamentassem as principais op
ções adotadas. É o que se segue.

II

A orientação geral do trabalho ora
apresentado está em consonância
com os têrmos do Ato que insti
tuiu o Grupo: o Decreto núme
ro 66.600, de 20 de maio p. pas
sado. Êste já não cogitou de mais
'uma reforma”, no sentido em que

a palavra se tornou comum nos
círculos educacionais, e sim da
atualização e expansão do ensino
destinado a crianças e adolescen
tes. Sem dúvida, isso implica tam
bém reforma; não, porém, neces
sariamente como substituição de
um plano por outro a ser em bre
ve ultrapassado pelos fatos, mas
como um atributo da própria or
ganização que se deve buscar para
dar a escolas e sistemas escolares
a capacidade de baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa tu a liza r-se cons
tantemente, sem crises periódicas,
apenas refletindo a dinâmica do
processo de escolarização em face
dos seus condicionantes internos
e externos.

Certo, será impossível alcançar de
uma só vez êsse objetivo mais am
bicioso, que entende sobretudo
com uma geral mudança de ati
tude. Não ignoramos que a êle
se contrapõem arraigadas expecta
tivas de uma concepção sabida
mente estática e rígida da estru
tura educacional; mas também sa
bemos que para a sua concretiza
ção irá, já agora, contribuir para
a realidade de um País em pleno
desenvolvimento que despertou afi
nal para a Educação. Neste par
ticular, portanto, o que pretende
mos é tão-sòmente lançar as bases
em avanços graduais: no momen
to, ainda por via legislativa e, de
futuro, por exploração cada vez
mais ampla das suas próprias vir-
tualidades.

Qualquer organização escolar ba-
seada em modelo único estará des
tinada ao fracasso num País de
proporções continentais como o
Brasil, em que pràticamente to
dos os estágios de desenvolvimen
to educacional podem ser encon
trados. Não nos passou desperce
bido êste aspecto por assim dizer
geográfico da “atualização". Para
atendê-lo, desde o primeiro instan
te de funcionamento do GT, to
mamos por norma referir cada
idéia ou solução à tríplice reali
dade de municípios escolhidos co
mo de classificação baixa, media .
e alta quanto ao seu progresso ge
ral e educacional; e somente quan
do certos de sua exeqüibilidade,
aos vários níveis, nos dispúnhamos
a adotá-lo e incorporá-lo, não ra
ro com ajustamentos ditados por
essa aferição prévia.
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É precisamente neste ponto, aliás,
que a atualização se completa com
a expansão, vice-versa, para con
figurar um processo de equaliza-
ção a mais longo prazo. Recusamo-
nos a encarar tais ajustamentos baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp a

ra b a ixo como algo desejável e per
manente; daí por que às aberturas
feitas neste particular correspon
dem outros dispositivos que levam
ao trânsito progressivo da simples
expansão, como categoria quan
titativa, para uma geral atua
lização qualitativa. O importante,
já que de momento não há
como fugir à via legislativa, é
partir de uma concepção por for
ça da qual a lei possa ajustar-se às
realidades mais modestas sem tor
nar-se impeditiva de progresso e,
reciprocamente, incentivar audá-
cias sem descambar para a inau-
tenticidade. É o que tentamos no
anteprojeto em anexo, que passa
mos a comentar em seus principais
aspectos.

1. Estruture

1.1. Os Pr e s s u po s t o s

A estrutura que preconizamos fun
da-se na idéia de in tegra çã o ', inte
gração vertical dos graus escolares,
integração horizontal da modali
dade de habilitação em que êstes
se diversificam. A maior crítica a
que ainda está sujeita a escola bra
sileira é precisamente a sua orga
nização por compartimentos de
tal modo estanques, em tôdas as
direções, que o progresso do alu
no se faz espasmòdicamente e sem
possibilidade, a cada nível alcan
çado, de uma programação de es
tudos que se ajuste à sua real ca

pacidade, em conexão com as ne
cessidades sociais que justificam a
sua educação. A Reforma Univer
sitária representou a primeira cor
reção neste sentido; mas sem a cor
respondente modificação dos graus
que antecedem o superior, é de
temer —  é mesmo certo — que os
seus resultados se mostrem insig
nificantes ou nulos.

A escada de escolarização constitui
um todo: o que ocorre em qual
quer de seus pontos repercute nos
demais ou já é repercussão de
ocorrência verificada em ponto an
terior. Assim, ao menos teòrica-
mente, a sua divisão em graus tem
visos de mutilação insuficiente
mente justificada pelo ajustamen
to do ensino às fases da evolução
psicológica dos alunos. Não há de
ser, afinal, incidindo sôbre a es
trutura que se resolverão os pro
blemas de método. Na hipótese fo
calizada, a definição de etapas evo
lutivas em conexão com faixas etá
rias, quando estabelecida fo ra do
processo, se faz em termos dessa
abstração que é o aluno m éd io ,
inexistente no trato diário da vi
da escolar.

A divisão em graus, na verdade,
sòmente se explica por motivos
sócio-econômicos. Refletindo ini
cialmente a ostratificação social,
ela tende numa segunda fase a in
dicar apenas o “grau” de escolari
zação que uma sociedade pode ofe
recer a todos e a segmentos pro
gressivamente mais reduzidos da
sua população. Tanto assim c que,
desaparecendo a limitação exter
na, a integração vertical se faz na
turalmente, sem que a ninguém
já então ocorra um impedimento
efetivo ditado pela Psicologia Evo



lutiva. Nos países hoje mais de
senvolvidos, esboça-se como ten
dência e, em alguns casos, surge
auspiciosamente como realidade o
escalonamento do ensino em dois
graus: o da escola comum e o su
perior. No Brasil, tivemos até ago
ra uma divisão quádrupla de en
sino primário, ginasial, colegial e
superior; mas a forma tríplice de
há muito se vem dilineando, à me
dida que um número crescente de
alunos alcança o ginásio e êste, an
tes seletivo, se redefine como fai
xa de escolarização comum.

Duas ordens principais de razões,
em grande parte convergentes, es
tão na base dessa geral elevação.
A primeira situa-se no maior
desenvolvimento sócio-econômico,
que vai incorporando à força de
trabalho e de consumo amplos seg
mentos da população, antes mar
ginalizados, para os quais a Edu
cação já surge como necessidade
imediata: e a segunda identifica-
se com a evolução dos conheci
mentos determinando novas técni
cas de produção e formas de vida,
num mundo governado pela ci
ência, que tomam insuficiente a
tradicional educação primária co
mo preparo mínimo do homem
comum.

A Constituição Brasileira registrou
ésse nôvo quadro a partir de 1967,
dispondo atualmente o seu artigo
176, § 3.°, inciso II, que o "ensino
primário é obrigatório para todos,
dos sete aos quatorze anos, e gra
tuito nos estabelecimentos ofi
ciais". A solução é sem dúvida tí
mida na perspectiva dos dias em
que vivemos, porém realista na si
tuação de um País cuja popula

ção ainda inclui um terço de anal
fabetos e onde, mesmo em Esta
dos de maior desenvolvimento, é
frequente o funcionamento da es
cola em quatro ou cinco turnos
diários. Por outro lado, se no mo
mento ainda se apresentam com
relativa autonomia os conceitos de
obrigatoriedade-gratuidade, de um
lado, e faixa etária-nível de
escolarização, de outro, não temos
dúvida de que o cumprimento do
mínimo exigido constitucional
mente conduzirá à sua final iden
tificação em prazo não muito lon
go. Basta considerar que alguns
Estados já se- anteciparam ao pro
cesso aqui previsto, planejando pa
ra os respectivos sistemas um en
sino efetivamente obrigatório e
gratuito de oito anos.

À maior baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin teg ra çã o ver tica l dos
graus, que atende já agora a um
imperativo constitucional, deve
corresponder uma in teg ra çã o h o
r izo n ta l do ensino, com a concen
tração de meios para uma cres
cente diversificação de habilitações.
Isto implica, estamos certos, uma
correção talvez mais profunda que
a anterior, pois à necessidade de
crescimento orgânico vimos 
pondendo, quase invariàvehnente,
com uma superposição ou justa
posição de soluções adotadas ao
sabor de estímulos ocasionais; e
onde seria de esperar a riqueza da
diversificação, temos apenas o em
pobrecimento da dispersão. De iní
cio, com efeito, possuíamos um
"ensino secundário” cuja única
função era abrir as portas do 
perior. Pouco a pouco surgiram
escolas de ofícios destinadas a pre
parar para o comércio, mais tarde
outras de formação para a indús
tria e em alguns casos, porém corazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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menor frequência, uma terceira
categoria de treinamento agrícola.
Sem atentar para a circunstância
de que, embora com objetivos mais
específicos, tais escolas eram de
qualquer forma “secundárias ,
passamos a classificá-las cm “ra
mos” paralelos que, refletindo ain
da uma vez a estratificação social,
mantinham o dualismo de “ensino
(secundário) para os nossos filhos”

c “ensino (profissional) para os fi
lhos dos outros”.

Quem quer que tenha alguma fa
miliaridade com a evolução educa
cional brasileira conhece a luta en
cetada para que êsse dispositivo
de escolas mais voltadas para o tra
balho fôsse também reconhecido
corno educação capaz de produzir
um amadurecimento pelo menos
equivalente ao dos estudos “acadê
micos". Durante anos e décadas,
porém, a separação se manteve rí
gida: de tal modo que se um con
tabilista, técnico industrial ou pro
fessor primário pretendia ingressar
em curso superior, deveria antes
refazer a escola secundária, então
definida como “a estrada real da
Universidade”. Só a custo se assi
nalaram algumas vitórias: primei
ramente, como permissões espe
ciais para matrícula cercadas de
grandes cautelas e, mais tarde, sob
a forma de uma equivalência que
se anulava ao condicionar-se a exa
mes das disciplinas do ensino se
cundário.

A própria Lei de Diretrizes e Ba
ses, conquanto abolindo as adap
tações baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa p o ster io ri, não fugiu à
idéia de equivalência que traía a
paralelismo já tradicional. E a ver
dade, aliás, é que a L.D.B. man
teve inalterado êsse paralelismo ao 

instituir, sob a rubrica geral de
“ensino médio”, a clássica escola
secundária seguida dos “ramos” de
ensino técnico e de formação de
professores. A tímida expressão “e
outros”, acrescentada à enumera
ção dos antigos “cursos” comer
ciais, industriais c agrícolas, não
bastava para encorajar a diversifi
cação exigida pela explosão das
ocupações de nível intermediário,
assim como a prescrição de uma
“disciplina ou prática vocacional"
para a escola secundária não lhe
retirava a nítida condição ancilar
do ensino superior.

Hoje como antes, pois, ainda há
uma escola supostamente orienta
da para o prosseguimento de es
tudos — a secundária — ao lado
de outra, que com esta não se co
munica, voltada pretensamente
para a vida — a profissional. Am
bas ministram cursos de duração
única estabelecida d e fo ra ; e a di
ferença entre elas é marcada pela
exclusividade da formação geral
na primeira e especializada na se
gunda. Acontece, porém, que am
bas as características são indispen
sáveis cm tôda escolarização regu
lar, determinando-se in co n cre to
a predominância de uma sobre a
outra. Do contrário, como já ocor
re, a preocupação da continuida
de se converte cm mero en sa io de
exames de admissão ou concursos
vestibulares, um inóquo preparo
da escola para a escola, e a termi-
nalidade não significará mais que
um adestramento mutilador.

Num planejamento global, como
o que implica o anteprojeto pro
posto, parece-nos lícito cogitar de
uma te rm in a lid a d e g era l coinci
dente com as faixas etárias de sur



gimento c cultivo das aptidões es
pecíficas, porque só então existem
condições de treinamento para tra
balho. Além dessa, porém, haverá
uma baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAte rm in a lid a de real ditada ora
pelas capacidades individuais, ora
pelas possibilidades de cada siste
ma. Em qualquer caso, a escolari-
zação revestirá um sentido tanto
mais terminal quanto menos con
tínua se apresente, e vice-versa; o
epie talvez se possa generalizar no
princípio de que a terminalidade
c inversamente proporcional à con
tinuidade, e esta àquela.

"Num sistema ideal em que todos
concluíssem estudos superiores —
observa o Conselho Federal de
Educação na sua Indicação núme
ro 48/67 — só esses em rigor se
riam tet minais; mas onde apenas
se alcance o primeiro grau escolar,
o ensino já terá de ser plenamen
te terminal". De outra parte, o
aluno que, por deficiências pró
prias ou falta de oportunidade, ti
ver de interromper o seu curso
antes de completá-lo deverá rece
ber uma formação mais terminal
que o habilite a tornar-se um ci
dadão útil a si e à sua comuni
dade; e reciprocamente, onde e
quando haja condições, o que re
vele aptidão deverá ser levado a
estudos mais contínuos e ambicio
sos do que aqueles inicialmente es
colhidos.

Mas com organização como a que
hoje possuímos, cm que para ca
da habilitação ou ordem de habi
litações afins se exige um estabe
lecimento próprio, isto não seria
exeqüível nem mesmo nos países
que já contam com maior soma de
fundos para a Educação. Daí a ne
cessidade clc uma ra c io n a liza çã o  

fundada na in teg ra çã o h o rizo n ta l

das habilitações e das instituições
que as ministram. Numa hora em
que, no inundo como no Brasil,
para tódas as atividades se formam
grandes consórcios que ensejam a
plena utilização dos meios dispo
níveis, como pressuposto de pro
dutividade, não é admissível que
continuemos com a política ime-
diatista das pequenas escolas, que
se multiplicam inviáveis umas ao
lado das outras, e das escolas ex
clusivamente “gerais” e “profissio
nais”, numa dispersão que anula
todos os esforços para a expansão
do ensino c, pela melhoria dos seus
recursos materiais e humanos, pa
ra o seu aperfeiçoamento como
condição de eficácia.

1.2. As So l u ç õ e s

Refletindo a tendência que se es
boça no País, consagrada no texto
constitucional e no próprio De
creto de instituição do Grupo, se
guimos na estrutura sugerida uma
divisão tríplice de ensino de l.°
e 2.° graus precedendo o de 3.°
grau ou superior (cf. arts. l.°, 16
e 20 do anteprojeto). O primeiro
correspondente a uma escolariza-
ção de oito anos letivos (cf. art.
17), integrando verticalmente os
atuais ensinos primário e ginasial,
e o segundo de três ou quatro (art.
21), na faixa do atual colégio. Con
quanto usando de passagem o ad
jetivo “fundamental” (art. 16),
para ensejar a designação do en
sino de l.° grau por uma forma
alternativa hoje bastante aceita,
preferimos ater-nos à simples clas
sificação ordinal: por ser a mais
neutra e, em consequência, a mais
abrangente; por ser empregada naKJIHGFEDCBA

1 3 5



Constituição (art. 176, § l.°, p.
ex.) c adotada internacionalmente
pela UNESCO: c por não ser pos
sível sintetizar em um só qualifi
cativo todos os aspectos atuais e
futuros désse grau escolar. Ainda
que se atribuísse exclusividade ao

damental’', êste seria também
incompleto e não se continuaria
em qualquer adjetivo dentre os
que se oferecem para o 2.°
grau; a menos que incidíssemos
no absurdo lógico de designar o
].° por um critério e o 2.° por
outro.

Qualquer, entretanto, que fôsse a
nomenclatura escolhida, o impor
tante é o que nela se quis expres
sar: uma mudança de concepção
da escola correspondente à pré-
-adolescência e à adolescência. Não
foi por acaso que, no anteprojeto,

136 primeiramente encaramos em blo
co êsse momento da escolarização
que estamos certos será mais tar
de integrado em um só grau: a
simples baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE d u ca lio n que Allport faz
preceder à H ig h er E d u ca tio n . O
seu "objetivo geral”, partindo do
desenvolvimento das potencialida
de do aluno, reveste um aspecto
individual de “auto-realização”,
um outro individual e social de
“qualificação para o trabalho” e
um terceiro, predominantemente
social, de “preparo para o exercí
cio de uma cidadania consciente”
(cf. art. l.° do Anteprojeto). Aí se
configuram tecnicamente, como
convém a uma lei desta natureza,
os elementos de uma educação de
mocrática, a que ficarão sempre
subordinadas as finalidades especí
ficas de “formação da criança e do
pré-adolescente” no l.° grau (art.
16) e do adolescente no 2.° (art.
20).

No que toca particularmente ao
ensino de l.° grau, é preciso ter
presente que não se trata apenas
de uma superposição do ginásio à
escola primária, e sim — repetimos
— de uma verdadeira integração
que, na realidade, já se fêz em
grande parte e esperamos se con
clua com a sua declaração formal.

Há menos de meio século, ao in
gresso no ensino secundário se
contrapunha uma autêntica bar
reira, mais tarde convertida cm
degrau e, agora, numa rampa sua
ve que é a expressão da continui
dade. Eis por que, muito de pro
pósito, em nenhum dispositivo do
anteprojeto se admitiu qualquer
previsão de ciclos ou etapas que
simplesmente restabelecería, sob
novas designações, o esquema já
superado cie 4 4 ou equivalen
te. Tal, porém, não implica uni
formidade de tratamento psicope-
dagógico, sem dúvida absurda nu
ma fase em que as transformações
físicas e mentais se operam com
tal freqüência que nenhuma divi
são a p rior i, a atual ou qualquer
outra, deixa de ser artificial.

Seja como fôr, há mais homoge
neidade na faixa dos 7 aos 14
anos, agora, integrada, que na dos
11 aos 18, correspondente à justa
posição ginásio-colégio. Salvo o
que deva situar-se no plano das
diferenças individuais, verifica-se
então maior identidade de inte
resse a determinar uma grande
área comum de motivação natu
ral c, por outro lado, presente ain
da está o característico “sincretismo
infantil” do pensamento, pelo 
domínio do “fator geral” de inte
ligência, embora com progressivo
surgimento de aptidões específicas 



c desenvolvimento de Ojíerações
mentais "móveis c reversíveis”. Em
conseqüência, deve o ensino reves
tir um acentuado gradualis-
mo cm sua fundamental unida
de — evoluindo da maior para a
menor globalização e do mestre
único para o de amplas áreas de
estudo — o que repele a adoção
brusca de um regime exclusivo de
disciplinas e professores especiali
zados.

Somente, portanto, ao fim do l.°
grau fixamos alguma "terminali-
dade” na escolarização ora cons
truída, já que aí eleve situar-se,
ainda por muitos anos, o fim dos
estudos verdadeiramente comuns
do homem brasileiro; o que, diga-
-se de passagem, constitui mais um
motivo em favor da integração
preconizada. Ainda assim, em vis
ta daquelas razões de ordem psi
cológica e didática, demos à for
mação desta fase "um sentido de
sondagem de aptidões e iniciação
para o trabalho” (art. 5.°, § 2.°, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa ) ,
pois seria prematuro cogitar de es
pecialização profissional onde, em
rigor, ainda não existem aptidões
plenamente caracterizadas a cul
tivar.

Inlelizmcnte, para muitos siste
mas, esta posição tecnicamente cor
reta não passará de uma abstra
ção teórica, tal como a obrigatorie
dade escolar de oito anos talvez.
não seja, para êles, mais que uma
aspiração remota a depender de
auxílio federal. Sob pena de arti-
ficialismo, enquanto não se con
cretiza a tão almejada equalização,
a única solução possível <5 baixar
a te rm in a lid a d e rea l — em tais ca
sos não coincidente com a geral —
até “ao nível da série realmente 

alcançada pela gratuidade” (art.
5.°, § 2.°, b), proporcionando a es
sa altura uma formação já dirigida
ao trabalho. Para o tipo de aluno
dos meios pobres, amardurecido
precoccmente pelas dificuldades
da vida, a iniciação antecipada
numa atividade produtiva será
mal menor, decerto, que um acrés
cimo de estudos gerais cuja fun
ção se perderá e cuja utilidade êle
não poderá perceber.

Ainda assim, trata-se de uma con
cessão que, no anteprojeto, bem
poderia ser registrada como "Dis
posição Transitória”, não fôsse a
permanência de que ainda se re
veste na presente conjuntura bra
sileira. A verdadeira terminalida
de, ao longo de tôda a escolariza
ção dos 7 aos 18 anos, encontra-se
de fato no ensino de 2.° grau, mi
nistrado como é no período etá- 137
rio em que as aptidões efetiva
mente existem e tendem a estiolar-
-se quando não são cultivadas com
oportunidade. Tal circunstância,
aliada a um crescente amadureci
mento geral do aluno, aproxima
grandemente êste grau do supe
rior, assim como é visível a conti-
güidade que tem o atual ginásio
com a escola primária.

isto permitiu que planejássemos o
ensino de 2.° grau partindo de
que todos, num País como o Bra
sil, devem chegar à idade adulta
com algum preparo para o traba
lho ou, pelo menos, com uma op
ção de estudos claramente definida.
Pondo mesmo de lado as implica
ções econômicas e sociais desta to
mada de posição, cabe lembrar que
a maior causa de frustração dos
candidatos não admitidos no en
sino superior reside na ausência de
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uma ocupação útil numa idade cm 
que se tornam absorventes as preo­
cupações com o futuro_ Só tardia­
mem e, quando não se inclui n a 
exceçfo dos egressos de cursos téc­
nicos, o jovem descobre que a es­
cola não lhe deu sequer a tão apre­
goada cultura geral , e apenas o 
adestrou para um ves tibular cm 
que o êxito é fun ção do número 
de vagas oferecidas à di sputa. Hou­
vesse êle seguido concomitante­
mente algo de ·'pnítico", e não se 
deteria nos umbrais d a Uni\·ersi­
dade em lrnsca ele uma matrícula 
como saída de cl esespêro . No mí­
nimo, quando não pretendesse en ­
gajar-se de uma vez no trabalho, 
encontraria neste o apoio financei­
ro e a estabiliclacle vsicológ ica pa­
ra novas tentativas. 

O caminho a trilhar não é outro 
senão o de converter a exceção em 
regra, fazendo que o 2.0 grau sem­
pre se conclua por uma formação . 
específica. Não é o caso, todavia, 
ele prever três ou quatro modali­
dades imutáveis de "ran'los" ou 
"cursos" separados, e sim de con.s­
trnir o ensino sôbre uma base 
de estudos gerais e comuns que se 
abra num leque de tantas habili­
tações, dentre as suscetíveis de de­
senvolvimento a êsse nível, quan­
tas sejam as reclamadas pelo mer­
cado de trabalho (art. 5.0 , § 2.º, 
a, e). É a. integração horizontal, 

que da concepção didática e só­
cio-econômica do currículo vai à 
esfrutura física e à organização ad­
ministrativa dos estabelecimentos. 
É a racionalização. 

Quanto mais fundo se penetre nes-­
ta direção, a única admissível nos 

dias awai s, tan to m a is nítida se 
delin ea rá a imposs ibilidade de lo­
ca lizar cada h a bilitação numa es­
cola diferente. Isto importaria, des­
de logo, em repet ir por estabeleci­
men to a p a rte comum e geral , que 
com precnderá prá ti ca m ente a me­
tade d a exten são curri cul ar. Ade­
mai s, as oc upações e os csq uenias 
de a profund am ento de estudos 
tendem a multiplica r-se ao inlini­
to p ela combinação ele disciplinas, 
atividades e técnicas de trabalho; 
e como n ão se esco lhe o que se 
desconhece, 11 e1n se estuda o que 
não se ensina, será prec iso que o 
aluno tenha · perto d e si as ' ·ofer­
tas" a serem combinad as. P ercebe­
-se que ta l orientação se tornará 
econômicamente impra ticável no 
regime ele ｣ｬｩｾｰ･ｲ ｳ￣ｯ＠ que hoje ado · 
tamos, pois ·determinar:i um insu­
portável d esp erdício com inev itá­
vel baixa da qua lidade cio ensino. 
Aí está, para d em onstrá-lo, a ex­
periência ele pa íses que antes en­
frentaram e resol veram éste pro: 
blema. 

Para êles como pa ra nós, a pedra 
de toque é a con centração, já ado­
tada na Reforma Universitária, 
que no anteprojeto se traduz co­
mo "a plena utilização dos recur­
sos materia is e humanos, sem du­
plicação de meios para fins idên­
ticos ou equivalentes ' (art. 2.0 ; 

caput). O que se pretende, "sem 
prejuízo el e outras soluções que ve­
nham a ser adotadas" , é promo­
ver, "no mesmo estabelecimento, a 
oferta de modalidades diversas ele 
habilitação integradas por uma 
base comum ele estudos" (an. 3.0 , 



caput). Para tanLo, admiLem-se 
graus de i11t egmçtio físi ca, qu e 
a brangem desd e a reunião el e pe­
quenas escolas em unidades mais 
amplas (a rl. ｾ ｩＮ Ｐ Ｌ＠ a), o emprêgo ela 
capa cidade oc iosa d e um as para 
suprir ddi ciê 11 c ias de o u Lras (art. 
3.0 , b) e a o rgan i Laçi'io ele centros 
interescolares para re unir serviços 
ou estudos comuns a v<irios esta­
belecimentos (a r t. :; .0 , b ), aLé cc r­
Lamcn te a con strução e orga niza­
Çio el e n ovas esco las já per fc iLa­
rnerne integrad as (art. 3.0 , ca­

put). 

A primeira hipótese nada mais é 
que ·a adoção, em todo o ensino 
de 1.0 e 2.0 gra us, da idéia ele "es­
co las reu nidas" e "grupos escola­
res" que, curiosamente, aLé agora 
se impôs nos extremos prindrio e 
superior ela escolarização. A se­
gunda é ·a cooperação. Não se ad­
miLe que. um estabelecimento mi­
nisti·e mal determinada. discipli­
n a, ou . mesmo deixe de ensiná-la , 
por deficiências de professôres ou 
equipamentos, quando outro vizi­
nho possa fazê-lo em seu lugar. E 
a terceira, incluída na mesma li­
nha da anterior, registra amiga 
reivindicação dos professôres ele 
línguas estrangeiras, Educação Fí­
sica e outras disciplinas ou ativida­
des para cujo ensino poucas esco­
las, por si mesmas, poderão apare­
lhar-se devidamente. 

Mesmo, porém, nos casos em que 
se alcance a plena integração fí­
sica, esta não impartará necessà­
riamente na adoção de um tipo 

monobloco de construção, tal co-. 
mo a integração funcional não 
significa indiferenciação. A forma 
ideal de · organização, à medida 
que aumente a complexidade, é a 
descentralização por departamen­
tos - um ou m;i is p;ira os estudos 
ger;iis, um por especialidade ou es­
peci;ilidacles ;ifins - so b o coman­
do unificador da administração es­
co lar. A fo rmação de professôres 
em nh·cl de 2.0 grau, por exemplo, 
tende a clcscam bar para o pedago­
oismo esLéril, em detrimento dos 
es tudos "ele conteúdo", quando 
fe ila em estabelecimentos apenas 
dedicados ·a êsse fim ; mas será tam­
bém prejudicada · se não alcançar 
a devida intensidade na hora d;i 
profissionalização. O mesmo ocor­
re com ;is demais h;ibilitações, o 
que indica se reú.na o que é co­
mum e separe o que é · diferente, 
sem com. isLo sacrific;ir ;i unicbdc 
do conjunto. 

2. Currículo 

2.l. D.ETERi\!I NAÇ.'.i.O DE 

Co:-.1n:únos 

Na sistemática proposta, a forma­
ção do currículo cobre duas fases 
que se completam: a determina­
ção dos comeúdos e a sua organi­
zação pedagóg-ica. A primeira de­
verá partir de um mínimo de uni­
dade nacional para em seguida, 
sucessivamente, ajustar-se às dis­
timas realicbdes regionais, aos pla­
nos particulares dos estabeleci­
mentos e aos interêsses e aptidões 
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dos alunos (an. ｾＮ Ｐ Ｌ＠ caput) . Refle­
tindo essa orientação centrííuga, o 
Conselho Federal ele Educação es­
tabelecerá ·inicialmente, para cada 
grau , um conteúdo comum que se­
d obrigatório em todo o País, "de­
finindo-lhe os objetivos e a am­
plitude" (art. 4.0 , § J. 0 , l). 

Ao núcleo assim fixado se acres­
centará, em cada sistema, um con­

teúdo diversificado em listas ela­
boradas pelo respectivo Conselho 
de Educação (art. 4.0 , § l.º, II) . 
Tais listas deverão ser amplas e 
abrangentes, pela natureza mesma 
de sua destipação, sob pena de que 
não se alcance a diversificação pre­
conizada. Isto é tão im panante 
que, ante a certeza ele que nenhu­
ma enumeração poderá ser exaus­
tiva, o próprio estabelecimento te­
rá a faculdade de lançar outros 
companentes, decerto com a ne­
cessária aprovação (art. 4.º, § J .º, 
III). Para assegurar a validade na­
cional dos diplomas relativos à for­
mação profissional de 2.0 grau, o 
Conselho Federal ele Educação de­
terminará também, além do con­
teúdo comum, o mínimo - não 
mais que o mínimo - necessário 
a cada habilitação ou conjunto de 
habilitações afins (art. 4.º, § 3.º). 

É de observar que a característica 
regional do conteúdo diversificado 
não há de ser encarada como pro­
vincianismo estreito a projetar-se 
no ingênuo formalismo de estudos 
expressamente regionalizantes; co­
mo também não será atingida por 
estudos inteiramente alheios ao 
meio. Ela tem um fundamento 
econômico-social e, portanto, será 

mais bem atendida indiretamen­
te. em componentes profissionali­
zantes ou não qu e levem à solu­
ção de problemas locais . A mui­
tos, aliás, pa rece es tranha a exis­
tênci a de um conteúdo diversifica­
do também no sistema federal, an­
te a evidên cia de que será por 
fôrça incaracterísti co o que daí 
resulte. Exatamente por esta ra­
zão é que entendemos, também 
nós, que a função supletiva dêste 
sistema nacional, assim definida 
no art. 177 da Constituição, eleva 
exercer-se por outras vias que não 
a manutenção de escolas próprias 
e muito menos, consoante já está 
consignado no anteprojeto (art. 
56), a superintendência de estabe­
lec imentos particulares. 

2.2. C ORRÍCULO PLENO 

O conteúdo comum e o diversifi­
cado, mesmo reunidos, ainda não 
constituem propriamente o currí­
culo, e sim a matéria-prima a ser 
trabalhada no que chamamos o 
currículo. pleno de cada estabele­
cimento, um por grau de ensino 
(art. 5.0 , caput); daí o emprêgo 

da palavra matéria nesta fase. A 
vista de tais componentes, inclu­
indo, quando fôr o caso, os de seus 
próprios acréscimos, a escola con­
verterá as matérias em disciplinas, 

áreas de estudo e atividades (art. 
5.0 , caput) para torn;\-las didàtica­
men te assimiláveis. Poderá então 
desdobrá-las como lhe pareça con­
veniente, embora não lhe seja lí­
cito, como logo se percebe, desca­
racterizar as cio conteúdo com um 
fundindo-as em campos mais am­
plos de estudos. 



Note-se que não se adotou tuna
classificação rígida de disciplinas,
práticas educativas e atividades ar
tísticas para designar os itens do
currículo, separando artificialmen
te os fatores reflexivo, conativo e
afetivo que sempre intervém no
ato de aprender. Isto não há de im
portar, contudo, no artificialismo
oposto de nivelar quantitativa e
qualitativamente o pensamento, a
ação e a criação em tôda aprendi
zagem, e sim no reconhecimento
de que a intensidade da sua pre
sença será determinada pelos da
dos concretos de cada situação; e
nesta perspectiva devem ser enca
rados não só os estudos resultan
tes do trabalho conjunto de con
selhos e estabelecimentos como a
Educação Moral e Cívica, a Edu
cação Física, a Educação Artística
e o Ensino Religioso, que o ante
projeto já prevê com obrigatorie
dade (art. 6.° e parágrafo).

A verdadeira distinção a ser feita
no currículo pleno reside em que
êste abrangerá “uma parte de edu
cação geral e outra de formação
especial” (art. 5.°, § l.°). A pri
meira está mais voltada para a con
tinuidade, surgindo por isto ao
longo de tôda a escolarização de
que nos ocupamos. Com ela visa-
-se a transmitir "um acervo comum
de idéias fundamentais" (Hut-
chins) que integrem o estudante
na sua própria sociedade e na cul
tura do seu tempo. Logo se vê que
a tônica da parte geral fluirá, em
larga proporção, do conteúdo co
mum fixado pelo Conselho Fe
deral de Educação.

Isto explica por que êsse conteúdo
nuclear passou a compreender tam
bém os anos iniciais do l.° grau
(art. 4.°, § ].°, I), até agora sus

cetíveis de variação por sistema
quanto ao conteúdo. Não fôsse
certo consenso que existe neste
particular, e teríamos a total diver
sidade exatamente onde ela mais
fica sujeita a limites impostos pelo
imperativo maior da unidade na
cional.

Por sua vez, a parte especial está
mais dirigida à terminalidade,
destinando-se de início a uma
"sondagem de aptidões”, aproxima
damente no último têrço do l.°
grau, em seguida a uma “inicia
ção para o trabalho”, ainda no l.°
grau, e por fim à “habilitação pro
fissional” ou ao “aprofundamento
em determinadas ordens de estu
dos gerais”, no 2.° grau (art. 5.°, 1"11
§ 2.°, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa ). A previsão e oferta das
respectivas disciplinas e ativida
des, com vistas à “iniciação e ha
bilitação profissional”, deve estar
“em consonância com as necessi
dades do mercado de trabalho lo
cal ou regional” (art. 5.°, § 2.°, c ).

É, portanto, no currículo pleno
que aparece com maior nitidez a
proporcionalidade inversa que há
entre a continuidade e a termina
lidade, salientada linhas atrás. No
caso de uma escolarização normal,
a parte geral será “exclusiva nos
anos iniciais do ensino de l.° grau
e em seguida predominante, equi-
librando-se com a especial no en
sino de 2.° grau" (art. 5.°, § l.°).
Onde, porém, venha a situar-se em
nível mais baixo a terminalidade
real — na altura da 5.a série, por 



exemplo — a parte especial sur
girá mais cedo e crescerá mais ra
pidamente (art. 5.°, § 2.°, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAb ); po

rém a inversa proporcionalidade
se mantém. A forma gr áfica expres
sa melhor essas duas hipóteses:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1.» GRAU 2.° GRAU
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1.» GRAU

Gráficos reproduzidos por Fernando A. Carneiro.

Também daí resulta bastante cla
ro que, até pelo menos o nível de
que nos ocupamos, a articulação
vertical se faz pela parte geral; e
como esta é co n tin u a , seria absur
do opor ao progresso do aluno
qualquer barreira, do tipo exame
de admissão, que não esteja no tra-
vejamento interior do currículo.
Isto se aplica mesmo ao ingresso
no ensino superior; o que nos le
vou a não cogitar direta ou indi
retamente de concurso vestibular,
e muito menos de “preparo” pa
ra êste, apenas ressalvando “o que 

sôbre o assunto conste da legisla
ção própria” (art. 22, a ). No dia
em que já não seja necessário o
vestibular classificatório, a lei con
tinuará atual.

Observe-se, porém, que a articula
ção tende a fazer-se igualmente, e
cada vez mais, pela parte especial
à medida que se avança na esco-
larização de 2.° grau. Assim, e co
mo em muitos casos há tôda con
veniência em prolongar um pouco
a formação profissional, previmos
para tanto uma 4.a série faculta-



tiva cujos estudos "poderão ser
aproveitados em curso superior da
mesma área ou de área afim’’ (art.
22, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAh —  art. 29, §§ l.° e 3.°). Aten
de-se a uma necessidade imediata
c no próprio atendimento, e pa
ra éle, acena-se com um estímulo
e compensação que se apóia na
marcha natural de desenvolvimen
to dos conteúdos cirriculares.

Afinal, a partir de certo limite,
tais conteúdos deixam de ser fi
xos e imutáveis. Às vêzes, é claro,
éles se justificam por si mesmos, c
outras vêzes pelo seu valor educa
tivo. No primeiro caso, podem ser
transpostos como tais de um pa
ra outro contexto; no segundo, po
dem ser substituídos por outros de
equivalente valor educativo; e em
ambos podem ser a p ro veita d o s .
Um aluno que haja estudado Téc
nicas Comerciais, por exemplo,
com vistas a uma habilitação em
Contabilidade, não deverá seguir
novamente essa disciplina se, após
diplomado ou por mudança de
orientação a meio-caminho, pre
tender outra habilitação em que
ela seja exigida com programação
idêntica ou análoga; um outro,
transferido de estabelecimento on
de se prescreva mais Organização
Social e Política Brasileira do que
História, em relação àquele para
onde se dirige, poderá ter neste
último creditado o que trouxer a
mais de O.S.P.B. como equivalen
te à História que lhe falte; e as
sim por diante.

É o princípio do "aproveitamento
de estudos”, que para o ensino
superior já foi consagrado no art.
23, § 2.°, da Lei n.° 5.5-10, de 28
de novembro de 1968, e agora se
adota no ensino de l.° e 2.°
graus (cf. art. 11 e parágrafo, 

do anteprojeto), como decorrên
cia da concepção do currículo.
Ao fazê-lo, entretanto, ainda o
cercamos de algumas cautelas ti
das como necessárias, sobretu
do nos anos iniciais de sua apli
cação. Uma delas é a subordina
ção do que decida a escola, neste
particular, a “critérios gerais” fi
xados pelo competente Conselho
de Educação; outra é o condicio
namento da aplicação do princí
pio à sua regulamentação, em ní
vel regimental, a partir daqueles
critérios gerais; e uma terceira é
a exclusão do aproveitamento, na
hipótese de substituição, das “dis
ciplinas, áreas de estudo e ativida
des... que resultem do conteúdo
comum e dos mínimos fixados pa
ra as habilitações profissionais”.

2.3. Or d e n a ç ã o  e Se q u ê n c ia
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Na atual escola primária e média,
a ordenação do currículo é sem
pre feita por séries de disciplinas
solidárias. Na concepção inicial,
esta solidariedade era levada a tal
ponto que, ocorrendo uma repro
vação, o aluno deveria refazer não,
apenas, a disciplina em que reve
lasse aproveitamento insatisfató
rio, porém a série completa. Tal
rigidez foi depois aliviada, porém
não suficientemente, mediante so
luções de que a mais típica é a
“dependência”. De outra parte, a
programação didática é inteira
mente escalonada por anos letivos,
o que impossibilita se rompa o
bloco serial para ensejar combina
ções mais ricas e oportunas. E cla
ro está que todos nesse regime,
devem seguir as mesmas séries,
com as mesmas disciplinas e no
mesmo tempo, quaisquer que se
jam os seus interêsses, aptidões, ní-
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vel mental e ritmo de aprendiza
gem. No fundo, trata-se de um sis
tema que não se ajusta a ninguém:
é muito lento para os alunos rá
pidos e muito rápido para os len
tos; muito complexo para os de
inteligência baixa e às vêzes mé
dia, muito fácil para os de talento.

O anteprojeto situa-se numa 
pectiva de nítida transição entre
esta série monolítica e a organiza
ção não-seriada. Ainda partindo
da seriação anual (art. 7.°, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAca p u t)
— e simplesmente p a rtin d o , por
ser êsse o regime que encontramos
— logo admite a série “semestral
no ensino de l.° grau e a matrí
cula por disciplinas semestrais ou
anuais, sob condições que assegu
rem a seqüência dos estudos, no
ensino de 2.° grau” (art. 7.°, §
l.°). Mesmo, porém, na hipótese
mais pobre da seriação anual, esta
deve ser estruturada “de forma a
permitir, conforme o plano e as
possibilidades do estabelecimento,
a inclusão de opções que atendam
às diferenças individuais dos alu
nos e, no ensino de 2.° grau, en
sejam variedade de habilitações”
(art. 7.°, ca p u t).

A muitos parecerá, como de -início
pareceu a alguns membros do Gru
po, que o melhor seria admitir a
d esser iaçã o em todos os casos, já
que os estabelecimentos menos ca
pazes ou mais conservadores não
ficariam, como não ficam, obriga
dos a tomar abruptamente a nova
direção. De certo modo, isto se fêz
com diferença apenas de intensi
dade, isto é, diretamente para o
2.° grau e indiretamente para o
l.°; mas para êste, em que o re
gime semestral já pode igualmen
te constituir regra geral, preferi

mos valer-nos de aberturas que
marcam aquela diferença.

Uma delas está representada pela
dependência, que outra coisa já
não é senão uma forma especial de
matrícula parcelada. A sua adoção
é apenas facultada, não imposta, e
limitada a “uma disciplina, área
de estudo ou atividade por série",
condicionando-se em qualquer ca
so à observação da “seqüência do
currículo” (art. 14). Com isto, evi-
ta-se que um programa esboçado
para preceder a outro, num desen
volvimento lógico e progressivo,
acabe por ser ministrado conco
mitantemente ou mesmo a p o ste -
r io r i, como já tem ocorrido. Outra
abertura, incomparàvelmente mais
importante em têrmos de adequa
ção a êste nível de escolaridade, c
a organização de “classes que reti
nam alunos de diferentes séries e
de equivalentes níveis de adianta
mento, para o ensino de línguas
estrangeiras e de outras discipli
nas, áreas de estudo e atividades
em que isto se aconselhe” (art.
7.°, § 2°).

A permissão é ampla, mas discri
minada, pois referida a casos con
cretos. O que sobretudo importa
é assegurar a crianças e pré-ado-
lescentes uma escolarização efetiva
e regular em que as aprendizagens
se sedimentam naturalmente, sem
amadurecimentos forçados e pre
maturos. Não é inteiramente poi
acaso que êsse dispositivo do an
teprojeto vem seguido de outro
(art. 8.°) em que se recomenda
tratamento especial aos sub e su-
per-dotados. Quanto mais se pe
netra nesse campo dos excepcio
nais, em busca de atendimento às
diferenças individuais, mais se tem



fortalecida a convicção de que o
estudante baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm éd io —  médio univer
sal, médio em tôdas as hipóteses —
tende a ser uma raridade pedagó
gica. Isto é tão exato que, se le
varmos às últimas conseqüências
a abertura contida no § 2.° do art.
7.°, acabaremos por localizar cada
aluno, para cada área de estudo,
em classe de seriação diversa, nu
ma forma nova e controlada de
matrícula por disciplina. Não cre
mos que se alcance essa precisão;
mas a verdade é que a tanto se
poderia chegar.

Seja como fôr, o que tècnicamen-
tc e no anteprojeto se denomina
“matrícula por disciplina” é uma
forma geral de organização em que
a escolha dos estudos pode variar
por aluno, formando "conjuntos”
individuais, e a respectiva seqüên-
cia, assim como o controle da in-
tegralização curricular, resultam
do próprio sistema. Como num
se lf-se rv ice , em contraste com o
restaurante tradicional, que corres
pondería ao regime Seriado. Tudo
se faz então p o r d isc ip lin a : a ofer
ta de vagas, a matrícula, a prece
dência — esta mediante a indica
ção de umas, chamadas “pré-reque-
sitos”, que devem ser estudadas an
tes de outras — os horários, a apro
vação ou reprovação e, por fim,
a verificação de cumprimento do
que se exige para o diploma ou
certificado. As universidades bra
sileiras caminham ràpidamente
nessa direção, certas como se en
contram de que lhes será impos
sível enfrentar a diversificação do
saber e das ocupações com os mé
todos de uma época em que se
reduziam a três ou quatro as pro
fissões de nível superior.

Não é muito diferente a situação
da escola de 2.° grau. Já vimos
que a sua proximidade do ensino
superior, levando mesmo a uma
superposição ao final de um grau
e no início do outro, aconselha a
adoção de processos mais flexíveis.
Por outro lado, a necessidade de
sua profissionalização, com a cor
respondente diversificação dos
campos a abranger, representa ho
je uma grande urgência nacional.
Basta dizer que as habilitações po
derão abranger “todo o ensino de
2.° grau ou parte dêste” (art. 15,
ca p u t, in fin e ) . O aluno que se
apresse em ingressar na fôrça de
trabalho, sem de momento preten
der chegar à universidade, terá o
ensejo de parcelar os seus estudos
para uma conclusão mais rápida.
Certamente, deverá cingir-se à ori
entação geral do estabelecimento; 145
mas a lei já não o impedirá, co
mo não impedirá uma retomada
de estudos para a escolarização
completa de três ou quatro anos.

Se, portanto, no l.° grau a matrí
cula por disciplina é de qualquer
modo uma exceção, deve no 2.°
constituir a regra. Apesar disto,
não nos aventuramos a incluir no
anteprojeto uma obrigatoriedade
neste particular (art. 7.°, § l.°).
Sabemos que, nos primeiros 
pos de vigência da lei, haverá uma
natural "persistência da forma”
anterior; mas também estamos cer
tos de que, sob a pressão da pró
pria realidade, o nôvo regime se
imporá talvez muito cedo; e pa
ra tanto poderá contribuir pode
rosamente a assistência dos órgãos
técnicos federais e dos vários sis
temas.
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2.·I. D ºR . .\Cj ÂO 

A duração de cada gra u é fixada 
em "horas de atividades"', segun­
do o critério que veio a ser ado­
tado a partir cio Parecer n. 0 52 / 65 
<lo Conselho Federal de Educação. 
Previram-se 720 horas anuais pa­
ra o l.º grau (art. 17) e 2.200 para 
o segundo, quando corresponde11-
te a três séries anuai s, e 2.900 
quando a quatro (art. 21 , ca put). 
Isto significa, com arredondamen­
tos, uma escolaridade di;íri a de 
quatro horas, que muitos qual i[i­
carão de modesta e os ma is des­
crentes julgarão inexeqüí1·el. Aos 
primeiros lembramos que ésse nú­
mero expressa um mínimo e, as­
sim, não só pode como eleve ser 
aumentado até que se alcance a 
jornada de sete ou oito horas; e 
aos ￺ｬｴｩｭｾｳ＠ formulamos um apê­
lo no sentido de que também êles 
desenvolvam esforços, cada um em 
seu campo de atuação, a fim de 
que vençamos ràpidamente a con­
trafação cios quatro e mais turnos 
diários com que nenhum sistema 
｣､ｵ｣ｾ｣ｩｯｮ｡ｬ＠ se mamém digno ele 
respeito. 

Ainda uma vez se marcou a dife­
rença entre o 1.0 e 2.0 graus. Aquê­
le, dadas as razões de maior· ima­
rnridade há pouco sublinhadas, 
deverá cobrir um tempo-total de 
oito anos letivos sucetíveis de am­
pliação, porém não redução, pa­
ra atender às diferenças indivi­
duais (art. l 7); o 2.0 ｧｾﾷ｡ｵＬ＠ quan­
do mil1istrado no regime de ma­
trícula por disciplinas, poderá ser 
feito em dois anos no mínimo, e 
cinco no máximo, para o corres­
pondente à terceira série (art. 21, 
parágrafo único), que já é termi­
nal para efeito de prosseguimento 

de · es tudos (an. '.?2, n). Com isto, 
o aluno brilhante j;í n;io terú que 
" perder tempo" e pera ndo os 
mais lentos e ês tes, por sua vez, 
n ;io de ix a rão d e co11cluir os es­
tudos pelo sim p ies foto d a sua len­
tid ão. Em arn bos os c::isos, a so· 
lu ção importa em vantagem ao 
mesmo tempo individual e social. 

3.0. Organização e 

Funcionamento 

O anlcprojeto dispõe, como prin ­
cipio geral qu e "a o rga nização ad· 
ministrativa , didáti ca e di sciplinar 
de cada esta belecim em o de ensino 
sed regulad a no respecLi vo regi· 
mem o, a ser a proYaclo pelo órgão 
próprio cio sisLem a, com observân· 
eia de normas fixadas pelo respec· 
tiva Conselho d e Educação" (an . 
2.0, parágrafo ünico). O regimen­
to ser;Í, pois, a obje ti vação da lei 
em cada plano esco lar , que deYc 
guardar uma nítida individualida­
de; e é com este sentido, e par:i 
dar-lhe ênfase, que se repete com 
(reqiiência a expressão "plano 
cios estabelecimentos'". Por esta P ­

zão , procuramos ser bastante sú· 
brios em relação a normas de or­
ｾ ｡ｮｩｺ ｡￧￣ｯ＠ e funcionamento, cin· 
gi ndo-nos ao estritamente indi s­
pens<ível como "diretrizes e bases ' 
ele âmbito nacion ::i l. Em muito' 
casos, ao contrário <lo que ocorre 
na legislação em vigor, fugimos :i 

regular o que é óbvio na doutri ­
na e na prática educacionais, o 
que estará implícito na lei e, ｾｯﾭ

bretudo, o que por natureza deve 
ficar exposto a uma salutar va1_-ia­
ção ele escola para escola. Ass1111. 
foram intencionalmente reduzidos 
os itens a respeito dos quais des­
cemos a algum pormenor. 



Jncl 11 en1- 'ie 11;1 Iii1 1t',1 esc d as "urni s­
sões", po r ex empl o, assuntos como 
o de progr;i mas e o d e Iunciona­
m ento n o turn o, p;ira c itar dois 
cl e mre os mais tipi co5 . ;\fina l n e­
nh11m ed ucad o r ig n o r:t o q ue seja 
11m progr;irn;:i: a '\ li sc iplin ;i, área 
d e est11dn ou at ivid ade" o u tr;:i coi­
sa n ão é. tec 11i ca 111 e 111.e, senão um 
progr;1 ma com o tempo reserva el o 
;\sua execu ção: e d ize r quem o e l;:i­
bo ra, ou com o d e i e fazê- lo, é te­
ma por d e m a is reg11l:iment ;:i r que 
não cabe num a le i. Fi é is a. esta 
ori e ntaç;lo, fiz e n1 os cp1e o Conse­
lho Fed e ral se limitasse a es tab e­
lecer "os o bj e ti vos e a a mplitude" 
cl ;:i s matérias re la ti1·as ao ·'conteú­
d o comum" (;:irt. 1 .. 0, § 1.0, 1), j:1 
que leva r ta l atribuição até o 
seu "desenvolv im en to", como n a 
L.D.B., sig nifi ca ria em ültirn;:i a n;í ­
li se um a programação. E daí it 
expedição el e "instruções metodo­
lógicas", hoje fe li zmente ＺＱＱｾ ｡＠

c11riosidacle d o passado, mecl1arw 
11 m passo tão r ;í pi d o e [;\ ci l quão 
d esastroso. 

O segundo exern pi o é aind;:i m a is 
t ípico . A cha m ad a questão cios 
"cursos noturnos" es tá 1ut11ral­
mente r eso lvida n a concep ção íl e­
xível do nôvo sis tem a corno um 
caso, e ;:i penas 111n caso, da hi pó­
tese m a is ampla ele m enor jornada 
d e estudos com o conseqüente pro­
lo ngamento ela esco larização. T am­
bém no regime cli urn o isto pode­
r;i verificar-se, e por idênticas di ­
fi culclades 'de ordem econômica; 
m as a ninguém ocorreria reivindi­
ca r privilégios p a r;:i o a luno que, 
po r isto, se matriculasse em me­
nor número .de disciplinas. Nem 
pacleria ser ele outra forma. Se o 
que está prescrito constitui o mí­
nimo necessá rio ;1 obtenção d e um 

diplom a ou certificado, simples­
mente absurdo serü que se dê por 
cumprida um a cxigê nci ;:i não sa­
ti sfeita. 

O probl ema não reside, portanto, 
t m es tudar pela manhã, ｾ ｬ＠ tarde 
ou ;'t no ite, e sim em estudar m e­

nos por dia cm m;iis anos ou me­
ses. Ta nto assim é que, em algu­
mas instituições el e ensino supe­
rior, se va i tornando freqüente a 
p r<íti ca de o aluno tomar discipli­

,nas em hor;írios dimno e notur-
no, sem que se atribua maior pê­
so its ela noite . A ninguém no fim 
isto aproveitaria; e muito menos 
ao es tudan te, que acabaria por 
conquista r um título d e segunda 
classe como já são, com freqü ên­
cia, considerados os que se obtêm 
em cursos noturnos e em outros, 
mesmo diurnos, oriundos de um 
ensino assim mitigado. Já é tem­
po de que também nós, educado­
res, busquemos a nossa verdade 
pedagógic;i. 

Q uanto ao que fo i disciplinado, 
em têrmos ele organização e fun­
cionamento, mencionamos de iní­
cio os perfodos leti11os. :f.stes, em 
cadter "regular", compreenderão 
o ano e o semestre de pelo menos 
J 80 e 90 di as útei s, respectivamen­
te (art. 10, caput), para efeito de 
programação ci os estudos. A ･ｳ｣ｯｾ｡ Ｌ＠

entretanto, é obrigada a funcio­
nar continuamente, salvo inter­
rupções como as destinadas a fé­
rias coletivas e reparos ele prédios 
e equipamentos. De v;írias fom1as 
poder;"i fazer-se êssc funcionamen­
to. Uma delas é o prolongamento 
dos períodos regulares com redu­
ção das horas ddrias de ativida­
des por turno: 240 e 120 tlias a 
três hora s médias, por exemplo, 
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rem lugar de 180 e 90 a quatro;
outra, situada na mesma linha, é
a fixação dos dias em 210 e 105 e
da jornada média em 3,5 horas;
e assim por diante, contanto que
se retire o máximo proveito do in
vestimento em que importam o
planejamento, a montagem e a
manutenção de uma instituição
escolar.

Para tanto, a melhor solução ain
da é a inicial, que permite escalo
nar o ano em dois períodos regu
lares de 90 dias úteis e um perío
do especial, este mais diversificado
para abranger não só atividades
também regulares como estudos
de recuperação, aperfeiçoamento
de professores e cursos suple
tivos, consoante está previsto no
anteprojeto (art. 10, parágrafo úni
co). É importante que se institua

I^g no Brasil, como rotina, êsse perío
do especial mundialmente conhe
cido como “de verão”. No 2.°
grau, sobretudo, os alunos mais
capazes encontrarão néle a forma
ideal de acelerar a sua formação,
alternando anos de três e dois pe
ríodos ou mesmo, em casos excep
cionais, cobrindo três anos de dois
períodos em dois de três; outras
pessoas que não teriam ensejo de
seguir estudos corridos — e aqui
se inclui boa parte de clientela
dos cursos noturnos — poderão 
zê-lo lentanicnte, na base de um
período por ano; além da riqueza
que resultará de uma permanente
volta à escola, para cursos rápi
dos de atualização, por aquêles
que, após concluí-la, já não a te
nham prosseguido em grau mais
alto.

Um segundo aspecto disciplinado
foi o da baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAm a tr icu la . Para o 2.° grau 

a solução é evidente, por tratar-se
de uma continuação, bastando exi
gir "a conclusão do ensino de l.o
grau ou de estudos equivalentes”
(art. 20, parágrafo único). Para o
l.° grau, entretanto, a escolaridade
apenas começa e o critério a se
guir é o da idade. Ao adotá-lo,
ativemo-nos como ponto de refe
rência aos sete anos da obrigato
riedade constitucional, logo pre
vendo que os sistemas poderão ad
mitir o ingresso mais cedo (art.
18). O que não lhes está permitido
é a redução dos anos obrigatórios
mediante o estabelecimento de ida
de mais alta. Assim, sem imposi
ção e apenas como uma faculdade,
deixamos o anteprojeto atualiza
do quanto a uma das tendências
mais visíveis no campo da educa
ção sistemática, qual seja a de
apressar o início da escolarização
como decorrência do amadureci
mento mais rápido da criança an
te os poderosos estímulos da vida
moderna, entre os quais avultam
os meios de comunicação.

Da matrícula chegamos ao ato do-
cente-discente, sabendo desde lo
go que muito pouco da complexa
situação ensinar-aprender se aco
moda nos limites de leis ou regula
mentos. A única “regulamentação”
eficaz, neste particular, é a correta
formação do professor. Destarte,
das três fases conhecidas — pla
nejamento, execução, verificação
— sòmente a ver ifica ção comporta
e exige algum disciplinamento; e
a ela nos ciframos sem, contudo,
fugir à certeza de que não se rom
pe impunemente a substancial uni
dade dêsses três momentos, os
quais só por abstração podem ser
individualizados.



Em última análise, o que fizemos
foi sublinhar tal convicção ao es
tabelecer que, “na avaliação da
aprendizagem, preponderarão os
aspectos qualitativos sôbre os
quantitativos e os resultados obti
dos durante o período letivo sôbre
os da prova final, caso esta
seja exigida” (art. 13, § l.°). A
expressão “caso esta seja exigida”
é intencional, como tudo aliás no
anteprojeto, e visa a desencorajar
forma tão postiça de aferição do
rendimento escolar. Por outro la
do, como a compensação maior de
quem ensina reside no êxito dês-
se ensino, previmos que “o aluno
de aproveitamento insuficiente
poderá obter aprovação mediante
atividades de recuperação propor
cionadas pelo estabelecimento”
(art. 13, § 2.°). Já não se trata de
um simples baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAexa m e de segunda épo
ca, formal e as mais das vêzes gra
tuito, porém de um reforço em de
terminados aspectos que permita
recobrar o que de positivo perma
neceu — pois quase sempre per
manece — do estudo antes reali
zado.

Além dessa avaliação centrada
na qualidade, previmos tam
bém uma “apuração da assiduida
de” (art. 13, ca p u t) para asse
gurar aquilo que precisamente jus
tifica uma escolarização regular:
o convívio, a progressiva sedimen
tação das aprendizagens. Mas se
isto é verdade, não deixa de ser
estranhável que um aluno se mos
tre excepcionalmente brilhante e
seja reprovado por inassiduidade,
considerando que a freqüênda é
meio em relação ao aproveitamen
to. Diante de considerações como
esta, permanecemos num meio-tér-
mo por fôrça do qual admitimos 

como aprovação direta, além da
que seja obtida com 75% ou mais
de assiduidade, uma outra moda
lidade, inferior a 75% e igual ou
superior a 50%, para o caso de o
aluno ter aproveitamento que “se
expresse por nota ou menção si
tuada no quinto superior da esca
la adotada pelo estabelecimento".
Neste mesmo caso, com aproveita
mento insuficiente, o aluno ficará
sujeito a recuperação e, com me
nos de 50%, será tido como re
provado “qualquer que seja o seu
aproveitamento (art. 13, § 3.°).

O quarto aspecto a que afloramos
é a O rien ta çã o  E d u ca cio n a l. O dis
positivo proposto (art. 9.°) é sim
ples, mas basta para situá-la na li
nha do anteprojeto e caracterizá-
-la como um mecanismo auxiliar da
tarefa educativa cometida à escola
como um todo. Longe, pois, de pjg
configurar uma clínica ou algo se
melhante — sem que por isto fi
que vedada a instalação comple
mentar de clínicas e consultórios
— o que se fêz, a partir da idéia
de “cooperação com os professôres
e a família”, foi defini-la como
uma integração das influências
mais próximas que convergem pa
ra a educação do aluno. Ademais,
com a inclusão obrigatória do com
ponente vocacional, deixou-se cla
ro que tôda aquela atividade de
sondagem de aptidão, para inicia
ção ou habilitação profissional, de
ve estar apoiada na verificação ob
jetiva de capacidades com o ne
cessário aconselhamento.

O último aspecto regulado nesta
parte foi o da tra n s ferên c ia . Até a
Lei de Diretrizes e Bases, impera
va na organização escolar brasilei
ra uma rígida uniformidade por



fôrça <l.i qual todos os estabeleci
mentos tinham de lecionar as mes
mas disciplinas de um mesmo ní
vel ao mesmo tempo. Não o fa
ziam, c claro, mas baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAd evia m faze-lo.
Quando alguém se voltava contra
essa orientação, que tolhia a ini
ciativa c embotava a criatividade
das escolas, o argumento indefec
tível eia o da transferência. Por
que um hipotético jovem de Mo-
rada-Nova — Ceará talvez preten
desse um dia estudar em Dom Sil-
vério — Minas Gerais, em Mora-
da-Nova deveria ser ensinado exa
tamente o que se ensinasse cm
Dom Silvério, e vice-versa, pouco
importando a diferença das ne
cessidades a atender. Era a exce
ção que comandava a regra. A par
tir de 1962, iniciou-se uma lenta
mas progressiva diversificação: e o
argumento da transferência voltou
a ser usado, cada vez com maioi

150 insistência, agora como base de
crítica e reivindicação.

A esta altura não há por que dei
xar de considerá-lo, se a própria
constância de sua repetição revela
a existência de um problema a re
solver. O importante, porém, é
chegar a uma solução capaz de
preservar a conquista que nos veio
com a L.D.B; e o caminho ainda
uma vez está no meio. Se a parte
nuclear do currículo é nacional,
assim para a educação geral como
para a formação profissional, na
da mais simples que a ela condi
cionar a transferência. Foi o que
se fêz no anteprojeto (art. 12). Em
conseqüência, o conteúdo diversi
ficado regionalmente será sempre
aceito pelo nôvo estabelecimento,
numa aplicação automática do
princípio do aproveitamento de
estudos (art. 11).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4.0. Ensino Supletivo

•1.1. Do Su pr ime n t o  À
Su pl ê n c ia

O ensino supletivo e os exames de
madureza, que atualmente se clas
sificam cm separado, revestem um
sentido comum de suprimento de
escolarização, embora estejam mo
mentâneamente situados em ní
veis diferentes. A madureza tem,
contudo, uma procedência histó
rica. O conhecido regime “de pre
paratórios”, que encheu de episó
dios pitorescos a nossa crônica edu
cacional até o primeiro quartel
deste século, outra coisa já não era
senão um conjunto de exames de
madureza preparados em cursos li
vres e realizados perante “bancas"
oficiais. E êsses cursos eram, no
fundo, supletivos de uma escola
rização regular que não havia.

Em seguida, acompanhando a pró
pria evolução do País, os estudos
se lotam tornando cada vez mais
sistemáticos, embora só a partir de
1931 se instituísse com obrigato
riedade a seriação dos currículos
e a frequência. Uma primeira con
seqüência dessa racionalização foi
a redução do número de alunos
pelo afastamento natural dos que
não tinham condições de satisfa
zer às novas exigências. Pouco a
pouco, êsses mesmos “excedentes”
entraram a reivindicai alguma
oportunidade de qualificação. Pa
ra êles, em nôvo plano, se rest
beleceram os antigos exames de
madureza e, em nível mais baixo,
os cursos já então chamados “su
pletivos".

De lá a esta parte, a madureza
cresceu tanto que não é possível
ignorá-la sem grave pecado de 



om1ssao. ｯ ｾ＠ que ido es tão afeitos 
;'1 m anipul ação el a nossa estatística 
eclucacion a l ge ra J lll ente se cl e térn , 
surpresos, ao t raça rem o gráfico as­
cenden te el a escola ri zação. Em vez 
da pirâ111id e típi ca da presen te 
conjuntura brasil e ira, e ncontram 
du as pirúrnicl es superpostas a par­
tir cio ciclo coleg ia l: a lgo como 
uma i1rvo re d e Na ta l. É o recolhi­
merllo em m a rch a cios náufragos 
ela evasão, e d a própria falta ele 
o port unicl acl es esco lares, para a 
viagem qu e se ini cia a me io.cam i­
nho. 

Mas uin d ado n{i vo d eve entrar j <í 
agora em eq uação. Antes, a clien­
tela dos ex ames ele madureza era 
formada por pessoas, geralmente 
a utod ida tas, que em suas próprias 
condiç<)es d e vida e de trabalho 
encontrava m meios ele suprir a 
formação escolar. Com brechas e 
cla ros, certa m ente, mas por vêze; 
atingindo altos níveis em determi­
nadas linhas ele conhecimentos. 
Para tai s p essoas, só os exames in­
teressavam. J<'t agora, porém, és se 
tipo ele "se lfta ugln student" é ra- · 
ro ou inexistente, surgindo em seu 
luga r uma outra classe que preci­
sa também de cursos : a hipótese 
.anterior reduz-se hoje a algumas 
·especializações profissionais que 
devem se r igualme nte contempla­
.das . A vantagem é que a tal difi­
.culdacle correspondem novas faci ­
lidades oferecidas pela expansão 
·crescente d os meios de comunica­
ção. 

Tudo isso leva à final unificação 
·dos cursos e exames destinados a 
.suprir a escolarização regular: cur­
.sos e exames sujJletivos. E leva 
mais longe ; leva a um desdobra­
.mento fun cional. O aluno que 

"a bandona os estudos" para ingres­
sa r no trabalho, co11cluinclo-os 011 

11ão cm 1 .0 ou 2.0 grau, já não po­
de ence rrá-los para sempre. A evo­
lução dos conhecimentos, térnicas 
e formas de vida toma, no mundo 
moderno, uma ace leração cada vez 
maior que impõe constante atua­
li zação co rno suplemento de for­
mação. Niío basta, assim, refazer a 

escola para quem não a teve; é 
preciso também proporcionar algo 
em luga r dela, quase uma nova 
escola, para os que a tiveram ou 
não: uma educação continuada. E 
esta é uma segunda dimensão do 
ensino supletivo, que à sua [un­
ção de suj1lência acrescenta ago­
ra a de suprim en to. 

1!. 2 . U 1> 1A SOL UÇÃO 1:-JTEGRADA 

Os dois tipos de ensino tendem a 
ser complementares num processo 
que se inicia pelo regular e se fixa 
no supletivo, enquanto as duas 
funções clêste são sucessivas a par­
tir da de suplência - não simuki­
neas em relação ao aluno - com 
uma crescente predomin<incia da 
de suprimento. Com efeito: do en­
sino regular, que interrompeu ou 
não chegou a seguir, o aluno pas­
sará ao supletivo para recuperar 
os estudos não realizados; daí, se 
aprovado nos exames, reingressará 
no regular que imaginamos, para 
exemplificar, chegue desta vez a 
concluir; e em seguida voltaní .re­
petidas . vêzes ao suplet.ivo para 
cursos mais ou menos nípiclos de 
atualização ou aperfeiçoamento. A 
forma gr<ifica torna mais claro esse 
processo: 
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É simples, no anteprojeto, a for
mulação do que aí fica. Começa
mos pela função de suplência e, ao
caracterizá-la, previmos que o en
sino supletivo se destina "aos ado
lescentes e adultos que não sigam
ou concluam, na idade própria, a

152 escolarização regular de l.° ou 2.°
grau”, compreendendo éle “cursos
e exames... organizados de acôr-
do com as normas fixadas. . . pe
los... Conselhos de Educação”
(art. 23). Logo, porém, acrescen
tamos a esta a função de supri
mento, estabelecendo que “os cur
sos supletivos abrangerão, confor
me as necessidades a atender, des
de a iniciação nas técnicas básicas
de ler, escrever e contar e o trei
namento ou aperfeiçoamento pa
ra determinadas ocupações até o
estudo intensivo de discliplinas do
ensino regular e a atualização de
conhecimentos (art. 24, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAca p u t).

Exceto no que toca a normas apro
vadas pelos Conselhos, êsses cur
sos são inteiramente livres: "terão
estrutura, duração e regime esco
lar que se ajustem às suas finali
dades próprias e ao tipo especial
de alunos a que se destinam” (art.

24, § l.°); poderão ser ministra
dos pelo rádio, pela televisão, por
correspondência e por “outros
meios de comunicação que permi
tam alcançar o maior número de
alunos” — como também, òbvia-
mente, o serão em classes onde se
utilizem, como recursos auxilia
res, êsses e os demais veículos dis
poníveis (art. 24, § 2.°); e os pro
fessores terão uma formação “ade
quada às características” muito
peculiares de tal ensino, formação
que por isto se mostra insuscetível
de ser regulada a p rio r i (art. 32).

Ao contrário dos cursos, os exa
mes supletivos vêm desde logo dis
ciplinados no que é necessário à
validade do certificado que dêles
resulta (art. 27), capaz de suprir
a escolarização regular. Êles cobri
rão todo o ensino de l.° ou 2.°
grau, “habilitando ao prossegui
mento de estudos em caráter regu
lar”, e — o que é novidade — po
derão ser parcelados em seu con
teúdo para abranger, quando as
sim fôr previsto, sòmente a parte
profissional de uma habilitação
de 2.° grau (art. 25, ca p u t). Nes
te último caso, como logo se per- 



ccbc, a aprovação não dá direito à
continuidade, a menos que o alu
no complete em novos exames as
disciplinas que lhe faltem.

Tudo o que de mais importante
resultou da experiência colhida
nestes últimos oito anos foi con
signado no anteprojeto. Em pri
meiro lugar, consagrou-se em ní
vel de lei a orientação, adotada
pelo Conselho Federal de Educa
ção, segundo a qual os exames su
pletivos não estão adstritos a cur
rículo pleno, compreendendo sò-
mente “o conteúdo comum” e, na
hipótese de parcelamento, os mí
nimos estabelecidos para habilita
ções profissionais (art. 25, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAca p u l).
Por outro lado, elevou-se para 18
anos a idade em que pode o can
didato prestar os exames relativos
à oitava série do l.° grau — a
atual madureza ginasial — e para
21 os do 2.° grau (art. 25, § l.°).
Com isto, atendendo a uma geral
reivindicação de pais e educado
res, evita-se a fuga da escola sis
temática motivada pela atração de
uma suplência, oferecida muito
cedo, que se deteriora ao transfor
mar-se em mecanismos de facilita-
ção.

Previu-se, além disso, que os exa
mes “ficarão a cargo de estabele
cimentos oficiais ou reconhecidos
indicados nos vários sistemas, anu
almente, pelos respectivos Conse
lhos de Educação (art. 25, § 2.°).
Não se fêz, portanto, distinção en
tre entidades públicas e privadas,
considerando que o reconhecimen
to é uma oficialização de que a
escola só é digna enquanto se in
sere, positivamente, no projeto da
Educação regional e nacional. Em
compensação, o estabelecimento é 

diretamente indicado, e não ape
nas aprovado como ainda hoje, e
a indicação se faz anualmente. As
sim, a transferência de tôda a ini
ciativa da escolha para o Conse
lho, neste particular, e a periodi
cidade atribuída a essa escolha,
que poderá ou não ser renovada
no ano seguinte, constituem maior
riqueza e garantia de seriedade
que a prática em vigor.

À idéia de que os cursos supleti
vos sejam ministrados por vias não
convencionais, com emprêgo dos
meios mais penetrantes de comu
nicação, correspondente no plano
dos exames a possibilidade de que
sejam éles concentrados e "unifi
cados na jurisdição de todo um
sistema ou parte dêste” (art. 25,
§ 3.°). O ensino supletivo — cur
sos e exames — é todo êle uma
solução de massa e como tal deve
ser tratado. Temos certeza de que,
em alguns anos, o dispositivo que
agora propomos com visos de au
dácia será acoimado de tímido, por
que já então o uso mais intensivo
da tecnologia educacional terá
conduzido a uma concentração e
unificação de âmbito nacional.

4.3. Apr e n d iz a g e m e
Qu a l if ic a ç ã o

Pela sua maior analogia com o en
sino supletivo, incluímos no mes
mo capítulo a complementação de
escolaridade a ser ministrada nos
cursos "de aprendizagem” e "de
qualificação", em obediência a
preceito constitucional. Situamos
a aprendizagem ao nível de uma
ou mais das quatro últimas séries
do l.° grau, e a qualificação “a
êsse nível ou ao do 2.° grau” (art.
26, ca p u l). É o que indica a ex-KJIHGFEDCBA
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periência. Três inovações se fize­
ram quanto a ￪ｳｳ･ｾ＠ cursos, ｃｊｕｾ＠ .se 
iniciaram no Brasil com a m1c1a­
tiva pioneira do Senai: a criação 
de uma nova modalidade, a de 
qualificação; a alusão expressa a 
uma eqtli\•alência dos estudos nê­
les ministrados com a escolaridade 
regular; e o não condicionamen­
to de sua manutenção a "emprê­
sas" e, dentre estas, às "comerciais 
e industriais". 

Os cursos de qualificação consti­
tuem, numa espécie de simetria 
com os de aprendizagem, a tra­
dução do anteprojeto àquele "pre­
paro de pessoal qualificado" a que 
passou a referir-se a Carta Magna, 
no parágrafo ímico do seu art. 178. 
Êles já eram de há muito espera­
dos e, representando uma evolu­
ção natural do trabalho iniciado 
na década dos 40, não fogem à 
mesma linha de formação especí­
fica acrescentada à do ensino re­
gular, sem superposições nem du­
plicações. Com freqüência, porém, 
os estudos assim desenvolvidos 
tendem a incluir maior soma de 
conhecimentos gerais, assim como 
em outros a pró.pria instituição 
por vêzes os ministra à vista de 
dificuldades ou impossibilidades 
que enfrentam os alunos para re• 
cebê-los na rêde de escolas comuns. 
Foi para situações como estas que 
se estabeleceu uma equivalência, 
que é mais e é menos do que a pu­
ra identidade (art. 26, parágrafo 
único). 

Por fim, ao omitir as emprêsas nes­
ta parte mais pedagógica, deixamos 

-0 campo aberto a que ｾｮｴＮｩ､｡､･ｳ＠

não classificadas como tais mgres­
sem nos campos da aprendizagem 
.e da qualificação. Referindo a sua 

obrigatoriedade aos sewrcs "co­
merciais e industriais", a Consti­
tuição não impediu que outros 
também as desenvolvessem; mas 
tendeu a fixar um modêlo que as 
novas condições do trabalho e da 
produção já não consagram. 1:: 
crescente, nos dias atuais, o núme­
ro de emprêsas mantidas pelo Po­
der Público, além do que se rai 
configurando claramente um setor 
"quaternário" como desdobramen­
to do antigo terciário que de há 
muito, diga-se de passagem, não se 
reduz apenas ao comércio. Daí a 
"retificação", legítima como legis­
lação ordin;iria. 

5. O. Professôres ê 
Especialistas 

O problema de recursos humanos 
constitui um dos maiores obstácu­
los a enfrentar num programa de 
atualização e expans:io do ensino 
de l.º e 2.0 graus. Nêle se envol· 
vem aspectos de qualidade e quan­
tidade que vão desde a filosofia 
mesma de formação, recrutamento 
e manutenção dos quadros até a 
captação e distribuição cios fun· 
dos necessários à concretização do 
que se planeje. E a verdade é que 
ainda nos encontramos em estágio 
predominantemente quantitativo: 
temos apenas, em serviço, 573 de 
professôres regulanne.n te ｨｾ｢ｩｬＮｩｴｾﾷ＠

dos para o atual ensmo ｰｮｭ｡ｲｾｯ＠
e 363 para o ginásio e o colégio 
reunidos, não chegando a um dé· 
cimo dêsse total os docentes de 
áreas científicas e técnicas. Isso ex­
plica por que, nos últimos ci_nco 
anos nada menos de 50.000 leigos 
｡ｩｮ､ｾ＠ ingressaram no magistério 
elementar . 

l 

. 

1 
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Pior é que tais números estão re­
feridos à situação atual. Quando 
se projeta para os ｰｲ￳ｸｩｾｮｯｳ＠ dez 
anos o crescimento ela faixa esco­
lar de que nos ocupamos, mesmo 
wm os índices do decênio passado, 
então as dificuldades se multipli­
cam. Para atender, por · exemplo, 
ú expansão do que hoje se chama 
o ensino médio, teremos de prepa­
rar cê-rca de 200.000 professôres até 
1980, sem considerar a quota su­
plementar de crescimento, a re­
cuperação do atraso, que ｡ｰ･ｳ｡ｾﾷ＠ ｾｬ･＠

tudo se vem mostrando ausp100-
sa. Até ll<i pouco, eram comuns 
certas improvisações que ｢Ｗｮｾ＠ .ou 
mal, e às vêzes bem, poss1b1ltta­
-va111 às pequenas comunidades -
j{1 que as maiores sempre foram 
mais bem aquinhoadas - contar 
com o seu ginásio. Já agora, o 
número de alunos é tal que, mes­
mo no interior, não há como en­
frentá-lo com a abnegação elo juiz, 
<lo vigário, do médico, elo conta· 
bilista e do farmacêutico. Temos 
<le resolver diretamente o proble­
·ma. 

As causas a considerar, já bastan­
-te conhecidas, levam a ｳｯｬｵ￧ｾ･ｳ＠
·que repousam em última ｡ｮ￡ｾｾ･＠
J10 desenvolvimento do País. Nao 
adotamos, todavia, a posição imo­
JJilista de antes promover o clese1.1-
volvimento para depois expandn­
.e melhorar a Educação. Tal enten­
.climento, por demais cômodo, leva 
.ao sediço círculo vicioso em -que 
.a Educação, por sua vez, aparece 
. como fator de desenvolvimento. A 
nossa convicção é de que, ･ｮｴｲｾ＠ os 
. dois têrmos, h;i tôda uma chalé­
tica por fôrça da ·qual a algum 
.desenvolvimento geral sempre cor­
responde algum desenvolvimento 
.cll ucacional, e vice-versa; e êsse 
·"algum" scr;í tanto mais e melhor 

quanto mais nos ･ｳ｛ｯｾ｣･ｭｯｳ＠ para 
isso, orientando a realidade e cor­
rigindo-lhe as distorções. 

Nem sempre é fácil essa orienta­
ção e correção, em que bàsicamen­
te deve concentrar-se a ação do Po­
der Público. O próprio aumento 
da matrícula, ocasionando mais 
uastos com o pessoal docente, !e-
" d . vou muitos estados a re tmrem a 
remuneração cio magistério e ou­
tros a se tornarem impontuais no 
seu pagamento. Isso desvaloriza 
cada vez mais a profissão e dela 
afugenta não só os ｰｲｯｦ･ｳｳ￴ｾ･ｳ＠ já 
diplomados como os candidatos 
que, de outra forma, . ｢ｾｭ＠ pode­
riam engajar-se na at1v1clade . do­
cente. O resultado é uma flmdez 
crescente do exercício profissio­
nal: não h;í um regime jurídico, 
de trabalho e de remuneração 
ajustado ao magistério; não há 
uma carreira delineada claramen- 155 
te; não há um status. 

De último, 0 Govêrno Federal se 
tem voltado para a questão ｾｯｭ＠
ânimo de encaminhar-lhe dev1da­
men te a solução. De início, esta­
beleceu mínimos de pagamento a 
que ficarão ｣ｯｮ､ｩ｣ｩｯｮｾ､ｯｳ＠ os au­
xílios da União aos sistemas; em 
seguida, elevou os ｶ･ｾ｣ｩｭ･ｮｾｯｳ＠ dos 
seus próprios professores; e Já ago­
ra se convertido em lei o ante­
pr,ojeto que ｡ｾｲ･ｾ･ｮ｟ｴ｡ｭｯｳＬ＠ ad?:a­
rá outras prov1denc1as que virao 
acrescentar-se às anteriores no pri­
meiro esbôço de uma política mais 
ao-ressiva de valorização do magis-º . tério. Não são poucos os que m-
quinam de tímidas essas medidas . 

Nós próprios o faríamos se não co­
nhecêssemos a vastidão do terreno 
a percorrer e não reconhecêssemos 
que se trata ele desencadear de um 
processo cuja aceleração, além dos 



níveis alcançados, teria de momen
to um efeito paralisador nas re
giões mais pobres do País.

Em conjunto, a dificuldade maior
a enfrentar reside em que um mí
nimo de qualidade é também ne
cessário à eficácia que precisamen
te justifica a manutenção do en
sino. Se isto é e sempre foi ver
dadeiro, constituindo quase um
lugar-comum, mais há de sê-lo na
hora em que se parte para uma
reformulação que esperamos não
se reduza a mera troca de rótulos.

A integração primário-ginasial,
por exemplo, redundará em inú
til superposição se os professores
se mostrarem incapazes de ajus
tar-se não mais sòmente a duas
faixas de idade, porém a tôdas as
variações do crescimento humano

U6 até a adolescência. Também a no
va abordagem do atual colégio,
com baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAn habilitações em vez de três
ou quatro, impõe uma diversifi
cação que não será atendida com
os esquemas hoje adotados no pre
paro do magistério. E assim por
diante.

É neste particular que mais nítidas
se mostram aquelas diferenças re
gionais. Há estados brasileiros em
que se vai tornando rotina o pro
fessor primário exibir formação
superior de duração plena, como
há outras regiões em que mais de
70% dos mestres, na escola 
mentar, são leigos sem qualquer
formação além de estudos primá
rios via de regra incompletos. Daí
a necessidade de soluções, ou de
uma solução bastante ampla, cuja
flexibilidade permita atender a
essas distintas realidades. Ne
nhum motivo é bastante para jus

tificar se impeça o progresso de
quem possui condições para atin
gi-lo, mas é falso exigir muitb de
quem não pode oferecer mais que
um mínimo.

Essas considerações aplicam-se ao
caso dos diretores e de mais espe
cialistas que atuem no ensino de
l.° e 2.° graus, com diferenças ape
nas de números. E há também ou
tra diferença. Até a Lei de Dire
trizes e Bases, o que havia de 
gulamentação quanto ao preparo
de diretores — e só diretores — cir
cunscrevia-se ao âmbito da escola
primária. A L.D.B. passou a exi
gir que, no ensino médio, o dire
tor fôsse “educador qualificado”.
Era uma formulação vaga que, por
isto mesmo, veio a significar mui
to pouco; e significou tanto me
nos quanto, na própria organiza
ção de que já dispúnhamos, o as
sunto estava em grande parte
equacionado com o curso superior
de Pedagogia. Como ao legislador
tal não ocorreu, continuamos a
preparar neste caso um profis
nal sem "procura”, despendendo
grandes recursos e esforços en
quanto o "mercado” permanecia
descoberto.

5.1. Fo r ma ç ã o

O capítulo V do anteprojeto ini
cia-se com a definição de uma po
lítica de formação de quadros que
está diretamente referida a êsses
problemas. Aí se distinguem u ive is
de preparo "que se elevam pro
gressivamente, ajustando-se às di
ferenças regionais do País”, e o ri
en ta çã o flexível “que atenda aos
objetivos específicos de cada grau,
às características das disciplinas,
áreas de estudo e atividades e às 



fases de desenvolvimento dos edu-
candos” (art. 28). O que se regu
la em seguida está, portanto, su
bordinado a essa prévia tomada
de posição, em que foram lança
das as principais variáveis a con
siderar.

Fixamos, assim, três esquemas su
cessivamente mais baixos de for
mação: um “permanente” e dois
transitórios. Partimos do nível
ideal de preparo que um dia exi
giremos como solução geral — o
de grau superior cm duração ple
na — e daí nos ajustamos às mais
diversas situações. Ao todo, deli
neamos oito níveis que passamos
a caracterizai em ordem descen
dente:

A — Formação superior. Licencia
tura plena obtida em curso de gra
duação com duração média de
quatro anos letivos (art. 29, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc ).

B — Formação superior. Licencia
tura de I.° grau obtida em curso
de graduação com duração média
de dois anos letivos, acrescida de
um ano adicional de estudos espe
cíficos (art. 29, § 2.°).

C — Formação superior. Licencia
tura de L° grau (art. 29, b —
60, c).

D — Formação específica de 2.°
grau, obtida na duração média de
quatro anos letivos ou de três com
um ano adicional de estudos (arts.
29, § l.° - 60, ó).

E — Formação específica de 2.°
grau obtida na duração média de
três anos letivos (arts. 29, a —
60, o).

F — Formação inespecífica de 2.Q
ou l.° grau, com habilitação obti

da em exames de suficiência "re
gulados pelo Conselho Federal de
Educação e realizados em institui
ções oficiais de ensino superior in
dicadas pelo mesmo Conselho”
(art. 60, par. único, c ).

G — Formação inespecífica de l.°
grau com estudos específicos rea
lizados em cursos intensivos (art.
60, par. único, a ).

H — Formação inespecífica de l.°
grau, completa ou incompleta,
com habilitação obtida "em exa
mes de capacitação regulados, nos
vários sistemas, pelos respectivos
Conselhos de Educação” (art. 60,
par. único, b ).

No p rim e iro esq u em a , o de cará
ter permanente, o professor de ní
vel A poderá lecionar em todo o
ensino de l.° e 2.° graus; o do
nível B, até a 2.a série do 2.° grau; 157
o do nível C, até a l.° série do
2.° grau; o do nível D, até a 8.a
série do l.° grau; e o do nível E,
até a 4.a série também do l.° grau.
No segu n d o  esq u em a , que é o pri
meiro transitório, o professor de
nível C ainda pode lecionar em
todo o ensino de l.° e 2.° graus;
o do nível D, até a 8.a série do
l.° grau; e o do nível E, até a
6.a série igualmente do l.° grau.
Finalmente, no te rce iro esq uem a ,
— que é o segundo transitório, só
permitido onde e quando persistir
a falta de professores após a apli
cação do segundo — o professor
do nível F pode lecionar em todo
o ensino de l.° e 2.° grau, confor
me as normas do Conselho Fe
deral de Educação, e os dos níveis
G e H até a 5.a série do l.° grau.
Os gráficos a seguir apresentados
ilustram melhor essa progressivi
dade:
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l\uic-s qt1 c ｾ Ｑ＠ ｩＱＱ ｣ ｬｵｾｩｩ ｯ＠ da tjllalta 

crie ci o ｾ Ｍ ﾺ＠ grau no ensino supe­
rior, feir a d sel e logo para simpli­
fi car a esqucrn::itizaç:to, depender:i 
ele a provei tame11 to de estudos em 
casos concre tos (a rt. 29 , § 3.0 ) . 

,\ind a na linha d e aproveirnm en­
to, o anteproj e to consagra so lu ção 
tl c h:í muito a\·e ntacla nos meios 
educa cionais, ainda que com divi­
ｾＺｴ ｯ＠ de posições: a concessão dos 
·· 1irulos de li cenci:nura .. . a pro­
fissio nais diplomad os em out ros 
｣ ｵｲ ｾｯｳ＠ superi ore , da m esma :í rea 
ou de :íreas a fin . mediante estu­
dos q ue lhes completem a for ma-. 
cão, observ::tdos 05 crit érios est::t­
Í)elecidos pelo Conselho Federal 
el e Edu cação" (art. 3] ). R orn pem­
-se por fim os tab iqu es qu e sepa­
ravam rigicla mente os diploma elos 
el e g rau unive rsit ário . promo\·en­
clo uma utili zação m aior da sua 
ca pacidade e e1;sejanclo, por est::t 
forma , que se aumente rápid a e 
substa nci alm ente o número de 
professôres. Em vez, porém, de 
conceder uma equival ência gratui ­
ta entre cursos ora diferentes, ora 
apenas semelhantes, conjugou-se 
ao aproveitamento um preparo 
compl ementar que é o meio-têr­
mo entre os do is pon tos de vista 
ex tremos. 

No qu e toca aos especialistas - ad­
ministradores, pl anejadores, orien­
tadores, inspetores e supervisores, 
entre ouu·os - a sua formação "se­
r;í feita em cursos superiores ele 
graduação, com duração plena ou 
curta, ou de pós-graduação (art. 
33) . Tal como em relação aos pro­
fessôres, o anteprojeto adota a so­
lução ela Reforma Universit;1ria, 
com as explicitações dit adas pela 
experiência e consignadas no Pa­
recer n .0 252 / 69 do Conselho Fe-

dera] el e Educação : g-rad uação, 
com dura ção curta ou plena, e pós­
-gradu ação. No primeiro caso, es­
tão sobretudo os diretores e su­
penisores que dc1·em ;i tu ar no en­
sino ele !.º grau e, no segundo 
caso, principalmente os planejaclo­
res. Se o número daqueles, num;i 
fixação teórica, será pelo menos 
igual ;io de escolas, o dos úllimos 
pode inicialmente igualar o dos 
sistemas; daí a forma ção desde lo­
go mais :11nbiciosa. 

Uma terceir;i observação, que 
abrange ao mesmo tempo profes-
sôres e especia listas, refere-se às or­
ganizações que poderão m;inter as 
licenciaturas de !.º gra u, ele que 
se exigem maiores quantidades. 
Corno, ele momento e nos próxi-
mas anos, as "universidades e de-
mais instituições que mantenham 
cursos ele duração plena" não po- 159 
derão formar todos os profissio-
nais de que haverá necessidade, 
paniu-se para a solução de serem 
ta is licenciaturas "também minis­
tradas em faculdade, centros, ins­
titutos de Educação e outros tipos 
ele estabelecimentos criados ou 
adaptados com autorização e re­
conhecimento na forma da lei" 
(art. 30). Consoante logo se per-

cebe, o •; também" indica uma ní-
tida complementaridade ao sis te-
ma geral universitário, pois o 
que se pretende é mobilizar todos 
os recursos ainda disponíveis pa-
ra superar mais rápidamente o de-

( icit de hoje. 

O dispositivo encerra, porém, uma 
inovação de repercussão ainda 
mais ampla que, propositadamen­
te, omitimos ao transcrevê-lo: a 
recomendação de que êsses cen­
tros, faculdades e institutos sejam 



localizados “de preferência nas co
munidade*  menores”. Procurou-se
mais uma vez alcançar a autenti
cidade que neste assunto igual
mente nos tem faltado. Com efei
to, é comum criar-se em cidade do
interior uma faculdade que surge
desde logo completa, falsamente
completa, cujo funcionamento fi
ca prejudicado pela falta de re
cursos materiais e sobretudo hu
manos; e se não fica, o que há de
ser uma exceção, prepara um pro
fissional acima dos padrões e ne
cessidades locais.

O que se pretende, portanto, é es
timular o surgimento, “nas comu
nidades menores”, de pequenas es
colas superiores que se constituam
centros verdadeiros de atração e
irradiação cultural. Por isso foi

160 qlle nao se c0&it011 c‘e uma ^acu^
dade baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAso m en te de Educação, já que
outros esquemas de formação po
dem e devem ser aí desenvolvidos.
É o caso, por exemplo, de um l.°
ciclo diretamente ligado a cursos
plenos de instituições existentes
em localidades próximas; ou de
cursos destinados a formar técni
cos em Engenharia Operacional,
em Agronomia ou em Laborató
rio, para citar apenas três dentre
os muitos possíveis. Se mais tarde,
a partir do núcleo assim formado,
vier por acréscimo um aumento de
duração; se depois se criarem ou
tras escolas superiores; e se
posteriormente até uma universi
dade se esboçar — tanto melhor
há de ser. Tudo virá, porém, co
mo um crescimento natural, e não
como algo superposto artificial
mente ao meio. E ter-se-á começa
do por onde se deve fazê-lo: pelo
comêço.

5.2. Re g ime Fu n c io n a l

O regime funcional do magistério
varia conforme sejam oficiais ou
particulares os estabelecimentos.
Na esfera privada, a relação de
emprego é regida pela Legislação
do Trabalho e na oficial, quase
com exclusividade, pelas normas
do Serviço Público. Também aqui
se afirmam cada vez mais as leis
trabalhistas, num visível processo
de unificação, o que aconselha a
sua inclusão ao nível das do fun
cionalismo público, embora como
uma faculdade atribuída a cada
sistema (cf. art. 35, ca p u t). Qual
quer, porém, que seja o regime ju
rídico em que se relacionem os pro
fessores e especialistas com as res
pectivas instituições, o importante
é levar em conta as características
muito especiais da atividade edu
cacional; e na medida do possível
isto se fêz, no prolongamento de
uma linha já iniciada pela Refor
ma Universitária.

Em termos do anteprojeto, nada
houve que acrescentar ao regime
do Serviço Público, mas algumas
explicitações se fizeram necessárias
quanto ao das leis trabalhistas.
Como êste vai apenas surgindo
nos estabelecimentos oficiais, é
preciso evitar o hibridismo que se
forma, em detrimento do professor
e do ensino, e exigir que seja êle
aplicado com exclusividade e em
tôda a sua extensão (art. 35, § l.°).
Por outro lado, ante a tendência
a ligá-lo a uma esjrécie de segunda
classe do magistério, deixou-se cla
ro que “não haverá qualquer dis
tinção, para efeitos didáticos e
técnicos, entre os professores e es
pecialistas subordinados ao regime
das Leis do Trabalho e os admi



tidos ito regime do Serviço Públi
co” (art. 35, § 2.°). Finalmente, pa
ia atender àquelas peculiaridades
antes assinaladas, deu-se validade
de legislação do trabalho, para
aplicação pelo competente ramo
do Poder Judiciário, às disposições
da lei que resulte do anteprojeto
“e das leis dos sistemas”, ao tempo
em que se fixaram normas espe
ciais para aquisição de estabilida
de c concessão de aposentadoria
(art. 35, § 1.°, T, 11, III).

Outro aspecto de que nos ocupa
mos foi o i ela ti vo ao ingresso no
magistério. De acordo com o prin
cípio contido no art. 176, § 3.°,
inciso VI, da Constituição, a ad
missão de professores e especialis
tas poderá ser diferente no ensino
oficial e no particular de l.° e 2.°
graus. Naquele, segundo a nossa
proposta, a regia será o “concurso
público de provas e títulos, com
predominância dos títulos sôbre as
provas, obedecidas para inscrição
as exigências de formação” de que
há pouco nos ocupamos (art. 34).
O que há de nôvo é a “predomi
nância dos títulos", assinalando
uma clara transição para a sua fu
tura exclusividade. Até a década
dos 30, como não havia uma es
trutura regular de preparo dos
quadros docentes e técnicos, o con
curso era também supletivo dêsse
preparo; daí a importância das
provas. Já agora, quando tal estru
tura se vai impondo cada vez mais,
o que sobretudo conta é o grau
alcançado pela formação do can
didato além dos mínimos exigi
dos; daí a valorização dos títulos.
Êstes, de certo modo, já são exclu
sivos no ensino particular, para o
qual a Constituição apenas pres
creve “prova de habilitação” sem
dúvida profissional.

Êsse reclamo de sempre mais es
tudos, para uma titulação conti
nuamente enriquecida, é uma ca
racterística dos dias atuais, em que
já não basta o saber compendiado
em determinado instante. Nem
por humorismo se entende hoje o
professor que fecha os livros após
o concurso. Isso leva a que se ado
tem mecanismos de estímulo no
plano formal e no da própria vi
da escolar. Para o primeiro caso,
o anteprojeto estabeleceu cpte, “em
cada sistema de ensino, haverá um
Estatuto que estruture a carreira
do magistério. . . com acessos gra
duais e sucessivos” (art. 36) e, pa
ra o segundo, tornou obrigatórios
“o aperfeiçoamento e a atualização
constantes” dos quadros (art. 38),
vinculando à sua maior qualifica
ção os níveis mais altos de salários
(art. 39). É uma política geral que

se impõe indistintamente às esfe- 161
ras oficial e particular, devendo
nesta última constituir matéria re
gimental (art. 37).

Com isto, pensamos observar-nos
fiéis àquela orientação inicial que
reflete a orientação do próprio
Govêrno, de que é indispensável
formar cada vez mais professores
sem, contudo, nos darmos por sa
tisfeitos apenas com números; é
preciso também ter professores
sempre melhores. Assim, para for
má-los, armou-se todo um esque
ma no pressuposto de tirar o má
ximo proveito do que já possuí
mos e viremos a possuir com tal
destinação; e para tê-los assim me
lhores, estruturou-se uma carreira
com acessos fundados em critérios
de mérito. Um e outro propósito
importam em que, ao trabalho do
cente e técnico-educacional, se asse
gure remuneração compatível com



o padrão de decência a que a clas
se faz. jus. Adotaram-se para tanto
duas ordens de providências: a vin-
culação já assinalada e a obrigato
riedade de que, na concessão de
auxílios federais aos sistemas, se
considerem, além da “existência de
Estatuto do Magistério’’, “os salá
rios dos professores e a pontuali
dade do seu pagamento” (art. -16,
§ 2.°, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAb , c).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

6.0. Financiamento

O problema de financiamento do
ensino de l.° e 2.° graus foi em
parte resolvido por ocasião da Re
forma Universitária com a Lei nú
mero 5.537, de 21 de novembro
de 1968, complementada pelo De
creto-lei n.° 872, de 15 de setem
bro de 1969. Aí se criou o Fundo
Nacional de Desenvolvimento da

162 Educação e, ao fazê-lo, promoveu-
-se uma racionalização dos recur
sos a serem empregados no ensino
de todos os graus escolares, inclu
indo a instituição de subconta es
pecial para cada grau. Também
foram previstas novas formas e fon
tes de captação de meios que, a
esta altura, já se encontram em
plena operação. Não há, em con
sequência, por que voltar a éstes
aspectos, a não ser para expressa
ampliação de uma das fontes, di
ante das novas condições que se
apresentam.

Referimo-nos ao salário-educação.
Êste, como é sabido, destinou-se ao
financiamento do ensino primário
que, no sistema ainda em vigor,
pode ser caracterizado como uma
escolarização de quatro anos, sem
as duas séries complementares já
previstas na Lei de Diretrizes e
Bases. No anteprojeto, entretanto,

— como se justifica logo adiante —
a educação definida constitucio
nalmente como primária “corre
ponde às seis primeiras séries do
ensino de l.° grau” (art. 50). Quer
isto dizer que o cálculo do salá
rio-educação, até agora feito com
o multiplicador “quatro”, passa
automaticamente a fazer-se por
"seis”, o que importará desde lo
go num acréscimo de recursos. Por
outro lado, enquanto a contribui
ção respectiva era obrigatória so
mente para as empresas particula
res, passa ela a ser devida “por to
das as empresas e demais entida
des públicas ou privadas vincula
das à Previdência Social” (art.
19); o que significar;! pràticamen-
te uma duplicação.

De há muito impunha-se esta me
dida, que aliás já está indireta
mente determinada no art. 178 da
Constituição. Em sua grande maio
ria, as emprêsas públicas consti
tuem hoje uma animadora realida
de. Com agressividade crescente,
que só é de louvar, tais emprêsas
disputam com as suas congêneres
privadas os melhores profissionais
egressos das escolas, mas não con
tribuem cm quase nada para a sua
formação. É justo, assim, que tam
bém sôbre elas incida a obrigato
riedade de pagamento do salário-
-educação; tanto mais quanto não
se ignora que o seu orçamento con
junto já supera com largueza o
próprio orçamento da União. As
sim, repara-se uma injustiça e che
ga-se, por êsse meio, a um substan
cial aumento de renda para a edu
cação.

Em contrapartida, também às em
prêsas públicas se aplicará a isen
ção constitucional daquele paga
mento quando hajam elas cum 



prido a obrigação, ignalmentc
constitucional, de “manter ensino
primário gratuito para seus em
pregados e o ensino dos filhos des
tes, entre os sete c os quatorze
anos’’. O anteprojeto traduz esta
prescrição da Carta Magna, no pri
meiro caso, como "ensino regular
ou supletivo para os... emprega
dos que não hajam recebido a edu
cação correspondente às seis pri
meiras séries do l.° grau” e, na
segunda hipótese, como “ensino re
gular de l.° grau para os filhos
dos. . . empregados” que se encon
trem entre os sete e os quatorze
anos de idade” (art. 44, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAca p u t e
§ l-0)-

Ainda como uma forma indireta
de acrescer recursos, mediante en
sino ministrado pela iniciativa pri
vada e às suas expensas, podem ser
catologados os cursos de aprendi
zagem e de qualificação. No pará
grafo único do mesmo artigo 178,
a Constituição os faz obrigatórios
para “as empresas comerciais e in
dustriais” (cf. art. 44, § 2.°, do
anteprojeto); mas não impede que
as instituições dos demais setores
venham a mantê-los, e pela mes
ma forma de cooperação. Foi por
esta razão que, ao caracterizar tais
cursos, tivemos a preocupação de
não restringi-los aos dois tipos de
instituições que até agora os têm
mantido, deixando o campo aber
to às iniciativas de outras entida
de públicas e particulares (art.
26).

Na mesma linha inclui-se a orga
nização de serviços educativos que
precedem o ensino regular de l.°
grau. O trabalho feminino, sobre
tudo nos centros maiores, equipa-
ra-se em todos os campos ao mas

culino, assim em qualidade como
cm quantidade de horas. Isto im
põe à mulher uma constante au
sência do lar, gerando problemas
de tôda sorte para a educação dos
filhos. A solução para que se ca
minha, e que em alguns países já
se fez rotina, é a manutenção de
creches, escolas maternais e jardins
de infância próximos aos locais de
trabalho. Trata-se de um interes
se das próprias empresas, para
maior eficiência dos seus servido
res, mas não seria ainda o caso de
sobrecarregá-las com o ônus exclu
sivo que daí resulta. Por isso mes
mo, no anteprojeto (art. 45), colo
camos a matéria em termos de es
tímulo por parte dos sistemas e
previmos que os serviços monta
dos neste pressuposto poderão re
ceber cooperação financeira e téc
nica do Poder Público. Quanto à
oportunidade do dispostivo, lem
bramos que uma boa educação na
primeira infância é condição de
êxito na escolarização regular e no
ajustamento mesmo da personali
dade.

Passando da captação direta ou in
direta de recursos ao seu emprê-
go, partimos do princípio, já con
signado na Lei de Diretrizes e Ba
ses, da preferência ao ensino ofi
cial para aplicação dos fundos pú
blicos destinados à Educação. Ao
adotá-los, porém, não só elimina
mos qualquer limitação de fonte
como o referimos, numa primeira
prioridade dentro da preferência,
às oito séries do l.° grau (art. 47).
A medida é óbvia e dispensa maio
res justificações. Quando se dis
cutiu e aprovou a L.D.B., a parti
cipação da escola oficial na manu
tenção do ensino médio e sobre
tudo ginasial, hoje o de maior cres-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cimemo relatiYo, não cheg:wa a 
30% ela matrícula total, enquanto 
no momento já ultrapassa os G03. 
É, assim, por tod os os títulos reco­
meml;ível que se concentrem es­
forços numa esfera que se afirma 
com tanto vigor. 

Acontece que à prior idade fixada 
dentro ela preferência ainda prece­
de uma outra : a ela faixa ele obri­
gatoriedade, com gratuidade, que 
o art. 176, 3.0 , inciso II, ela Consti­
tuição situa no "ensino primário" 
e no período "dos sete aos quatorze 
anos". Sem dúvida, gos taríamos de 
não cogitar dessa subprioridade e 
estabelecer, de logo, uma escolari­
dade obrigatória correspondente a 
todo o l .0 grau; mas tal não é pos­
sível, no entender pelo menos da 
maioria cios que firmam ês te rela­
t?rio. Sabe-se que, na relação ini­
cial, o texto que veio a constituir 
ês_se .dispositivo da Carta Magna 
nao mcluía a palavra "primário" 
e esta, ao surgir, teve o objetivo 
de evitar que se impusesse ao erá­
rio o ônus de uma gntuidade de 
oito anos. Destarte, a expressão -
"dos sete aos quatorze anos" - j<í 
não significa necessàriamente du­
ração de escolaridade, mas apenas 
uma faixa etária dentro ela qual 
o ensino "primário" será "obriga­
tório ... e gratuito nos estabeleci­
mentos oficiais". 

De qualquer modo, não há por 
que recuar à estrutura de quatro 
anos ele eswclos, se a própria Lei 
ele Diretrizes e Bases já prevê dois 
anos adicionais a êsses quau·o. Aí, 
portanto, nos fixamos ao estabele­
cer que, "para efeito do que dis­
põem os artigos 176 e 178 da Cons­
tituição, se entende por ensino pri­
mário a educação correspondente 

:'1s se is prin1 e iras se ri es da escola 
de J .0 grau " (art. 50). Es ta ｾ･ｲｩｬＮ＠

pois, a obrigatoriedade a cu mprir 
''no período etá ri o cios sete aos 
quatorze anos" , m ediante ·'chama­
da" a ca rgo d os municípios e fi s­
cali zação sol id á ria dêstes e dos res· 
pectivos sistem as (a rt. 19, cafJltl 

e § !.º) . Mas assim com L.D.B. 
abriu a perspectiva el e ma is do i 
;in os "compl ement;ires", que ago­
ra se incorporam ao ensino obri­
gatório, o a nteproj eto dá um nô­
vo passo ao dispor que "caberá à 
União. aos Estados, ao Distrito Fe· 
der;il e ao Muni cípios desenvol ­
ver planos com o objeti vo ele que 
ao período edrio dos se te ;ios qua­
torze ;inos venha, efet ivamente, a 
correspond er um a esco la ri zação 
completa de J .º gra u" (an. 19, 
§ 2.º). 

A gratuidade ela I .ª i1 G. 3 series 
ser:í direta nos est;ibel ec imentos 
oficiais e indire ta , mediante a 
concessão ele bô ls;is ele estudo, nas 
escolas p;irticulares (arts. 4 1 e 112, 
ca/Ju t). Tais bôlsas, entreta nto, sà­
mente serão concedidas na hipó­
tese de que "não haja vaga em 
estabelecimento oficial onde possa 
o aluno seguir es tudos com assi· 
cluidacle (arr. 42, parágrafo úni ­
co). A última ressalva evita que 
se negue a bôls;i, como tem ocm .. 
rido, por existir lugar em estabe­
lecimento muito distante que o 
aluno não renha condições ele fre­
qüent;ir "com ｡ｳｳｩ､ｵｩ｣ｬ｡ｾｬ･Ｂ Ｎ＠ Da sé· 
tima série em. diante, a regra sed 
o pagamento. Mesmo a partir dês· 
se nível, todavia, haverá gTatuida­
cle "para os alunos que provem 
falta ou insuficiência de recursos 
e não tenham repetido mais ele 
um ano letivo, ou o corresponden­
te no regime ele matrícula por dis-
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c iplinas" . É a (orma pela qual tra­
duzimos o "de tivo aproveitamen­
to" exigid o no art. 176, § 3.0 , inci­
so Ill , ela ComtiLUi ção. Essa gratui­
dade, seguindo também preceito 
constitu cio n a l, ser:t progress iva­
n1 e nt e substituída, "no ensino ofi­
cia l e parti cular ele 2. 0 g rau , pela 
co ncess ;-io el e bôlsas d e est udo su­
je itas a res t itui ção" (art. 58) . 

A lém da gra tuidade e elas bôJsas 
restituíve is, os sistem;is prestarão 
ass istência social e individu al aos 
educandos. A primeira con tinu adt 
a rege r-se pelos art igos 90 e 9 1 da 
L ei ele Diretrizes e B ases que per­
ma n ecerão em vigor; ;i segu nda 
consta elo a nteproj e to e sed pres­
tad a sob mocla liclacles diversas que 
abrangerão, conforme os casos a 
at ender, desde "a concessão de a u­
xílios pai'a aquisição ele material 
esco lar, a limentação, vestu;írio, 
transporte e tratamento ele saúde" 
at é "outr;is formas" (art. 43) que 
pod er5o ser previstas, corno acom­
pa nhamento p sicológ ico e manu­
te nç5o de agências ele em prêgo, 
pa ra m en cionar dois exemplos fre­
qii entes. 

Finalm en te, qu a nto it " participa­
cJ io financeira elo Govêrno Federal 
no aperfe içoamento, expansão e 
manutenção elo ensino ele 1.0 e 2.0 

graus" (;rt. 46, caput), o antepro­
jeto fixa disposições que deixam 
bem cl;ira a idéia, defendid a ini­
cialmente, ele ca racteri za r a Edu­
cação como um g rand e .Projeto N a­
cional sem, contudo, descambar 
para a centralização. Tal partici­
pação se fará "por intermédio do 
Fundo N a cional ele Desenvolvi­
mento da Educação" (art. <JS, cn­

jJllt) e, na concessão d e auxílios 
aos sistemas, ;1 base de planos plu-

rianuais que deve rão, de um lado, 
"estar em consonância com o pla­
nejamento nacional da Educação" 
e, de outro, supor a conformidade 
elos planos municipais com os dos 
respectivos estados ou territórios 
(art. 48, parágrafo único). 

Ao mesmo tempo, segundo o prin­
cípio ele equalização esposado des­
de o início, essa concessão ele au­
xílios da União será inversamente 
proporcional "ao índice de renda 
per capita" na jurisdição elo siste­
ma, porém diretamente proporcio­
nal "à população a ser escolariza­
da e área geográfica ele sua distri­
buição" (art. 46, § l.º). É a ado­
ção em nível de lei , com os ajus­
tamentos e ampliações ditadas pe­
la experiência, elo critério seguido 
pelo Conselho Federa l ele Educa­
ção no primeiro Plano Nacional 
elaborado após a vigência ela Lei 
ele Diretrizes e Bases. Outros condi­
cionamentos ainda se estabelece­
ram. Um clêles é "o aumento cio 
índice ela população a tendida com 
escolaridade gratuita no ano an­
terior"; dois outros, já citados an­
teriormente, referem-se aos "sa lá­
rios dos professôres" e à "pontua­
l idade cio seu paga mento", bem 
como à "existência de Esta tuto do 
l\fagistério·· (art. 16, § 2.0 ); e um 
terceiro é a ap licação dos recursos 
destinados a búlsas "com ｯ｢ｳ･ｾ Ｍ ﾭ

vância de normas estabelecidas pe­
los . . . Conselhos de Educação" 
(art. 16, § 3.0 ). 

7.0. Implantação 

A aplicação elas idéias e soluções 
contidas neste trabalho sení o que 
êle próprio seja em tênnos de con­
sonância com a realidade. Não se 
fêz até hoje a lei que, em si mes-
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ma, gere fatos e provoque mudan­
ças. Mas também a recíproca é ver­
dadeira. Sem uma atitude positi ­
va ele professôres, adm inistradores, 
es tud antes e da popul ação em ge­
ral , para po sibilitar e acelera r a 
renovação que se impõe, será inú­
til a conformidade dos textos apre­
sentados com os val ôres rea is ou 
potenciais da sociedad e e com o 
que ela tenh a feito o u possa faze r 
para concretizá-los. Nes te sentido, 
se convenido em lei, o anteproje­
to que apresen tamos será o que 
seja a sua aplicação. Co loca m os n o 
mesmo nh·el de nocivid ade o es­
pantaneísmo de uns, que ignora a 
grande urgência b rasi leira, e o in­
gênuo intervencionism o de outros, 
que retarda o processo em m archa 
da mudança ao violentá-lo com 

'medidas estranhas ao se u dina mis­
mo. 

Se, numa antecipação indispensá­
vel, considerarmos o anteprojeto 
em função dos mecanismos ele sua 
impl antação, veremos que em qu a­
tro ordens êles podem classificar­
-se. A primeira é a dos que se im­
põem naturalmente e fluem ela 
própria norma permanente. O 
§ 2.0 , letra a, elo artigo 5.0 , por 
exemplo, não fixa um mínimo pa­
ra a oferta de habilitações pelos 
estabelecimentos ele 2.0 grau, o que 
permite se ajustem a êssc disposi­
tivo, desde logo, todos os atuais 

· "colégios" onde se ministra apenas 
uma forma ele "concentração" ou 
preparo para o trabalho, fazendo 
em seguida as ampliações possíveis 
e convenientes. A segunda ordem 
inclui os casos em que a disposi­
ção permanente, pela sua nature­
za, já pode ajustar-se expressamen­
te às situações de transição. A le­
tra b do mesmo parágrafo e arti-

go loca li za a ini c iação p a ra o tra. 
balho ao filll elo 1.0 grau , mas a 
letra e admite q ue, n as regiões 
mais p obres, ta l ini c iação possa 
ba ixar "ao níve l el a sé r ie realmen­
te a lca n çac!a p ela g ratu id ad e esco­
lar em cada siste lll a ''. A t erceira 
o rd e m d e m eca nism o é a dos qu e 
exi ge m prev isão e m níve l lega l, 
so b p en a de q u e a lg um as disposi­
ções n ão possa m ser e xecut adas; e 
a q uana, fin a lm ente, se co nstitui 
pe los qu e se mostram insu sce tíveis 
ele di sc ip lina rn ento específi co. 

Alegrou -nos, n es ta a n{ili se a que 
submetem os o texto, ve rificar 
que o número el os casos d e tran­
sição decresce u pri1t ica m ente nes­
se m esm o senti do, o q u e d ;:í ao tra­
ba lho um a lto teor d e rea li smo e 
exeqüibilidad e. I s to r eduziu a 
' 'Disposições T ransitó ri as" ;'is duas 
t'iltimas o rd e n s. Neste re la tó rio, já 
nos ocupa mos el e a Ig u ns aspectos 
clemre os que previmos em relação 
;\ t.erce ira : a passagem, para os res­
p ec tivos sistemas, d os es tabeleci­
m entos parti cul a res ainda vincula­
dos ao sistema federa l (a rt. 56); a 
substituição progress iva d a gratui­
d ade, a partir ela sé tim a sé rie, pe­
la concessão d e bôlsas resti tuívcis 
(art. 58); e a admissão el e profes­

sôres com m enor preparo o nde e 
quando não h aja ca ndida tos com 
as habilitações exigidas (art. 60). 
Dos d emais aspectos trata remos a 
seguir. 

Um dêles relaciona-se com a ada p­
tação dos atuais ginásios e esco las 
primárias (art. 57). D e início,_ co­
mo não podia deixa r de ser, am­
bos continuarão a manter as séries 
que já ministram, dece rto "redefi­
nidas quanto à ordenação e com­
posição curricular". Como não é 
a mesma coisa evoluir para o l.º 



grau integ rado a parti r de um 
g inásio e el e um a -sco la primária, 
deu-se a esta obr iga ão um sentido 
basta nte fl ex íve l para aju tá- la às 
duas situ ações. D e· qu a lquer mo­
do, fi cou ex prcssa me n te prev isto 
qu e "n ão se rão a u torizados novos 
es tabe lecim e ntos des tinados, nos 
p la nos resp ec ti vos, a mini strar so­
mente as prim eiras o u :i s últimas 
sér ies d e 1.º g ra u ", o u sej a, a res­
ta bel ece r os at uais "cu rsos" prim;í­
r io e g in as ia l. Me mo quando as 
concli çõe ex istentes n ão permit i­
rem d esde o prim e iro momem o a 
insta lação co m p le t;:i , est;:i d eve es­
t;:ir claramente prev ista "nos pla­
nos respec ti ,·os". Não cremos que, 
nes te parti cubr, haj a dúvida 
q uanto ao 2.º gra u. 

O ut ro aspec to diz respe ito à pos­
siuiliclacle ele que o número de va­
gas d isp on íve is .. para uma série, 
disc iplina o u área el e es tudo seja 
inferi o r ao cios ca ndidatos que as 
pleite iem ". Nesta hipótese, confor­
me prevê o anteproje to (art. 59), 
.. ーｯ､･ｲｾｩ＠ realizar-se cl assificação 
para o seu preen chimento, medi ­
a nte Cl'ilé rios que nos estabeleci­
m e ntos ofi cia is, pa ra efe iLO cio art. 
'li, incluirão a insufici ência de re­
cursos". Esta r eferência expressa 
ao artigo 4-1 e limina qua lquer pos­
sibilidade de que se dê colorido 
cio atual "exame de admissão" a 
es ta fa culclacle que visa tão-somen­
te a evitar as situações vexatórias, 
não raro verdadeiros impasses, que 
se criam para as escolas ele melhor 
padrão, que tendem a ser as pre­
feridas. Sem dú vida, o r esultado 
prático seria o m esmo daquele exa­
me se o aluno contemplado com 
a gratuidade ficasse prejudicado: 
m as tal aluno ter:'t direito a ma­
trícul a em outro estabelecimento 

qua ndo não log re a classificação, 
na qual a li{1s terá preferência. 

Um terceiro aspecto é a inex istên­
cia de profissional regu larmente 
preparado para assumir a direção 
ele uma escola. Neste caso, "permi­
tir-se-{1 que as respec ti vas funções 
sejam exercidas por professôres ha­
bilitados para o mesmo grau esco­
lar, como sat isfatória experiência 
de m agistério" (art. 61). U m quar­
to aspecto entende com a recupe­
ração ele professôres leigos, que os 
sistemas deverão promover "medi­
ante programas especiais" capazes 
ele levá-los gradualmente à quali ­
ficação exigida (art. 62). E um úl­
timo aspecto desta terceira ordem 
de mecanismos, resultantes ela pro­
vidência adotada no artigo 56, re­
laciona-se com o aproveitamento 
cios inspetores que servem junto 
às escolas ainda agora vinculadas 
ao sistema federal, os quais, a tí­
llllo ele assistência técnica, "pode­
rão ser postos à disposição dos sis­
temas qu e necess item da sua cola­
boração" (art . 61) . 

A quarta ordem de mecanismos 
não comporta mais que disposições 
basta nte ge néricas para abranger 
os aspectos insuscetíveis de previ­
são específica. É o planejamento 
do _implanej ;ívcl, sintetizado no 
princípio da progressividade que 
deverá nortear a implantação das 
novas soluções. Tal progress ivida­
de, entretanto, não ll<Í ele ser en­
tendida como uma faculdade tão 
ampla que, dentro dela, possa um 
sistema retardar o início da im­
plantação. Ela é antes um dever 
de autenticidade que impõe tudo 
seja feito em ritmo compatível com 
as peculiaridades locais. Ademais, 
a progTessividade não está referi-
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da a tôda a lei, c sim àqueles dos
seus dispositivos a que, de fato,
não haja como dar aplicação ime
diata. diante sobretudo de falta ou
insuficiência dos necessários recur
sos materiais c humanos.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Segundo essa orientação, haverá
em cada sistema um "Plano Espe
cial que deverá seguir-se a um pla
nejamento prévio elaborado para
fixar as linhas gerais daquele c dis
ciplinar o que deva ser execução
imediata" (art. 5-1, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAca p u t). O pla
nejamento prévio, espécie de pro
jeto do Plano, estará concluído e
aprovado até 90 dias após a vi
gência da lei. Constata êle de uma
fixação dos objetivos a serem al
cançados a curto, médio e longo
prazo e enfeixará, desde logo, as
medidas a prever para alcançar os
primeiros. Paralelamente à exe
cução de tais medidas, em mais 180
dias improrrogáveis, será elabora
do o Plano Especial no quadro dos
objetivos já estabelecidos a médio
e longo alcance. É quase certo que
alguns sistemas o farão em tempo
menor e, em casos sem dúvida mais
raros, é possível que o planeja
mento prévio e o Plano Especial
se integrem num só documento
aprovado no prazo do primeiro ou
mesmo antes.

8.0. Conclusão

Com estas observações, pensamos
ter deixado mais claro o sentido
do que se enfeixou no anteprojeto. 

cujos dispositivos, no tom legisla
tivo de sua redação, devem impor-
-se sem justificações nem apelos
expressos às motivações da dou
trina e da prática.

Com seu conteúdo, esperamos ter
alcançado os propósitos que leva
ram o Senhor Presidente da Re
pública a instituir o Grupo de
Trabalho e, ao mesmo tempo, ha
ver correspondido à confiança do
Senhor Ministro da Educação e
Cultura ao promover-lhe a compo
sição com a modéstia dos nossos
nomes.

Se, além disso, a divulgação e a
tramitação dos documentos apre
sentados vierem a demonstrar, co
mo é nosso maior desejo, que éles
atendem ao anseio geral de mais
e melhor Educação, dar-nos-emos
por inteiramente recompensados
pelo esforço despendido nestes
dois meses de atividades intensas
c inintci ruptas.

Brasília. 1-1 de agósto de 1970.

P . Jo sé d e 1 'a sco n ce llo s — Presi
dente

V a ln ir C h a g a s — Relator
A d erb a l Ju rem a

C lé lia d e F re ita s C a p a n em a

E iir id es B rito d a S ilva

G era ld o B a sto s d a S ilva

G ild á sio r im a d o

M a g d a S o a res G u im a rã es

N i  se P ires



A. Pithon Pinto*KJIHGFEDCBAO E n s in o d a D is c ip lin a

E s tru tu ra e F u n c io n a m e n to

d o E n s in o d o 2 .° G ra u

n a s F a c u ld a d e s d e

E d u c a ç ã o

I. IntroduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I. J L STI  1 c:A 1 IVA. Com o pre
sente estudo, cumprimos o pro
metido à COPERTIDE, em nosso
Plano de Trabalho para o segun
do semestre de 1970, referente ao
regime de Dedicação Exclusiva,
que nos foi concedido em função
do cargo de Professor Titular da
Faculdade de Educação da Uni
versidade Federal da Bahia. Além
disso, encontramos plena justifica
tiva para a elaboração neste es
tudo no Regimento Geral da Uni
versidade, cujo art. 90 estabelece
que “a pesquisa será encarada com
função autônoma, voltada para a
busca de novos conhecimentos e
técnicas, e como atividade indis
sociável do ensino, destinada ao
cultivo da atitude científica indis
pensável a uma correta formação
de grau superior". (1)

2. ESCOLHA DO TEMA. Por
fôrça do Parecer n.° 252/69 do
egrégio Conselho Federal de Edu

* Professor de Administração Escolar
da Fac. de Educação da Univ. Fcd. da
Bahia.

cação, (2) operou-se, como é sa
bido, profunda modificação na es
trutura curricular do curso de gra
duação em Pedagogia das Facul
dades de Educação, criadas com a
reforma universitária. Dentre ou
tras modificações, importa assina- 169
lar a presença ele uma disciplina
nova - ESTRUTURA E FUN
CIONAMENTO DO ENSINO
DO 2.° GRAU — no referido cur
rículo.

O fato em si acarretou algumas
providências que as Faculdades ti
veram de tomar, tais como inte
gração da disciplina em um dos
seus Departamentos, fixação do
número de créditos, remanejamen-
to do pessoal docente, fixação de
critérios para elaboração dos pro-
tjramas de ensino e outras.

Assim, tudo passou a ser novidade
em relação à ESTRUTURA E
FUNCIONAMENTO DO ENSI
NO DO 2.° GRAU. A disciplina
seria lecionada, pela primeira vez,
nestas Faculdades, com enderêço
certo e quase sem nenhuma expe
riência anterior. Daí a escolha do
tema dêste trabalho.



3. OBJETIVO. O presente estu
do tem por objetivo caracterizar o
ensino da disciplina e contribuir,
de algum modo, para o seu aper
feiçoamento.

4. PLANEJAMENTO. A tarefa
do planejamento não ofereceu
maiores dificuldades. Escolhido c
definido o tema e firmado o ob
jetivo a ser alcançado, partimos
para o preparo do questionário, fi
zemos a previsão do tempo para
realização do trabalho sem nos es
quecer dos recursos materiais c
humanos disponíveis. Não houve
necessidade de recursos financei
ros especiais dada a colaboração
que nos prestou a direção da Fa
culdade.

No particular do planejamento,
apenas a previsão do tempo fa-

,Ihou. A conclusão do Relatório,
1/0 iiiprevista para dezembro do ano

passado, só se verificou em abril
do corrente ano, devido à demora
na devolução dos questionários.

Mesmo assim, o atraso de quatro
meses baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé perfeitamente justificável
em trabalhos desta natureza.

5. PLANO DO TRABALHO. O
Plano do Trabalho foi elaborado
com muita simplicidade a fim de
assegurar sua plena execução. A
não ser o serviço de datilografia,
executamos, pessoalmente, todo o
Plano de acordo com os critérios
adotados.

6. APURAÇÃO DOS DADOS.
Foi esta a parte mais penosa e de
morada do trabalho. As informa
ções e os dados brutos que nos fo
ram apresentados, sofreram rigo
rosa análise em mais de uma opor

tunidade. Seguiram-se as operações
de codificação, tabulação e inter
pretação estatística, que absorve
ram grande parte do nosso tempo.

7. AMOSTRA. Levando em con
ta o número reduzido de professo
res da disciplina, não chegamos a
elaborar, a rigor, um esquema de
amostragem que fôsse capaz de
preservar o caráter de representa-
tividade da amostra. O questioná
rio foi enviado a quase todos os
professores da disciplina, em nú
mero de 156.

8. INSTRUMENTOS. Como ins
trumento de trabalho, foi usa
do, apenas, o questionário que
serviu para coleta de dados e
informações sôbre as Faculda
des, os professores e o ensino
da disciplina. Enviamos o questio
nário pelo correio, acompanhado
de circular explicativa, com prazo
marcado para sua devolução. Com
a dilatação dêsse prazo, recolhe
mos, no mês de novembro, 20 ques
tionários. Destes, 5 ficaram excluí
dos do estudo pela carência de in
formações ou pela imprecisão dos
dados. Em tais condições, realiza
mos o trabalho de codificação, ta
bulação e análise dos dados e in
formações de 15 questionários. Em
algumas Faculdades epie responde
ram nossa circular, não foi feita,
ainda, a reestruturação do Curso
de Pedagogia, nos termos do Pa
recer n.° 252/69.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

II. Resultados Obtidos

1. CARACTERIZAÇÃO DAS
FACULDADES

1.1. D en o m in a çã o . Foi-nos fácil
apurar que, das 15 instituições, 6 



já sc denominam FACULDADE
DE EDUCAÇÃO. Em 8 casos, per
manece a denominação primitiva
- FACULDADE DF. FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS. A restan
te guarda o nome de FACULDA
DE DE FILOSOFIA.

É oportuno lembrar que o pensa
mento do egrégio Conselho Fe
deral de Educação orienta-se no
sentido de só denominar Faculda
de de Educação aquelas Faculda
des cjiie mantenham, como seu nú
cleo básico, o Curso de Pedagogia.
Traduzindo êste pensamento, es
creve o ilustre Conselheiro Newton
Sucupira: “O Curso de Pedagogia
constitui, por assim dizer, a subs
tância da Faculdade de Educa
ção”. (3) Mais recentemente, em
processo que nata da criação das
Faculdades de Educação de Vitó
ria da Conquista e Alagoinhas,
neste Estado, o mesmo Conselhei
ro, Diretor do Departamento de
Assuntos Universitários do MEC,
deu o seguinte despacho:

“Examinando os processos, especi-
ahnente os Regimentos das Facul
dades, verificamos que, na reali
dade, são faculdades para forma
ção de professores do l.° ciclo, isto
é, abrangendo apenas as 3 licen
ciaturas polivalentes de l.° ciclo,
criadas pelo Conselho Federal de
Educação.

Não se trata, pot tanto, de Facul
dade de Educação, a qual tem por
objetivo não somente preparar
professores para ensino de 2.° 

grau, mas proporcionar a forma
ção científica de educador profis
sional, cm geral.

Isto significa que uma Faculdade
de Educação deve compreender,
basicamente, o curso de Pedagogia
com suas modalidades profissio
nais, tal como foi definido pelo
Conselho Federal de Educação, no
Parecer 252/69.” (4)

Sôbre êste mesmo assunto, tam
bém se pronunciou o IV SIMPÓ
SIO BRASILEIRO DE ADMI
NISTRAÇÃO ESCOLAR que se
realizou na cidade de Manaus, no
Amazonas, cm 1969, sob os auspí
cios da ASSOCIAÇÃO NACIO
NAL DE PROFESSORES DE 
MINISTRAÇÃO ESCOLAR (AN-
PAE), ao votar uma das conclu
sões a respeito do nome destas Fa
culdades. (5)

1.2. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAS itu a çã o Ju ríd ica . z\s 15 Fa
culdades que são objeto dêste le
vantamento, apresentam a seguin
te situação jurídica:

1.2.1. Integrante de Universida
de — 3

1.2.2. Isolada oficial estadual — 3

1.2.3. Isolada particular — 6

1.2.4. Isolada particular agrega
da - 3.

Como se vê, o tipo predominante
é o da faculdade isolada parti
cular. Isto talvez explique alguns
aspectos negativos do ensino da
disciplina, conforme veremos mais
adiante.



2. PROFESSOR ADO

2.1. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAN a c ion a lida d e . Todos os in
formantes são de nacionalidade
brasileira.

2.2. N a tu ra lid a d e . Pelo Quadro
n.° 1 se poderá apreciar a natura
lidade dos professores, destacando-
-se dos demais o Estado de São
Paulo.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 1

Naturalidade dos Professores
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ESTADOS N.° de
Frofessôres

Bahia........................................... 9

Ceará........................................... 1

Mato Grosso............................... 1

Minas Gerais............................ o

Rio Grande do Xorle.............. 1

Rio Grande do Sul.................... •

São Paulo................................ 6

Embora não tivéssemos elaborado
um esquema de amostragem capaz
de preservar o caráter de represen-
tatividade da amostra, como foi sa
lientado, os questionários espe
lham a situação do ensino da dis
ciplina em 7 Estados de algumas
regiões do País. É o que nos ani
ma a tecer alguns comentários so
bre o assunto com a devida re
serva.

2.3. E stru tu ra E tá ria . A análise
da estrutura etária nos mostra que
o professor mais jovem se apre
senta com a idade de 27 anos e
o mais idoso, com 61 anos. Veja
mos o que diz o Quadro n.° 2
sôbre esta estrutura.

Quadro 2 — Estrutura Etária

IDADE N.° de
professôres

27- 30 anos.................................. 3

31-40 anos.............................. 8

41—50 anos .......................... 2

51-60 anos.................... . 1

61-70 anos .................................. I

Por este Quadro vemos que 11 pro
fessores (73.33%) estão situados
na faixa etária correspondente a
27-40 anos. Pelo menos teòrica-
mente, podemos afirmar que, com
esta idade, os docentes estão em
boas condições para o exercício do
magistério. Tratando-se de profes
sores mais idosos, o que se veri
fica, na realidade, é a diminuição
da capacidade de ensinar e, o que
c pior, a ferrenha resistência que
oferecem, como mecanismo de de
fesa, aos novos métodos de ensino
e seu limitado poder de comuni
cação com os jovens.

Há alguns anos passados, nossas es
colas foram teatro de lamentáveis
ocorrências nas relações professor-
-aluno. Embora os reais motivos
tenham sido outros, não podemos
esconder esta verdade. Estamos vi
vendo um momento de gerações
conflitantes, que a todo educador
não deve passar desapercebido.

Pierre Furter faz-nos severa adver
tência: “antes, pela sua raridade,
os velhos formavam, forçosamente,
uma elite. Floje, pela sua progres
siva abundância, os velhos tendem
a formar um grupo de inassimila-
dos. Em conseqüência, a própria
velhice está sofrendo um processo



<lc desvalorização rápida. Mais o
homem, envelhece, mais êle sc sen
te caminhando para o inútil, o na
da, o vazio. Ora, cies atribuem a
culpa disto à pressão dos moços
organizados como um grupo, que
lhes aparece cada vez mais amea
çador". (6)

De nossa parte, julgamos acertada
qualquer medida que se tome vi
sando assegurar aos professores
mais idosos campos de trabalho
mais compatíveis com a idade. A
tarefa das aulas deve ser substituí
da, gradativamente, pela ativida
de de pesquisa, dc supervisão dos
cursos, pela elaboração de traba
lhos científicos c tantos outros.
Acreditamos que o rendimento do
trabalho do professor será muito
mais significativo, na segunda hi
pótese. Isto sem perdermos de vis
ta que há velhos que são moços
e jovens que não passam de velhos
caturras. . . O figurino da senec-
tude precisa ser compreendido c
respeitado.

2.4. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAS exo . Os dados revelam um
perfeito equilíbrio no que respei
ta ao sexo. São 8 professores do
sexo masculino e 7 do sexo femi
nino. É bem possível que, em fu
turo não remoto, se rompa este
equilíbrio tendo em vista a esma
gadora maioria da clientela femi
nina que está cursando as Facul
dades de Educação. São esses ele
mentos que vão constituir, mais
tarde, os quadros docentes destas
Faculdades.

2.5. E sta d o C iv il. Verificamos da
análise dos dados que 9 professo
res são casados e 6, solteiros. Po-
der-se-ia pesquisar, noutra oportu
nidade, as influências do sexo so

bre a eficiência do ensino, no ca
so particular da mulher casada que
divide o seu tempo com afazeres
do lar c as atividades docentes.
Aqui deixamos a sugestão.

2.6. C a rre ira d o  M a g is té r io . A re
forma universitária estabeleceu,
em boa hora, novos critérios pa
ra a carreira do magistério pro
curando estimular os que se en
caminham para éste campo de ati
vidade profissional. É muito cedo
para se formar um juízo a éste res
peito. O tempo se incumbirá de
nos mostrar, objetivamente, os re-
tultados de tal iniciativa.

É a seguinte a situação dos pro
fessores:

2.6.1. Titular ...................... 6

2.6.2. Adjunto .................... 2

2.6.3. Assistente .................. 4

Deixaram de responder ao item do
questionário que trata do assun
to 3 professores.

2.7. V incu la çã o  E m p reg a tic ia . Ve
rificamos que 10 professores são
contratados e 3, efetivos. Não res
ponderam a êste item 2 professo
res. O fato é perfeitamente justifi
cável pelo número de Faculdades
particulares em que trabalham es
ses professores — 9 Faculdades.

2.8. R eg im e d e T ra b a lh o . Ou
tro passo decisivo na política do
pessoal docente do ensino supe
rior, foi dado pelo atual Governo
ao instituir o regime de tempo in
tegral e de dedicação exclusiva,
malgrado a reduzida complemen-
tação salarial em ambos os casos.



Era uma velha aspiração do ma
gistério que, agora, se transforma
em realidade. Os primeiros bons
resultados desta medida já come
çam a despontar, aqui c ali, ora
estimulando a maior produtivida
de do professor, ora contendo a
evasão dos Quadros do magistério
de docentes altamente qualifica
dos. O Estado da Guanabara ia
sendo vítima, recentemente, desta
evasão, não fôsse a pronta interfe
rência do Governo que beneficiou
algumas centenas de professores
com o regime de dedicação exclu
siva.

No Quadro n.° 3 vemos que so
mente 2 professores trabalham em
regime de dedicação exclusiva.
Ainda aqui, há coerência entre es
tes dados e aqueles referentes à
situação jurídica das Faculdades,

174 isto é, verificamos a existência de
2 professores titulares e 3 faculda
des integrantes de Universidade.

Dedicação Exclusiva.................. 2

Tempo Integra!.......................... 1

20 horas semanais...................... 1

IS horas semanais...................... 1

12 horas semanais...................... 7zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 3

Regime de Trabalho*

REGIME N.° do
professores

* 3 professores deram resposta
incompleta ao item.

2.9. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE xerc íc io  d c  O u tra s  F u n çõ es .
A acumulação de cargos não é fa
to raro no seio do magistério. Era,
pois, natural que procurássemos

colher informações a êste respei
to. Dos 15 informantes, 6 profes
sores exercem, somente, a função
docente e 9 exercem outros cargos,
além do cargo de professor, tais
como conselheiro dc educação, ori
entador de atividades extracurri
culares, assessor de planejamento,
coordenador pedagógico, diretor e
vice-diretor de escola, supervisor
de ensino, diretor de biblioteca
pública, inspetor seccional de ensi
no secundário, diretor de associa
ção dc classe.

Não nos foi possível investigar se
estas ocupações prejudicam ou não
a atividade docente. Queremos sa
lientar, apenas, que 9 professo
res dividem o seu tempo com o
ensino da disciplina e com ativi
dades específicas de cargos os mais
variados.

2.10. T em p o d e S erviço n o M a
g is té rio . A respeito do tempo de
serviço no magistério, verificamos
que 6 professores não contam mais
do que 5 anos de serviço; 5 docen
tes estão na faixa dc 6 a 15 anos;
2 na faixa de 21 a 25 anos e ou
tros dois na faixa de 26 a 35 anos.
É o que nos mostra o Quadro
n.° 3-A.

Quadro 3-A

Tempo de Serviço no Magistério

N.’ do
professores

I — õ....................................... 6
6—10....................................... 2

11 — 15........................................ 3
16 — 20........................................ 0
21 — 25........................................ 2
26 — 30....................................... 1
31 — 35....................................... 1



zVcreclitanios, sem generalizar, que,
a partir do 5.° ano, o professor
terá conquistado o necessário ti-
rocínio para a atividade docente.
Após 30 anos de trabalho, sua ca
pacidade para ensinar tende, na
turalmente, a diminuir, na maio
ria dos casos.

Ao lado dêste breve comentário,
desejamos acentuar, novamente,
que os professores começaram a
lecionar a disciplina, pela primei
ra vez, a partir de 1970. É possível
que isto lenha contribuído para
dificultar um pouco o trabalho
dos professores menos experimen
tados.

2.11. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAN ú m ero d e  P ro fesso res p a ra
a D isc ip lin a . As respostas a êste
item revelam que, em 4 Faculda
des, há mais de um professor le
cionando a mesma disciplina en
quanto nas 11 restantes o seu en
sino está sob a responsabilidade de
um único docente.

2.12. E xp eriên c ia A n ter io r n o
E n sin o  d a D iscip lin a . O tema OR
GANIZAÇÃO E FUNCIONA
MENTO DA ESCOLA MÉDIA fi
gurou, sempre, nos programas de
ensino de Administração Escolar,
do antigo currículo do curso de
Pedatjooia. Esclarecem os dados
que 10 professores já haviam da
do aulas sôbre êste tema. Apenas
2 docentes enfrentaram, pela pri
meira vez, sem nenhuma experiên
cia, o ensino da nova disciplina.
Quer isto dizer que os professores,
na sua grande maioria, partiram
para o ensino de ESTRUTURA
E FUNCIONAMENTO DO EN
SINO DO 2.° GRAU já familia
rizados com os assuntos pertinen
tes ao ensino médio.

2.13. O u tra s D iscip lin a s L ec io
n a d a s A n terio rm en te . Com o in
tuito de analisarmos, mais segura
mente, a situação do pessoal do
cente, procuramos saber quais as
disciplinas que os professores ha
viam lecionado, anteriormente.
Preocupava-nos, mais de perto, a
questão da afinidade dessas disci
plinas com a ESTRUTURA E
FUNCIONAMENTO DO ENSI
NO DO 2.° GRAU.

Houve o caso de um professor que
havia lecionado 10 disciplinas di
ferentes, o maior número revelado
pelos dados. Por outro lado, 4 pro
fessores haviam lecionado, ante
riormente, apenas uma disciplina.

No passado, era frequente e até
mesmo justificável que o profes
sor lecionasse, principalmente no
ensino médio, várias disciplinas,
ao mesmo tempo. As Faculdades
de Filosofia eram inexistentes e
predominava o autodidatismo.
Professores do ensino superior
eram convocados para ensinar nos
estabelecimentos de ensino médio,
cujo corpo docente era formado de
médicos, engenheiros, bacharéis,
dentistas, farmacêuticos e outros
profissionais liberais. Muitos de
les eram portadores de sólida cul
tura humanística, que lhes permi
tia ensinar várias disciplinas com
certa desenvoltura e eficiência.

Hoje, no ensino superior, com a
extinção da cátedra, o professor
não se vincula a esta ou àquela
disciplina. Ao Departamento cabe
a tarefa de confiar-lhe o ensino de
uma ou mais disciplina. O impor
tante é não cairmos no êrro do
passado. Sem observância da afi
nidade entre as disciplinas, jamais zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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se poderá pensar em ensino efici
ente e produtivo. É muito natu
ral e até recomendável que o pro
fessor se incline pelo estudo de
uma ou outra disciplina c se tor
ne verdadeiro especialista na ma
téria. Dêsses especialistas é que es
tão precisando nossas unidades 

universitárias e, mais do que elas,
os Centros de Pós-Graduação, re
centemente criados no País.

Vejamos, a seguir, no Quadro
n.° 4, o rol de disciplinas que fo
ram lecionadas, anteriormente, pe
los professores.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 4 — Disciplinas Lecionadas Anteriormente

PROFESSORES

DISCIPLINAS Y *

A H C D E F G II I J I. M N 0

Administração Escolar........ X X X X x 5
Educação comparada............. X X X X X 5
Psicologia Educacional X X X X
Higiene................................... X 1
Puericultura ...................... X 1
Educação Sanitária................. X 1
Pedagogia............................. X X 0
Planejamento Educacional . X 0
Teoria e Prática da Escola Mé-

dia............................ x 1
Estrutura e Funcionamento do

Ensino do l.° Grau X X 2
História................................... X X o
Sociologia.......................... X X 0
Administração.................... X x 2
Metodologia Ensino do l.° Grau X 1
Psicologia Geral . ........... 1
Português............................. X 1
Inglês............................ X vKJIHGFEDCBA9

Didática........... X X 2
Sociologia Educação ......... X 1
Filosofia da Educação........... X 1
História da Educação.. V 1
Artes Industriais.................... X 1
Economia Política.. X 1
Organização Comercial . X 1

N.° DE DISCIPLINAS....: 8 3 2 10

São 24 disciplinas diferentes, ao
todo, das quais um reduzido nú
mero não tem afinidade com ES
TRUTURA E FUNCIONA
MENTO DO ENSINO DO 2.°
GRAU. Administração Escolar e
Educação Comparada foram as
•disciplinas já lecionadas por maior 

número de professores, 5 em cada
caso.

2.14. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO u tra s M a téria s L ec io na
d a s em 1 9 7 0 . Procuramos saber,
também, qual ou quais as disci
plinas que os professores leciona
ram, em 1970, além de ESTRU



t u r a  e f u n c io n a me n t o
DO ENSINO DO 2.° GRAU.
Quatro professores responderam
que não ensinaram outra discipli
na enquanto I 1 docentes acumu
laram o ensino de ESTRUTURA
com o de outras disciplinas.

Ao analisarmos a situação, vemos,
no Quadro n.° 5, que o número de
disciplinas lecionadas pelos pro
fessores, naquele ano, se reduz a
15 disciplinas. Exceção feita a
História da Arte, as demais disci
plinas têm perfeita afinidade com
ESTRUTURA E FUNCIONA
MENTO DO ENSINO DO 2°
GRAU. Cabe-nos esclarecer que
dos 11 professores, 3 lecionaram,
além de ESTRUTURA, 3 discipli
nas diferentes; 2 docentes leciona
ram duas disciplinas a mais e 6
ensinaram, apenas, mais uma dis
ciplina. O caso dos três primeiros
professores se afasta um pouco da
regra geral.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 5

Disciplinas Lecionadas em 1970

DISCIPLINAS de
professores

Administração
Educação Comparada
Estrutura e Funcionamento do En

sino do l.° Grau
História da Arte
Princípios e Métodos de Administra

ção Escolar
Prática do Ensino do l.° Grau
Psicologia Geral
Planejamento da Orientação Peda-

góftica 
Sociologia  
Pedagogia 
Administração Escolar
Currículos c Programas
Legislação do Ensino 
Psicologia Educacional
Teoria e Prática da Escola Média....

1
1

1
1

1
1
1

1
I
1

2.15. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD ificu ld a des n o E n sin o d a

D isc ip lin a . A o item que trata de
dificuldades no ensino da discipli
na, 2 professores responderam que
não houve dificuldades neste ensi
no; 10 docentes sentiram algumas
dificuldades e as mencionaram no
questionário; os três restantes li
mitaram-se a informar que encon
traram dificuldades não fazendo
qualquer referência a elas.

Foram catalogadas dez dificulda
des que podem ser apreciadas no
Quadro n.° 6, com as respectivas
freqüências.

Quadro 6 — Dificuldades
no Ensino da Disciplina

ESPECIFICAÇÕES Frequência

Falta de recursos audiovisuais  1
Delimitação do campo  1
Falta de tempo para atividades da co

munidade  1
Falta de experiência anterior do cur

rículo, incluindo práticas supervi
sionadas  1

Mudanças constantes do ensino  1
Deficiência na verificação da apren

dizagem  1
Classes numerosas  2
Ensino da disciplina pela 1? vez.. 2
Falta de oportunidade para troca de

idéias  -
Escassez de bibliografia  7

Das dificuldades apontadas, a es
cassez de bibliografia foi a que al
cançou frequência mais alta sen
do, assim, a dificuldade realmen
te sentida pelos professores. Quan
do tratarmos, mais adiante, da bi
bliografia apresentada pelos pro
fessores, êste assunto será aprecia
do nos devidos termos.

2.16. P la n o d e C u rso . O Plano
 de Curso é, indiscutivelmente, um
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instrumento de suma importância
para a atividade do magistério.
Dêlc se beneficiam não somente
os professores como também os
discentes. No ensino superior, era
raro o professor que se dava ao
trabalho de elaborá-lo.

O trabalho docente rarissimamen-
te era planejado, organizado e,
muito menos, avaliado. Na maio
ria dos casos o que se via era a
improvisação e a rotina. Nas Fa
culdades de Filosofia, Ciências c
Letras havia um pouco mais de
interesse no particular. Felizmen
te, as Universidades passaram a
exigir de seus professores a elabo
ração desses Planos de Curso que
são apreciados e aprovados pelo
Departamento competente. É o
que vemos, por exemplo, na Uni
versidade Federal da Bahia, cujo

178 Regimento Geral estabelece o se
guinte, no seu art. 38: "O Plano
de Ensino conterá, no mínimo, a
indicação dos objetivos da disci
plina, distribuição do tempo dis
ponível, material necessário, me
todologia a ser seguida e princi
pais referências bibliográficas."

7

Dos 15 professores por nós con
sultados, 14 informaram que é de
praxe a elaboração de Plano de
Curso. Era nossa intenção exami
nar tais Planos c fazer, caso fosse
necessário, alguns comentários so
bre êles. Apesar de havermos so
licitado aos professores a remessa
de seus Planos, poucos foram os
que atenderam ao nosso pedido.
Por éste motivo, limitamo-nos ao
mero registro do número de do
centes que elaboram Plano de
Curso.

2.17. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAP la n o d e A u la . Quanto ao
Plano de Aula, que não se acha,
igualmente, generalizado na prá
tica, 11 professores manifestaram-
-se favoráveis a êle e o adotaram,
em 1970. Três docentes responde
ram negativamente, havendo uma
resposta cm branco.

O Plano de Aula representa, a
nosso ver, uma garantia para o tra
balho do professor, servindo, ao
mesmo tempo, de inestimável ro
teiro para o estudo e aprendiza
gem dos alunos. É através dêle que
se pode selecionar os assuntos fun
damentais de uma disciplina, que
serão abordados em aula com o
aproveitamento máximo do tempo
disponível. Os alunos, inclusive,
devem participar de sua elabora
ção. Em forma mimeografada, a
reunião destes Planos permitirá
uma visão de conjunto do curso,
fornecendo elementos para sua re
visão c refoi mulação, anualmente.

2.18. R ecu rso s D id á tico s. A uti
lização de determinados recursos
didáticos não deixa de ser um in
dicador da qualidade do trabalho
do professor. É sabido que não se
pode dissociar tais recursos do pro
cesso da aprendizagem. Uma aula
ministrada com o auxílio de pro
jeções, murais, gráficos, textos se
lecionados, por exemplo, será mui
to mais proveitosa do que a aula
meramente expositiva, que, não
raro, se tornam monótonas e en
fadonhas. A tecnologia educativa
aí está a nos proporcionar um sem-
número de instrumentos e recursos
didáticos do maior valor pedagó
gico. Cabe às Faculdades torná-los
acessíveis a seus professores e alu-



nos, já que uma mentalidade no
va vai surgindo quanto aos deve
res e responsabilidades de uns e
de outros.

Não é sem razão que se vem falan
do, insistentemente, na importân
cia da pedagogia universitária, ain
da pouco estudada, entre nós, c
na necessidade de dar-se a todozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 7 — Recursos Didáticos

professor universitário sólida e
adequada formação pedagógica. É
mais uma tarefa das atuais Facul
dades de Educação que se devem
preparar para o bom desempenho
de sua missão.

No Quadro n.° 7, podemos ter
uma visão geral dos recursos didá
ticos utilizados pelos professores.

ESPECIFICAÇÕES
PROFESSORES

N.«

A B C D E F G H I J L M N 0

Quadro Negro......................... X X X X X X X 7

Livros..................... X X x X •1

Revistas ................................... X X X X 4

Giz............................................ X X X X 4
Álbum seriado...........................

Textos e esquemas mimeogra-

X X X 3

fados...................................... X X X 3

Recortes de jornais................ X X X 3

Slides........................................... X X X 3

Organogramas............................ X X 2

Roteiro ou Plano de Aula ... X X 2

Esquema no quadro-negro .... X X 2

Apagador.................................... X X 2

Regimentos Escolares.............. X X 2

Gráficos ou estatísticas........... X X 2

Bibliografia especializada........ X X 2

Análise de textos...................... X 1

Pesquisas.............;...................... X 1

Murais............... 1

Projeção fixa.............................. X 1

Biblioteca.................................... X 1

Fichas de leitura....................... X I

Linha do tempo........................ X 1

Dados coletados nas escolas.. X 1

Testes.......................................... X 1

Atividades extra-cumculares.. X 1

N. de recursos.......................... 9 6 2 5 3 7 6 3 3 3 2 2 1 3
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O Quadro demonstra a presença
de 25 recursos didáticos cpie foram
utilizados, em maior ou menor nú
mero, pelos professores. Alguns
destes recursos poderíam fundir-
-se numa só rubrica, mas preferi
mos respeitar a denominação dos
informantes. A rigor, pouco se po
dería acrescentar nesta relação.

180

Pelos dados apresentados, vemos
cpie a maior frequência dos recur
sos didáticos corresponde ao QUA-
DRO-NEGRO que foi utilizado
por 7 professores (50%). É curio
so observar que, destes professores,
3 não fizeram uso do GIZ. Parece
ter havido imprecisão nas respos
tas, a menos que o quadro-negro
tenha sido utilizado como suporte
de algum recurso didático, seja o
cartaz, seja o mural, seja uma fi
cha qualquer. Na ordem decres
cente, vêm, a seguir, LIVROS, RE
VISTAS e GIZ, utilizados por 4
professores; ÁLBUM SERIADO,
TEXTOS E ESQUEMAS MI-
MEOGRAFADOS, ' RECOR1 ES
DE JORNAIS e SLIDES, por 3
docentes e outros recursos didáti
cos dos quais se serviram 2 e I pro
fessor.

Por outro lado, verificamos que 1
professor fêz menção a 9 recursos
didáticos diferentes enquanto ou
tro mencionou, apenas, I recurso
ou seja ANÁLISE DE TEXTOS.
Nos demais casos, a situação é a
seguinte: 7 recursos — 1 professoí;
6 recursos — 2 professores; 4 re
cursos — 2 professores; 3 recursos
— 4 professores e 2 recursos — 3
professores.

Na análise dos dados, chamou-nos
a atenção o seguinte fato: 11 pro
fessores, conforme vimos, anterior
mente, elaboraram e adotaram

Plano de Aula e somente dois do
centes mencionaram o Plano como
recurso didático utilizado. Apesar
desta discordância, o que se pode
afirmar é que, de modo geral, o
ensino da disciplina foi realizado
com auxílio, pelo menos, de 1 re
curso didático embora o escolhido
nem sempre seja o mais recomen
dável.

2.19. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAM éto d os D idá tico s . Linhas
atrás, fizemos breve referência aos
males do autodidatismo, no ensino
superior brasileiro, cujos profes
sores, na sua grande maioria, res
sentem-se de adequada formação
pedagógica. Talvez devido à pró
pria natureza da instituição, os
professores das Faculdades de Fi
losofia e de Educação estão mais
em dia com a questão dos novos
métodos de ensino. Infelizmente,
ainda há os que teimam e insis
tem em dar aulas meramente ex-
positivas.

 nosso propósito retratar a
situação real do ensino da disci
plina ESTRUTURA E FUNCIO
NAMENTO DO ENSINO DO 2.°
GRAU, incluímos no Quadro n.°
8, todos os métodos didáticos tal
como foram indicados pelos pro
fessores. Assim, há expressões que
significam a mesma coisa e outras
que poderíam ser mencionadas
com maior precisão.

Com esta ressalva, verificamos
que, dos 18 métodos mencionados,
alcançaram freqüência mais alta
os métodos EXPOSITIVO e DE
BATE E DISCUSSÃO aos quais
se referiram 9 professores. Vêm,
em seguida, ESTUDO DIRIGI
DO, indicado por 4 professores,
e DINÂMICA DE GRUPO, SE-



MINAR IO e ESTUDOS e PES
QUISAS, por 3 professores. Os de
mais métodos foram mencionados
por 1 professor. Na realidade, tais
cifras seriam modificadas se tivés

semos adotado o critério de reu
nir alguns métodos na mesma ru
brica, como é o caso de DINÂMI
CA DE GRUPO em relação a ou
tros métodos.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 8 — Métodos Didáticos

ESPECIFICAÇÕES
PROFESSORES

N.

9
9
5
4
3
3
3
1

1
1
X

1

1
1

1
1
1
1

ABCDEFGHIJL M N 0 P

Expositivo ...
Debate c discussão . .
Estudo cm equipe .
Estudo dirigido
Dinâmica de grupo..,.. .
Seminários ............
Estudos e pesquisas. ...
Expositivo dialogado..
Pesquisa bibliográfica baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin

lo co .................................

I-ainóis.................................
Preleção com slides..........
Estudo individual orien

tado ..................................
Apresentação dc trabalhos

de equipes..:.................
Arguição..........................
Interrogatório verificador

cm tôdas as aulas........
Estágios em instituições..
Indutivo..............................
Dedutivo........... . .

X XX XX X X X x
X X X X X X X X x

X X X X x
X X X X

X X X
X X X

XXX
X

X
X
X

X
X

X
X

X
X

N.» do Métodos...:......... 344 3 56312341224

Em prosseguimento à análise dos
dados, pode-se, facilmente, obser
var que 1 professor fèz menção a
G métodos didáticos enquanto 2
docentes mencionaram, apenas, 1
método. Vê-se, do exposto, que os
professores vêm adotando méto
dos didáticos modernos a despeito
de seguirem, ainda, o método me
ramente expositivo. Restaria sa
ber como vem sendo feita a utili
zação de tais métodos. Infelizmen-
te, não nos foi possível colher in
formações a êste respeito.

2.20. G a b in ete d e T ra b a lh o . Te
mos ouvido severa crítica a pro
fessores que se afastam do recinto
da Faculdade, após as aulas de ca
da dia. É uma crítica de certo mo
do injusta. Alguns gostariam de
permanecer na Faculdade, duran
te algumas horas, dedicando-se ao
estudo ou a outras atividades re
lacionadas com a função docente.
Isto decorre da falta de local ade
quado para o professor que, além
disto, não conta, geralmente, com
um mínimo de recursos materiais

181
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para seu trabalho. Na medida em
que se criam facilidades desta na
tureza, aumenta, por certo, o ren
dimento do trabalho do profes
sor, que se desdobra em múltiplas
atividades, além da aula.

Poucas são as Faculdades que ofe
recem a seus professores recursos
que tais. Um dos itens do ques
tionário indaga se os professores
dispõem de gabinete próprio pa
ra o seu trabalho. Dos 15 infor
mantes, apenas 1 dispõe de gabi
nete próprio. Outro professor in
formou que trabalha numa sala
em companhia de outros colegas.
Treze docentes responderam NÃO
ao mencionado item. Os dados não
são animadores e devem merecer
a atenção dos responsáveis pela di
reção de nossas Faculdades, algu
mas das quais já funcionando cm
prédios novos e outras com pro
jetos aprovados para construção
de suas sedes.

2.21. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAP esq u isa . No tocante à pes
quisa, verificamos que 9 dos 15
professores estavam engajados em
projetos de pesquisa, no ano pas
sado. O fato reveste-se da maior
importância se levarmos em conta
a escassez de recursos humanos e
materiais disponíveis e a limitada
formação da maioria dos professo
res para atividades de pesquisa.
Em npsso meio universitário, mui
to potico tem realizado no campo
da pesquisa. É bem possível que
se consiga dinamizar êste impor
tante campo com a recente insti
tuição do regime de dedicação ex
clusiva. O essencial é que haja
uma programação dessas pesquisas
a fim de não cairmos no inexpres
sivo e no vazio.

São as seguintes as pesquisas em
andamento segundo informação
dos professores:

2.21.1. Produtividade na educa
ção com especial referência à eco
nomia da educação;

2.21.2. Os cursos de Pedagogia
no Estado de São Paulo;

2.21.3. Educação e Desenvolvi
mento das escolas de 2.° grau na
Região Noroeste de São Paulo;

2.21.4. Estruturas e Funcionamen
to do Ensino do l.° grau na VII1
Região Administrativa do Estado
de São Paulo;

2.21.5. Ensino Médio em Juiz de
Fora;

2.21.6. Ensino Médio na Região
de Caxias do Sul;

2.21.7. Levantamento sócio-eco-
nômico dos alunos de nível médio
de Campo Grande (amostra de
1.000 alunos);

2.21.8. Funcionamento dos Esta
belecimentos Oficiais do ensino
médio da Cidade de Salvador;

2.21.9. Ensino de Estrutura e
Funcionamento do Ensino do 2.°
Grau, nas Faculdades de Educa
ção do País.

2.22. Q u a lifica çã o P ro fiss io n a l.
Além dos dados já apresentados,
procuramos conhecer outros que
nos permitissem ter uma idéia
mais segura a respeito da qualifi
cação profissional dos docentes.
Para isto, solicitamos a remessa do
“curriculum vitae” de cada pro



fessor, o qual foi objeto de rigo
rosa análise quanto a diplomas,
cursos, trabalhos científicos, via
gens ao exterior, participação cm 

congressos e filiação dos professo
res a associações educacionais e
culturais. Os resultados podem ser
vistos no Quadro n.° 9.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 9 — Qualificação Profissional

• Deixou ele ser analisado um currículo por estar incompleto.

ESPECIFICAÇÕES*
PROFESSORES

N.»

A B C D E F G II I J L M N 0 P

Licenciado om Pedagogia X X X X X X X X 8

Bacharel ent Pedagogia... X X X X l

Licenciado em Filosofia. . X X 2

Professor Primário............ X X X X X X 6

Bacharel em Direito........ X l

Bacharel em Ciências Poli-
ticas e Sociais............... X 1

Médico................................. X 1

Contador ......................... X 1

Pós-Graduação no País... X X X X 4 183
Pós-Graduação no Exterior X X 2

Curso extensão universi- 1
tária................................ X X X X

Cursos diversos................ X X x X X X X X X 9

Viagens ao exterior.......... X X X 3

Participação em congressos X X X X X X X 7

Membro de associações.. X X X X 4

Pub. trab. científicos .... X X X X X X X 7

N.°.................... 8 7 — 4 5 3 2 3 5 4 9 2 6 3 3

Quanto ao diploma, verificamos
que, dos 14 professores, 8 são li
cenciados em Pedagogia. Dêstes, 2
são também Bacharéis em Pedago
gia. Dois professores diplomaram-
-se Bacharéis em Pedagogia e o
diploma de licenciado em Filoso
fia foi conferido a dois outros pro

fessores. Isto significa que os pro
fessores, na sua grande maioria, re
ceberam adequada formação pe
dagógica. Sòmente 4 professores
se apresentaram sem esta for
mação.

Por outro lado, confirma-se a ten
dência da matrícula de professo-



res primários, no Curso de Peda
gogia, revelando os dados que 6
dos 14 professores possuem o di
ploma de professor primário.

De referência a cursos, verificamos
que 9 professores fizeram cursos
diversos com período muito va
riável de duração. Quatro docentes
tiveram ojxjrtunidade de realizar
cursos de pós-graduação, no País,
e 2, no exterior. Realizaram cur
sos de extensão universitária 4
professores. Com a instalação dos
Centros Regionais de Pós-Gradua
ção é bem possível que as aten
ções dos nossos professores se vol
tem para o Mestrado cm Educa
ção, cujos cursos irão contribuir,
decisivamente, para o aperfeiçoa
mento do professorado do ensino
superior.

181 Os dados sôbre participação dos
professores em congressos e confe
rências, filiação a associações edu
cacionais e culturais e publicação
de trabalhos científicos, revelam
que 7 professores participaram de
congressos e conferências: 4 fazem
parte de associações educacionais
e culturais e 7 têm escrito e pu
blicado trabalhos científicos.

Observe-se, finalmente, que ape
nas 3 professores fizeram viagem
ao exterior. Em dois casos, tal via
gem motivou a realização de cur
sos de pós-graduação, como vimos
anteriormente.KJIHGFEDCBA

3 . E n s in o

3.1. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAD u ra çã o d o C u rso . A dura
ção do curso de ESTRUTURA E
FUNCIONAMENTO DO ENSI
NO DO 2.° GRAU corresponde a 

um semestre, em 10 Faculdades,
e a dois semestres, em 4 Faculda
des. A penas 1 professor deixou de
mencionar a duração do seu 
so. Com a redução dos programas
de ensino e o sentido prático que
deve ser dado ao curso, não vemos
necessidade de mais de um semes
tre para o ensino desta discipli
na. O mais importante, no caso,
é a seleção dos assuntos que irão
constituir o conteúdo programá-
tico.

3.2. T u rn o . O ensino da discipli
na foi ministrado, no turno ma
tutino, em 4 Faculdades; no turno
vespertino por 6 e no noturno por
5 Faculdades. Em 9 Faculdades o
curso funcionou em um só turno
e em 3 outras, em 2 turnos.

Costuma-se dizer que os cursos no
turnos se realizam, quase sempre,
em condições desfavoráveis não
apresentando aquele rendimento
dos que funcionam no período dà
manhã ou da tarde. Não dispondo
de elementos para tal verificação,
limitamo-nos a registrar, pura e
simplesmente, a situação encontra
da em 12 das 15 Faculdades.

3.3. M a tricu la . Com a inovação
criada pelo Parecer n.° 252/69 do
egrégio Conselho Federal de Edu
cação, procuramos colhêr dados
sôbre a matrícula dos alunos que
estudaram a disciplina, nas várias
habilitações do curso de Pedago
gia, isto é, Orientação Educacio
nal, Supeivisão Escolar, Inspeção
Escolar e Administração Escolar.
A habilitação para o magistério do
Ensino Normal foi incluída nos
dados sôbre a matrícula geral,
cujos resultados aparecem no Qua
dro n.° 10.



Quadro 10 — Matrícula GeralzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

e s pe c if ic a ç õ e s

N.» DE ALUNOS

TOTAL %Sexo

Masculino I Fcminino

Orientação Educacional ................................... 23 287 310 22.00

Supervisão Escolar............................................... 34 142 176 12.50

Inspeção Escolar.................................................... 24 40 64 4.54

Administração Escolar........................................ 45 264 309 21.93

Magistério do Ensino Normal............................ 111 439 550 39.03

TOTAL ............................................... 237 1 172 1.409 100.00

• Os ciados de 2 Faculdades vieram incompletos c não foram computados.

Ames de qualquer comentário,
cumpro-nos salientar que, em 3
Faculdades, os mesmos alunos fa
ziam mais de uma habilitação. As
sim sendo, o número total dos que
estudaram a disciplina — 1.409 —
permanece invariável. O que va
ria c o número dos que figuram
em cada habilitação. Em tais con
dições, eleva-se a 620 o número
dos que faziam a habilitação Ma
gistério do Ensino Normal e a 402
o número dos que escolheram a
habilitação Administração Esco
lar.

De referência ao sexo, vemos que
83.17% dos alunos matriculados
na disciplina ESTRUTURA E
FUNCIONAMENTO DO ENSI
NO DO 2.° GRAU, pertencem ao
sexo feminino.

Analisando os dados do ponto de
vista das habilitações, verificamos
que o maior contingente de alu
nos preferiu a habilitação para o
Magistério do Ensino Normal
(39.03%). Tal percentagem se 

va a 44.00% se considerarmos o
acréscimo referido, anteriormen
te, na matrícula dos que faziam,
em 1970, mais de uma habilitação.
Em segundo lugar, vem a habili- j85
tação em Administração Escolar,
que absorveu um total de 309 alu
nos ou sejam 21.93%. Também
neste caso, o total passa a ser de
402 alunos representando uma 
centagem de 28.53%, pelas mes
mas razões do caso precedente. A
seguir, temos as seguintes percen
tagens: Orientação Educacional,
22.00%; Supervisão Escolar, ....
12.50% e, por último, Inspeção
Escolar, 4.54%.

É deveras surpreendente o alto
contingente de matrículas na ha
bilitação ao Magistério do Ensi
no Normal, levando-se em conta a
escassez do mercado de trabalho,
que tende a se agravar devido,
principalmente, ao desinteresse
dos Governos pela criação de 
vas escolas normais. Além disso,
tem-se falado muito, ültimamente,
na conveniência de atribuir-se às



Faculdades de Educação, a respon
sabilidade pela formação do pro
fessor primário. Acreditamos que
esta maior procura está de certo
modo relacionada com a velha es
trutura do Curso Pedagógico. Ape
sar de algumas Faculdades não
oferecerem matrícula em Adminis
tração Escolar, esta foi a segunda
habilitação no recrutamento de
alunos, ou seja, um total de 402
matrículas.

Quanto ao número de habilita
ções oferecidas pelas Faculdades,
os dados são os seguintes: 4 ha
bilitações (1 Faculdade); 3 habi
litações (5 Faculdades); 2 habili
tações (3 Faculdades) e 1 habili
tação (4 Faculdades).

Nos três primeiros casos, verifica
mos o acerto na política de di-

jgg versificação das matrículas permi
tindo que os alunos escolham es
ta ou aquela habilitação ou mais
de uma, de acordo com suas ten
dências e interêsses.

Devemos observar, por outro lado,
o número de alunos que estão cur
sando, pela primeira vez, a disci
plina. Só na licenciatura de Peda
gogia, são 1.409 matrículas o que
representa média de 109 alunos
por Faculdade. Isto sem falar nas
demais licenciaturas, cujo contin
gente de matrículas é bastante ele
vado. Êste fato é altamente signi
ficativo, dada a importância da
escola media e o papel que lhe ca
be desempenhar no processo de de
senvolvimento sócio-econômico do
País. As reflexões dos alunos e as
idéias novas que adquirem sôbre
os objetivos, a estrutura e o fun
cionamento da escola média; o es
tudo crítico de seus problemas e 

de suas deficiências, tudo isto há
de contribuir, como já vem ocor
rendo, para a implantação de uma
nova escola média menos prope
dêutica e mais profissionalizante.
É o que se espera dos ginásios po-
livalentes, dos ginásios orientados
para o trabalho ou dos ginásios
pluricui ricularcs que vão substi
tuindo, por tôda parte, a escola
secundária tradicional.

3.4. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAT u rm a . Poderá parecer de
pouca ou nenhuma importância
qualquer referência à constituição
de turmas de alunos, em trabalho
desta natureza. O assunto deve me
recer, ao menos, um breve comen
tário de nossa parte para mostrar
que, na maioria das Faculdades, o
número de alunos por turma re
vela uma situação perfeitamente
normal.

É o que passamos a ver, no Qua
dro n.° 11.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 11 — Turma*

 ® d©
N.° de alunos por turma „ ' ,

r Faculdades

20 — 30........................................... 5

31 — 40........................................... 2

41 — 50........................................... 1

51 — 60........................................... 0

61 — 70........................................... 1

71 — 80........................................... I

81 — 90........................................... 0

91 —100........................................... 1 

• 4 Faculdades não deram resposta a
êste item do questionário.

Pela análise dos dados, verificamos
que, em 9 Faculdades, os alunos
matriculados na disciplina foram
distribuídos em mais de uma tur-



ma, havendo turma única, em 6
Faculdades. Ao lado disso, 13 Fa
culdades informaram que as tur
mas foram constituídas por alu
nos das várias habilitações. Sòmcn-
te cm 2 Factddades funcionaram
turmas de alunos que faziam a
mesma habilitação. Ainda aqui se
impõe um comentário. A forma
ção de classes homogêneas, isto baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé ,
formadas por alunos da mesma ha
bilitação, poderia trazer algumas
vantagens para o curso, possibili
tando cena diversificação nos pro
gramas de ensino de todo aconse
lhável. É certo que a matrícula
simultânea em mais de uma ha
bilitação cria embaraços na forma
ção de tais classes mas vale a pena
pensar no assunto.

3.5. /lu la s T eó rica s e P rá tica s .
Sôbre êste item, colhemos informa
ções precisas de 6 Faculdades. Ve
jamos o que nos diz o Quadro
n.° 12.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 12 — Número de Aulas
Teóricas e Práticas

FACULDADES
N.° de
aulas

teóricas

N.° de
aulas

práticas

A..:............................ 45 30

B................................. 62 20

D...:......................... 75 15

F.................................. 45 15

J.................................. 44 24

L.................................. 50 22

Devemos salientar que o curso,
nestas 6 faculdades, teve a dura
ção de 1 semestre. Houve uma 
riação no número de aulas teóri
cas mais acentuada em relação ao 

de aulas práticas. No primeiro ca
so, figuram nos dois extremos as
Faculdades D e J, que estabelece
ram 75 e 44 horas de aulas teó
ricas, respectivamente; no segun
do caso, encontramos 30 horas de
aulas práticas, na Faculdade B e
15, nas Faculdades D e F. Soman
do-se o número de aulas teóricas
e o de aulas práticas, da mesma
Faculdade, vemos que tal varia
ção se apresenta menos acentuada.
Temos, assim, para a Faculdade D
um total de 90 horas de aulas teó
ricas e práticas; para a Faculda
de B, 82 horas; para Faculdade A,
75 horas; para a Faculdade L, 72
horas; para a Faculdade J, 68 ho
ras e, finalmente, para a Faculda
de F, um total de 60 horas de
aulas.

3.6. S is tem a d e C réd ito . As in
formações sôbre o sistema de cré
ditos foram prejudicadas por falta
de clareza e precisão. Apenas po
demos informar que 8 Faculdades
mantém êste sistfcma e 7 não o ado
tam.

3.7. V erifica çã o d a A p ren d iza
g em . O s critérios para verificação
da aprendizagem são os mais va
riados, nas Faculdades que nos
prestaram informações a êste res
peito. Sabemos que os Regimentos
das Universidades e Faculdades
costumam estabelecer normas ge
rais para verificação da aprendi
zagem, dando ao professor certa
liberdade de ação.

Os dados revelam que o número
de provas e exames variou de 0 a
5. Sem nenhuma explicação, infor
mou um dos professores que não
exige nenhuma prova ou exame
no seu curso. Em 5 Faculdades, há



exigência de 2 provas enquanto
em outras 5 Faculdades torna-se
obrigatória a realização de 4 pro
vas. Há ainda o caso de 1 Facul
dade exigir o máximo de 5 pro
vas e 2 que estabelecem a obriga
toriedade de 3 provas e exames.

Cremos não ser exagerada a exi
gência de 4 provas e exames, du
rante o curso de um semestre. Des
te modo, poderá o professor acom
panhar, de perto, e avaliar com
mais segurança, o processo da
aprendizagem.

Quanto ao tipo de provas e exa
mes, verificamos que 2 professo
res usaram, exclusivamente, provas
subjetivas. Quatro docentes fize
ram uso de tais provas e de provas
objetivas. Outro professor verificou
aprendizagem de seus alunos atra-

]gg vês de exposições orais, dos resul
tados de pesquisas e de lestes (sic.).

Apenas provas práticas, no final
de cada período, foram usadas por
mais de um professor. Por fim, há
o caso de 1 professor que realizou
a verificação da aprendizagem por
meio de trabalhos escritos em ca
sa e das reações dos Grupos de
Trabalho.

Em face da variedade de provas e
exames realizados e da falta de es
clarecimentos sôbre a natureza de
tais provas e exames, deixamos de
comentar o assunto com receio de
incorrermos em falsa interpreta
ção dos dados apresentados.

3.8. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC o n ceito s . Dos 15 professo
res informantes, apenas 4 adota
ram o critério de CONCEITO, na
verificação da aprendizagem. Tra-
ta-se de medida relativamente no

va, que não foi ainda generaliza
da na prática. É questão de mera
preferência, sem maiores conse-
qüências, no nosso entender.

3.9. A p o stila s . Dada a escassez bi
bliográfica, notadamente em algu
mas áreas pedagógicas, costumam
os professores lançar mão de apos
tilas que são entregues aos alunos,
como fonte básica de informações.
Os próprios alunos se incumbem,
algumas vêzes, de elaborar tais
apostilas, aproveitando aponta
mentos de atdas ou utilizando tex
tos selecionados dos compêndios.
Não podemos condenar o uso das
apostilas. O que é preciso é dis
pensar certos cuidados na sua 
paração e não fazer delas o único
instrumento de estudo e de apren
dizagem. Não nos esqueçamos de
que a apostila que tem o seu va
lor didático, pode gerar atitudes
e hábitos condenáveis contra os
quais é preciso reagir.

O levantamento assinala que ape
nas 4 professores fizeram uso de
apostilas nos seus cursos. ,

3.10. A tiv id a d es P rá tica s .

3.10.1. Im p o rtâ n c ia . Ninguém po
de pôr em dúvida que a eficiên
cia de um curso está, em boa par
te, na dependência dos trabalhos
e atividades práticas que os alunos
realizam. Daí, o maior cuidado que
se deve ter com o planejamento e
execução dessas atividades. Os pró
prios alunos deverão participar do
planejamento dos trabalhos práti
cos do curso, apresentando idéias
e sugestões que serão apreciadas
pelo professor para elaboração de
seu Plano de Curso.



3.10.2. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAM o d a lid a d es. Foram rela
cionadas pelos professores, 11 mo
dalidades de trabalho e atividades
práticas. A maior frequência se ve
rificou nas seguintes modalidades:
trabalhos escritos, resumo de livros
e revistas, visitas cie observação,
pesquisas e preparo de bibliogra
fia.

Os professores, na sua maioria, re
lacionaram 5 tipos diferentes de
trabalhos práticos, quase todos
pertencentes ao grupo acima men
cionado. Em 15 informações, en
contramos os dois extremos de 1
professor que adotou 7 modalida
des de trabalhos práticos e 1 do
cente que mencionou sòmente a
pesquisa.KJIHGFEDCBA

Q u a d ro 1 3 —  T ra b a lh o s P rá tic o s

ESPECIFICAÇÕES
PROFESSORES

N-.0

A BzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc D E F G H I J L M X 0 p

Preparo de bibliografia .. X X X X XXX X X 9
Visitas de observação.... X X x X X X X X X X X II
Pesquisa.............................. X X X X X X X X X X x 11

Trabalhos escritos ....... X X X X X X X X X X X x X 13
Resumo de livros e revistas

Diversos...........................

Planejamento sobre áreas
operacionais da escola

Preparo de recursos audio
visuais ........................

Elaboração de material de
avaliação.......................

Estudo de regimentos esco
lares .............................

Preparo de fichas de lei
tura ................................

X X X

X

X X

X

X

X X

X

X X X X X

X

13

1

1

1

1

I

1

Número........................... 5 5 5 7 3 6 5 5 3 5 3 3 1 0 •1

3.11. B ib lio teca . Ao item do ques
tionário que indaga se a biblio
teca da Factddade dispõe de pu
blicações, livros, revistas relacio
nadas com a disciplina, 10 profes
sores responderam afirmativamen
te, 3, muito pouco, 1 número li
mitado e 1, deficiente. Não há,
pois, o que comentar. Pela infor
mação dos 10 docentes, infere-se
que o setor da biblioteca oferece 

condições satisfatórias para o en
sino da disciplina.

3.12. In sta la çõ es. De referência a
êste item, 4 professores informa
ram que suas Faculdades dispõem
de instalações adequadas para o
ensino da disciplina. Responde
ram NÃO 2 docentes. Em 3 casos,
a resposta foi: APENAS SALA DE
AULA. Há falta de Colégio de
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Aplicação, assinalada por 2 pro
fessores. Um dos docentes deu a
seguinte resposta: RELATIVA
MENTE. Ao lado destas, vieram
3 respostas em branco.

O que mais chama a atenção, no
presente caso, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé a inexistência de
Colégio de Aplicação, em duas das
Faculdades informantes. Embora
reconhecendo que êste colégio não
deva ser utilizado, somente êle, pa
ra o estágio dos licenciandos, é fo
ra de dúvida que êle é peça fun
damental da estrutura da Facul
dade de Educação. O caráter ex
perimental que deve ter o Colé
gio de Aplicação, proporciona a
realização de um conjunto de ati
vidades didáticas e de pesquisa in
dispensáveis à formação do profes
sor de ensino médio. Tudo o que
foi dito a mais é o que já se sabe
que acontece, na maioria das Fa-

190 culdades de Educação.

3.13. S u g estõ es p a ra  M elh o ria d o
E n sin o . Foram inúmeras as suges-
tões apresentadas pelos professo
res visando ao melhoramento do
ensino. Não houve, a bem dizer,
uma sugestão que se destacasse das
demais, por sua maior freqüência.

Em apenas 4 casos, verificamos que
3 e 2 professores sugeriram a mes
ma coisa. Foram estas as sugestões:
BIBLIOGRAFIA ACESSÍVEL (3
professores); CLASSES MENOS
NUMEROSAS, INTERCÂMBIO
DE PROFESSORES ATRAVÉS
DE CONGRESSOS E SEM
RIOS e ASSISTÊNCIA DA ASSO
CIAÇÃO NACIONAL DE PRO
FESSORES DE ADMINISTRA
ÇÃO ESCOLAR (2 professores).
Nos demais casos, as sugestões fo
ram formuladas por um só profes
sor.

A título de ilustração, damos, a
seguir, a relação completa dessas
sugestões.

3.13.1. Bibliografia acessível;

3.13.2. Assistência da ASSOCIA
ÇÃO NACIONAL DE PROFES
SORES DE ADMINISTRAÇÃO
ESCOLAR;

3.13.3. Classes menos numerosas;

3.13.4. Intercâmbio de professo
res através de congressos e seminá
rios;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O 1 o w3 . 1 3 .3 .
enteia;

Interêsses idênticos da cli-

3.13.6. Ausência de coletâneas das
leis de ensino;

3.13.7. Necessidade de elabora
ção de um programa mínimo;

3.13.8. Necessidade de reunião
dos professores da disciplina;

3.13.9. Dar assistência e orienta
ção a professores menos experi
mentados;

3.13.10. Funcionamento do Co
légio de Aplicação nas proximida
des da Faculdade;

3.13.11. Publicação e divulgação
de trabalhos, inclusive das leis de
ensino;

3.13.12. Uniformização do ensi
no;

3.13.13. Treinamento de profes
sores em técnicas de dinamização
de grupos;

3.13.14. Utilização preferencial
do estudo orientado (individual
e grupai);



3.13.15. Observação baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin lo co ;

3.13.16. Pesquisa c assessoria às
instituições educacionais da comu
nidade;

3.13.17. Integração curricular das
disciplinas com outras correlatas;

3.13.18. Utilização de recursos
audiovisuais;

3.13.19. Tempo integral para o
pessoal docente;

3.13.20. Formação de um grupo
de estudo regional e posterior en
contro para troca de experiências
entre regiões;

3.13.21. Relacionamento da teo
ria com a prática especialmente
nos colégios locais, regionais, esta
duais;

3.13.22. Analisar a estrutura e
funcionamento da escola de 2.°
grau em vista do desenvolvimento
sócio-econômico local, regional, es
tadual e nacional.

3.11. P ro g ra m a s d e E n sin o . Os
programas de ensino representam
a parte importante deste estudo.
Por esse motivo, a análise foi mais
demorada e abrange três aspectos
distintos: extensão, conteúdo e
objetivos.

3.1-1.1. Ex t e n s ã o . Durante mui
tos anos, predominou a idéia de
que o bom programa de ensino
era aquele em que se deva maior
ênfase à extensão. A concep
ção que se tinha DO QUE EN
SINAR obrigava os mestres a se
preocuparem, mais de perto, com
o volume de assuntos que seriam 

abordados no decorrer do curso.
Professores que elaborassem pro
gramas contendo 40, 50, 60 e
mais pontos, como eram chamadas
as atuais unidades de ensino, eram
exemplos de cultura e de inteli
gência. Infelizmente, o que acon
tecia era o sacrifício de muitos as
suntos importantes que morriam
no papel, sem o conhecimento dos
alunos.

Esta época, felizmente, já passou
e outras são as características do
programa de ensino. Com as dis
posições legais que determinam o
cumprimento do programa, na sua
totalidade, e com o progresso das
ciências pedagógicas, busca-se, ho
je em dia, balancear os programas
de ensino em função do tempo dis
ponível e dos métodos didáticos
geralmente adotados. A redução
do número de unidades e rigoro
sa seleção dos assuntos devem me
recer, por certo, especial atenção
dos professores e dos Departamen
tos responsáveis pela elaboração e
aprovação de tais programas de
ensino.

Analisando 12 dos programas que
nos foram enviados, pudemos ob
servar uma variação de 4 a 20 uni
dades de ensino. Nesta análise, não
perdemos de vista a duração do
curso, que correspondeu a 1 se
mestre, na maioria dos casos, a 2
e a 4 semestres. A diferença na
orientação dos professores é visí
vel nos dois exemplos citados, de
4 e 20 unidades de ensino para
curso com o mesmo período de
duração, isto é, 1 semestre. Houve
um caso de 7 unidades para cur
so de 4 semestres, segundo infor
mação de um dos professores. Se,
neste caso, o programa é o mesmo,
trata-se de uma verdadeira aber
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ração. Tais situações não deixam
dc repercutir no processo de uma
aprendizagem mais rica e significa
tiva. Tudo indica que, no primei
ro caso, se aprende melhor uma
menor porção de conhecimentos,
enquanto no segundo caso, salvo
qualidades excepcionais do profes
sor e outros fatores, a quantidade
de assuntos prejudica, inegavel
mente, a qualidade.

Outros dados sôbre a extensão dos
programas podem ser apreciados
no Quadro n.° 1 1.KJIHGFEDCBA

Q u a d ro 1 4 —  E x te n s ã o d o s

P ro g ra m a s e D u ra ç ã o d o C u rs o

PROFESSOR X.-- de
unidades

Duração do
curso

A......................... G 1 semestre

192 B...................5 1 semestre

E........................... 6 1 semestre

F ........................ 20 1 semestre

G......................... 4 semestres

H.......................... 10 Não mencionado
1 ....................... 5 2 semestres
J........................... 4 1 semestre

L......................... 9 1 semestre

M...................... 11 2 semestres

0........................... 9 2 semestres

P........................... 6 2 semestres

Na faixa de 5 e G unidades, en
contramos 5 programas de ensino
para curso de 1 e 2 semestres. Pe
las razões já expostas, tais progra
mas podem ser considerados satis
fatórios quando se tratar de curso
com a duração de 1 semestre.

3.14.2. Co n t e ú d o . Nossa primei
ra preocupação ao analisar o con
teúdo dos programas de ensino, foi
verificar se os professores conside

raram ou não a necessidade de in
cluir, nos respectivos programas,
com o caráter introdutório, algu
mas unidades ou temas mais ge
rais. Além disso, procuramos ve
rificar a freqüência das unidades
e, por último, possíveis improprie-
dades na seleção dos assuntos.

3.14.2.1. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAU n id a d es in tro d u tó r ia s.
Foi-nos fácil verificar que 10 dos
programas analisados incluem
uma ou mais unidades referentes
a assuntos de caráter mais geral,
abrangendo os seguintes temas
com as respectivas freqüéncias.

Q u a d ro 1 5

T e m a s d a s U n id a d e s

In tro d u tó r ia s d o s P ro g ra m a s

TEMAS Frequência

1. Sistema escolar brasileiro ... 4
2. Panorama da educação brasi-

sileira......................... ... .. 3
3. Apresentação do programa e

orientação dos trabalhos... 2
4. Legislação do ensino em geral 2
5. Educação — processo social

geral..................................... 1
6. Programas educacionais no

Brasil ................................. 1
7. Passagem do ideal ao real em

educação........ .......... 1
S. Abordagem para o estudo da

estrutura e funcionamento
do ensino........................... 1

9. Órgãos responsáveis pela polí
tica educacional vigente.. 1

10. Considerações sôbre a nova
estruhra do Curso de Pe-
dagogis............................... 1

11. Licenciaturas do Curso de
Pedagogia e seus registros
no MEC.................. ............ 1

12. A educação nas Constituições
Brasleiras: textos e comen
tários.................................... 1

13. Concebo de estrutura e de
funcionamento................... 1

14. O princípio da adequação ... 1 



Pelo que se vê, há unia grande va
riedade de temas considerados bá
sicos ao estudo da disciplina. Ve
rifica-se que apenas dois temas me
receram a atenção de 4 e 3 pro
fessores, ou sejam, SISTEMA ES
COLAR BRASILEIRO e PANO
RAMA DA EDUCAÇÃO BRASI
LEIRA, respectivamente. Dois ou
tros temas foram incluídos como
unidades introdutórias, em 2 pro
gramas de ensino, e, nos demais
casos, os temas foram menciona
dos por um só professor.

Nosso primeiro comentário diz res
peito à escolha de um ou dois dês-
tes temas, no máximo, que devem
figurar no programa tendo em vis
ta sua extensão e a própria natu
reza da disciplina. Há, evidente
mente, alguns temas do Quadro
n.° 15 que deveríam ser substi
tuídos por outros de maior signi
ficado em face de seus próprios
objetivos. Por outro lado, torna-se
necessário que os programas de
ESTRUTURA E FUNCIONA
MENTO DO ENSINO DO 2.°
GRAU sejam compatibilizados
com os de outras disciplinas a fim
de se evitar a perda de tempo com
a repetição de unidades já estuda
das no programa de outras disci
plinas, em detrimento do estudo
de assuntos específicos.

O essencial, pois — repetimos —
ó que se faça rigorosa seleção de
um ou dois temas gerais que irão
servir de fundamento para o es
tudo da disciplina.

3.14.2.2. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAF req ü ên c ia d a s U n id a
d es . Os programas analisados per
mitiram o levantamento de 48 uni
dades diferentes, inclusive as uni
dades chamadas introdutórias. Na 

verdade, êste número seria bem
maior se levássemos em conta os
temas das subunidades dos pro
gramas. Em vários casos, usaram-
-sc rótulos diferentes para a mes
ma coisa. Respeitando a nomen
clatura usada pelos professores,
apresentamos o Quadro n.° 16, pe
lo qual podemos verificar as 5 uni
dades que alcançaram freqüência
mais elevada.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Quadro 16 — Unidades
de Freqüência mais Alta

ESPECIFICAÇÕES Freqüência

1. Estnitura do ensino médio.. 10

2. Sistemas de educação ......... 7

3. Objetivos, organização e admi

nistração da escola de 2.°

grau..................................... 7

4. Legislação do ensino e do en

sino de grau medio............ 6

5. Currículos e programas........ 5

Não se podería esperar outra coi
sa relativamente à unidade de fre-
qüência mais elevada. Esta unida
de trata justamente da ESTRU
TURA DO ENSINO MÉDIO que
aparece em 10 dos 12 programas
analisados. Reforçando o estudo
dêste tema, 7 programas incluíram
no seu contexto a unidade OBJE
TIVOS, ORGANIZAÇÃO E AD
MINISTRAÇÃO DA ESCOLA
DE 2.° GRAU. São estas, realmen
te, as duas unidades essenciais do
programa da disciplina. Vêm, a se
guir, SISTEMAS DE EDUCA
ÇÃO, LEGISLAÇa O d o  e n s i
n o  E DO ENSINO DE GRAU
MÉDIO E CURRÍCULOS E
PROGRAMAS.
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194

Talvez se possa partir destes ele
mentos para elaboração de um
bom programa da disciplina ES
TRUTURA E FUNCIONAMEN
TO DO ENSINO DO 2.° GRAU.

Eis a relação dos 48 temas encon
trados nos programas analisados,
tal como foram denominados pe
los professores:

— Educação — processo e função
social

— Panorama da educação brasi
leira

— Histórico do ensino médio

— Legislação do ensino e do
ensino medio

— Objetivos, organização e admi
nistração do ensino de 2.° grau

— Tendência do ensino de grau
medio

— Ensino médio no Brasil

— Sistema de ensino

— Análise crítica de livros e re
vistas

— Reformas educacionais no Bra
sil

— Os elementos da ação adminis
trativa a serviço da educação sis
temática

— Passagem do ideal ao real em
educação

— Abordagem para o estudo da
estrututa e do funcionamento do
ensino

— Órgãos responsáveis pela polí
tica educacional vigente

— Estrutura da escola do 2.° grau

— Currículo e programas

— A jornada escolar de 2.° grau

— Áreas operacionais da escola de
2.° grau

— Apresentação do Programa e
orientação dos trabalhos

— Metodologia da escola de 2.°
grau e a psicologia do adolescente

— Formação do professor para es
cola do 2.° grau

— O Curso de Pedagogia e sua no
va estrutura

— Licenciatura do Curso de Peda
gogia e seu registro no MEC

— A disciplina, estrutura e funcio
namento do ensino do 2.° grau

— Supervisão do ensino de 2.° grau

— Tipos de ensino de 2.° grau

— Ensino comercial

— Ensino industrial

— Ensino agrícola

— Ensino normal

— Articulação do ensino de 2.u
grau

— Premem

— Mobral



— Problemática da educação

— Educação permanente

— Coordenação na escola média

— Relações da escola com o am
biente

— Princípios do ensino do 2.°
grau

— Conceito de estrutura e funcio
namento

— Ensino secundário

— Problemas da escola média

— A reforma da estrutura admi
nistrativa da SEC de São Paulo

— Estado de São Paulo e ginásio
plui icurricular

— Orientação educacional na es
cola média

— Orientação pedagógica na esco
la média

— Disciplina escolar

— Clientela

— Educação para a compreensão
internacional.

Deixando de lado as 5 unidades
mencionadas no Quadro n.° 16, 32
destas outras unidades se apresen
tam com a frcqüência igual a 1.
Por êste motivo, achamos desne
cessário apresentar a freqüência de
cada uma delas.

Não é difícil verificar-se que algu
mas destas unidades figuram co
mo verdadeiro quistos nos progra

mas de ensino. Feita a compatibi-
lização dos programas, unidades
como EDUCAÇÃO PARA A
COMPREENSÃO INTERNA
CIONAL, MOBRAL, DISCIPLI
NA ESCOLAR, REFORMAS
EDUCACIONAIS NO BRASIL e
outras passariam, naturalmente,
para os programas de outras dis
ciplinas.

A segunda observação refere-se ao
fato de alguns temas serem alça
dos à categoria de unidade de en
sino. A rigor, éles nada mais são
do que elementos acessórios de de
terminados elementos principais.
Neste caso, vemos certa improprie-
dade no enquadramento dos te
mas CLIENTELA, DISCIPLINA
ESCOLAR, MOBRAL, JORNA
DA ESCOLAR, por exemplo, co
mo unidades de ensino. Não ve
mos razão, por outro lado, para
o tema ANÁLISE CRÍTICA DE
LIVROS E DE REVISTAS figu
rar como unidade de ensino. É
forçar um pouco o conceito que
se deve ter de programa, na 
te referente ao seu conteúdo. Além
disso, há omissões que não se jus
tificam, na maioria dos programas.
O ensino técnico industrial, co
mercial e agrícola e o ensino nor
mal, para exemplificar, somente
aparecem, explicitamente, em um
ou dois programas assim como o
Anteprojeto de lei do Ensino do
primeiro e segundo graus, que foi
amplamente debatido, em todo o
País, e será encaminhado, ainda
no corrente ano, ao Congresso Na
cional. Ê um assunto da atualida
de que os jovens estudantes pre
cisam conhecer e analisar, critica
mente.
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Não vislumbramos, na maioria
dos programas, qualquer tentati
va de apreciação crítica dos pro
blemas do ensino médio brasilei
ro ou mesmo uma análise mais
aprofundada com espírito realista
dos fatores atuantes e das tenta
tivas que têm sido feitas para
equacionar e solucionar graves
problemas do nosso ensino médio.
Ensino médio e processo de de
senvolvimento sócio-econômico do
País é tema que precisa figurar cm
todos os programas de ensino co
mo também aquele que propor
cione uma visão geral do ensino
médio no Estado, cm particular,
através do estudo de problemas c
situações reais.

Não é nosso propósito apresentar
um modelo de programa da disci
plina ESTRUTURA E FUNCIO
NAMENTO DO ENSINO DO 2.°

196 GRAU, muito embora pudésse
mos, numa reunião de professo
res, debater o assunto e chegar-se
a um denominador comum visan
do dar aos programas a necessária
organicidade.

3.14.3. Ob je t iv o s . De referência
aos objetivos, temos a comentar o
fato de sòmente 5 professores ha
verem incluído nos respectivos pro
gramas, os objetivos a serem al
cançados. É mais uma omissão do
mesmo modo injustificável.

Damos a seguir a relação destes
objetivos, separadamente por pro
fessor:

A. Enfatizar o papel da educação
e do ensino médio na sociedade
contemporânea; familiarizar o
aluno com os problemas brasilei
ros de educação e do ensino de

2.° grau a fim de que possa par
ticipar, conscientemente, do traba
lho de renovação e melhoria da
educação brasileira; oferecer ao
aluno uma informação básica ge
ral c uma experiência no campo
da educação média visando ao ple
no exercício da atividade profis
sional.

D. Desenvolver um programa
de ensino teórico visando a uma
fundamentação científica da Es
trutura e do Funcionamento do
Ensino de l.° e 2.° maus de

O

nosso Sistema de Ensino; desen
volver, paralelamente ao plano
teórico, um conjunto de ativida
des práticas que capacite o edu
cando a colocar os seus conheci
mentos a serviço da ação; levar o
educando a compreender a com
plexidade do fenômeno e do ciclo
educacional, bem como a admitir
a Administração como um meio
para a obtenção de determinados
fins e objetivos; fornecer elemen
tos paia que os alunos formem ca
tegorias inteligentes para o plane
jamento e execução da ação edu
cacional; criar situações que per
mitam a criação de hábitos de or
ganização de fatos e idéias, den
tro do relacionamento humano
provocado e intencional, a fim de
bem se relacionar com a organi
zação e a administração da Educa
ção; despertar para a necessidade
de colaboração com a administra
ção e com o próprio homem com
quem fôr trabalhar, uma vez que
deverão ser os agentes da educa
ção; colocar em relêvo a importân
cia da formação do profissional,
ao lado da informação necessária
quanto aos conhecimentos teóri



cos e práticos, a fim de que o edu
cador possa contribuir e influir na
reorganização da escola e na acul
turação da comunidade.

G. Realizarem, aluno e professor,
um estudo crítico e sistemático da
educação de 2.° grau para um de
sempenho consciente da atividade
docente; descobrirem juntos, aluno
e professor, a importância e o pa
pel da educação de 2.° grau na
sociedade brasileira; instrumenta
lizar o aluno para enfrentar pro
blemas de administração, organi
zação curricular e funcionamento
da escola de 2.° grau.

J. Preparação profissional; atua
lização quanto às leis que regulam
o ensino de 2.° grau; conhecimen
to da estrutura das várias moda
lidades de escolas de 2.° grau (l.°
e 2.° ciclos) e função do pessoal
administrativo e docente; valori
zação das escolas da comunidade;
desenvolvimento do hábito de pes
quisa; desenvolvimento de habili
dades de trabalho em grupo; de
senvolvimento da tolerância, res
peito pelas opiniões alheias e in
dependência de julgamento.

P. Despertar nos alunos a com
preensão da necessidade da mu
dança de mentalidade em relação
ao ensino de 2.° grau.

Como se vê, uns são mais prolixos
que outros na apresentação dos ob
jetivos do ensino da disciplina. Os
exemplos valem como sugestão pa
ra os professores que omitiram os
objetivos nos seus programas de
ensino.

3.15. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAB ib liog ra fia . Estaria incom
pleto êste levantamento se, ao la
do da análise dos programas, não
fizéssemos alguns comentários so
bre a bibliografia apresentada pe
los professores.

Dos 15 informantes, 4 deixaram
de mencionar a bibliografia ado
tada, não tendo sido possível ana
lisar a bibliografia de um dos pro
fessores em face da imprecisão dos
dados. Se não houve esquecimento
na remessa de tais dados, o que
não nos foi possível apurar, é de
todo imperdoável a ausência da
bibliografia junto aos programas
de 4 professôres.

Procedemos à análise das indica
ções bibliográficas sob dois aspec
tos distintos: extensão e quali
dade.
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3.15.1. E xten sã o . Em primeiro
lugar, procuramos analisar o vo
lume das bibliografias. A variação
foi muito grande, conforme se ve
rá mais adiante, revelando flagran
te desproporção no preparo de
uma bibliografia básica. A biblio
grafia de um curso, de acordo com
nossa realidade, deve, antes de tu
do, estar ao alcance dos que irão
consultá-la. Não se pode medir o
seu valor pela quantidade de 
tulos e sim por sua qualidade.

Nesta linha de pensamento, pro
curamos apreciar o volume biblio
gráfico levando em conta os se
guintes elementos: livros, periódi
cos, artigos e leis do ensino.

Vejamos o comportamento do vo
lume bibliográfico no Quadro n.°
17.
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Quadro 17 — Volume das Bibliografias

PROFESSOR

NÚMERO DE INDICAÇÕES

Total

Livro Periódico .Artigo Leis do ensino

A................................... 47 8 7 37 99

B................................... 49 5 — 35 89

E................................... 28 3 54 9 94

F................................. 19 7 — 4 30

G.................................. 7 1 1 — 9

lí.................................. 10 — — 1 11

I................................... 20 3 18 27 68

J................................... 17 1 — 8 26

M................................. 19 3 — 1 23

P.................................. 8 1 — — 9

O Professor A, além da bibliogra-
O

fia básica, apresentou novas indi
cações bibliográficas nos Planos de
Atda, inclusive Resoluções de Con
selho Estadual de Educação, dan
do um total de 99 indicações. O
Professor M mencionou, na parte
de leis de ensino, uma coletânea
de leis sob a forma de apostila. As
indicações do Professor D não pu
deram ser analisadas. Os Profes
sores C, L, N e O não apresenta
ram bibliografia.

A variação, como se vê, foi de 99
— o número mais elevado de in
dicações, — a 9, em dois casos, cor
respondendo ao número mais
baixo.

Talvez se possa afirmar que haja
excesso, no primeiro caso e escas
sez, no segundo. A experiência tem
mostrado que os alunos, em gran
de maioria, não dominam, satisfa-
tòriamente, idiomas estrangeiros e 

não dispõem de tempo para lei
tura ou mesmo consulta a tão ele
vado número de publicações. É
bem verdade que o estudo de gru
po facilita, enormemente, esta ta
refa. Mas devemos ser realistas, le
vando em conta um e outro fato
res. Concordamos que ao profes
sor deve caber a tarefa de organi
zar tôda a bibliografia existente e
ao seu alcance, relacionada com a
disciplina, para seu próprio uso
e para consultas especiais dos alu
nos que deverão participar dêste
trabalho como atividade prática
do curso. É uma maneira de des
pertar o seu interêsse pela leitura
de um maior número de publica
ções. Tal bibliografia é muito di
ferente daquela que se denomina
bibliografia básica.

De referência a livros, há um má
ximo de 49 indicações e um mí
nimo de 7. Quanto aos periódicos,
esta variação vai de zero (1 pro-



fessor) a 8 (1 professor). Três in
formantes indicaram apenas 1 pe
riódico nas respectivas bibliogra
fias. São os casos mais expressivos.
A situação torna-se mais grave na
parte epie se refere a trabalhos e
artigos publicados em revistas. Dos
11 informantes, somente 4 fizeram
tais indicações em número de 54,
18, 7 e 1, pela ordem decrescente.
No que respeita às leis do ensino,
verificamos as seguintes indica
ções: 37 (1 professor); 35 (1 pro
fessor); 27 (1 professor); 9 (1 pro
fessor); 8 (1 professor); 4 (1 pro
fessor); 1 (1 professor) e 0 indi
cações (2 professores). Aqui, se in
cluem as Constituições Brasileira
e dos Estados, Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional, leis
orgânicas do ensino dos estados,
decretos, pareceres e resoluções
dos egrégios Conselho Federal de
Educação e Conselhos Estaduais
de Educação, portarias, atos e en
ciclopédias do ensino.

A fim de verificarmos quais os li
vros que alcançaram frequência
mais alta c também com o pro
pósito de oferecermos aos profes
sores da disciplina sugestões para
o preparo de uma boa bibliogra
fia, transcrevemos, a seguir, tôdas
as indicações bibliográficas apre
sentadas, respeitada a forma que
lhes foi dada. Para maior facili
dade de consulta, usamos a ordem
alfabética dos autores. O número
que acompanha cada indicação re
fere-se à freqüência da mesma.
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ensino brasileiro”. In R B E P , 1968,
n.o 78, pág. 3 (1).

"Ensino Médio no Brasil”.
In R B E P . 19G8 (2).

"Aspectos Profissionais do
ensino de nível médio”. In R B E P ,
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leiro”. In R B E P , n.° 94, pág. 156
(D-

199



“Natureza do Segundo Ciclo
do Ensino Medio”. IV Conferência
Nacional de Educação. 1969, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin

R B E P , n.° 99, pág. 7 (1).
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Esta bibliografia geral dos profes
sores abrange um total de 113 au
tores e 180 títulos.

Vemos que as publicações, na
maioria dos casos, não alcançaram
freqüência superior a 1. Nesta si
tuação figuram, precisamente, 134 905
referências bibliográficas. Apenas
46 publicações mereceram indica
ção de mais de 1 professor.

No Quadro n.° 18, indicamos as
9 publicações que alcançaram fre
qüência superior a 5, com os res
pectivos autores.

De acôrdo com a indicação dos
professores, aí estão os germens de
uma bibliografia básica de ES
TRUTURA E FUNCIONAMEN
TO DO ENSINO DO 2.° GRAU.
Tal bibliografia se completaria
com a inclusão de alguns livros
que não figuram no Quadro aci
ma, bem como de artigos, confe
rências e estudos publicados, prin
cipalmente, na R ev is ta B ra sile ira

d e E stu d o s P ed a g ó g ico s , do INEP.



Quadro 18 — Publicações Indicadas com maior FreqüênciazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

AUTOR TÍTULO Frequência

1. LOURENÇO Filho, M.B..................baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO rg an iza çã o c A d m in is tra çã o E sco la r 8

2. TEIXEIRA, Anísio Spínola............. E d u ca çã o n ã o c P riv ileg io 7

3. SILVA, Geraldo Bastos ................... .4 E d u ca çã o S ecu n d á ria 6

4. LIMA, Lauro de Oliveira................. A  E sco la  S ecu n d á ria  M o d ern a . O rg a n iza çã o ,

M étod o s , P rocessos 5

5. GOUVEIA, Aparecida Jolv e
HAVIGHURST, Robert J............ E n sin o M éd io e D esen vo lv im en to 5

G. PARKIN, George W......................... 0  E n sin o  d c 2.° g ra u . E stu d o  d c  E d uca çã o

C o m p a ra d a 5

7. NISKIER, Arnaldo........................... A d m in istraçã o E sco lar õ

8. KELLY, Celso................................. P o lítica d a E du caçã o 5

9. WEREBE, Maria Jost- Garcia....... G ra nd eza s c M isér ia s d o E n sin o n o B ra sil 5

3.15.2. Q u a lid a d e. A análise qua
litativa das bibliografias oferece si
tuações não muito vantajosas. Em
uma dessas bibliografias, com 7

206 indicações, apenas 4 referem-se, di
retamente, a assuntos de ensino
médio, o mesmo se verificando
com outra, de 8 indicações, na
qual encontramos igual número
de 4 publicações relacionadas com
o ensino médio. Nestes e nos de
mais casos, percebe-se certa desa-
tualização dos professores em re
lação a livros e publicações mais
recentes e mais específicos, os
quais não são mencionados nas
respectivas bibliografias. Há, por
outro lado, uma falha imperdoá
vel no que respeita ao cuidado
que se deve ter com a forma de
apresentação da bibliografia. É o
que se pode verificar, facilmente,
da leitura do trecho que trata da
bibliografia gera], O fato mais gra
ve, porém, está na ausência de bi
bliografia em 4 dos programas de
ensino por nós analisados, confor
me já tivemos oportunidade de sa
lientar.

No particular dos periódicos, atra
vés dos quais se obtém o conheci
mento mais atual, também não se
pode afirmar que são de boa 
lidade as bibliografias apresenta
das. Em 6 casos, não encontramos
qualquer referência a artigos e ou
tros trabalhos publicados em re
vistas. Três informantes indicaram
apenas 1 periódico e outro pro
fessor nenhuma referência fêz nes
te sentido.

Foram os seguintes os periódicos
indicados com as respectivas fre-
qüências: R E V IS T A B R A S IL E I
R A D E E S T U D O S P E D A G Ó G I
C O S (7); D O C U M E N T A ($ }-,
E D U C A Ç Ã O  H O JE (5); V O Z E S
(2); E B S A (2); E S C O L A  S E C U N
D A R IA (2); R E V IS T A D E P E
D A G O G IA (2); R E V IS T A D E
C O N S E L H O S E S T A D U A IS D E
E D U C A Ç Ã O (2); E N S IN O S E
C U N D Á R IO D O C E N T R O D E
IN S P E T O R E S F E D E R A IS D E
S Ã O  P A U L O (2); B O L E T IM  C I-
R E M E (1), L A  E D U C A C IÓ N (1)
e N Ó T U L A S  D A  A N P A E (1).



BibliografiazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

— Regimento Geral da Universidade Federal da Bahia (1 c 7).

— Parecer n.° 252/69 — Conselho Federal de Educação. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIn Currículos Mínimos
dos Cursos Superiores. 33. Conselho Federal de Educação, Ministério da Educação
e Cultura. Separata de D o cu m en ta , 1968-1969, pãginas 8/24 (2).

— Su c u pir a , Newton. Parecer n.° 632/69 — Conselho Federal dc Educação sóbre
Conteúdo específico da Faculdade dc Educação. (3)

— Parecer exarado nos Processos ns. 222 e 223/69, da Secretaria de Educação e Cultura
da Bahia, a respeito de criação de Faculdades dc Educação nas cidades dc Alagoinhas
e Vitória da Conquista. (4)

- NÓTULAS DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR. N.° 15, julho, 1969. Associação
Nacional de Professores dc Administração Escolar, Salvador, Bahia. (5).

— Fu r t e r , Pierre. E d u ca çã o e V id a . U m a co n tr ib u içã o à d e fin içã o d a ed u ca çã o

p erm a n en te . 3.a edição. Editora Vozes Limitada, Pctrópolis, RJ, 1970, pág. 74
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BRUNER, S. Jerome — baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAT o w a rd  a
th eo ry  o f in s lru c tio n . New York,
Norton &: Co., 1966, 173 p.

Sempre que se tenta formular uma
teoria didática, cumpre apreciar a

208 educação como decorrência do
crescimento humano e do desen
volvimento social. Até agora não
foi formulada qualquer teoria sa
tisfatória sôbre a vida; continua
mos tateando, com algum sucesso
nos últimos tempos, em busca de
um conjunto de conhecimentos
que sirva de base teórica ao 
trole científico da vida.

Será que realmente compreende
mos a função e natureza da “for
ma, atributo comum a tôdas as
coisas, através da qual distinguimos
os objetivos e os identificamos,
mesmo quando se assemelham ou
pertencem ao mesmo gênero ou
espécie?’’

A forma constitui na verdade fator
tão importante que é raro as 
clopédias lhe darem qualquer
atenção! Ela representa qualidades
ou condições distintivas tão uni

versais que serve até para as coisas
imateriais e para o próprio pensa
mento; porém nossa capacidade de
notá-la é limitada pelo estado
mental e físico, pela posição e por
circunstâncias ambientais. Tudo
que é finito, deve possuir forma e
se aceitarmos a teoria de que o
universo é limitado, temos de ad
mitir uma forma para êle, a qual
provàvelmente será no futuro ob
servada por astronautas postados
fora déle no espaço.

As infinitas variações da forma
apenas agora começam a ser obser
vadas no terreno da expansão edu
cacional. Os padrões visuais como
forma de aprendizagem passaram
a merecer atenção favorável dos
sistemas de ensino. Através dos
símbolos e pela sumária represen
tação das “características de forma"
pessoais ou de objetos ou idéias,
surgem em nossa imaginação inú
meros detalhes. A arte moderna,
conseguiu resultados valiosos 
rando a forma do convencionalis
mo, da realidade e do simbolismo
acadêmico, graças à criação de
apresentações visuais, sem forma 



porém sugestivas, enfatizando as
sim a necessidade de maior com
preensão do fenômeno da forma
pròpriamente dita. Quando Lcwis
Carrol disse que o Gato Clieshive
desapareceu complctamente "dei
xando após êle apenas a sua ca
reta”, estava, como grande mate
mático que era, acentuando a per
sistência e abstracionismo da for
ma no centro visual da mente.

A memória visual vai-se tornando
mais importante à proporção que
diminui o interêsse das novas ge
rações pela leitura como processo
de aprendizagem, no csfôrço em
busca do conhecimento tecnoló
gico moderno, a fim de colabo
rarem na nova sociedade em for
mação. Aprendizagem através do
diálogo e da observação unida à
prática é melhor que a leitura dos
manuais ou a compilação de co-
piosas notas, constituindo parte
integrante do progresso cultural
da Humanidade, que se vai pro
cessando ao longo de tôda a exis
tência. A importância do diálogo,
antiga metodologia do ensino, vem
sendo restaurada para adultos e
jovens. É muito importante dis
tinguir o diálogo planejado e or
ganizado da conversação. Esta
degenera fàcilmente em monólogo,
sem levar em conta a contribuição
dos ouvintes.

O professor Bruner, em sua nova
série de monografias publicadas
sob o título baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAS o b re u m a teo r ia r le
en sin o imagina quanto deve ter
lucrado o escravo de Sócrates em
seu desenvolvimento cultural, atra
vés dos diálogos com seu amo.
Essas monografias apresentam o
saber acumulado durante cinco
anos de atividades educacionais e
foram redisridas em estilo acessível, 

na terminologia comum. Seu autor
prevê a criação futura de um nôvo
campo de estudos, C iên cia s d o
C rescim en to , destinado a facilitar
a evolução humana do estado de
total desamparo ao domínio do
ambiente. Seis importantes carac
terísticas do crescimento e do de
senvolvimento intelectual são des
tacadas. Comentando a importante
contribuição de Jean Piaget, lem
bra haverem sido suas obras inter
pretadas principalmente como psi
cológicas, mas a seu ver elas têm
caráter epistemológico. Seu prin
cipal interêsse é a natureza do
conhecimento em si mesmo, como
existe nos diferentes estágios do
desenvolvimento infantil. Já os
processos através dos quais tem lu
gar o crescimento pouco lhe inte
ressam, aparecendo todos êles en
globados numa teoria arbitrária
de equilíbrio e desequilíbrio, ciclo
intermediário entre acomodação 209
ao ambiente e assimilação do am
biente ao esquema interno. Sua
concepção um tanto fácil de equi
líbrio versu s desequilíbrio oferece
limitado subsídio para nossa com
preensão do crescimento, se compa
rada à formal e brilhante descrição
da natureza do conhecimento que
revelam as crianças em cada idade,
trabalho descritivo de grande im
portância.

Apesar disso, essa narrativa formal
não representa explanação psico
lógica do crescimento. Afirma o
Prof. Bruner que tôda teoria do
desenvolvimento deve relacionar-
se com alguma teoria do conhe
cimento em si, e com uma teoria
educacional, caso contrário será
destituída de expressão.

Aparentemente êle confirma a opi
nião do comentarista, de que tem



havido exagero no valor atribuído
à educação primária para todos,
vigente nos últimos anos. As orga
nizações nacionais e internacionais
vêm estimulando a aplicação prio
ritária nesse campo, em âmbito
mundial, de energia e dinheiro,
sem nenhuma coordenação real
com os fatos do ambiente social
em que vive a grande maioria da
Humanidade em que provável
mente terá de viver ainda por
muito tempo.

O crescimento mental humano não
se processa atendendo a padrões
regulares ou matemáticos como se
verifica no crescimento físico. O
autor chama atenção para os efei
tos da educação primária realizada
cm massa nos novos estados afri
canos, em fase de desenvolvimento
"a pleno vapor”, onde não existe

2)0  suporte financeiro paralelo nem se
atribui prioridade ã criação de
competentes administradores pú
blicos, professores, técnicos etc.
Acha êle que isso constitui uma
tremenda bomba-relógio, com a
invasão das novas áieas urbanas
pelos jovens semi-analfabetos que
não receberam treinamento espe
cífico, perderam o contato familiar
e tribal e ali encontram falta de
administradores e de professores
capacitados em organização e trei
namento aptos a manter a estabi
lidade comunitária.

Claro que não podemos permitir a
criação, pelos construtores e desen-
volvimentistas, de seus projetos
artísticos e estéticos, envolvendo
assim os órgãos administrativos
locais em despesas excessivas para
uma geração única, procurando
aliviar pontos de estrangulamento, 

curvas e dificuldades que virão
prejudicar mais tarde os futuros
serviços de transporte, envolvendo
reestruturações internas destinadas
a tornar habitáveis os edifícios
para as condições da vida real. Os
serviços educacionais não podem
ser funcionalmente considerados
instrumentos sociais independen
tes das perspectivas comunitárias
de vida social futura. Acentua o
autor a necessidade “de estudar-se
o possível antes do realizado, como
passo fundamental rumo à mu
dança social”. As ciências do com
portamento e sua generalização no
que diz. respeito às variações da
condição humana é que devem
servir de ponto central de nossa
apresentação do homem, não as
particularidades de sua História”.

Ainda hoje, o ensino permanece
desprovido de teoria geral norma
tiva e as teorias existentes sôbre
aprendizagem e desenvolvimento
têm sido em grande parte descri
tivas, não prescritivas. O interêsse
da teoria didática é saber qual a
melhor forma de transmitir o en
sino, aperfeiçoando o processo de
aprendizagem sem preocupar-se
tanto com sua descrição.

Dr. Bruner considera quatro os
aspectos principais da teoria di
dática:

1) Deve especificar as experiên
cias que mais efetivamente implan
tam no indivíduo a predisposição
para aprender;

2) Cumpre-lhe determinar os cri
térios através dos quais o conjunto
de conhecimentos precisa ser estru
turado, facilitando assim sua com
preensão pelo estudante;



3) Deve estabelecer a seqüência
mais eficiente para apresentação
cio programa;

4) Cabe-lhe especificar a natu
reza e o ritmo dos prêmios c puni
ções no processo de aprendizagem.

Tomando como exemplo o ensino
de Matemática, aborda as diferen
ças individuais, afirmando que o
currículo não deve ser diversifica
do, com um objetivo geral único.
Ensinamos não para produzir “pe
quenas bibliotecas vivas” sôbre o
assunto, mas com o objetivo de
obrigai o aluno a pensar matema
ticamente sozinho, considerando a
matéria como faz o historiador, de
modo a participar do processo de
aprendizagem. O saber constitui
um processo, não um produto.

Estabelece ainda as especificações
básicas para um curso de estudo
sociológico do homem destinado a
crianças de 10 anos. Acentuando
que quanto mais jovens e princi
piantes forem os alunos, tanto mais
sério precisa ser o objetivo peda
gógico do curso na formação da
capacidade intelectual dos alunos,
expõe a estrutura e a linguagem
a adotar e o papel dos instrumen
tos auxiliares no desenvolvimento
humano, na organização social, na
apreciação geral da Humanidade.
Admite ser importante introduzir
o “mito” para os alunos mais jo
vens, pois embora sc alcance me
lhor controle do ambiente através
da ciência moderna, na formação
do mito entram os mesmos pro
cessos componentes e operações
lógicas; familiarizando-se com os
sistemas simbólicos, os alunos com
preendem os mitos sem precisar
aprendê-los. O problema mais per
sistente dos estudos sociais consiste 

em salvar os fenômenos da vida
social da vulgaridade. As crianças
precisam adquirir consciência da
própria estratégia de idéias equi
valente ao esforço para decorarem
matérias.

O sucesso de qualquer curso de
pende da ação do professor e de
suas atitudes; as cinco metas do
curso bem sucedido são:

1) Dar aos alunos respeito e 
fiança nas próprias forças mentais;

2) Estender essa confiança ao po
der de meditar sôbre as condições
humanas e sociais;

3) Proporcionar um quadro de
modelos que facilitem a análise da
natureza do mundo social e as con
dições em que o homem se en
contra;

4) Transmitir o sentimento de
respeito pela capacidade e huma
nismo da espécie humana;

5) Inspirar nos alunos o senti
mento de “processo inacabado” na
evolução humana.

Segue-se pequeno comentário sô
bre o ensino do idioma nacional,
sendo opinião do autor que é ex
tremamente importante poder o
indivíduo expressar-se e pensar
corretamente no próprio idioma.
A leitura pode deixar de ser pas
siva, atuando a língua de maneira
mais ativa. Falando ou escrevendo,
o homem adianta-se ao processo,
enquanto pela leitura êle se atrasa
mentalmente. A “forma da men
te” resulta, até certo ponto, da
internalização das funções ineren
tes ao uso do vernáculo. Sugere o
autor a possibilidade de servir o
laboratório de linguagem para que
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o estudante verifique o que escre
veu, comparando os textos falados
e escritos pelas fitas gravadas.

Abordando o problema do inte-
rêsse em aprender, assinala Bruner
que a escola bem administrada
apresenta uma ordem e limpeza
com que a criança não está fami
liarizada, impondo-lhe restrições e
imobilidade. O aluno pode sentir-
se ansioso, estimulado ou aliviado
por encontrar-se livre da atmos
fera doméstica.

Tôda criança possui “motivos in
trínsecos’’ para aprender coisas
independente do proveito, da ati
vidade que provocam. A curiosi
dade é um bom exemplo. O inte-
rêsse diversificado cm excesso dura
pouco tempo. Tem de haver 
trições para que a atenção seja
mantida e canalizada para a tarefa

212 em vista. Há motivação intrínseca
na vontade de aperfeiçoar-se na
ação ou no conhecimento e o sen
timento de realização exige esforço
de aprendizagem com princípio e
fim. Não se conhece a maneira
como pode a autoconfiança ser in
fluenciada pela recompensa mate
rial. Parece no entanto ser impor
tante essa influência externa. Os
estímulos à aprendizagem crescem
com o exercício dela ou do 
texto em que c exercitada? ou
dependem de sua ligação a es
tímulos para melhoria social, se
gurança ou fama? Expõe o autor
as flagrantes diferenças entre os
vários sistemas culturais e níveis
da sociedade, quanto ao encoraja
mento ao impulso para melhorar.
Existe sempre uma tendência de
base emocional para o homem usar
como modêlo outra pessoa. O pro
fessor impõe assim atitudes visan
do a determinada matéria e à pró

pria aprendizagem. Admite-se que
os valores básicos nos primeiros
anos elementares constituem ver
são estilizada do papel feminino
na sociedade, mais prudente que
ousado e caracterizado pela deli
cadeza.

Acha Bruner que o professor deve
representar modelo eficiente de
competência no sentido de estar
sempre à disposição dos alunos,
tornando-se parte do diálogo in
terno da classe — como elemento
cujo respeito se procura obter e
cujo padrão se tenta alcançar para
si próprio. Outro motivo impor
tante é a reciprocidade, estímulo
para colaborar com o grupo em
busca de objetivo e base funda
mental da sociedade humana esti-
muladora dos processos de apren
dizagem combinada. Adota êle a
idéia de que cada qual deve apren
der a mesma coisa completamente
c da mesma forma, influenciada
em grande parte por fatores de
“reforço externo’’.

Confirma o Dr. Bruner a necessi
dade de mudar-se a forma de edu
car, para atender aos desenvolvi
mentos. Sumàriamente, mas de
forma interessante, assinala o au
tor os estados de “competição” e
“argumentação”, que podem sur
gir quando a criança se defronta
com um problema de aprendiza
gem. Sua sugestão é para que haja
“difusão” da atividade intelectual
conforme a procura de ação ime
diata, efeito e impulso, avisando
porém quanto à noção muito co
mum de que o estímulo aos im
pulsos criativos inconscientes serve
necessàriamente como instrumento
de aprendizagem.



Admite-se em geral que os proces
sos tendentes ao efetivo desempe
nho cognitivo constituem simples
prolongamentos de sonhos e asso
ciações inconscientes. Resolver um
problema é evitar os problemas
para os quais não se vê solução e
constituem processos que não se
podem considerar da mesma natu
reza ou tipo.

No capítulo final, recorda o autor
alguns pontos debatidos nos capí
tulos anteriores, acentuando sua
convicção de que devemos tentar
resolver o problema de relação en
tre o crescimento intelectual e o
ensino escolar, se quisermos que a
educação continue a existir como
a concebemos atualmente.

Nosso conhecimento sôbre a cul
tura de hoje, ou a de ontem, trans
mitido às gerações jovens, está lon
ge de ser completo e a busca de
analogias entre o homem e outros
animais pode trazer perigosa desi
lusão.

Abordando a psicologia de uma
disciplina, fala da necessidade de
se estimular o raciocínio entre os
alunos, bem como do valor em se
personalizar o conhecimento. Des
taca o significado e o papel das
avaliações do currículo nas escolas,
afirmando que existe hoje noção
pragmática sôbre como avaliar de
maneira geral o sucesso do cur
rículo, mas o processo precisa ser
sistematizado algum dia.

Os trabalhos comentados consti
tuem valiosa contribuição ao pen
samento educacional, num estilo
de sabor anedótico, numa lingua
gem simples, liberta da moderna 

obsessão com estatísticas e notas
de texto, que tornam consativos e
ilegíveis os textos educacionais.

O crescimento desordenado da
urbanização produz o esfacela
mento progressivo dos contatos
familiares, vivendo os indivíduos
cada vez mais isolados na conges
tão urbana. O enriquecimento da
classe média tende a enfraquecer
a moral, alheando-se seus membros
das forças trágicas da vida, e de
senvolvendo o sentimento de deses
perança que a pobreza promove
entre os jovens citadinos.

Talvez o ensino atual se encontre
por demais intelectualizado e im
pessoal.

Mic h a e l  Jo h n Mc Ca r t h y

FERREIRA, Pedro de FigueiredobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
—  F a to res em o c io n a is n a a p ren - 213
d iza g em , Rio de Janeiro, Fundo
de Cultura, 1960, 165 p.

Psicanalista radicado na Guanabara, o
autor é membro das Sociedades Brasilei
ras de Psicanálise do Rio de Janeiro e
de São Paulo e da “International Psycho-
Analytical Association”, sediada em
Londres.

O livro é resultado de uma pes
quisa que tem por objetivo levar
a professora a observar o compor
tamento da criança, e o dela pró
pria, de ângulo ainda não explo
rado pela escola, para que possa
incorporar o conhecimento empí
rico, obtido por intuição, através
do convívio com a criança. Estuda
a relação emocional criança-pro-
fessôra, que substitui e amplia a
primitiva experiência da criança
com o "mundo" ou seja a relação
inicial mãe-filho, matriz de tôdas
as relações interpessoais poste
riores.
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Baseia-se no princípio da conti
nuidade genética do desenvolvi
mento e no estudo do psiquismo
inconsciente, considerando que “o
fenômeno emocional harmonioso
ou desarmonioso resulta da rela
ção entre essas duas condições.”

O estudo do homem resume-se, do
ponto de vista científico, a um es
tudo de relações. A educação tem
enfatizado a relação da criança
com o meio físico (realidade ex
terna) e com o meio escolar e sócio-
econômico (realidade objetiva),
mas tem ignorado ou esquecido o
âmago da questão: “a existência
e atuação do inconsciente (reali
dade interna, psíquica), expressado
por meio de fantasias, sentimen
tos, emoções e representações men
tais que se processam num psiquis
mo maior, em extensão e profun
didade, do que o psiquismo cons
ciente. Êstc psiquismo inconsciente
ou realidade interna constitui o
determinismo das relações huma
nas. Foi o reconhecimento dessa
atividade mental inconsciente que
permitiu a Freud formular o 
ceito de realidade psíquica, tão ob
jetiva, como fato mental, quanto
a realidade externa". Caracteri
zando a fantasia, do ângulo da
psicologia profunda, esclarece o
autor: “a energia que no organis
mo produz o fenômeno da circula
ção, da respiração e os demais
fenômenos vitais, no campo men
tal se manifesta como instinto e
sua expressão é a fantasia. Fanta
sia é, pois, a expressão mental do
instinto.”

Desafia educadores e administra
dores escolares, analisando situa
ções vividas na escola e na família
para identificar a disponibilidade
emocional e as motivações profun

das daquele que ensina e daquele
que aprende, na oportunidade do
mútuo relacionamento pessoal.

A responsabilidade escolar vai-se
tornando cada vez maior, pois, não
se podendo esperar, sobretudo nas
grandes cidades, a ação formadora
integral da família, nem um
número suficiente de especialistas
em psicologia profunda para aten
der a todos os casos de interrupção
do desenvolvimento emocional da
criança, cada vez mais freqüentes,
é preciso recorrer à escola, sobre
tudo ao jardim de infância, em
termos de medicina preventiva. A
escola, no entanto, só terá condi
ções para desincumbir-se, a con
tento. de sua tarefa quando se
debruçar sôbre a "outra realida
de", o psiquismo inconsciente.
Essa parece ser a única forma de
ela se habilitar a profundas trans
formações para constituir-se — com
a urgência cpte a realidade social
está a exigir — em "centro de saú
de emocional da criança e, em
consequência, centro de profilaxia
das doenças mentais do adulto".

Ao que conste, trata-se da primeira
experiência de nível científico na
abordagem de uma “terceira rea
lidade” —• campo específico da Psi
canálise — no processo educativo,
ou seja o enfoque emocional da
aprendiagem. Pode-se negar ou
subestimar a realidade emocional.
todavia não se pode nem deve ne
gar a ciência que a estuda, pois o
que caracteriza a ciência é a exis
tência de campo peculiar de vali-
dez e técnica específica da explo
ração dêste campo.

A resistência à aceitação do psi
quismo inconsciente é represen
tada na reação contra a Psicanálise.



É por que o "conhece-te a ti mes
mo" é tão doloroso que o apélo
de Sócrates exigiu séculos e séculos
para ser ouvido. Embora ouvido
aquele apélo do filósofo, que se
definia a si mesmo como "parteiro
de idéias”, o livro em apreço —
um eco daquele apélo — ainda não
encontrou a receptividade que os
problemas educacionais estão a
exigir. Publicado em dezembro de
1960, teve sua tiragem de três mil
exemplares esgotada em poucos
meses mas, ao que se saiba, não
foi ainda reeditado.

Apesar rio impacto provocado pela
matéria, o leitor ressente-se, no
entanto, de um ponto de apoio. Na
procura dos fundamentos teórico-
científicos da pesquisa, que deu
origem ao livro, para melhor si
tuar-se diante do problema, o lei
tor sente-se desamparado pela falta
de referências bibliográficas. Tal
vez o fato possa ser atribuído à
pobreza de estudos específicos ou
à ausência de pesquisas divulgadas
na área.

Por solicitação de periódicos espe
cializados, o autor começa agora a
divulgar seus trabalhos. A baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR evis ta
B rasile ira d e E stu d o s P ed a g ó g ico s ,
MEC-INEP, publicou no número
115 (1969), "Como a criança
aprende”. Também em 69, a
R ev ista d o E n sin o , da Secretaria
da Educação e Cultura do Rio
Grande do Sul, iniciou, no núme
ro 121, uma série de doze artigos
sôbre “as bases do desenvolvimen
to emocional da criança no jardim
de infância”. O jornal mensal
A rte  ir E d u ca çã o , da Escolinha de
Arte do Brasil, conta também,
desde setembro de 1970, com sua
colaboração regular.

A personagem central do livro é
Sula, aluna do jardim de infância,
com cinco anos de idade, que
vive, com o pai, a mãe e uma irmã-
zinha de um ano e seis meses, em
casa dos avós maternos. Os pais
não se entendem, a mãe se lamen
ta, os avós interferem. A menina
foi extraída a ferro e amamentada
apenas por 15 dias. Tem dificul
dade para se alimentar, dorme
mal, sofre pesadelos, é inquieta,
voluntariosa, agressiva e ainda usa
chupeta. Na escola agride a mordi
das e pontapés colegas e profes
soras, tenta fugir, agarra-se à pro
fessora, tenta monopolizá-la, con
fundindo carinho com agressão: é
sôco e abraço, mordida e beijo. A
professora percebe a carência afe
tiva, a angústia, e também a fôrça
da menina, e procura ajudá-la,
aceitando-a como é ou se comporta,
tolerando até certo ponto sua ma
neira violenta de agir e de expres- 215
sar afeto. Só mais tarde, ao veri
ficar mudanças na atitude da mãe
e sinais do desenvolvimento de
Sula, a professora começa a tratá-la
como as demais crianças.

Um confronto entre o comporta
mento de Sula no lar e na escola
mostra como repete ela nas pri
meiras experiências no jardim de
infância — recorrendo, é óbvio, a
meios diversos — as primeiras ex
periências vividas na relação 
coce com parte da mãe, a mama.
Concluindo o jardim, Sula fre-
qüenta o curso primário, desenvol
vendo-se satisfatoriamente. Sua
professora se surpreende quando
as colegas que atenderam a menina
no jardim indagam sôbre sua con
duta e aproveitamento, alegando
que nada tem a observar, pois “ela
é uma criança como as outras”.



A matéria sc desenvolve na seguin-KJIHGFEDCBA
O

te ordem: natureza do trabalho/
apresentação do caso/fenômeno da
transferência afetiva na escola/re-
lação parcial evoluindo para a
relação completa da criança com a
mãe/a reversibilidade do desenvol
vimento emocional/necessidade de
um jardim de infância experimen-
tal/internalização do objeto perse
guidor/regressão e frustração/rela
ção completa de objeto/e sociali
zação da criança.

A abordagem dos motivos da ação
intencional de educar — com vis
tas à continuidade do harmonioso
desenvolvimento emocional da
criança tem, segundo o prefácio
de Lourenço Filho, "um sentido
prático de grande alcance para o
ensino e a organização escolar em
geral e se constitui tema de refle-

216 xão para o educador, devendo ser
considerada não apenas como con
tribuição científica de grande mé
rito, mas também como expressão
de belo e fecundo ideal de reno
vação educativa”.

Numa época tumultuada como a
nossa, em que se pesquisam as ori
gens das dificuldades dos jovens,
em sua busca de autenticidade,
expressadas através da crescente
onda de insatisfação, rebeldia, vio
lência, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfa to res em o c ion a is n a

a p rend iza g em  é uma abertura. Re
presenta um passo à frente no au-
toconhecimento do educador, ver
dadeira tomada de consciência das
profundas implicações emocionais
do aluno e do professor na forma
ção e exercício do magistério nos
dias de hoje.

Ge n e r ic e Al b e r t in a  Vie ir a

LATERZA, Moacyr e RIOS, Tere-
sinha Azeredo — F ilo so fia d a
E d u caçã o -. F u n d a m en to s . Orien
tação didática de Léa Ferreira
Laterza, São Paulo, Flerder,
1971, 412 p. v. I.

Moacyr Laterza c Terezinha Azeredo
Rios, graduados em Filosofia pela Uni
versidade Federal de Minas Gerais. Moa
cyr Laterza é professor Adjunto da
UFMG, e assessor do Serviço de Docu
mentação das Artes em Minas Gerais.

"Livro de filosofia” — escrevem os
autores — "pretende guardar cio
samente seu caráter filosófico, ou,
pelo menos, filo -só -fico ” . O texto
destina-se a atender e a ampliar
as necessidades curriculares das
faculdades de educação e dos colé
gios normais, mas impondo uma
diretiva que ingressa no campo es
pecífico da atitude filosofante,
diante da matéria educacional.
Para isso, ensaia diversos modos
de aproximação no item “cultura
e educação”. Organiza também,
uma espécie de p ro leg o m en a glo
bal à matéria e parte para uma
análise siluacional (tentativa de
diagnóstico/prognóstico), subordi
nada ao m ó d u lo “filosofia da 
cação e a problemática cultural
brasileira”. Emparelha, ao desen
volvimento temático, a oferta dc
material pedagógico para seminá
rio, para instrução programada,
tudo isso devidamente apendicula-
do por excertos textuais destinados
a comporem o quadro da análise
crítica a ser desenvolvida pelo
leitor.

APRECIAÇÃO. A perspectiva
quantitativa da bibliografia peda
gógica brasileira legitima a asser
ção de que o País tem podido ofe



recer um esquadro dos mais razoá
veis ao estudo dos problemas gerais
da instrução. Desde os trabalhos
pioneiros e sistemáticos implanta
dos por Fernando de Azevedo,
Lourenço Filho, Anísio Teixeira
— entre tantos geradores e gerados
a partir do Manifesto da Educa
ção Nova, de 1931 —, e particular
mente desde a criação das faculda
des de filosofia, em 1935, a biblio
grafia brasileira de educação e pe
dagogia acumulou-se, enriquecida
com obras, que, mesmo de divul
gação de idéias e sistemáticas es
trangeiras, exerceram papel pre
ponderante para que outros textos
pudessem oferecer importantes ca
minhos numa óptica de pedagogia
científica. A diacronia dessa pro
blemática já foi proposta pelo li
vro clássico de Primitivo Moacir.

Contudo, nosso ‘‘humanismo de
contemplação” — para usar-se a
frase de Antônio Cândido — foi
relativamente infeliz na tentati
va de criar fora da faixa do
Positivismo, um “pensamento”
educacional que fugisse das ge
neralidades utópico-desquisitivas,
ou conseguisse aprofundar-se pa
ra além das crises eventuais do
subdesenvolvimento cultural, ge
radoras de “filosofias” emergen
tes. Em suma, o desafio re
presentado pela atitude filoso-
fante, no Brasil, aplicada à educa
ção padeceu dos próprios males da
filosofia brasileira — daí as deriva
ções (e os derivativos) sobejamen-
te conhecidos. O importante, nesse
primeiro volume da Filosofia da
Educação de Laterza - Rios, é a
propositura de aceitação do desa
fio filosofante como tal, isto é,
buscando na dimensão do educa
cional a estrutura própria de uma
atitude filosofante dentro do fato 

proposto, sem aquele sarro de eso-
terização. Mesmo a uma aproxima
ção epidérmica, o livro revela a
estrutura mencionada, de tal sorte
que se poderia dizer que o vetor
deflagrador do processo se com
põe no seguinte segmento, que as
sumiría, para uma visão em síntese,
a função de imagem-fôrça, “a reali
dade da educação é uma baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp ra xis
que se insere no conjunto da p ra
x is humana. O sujeito fa z a ed u
ca çã o  ex istir “  (p. 36), donde "certo
parentesco” que existe entre o fi
losofar e o educar, considerados
como tarefas, atitudes ou gestos
humanos” (p. 123) — isso, eviden
temente, na medida em que o
“filosofar consiste em buscar o 
sentido real” (p. 149), e o campo
desse filosofar “já pode ser anun
ciado não somente como possuindo
g ra n d eza q u a n tita tiva , mas tam
bém uma outra grandeza: aquela
que corresponde a uma vontade
de lucidez, de autoconsciência”
(P- 171).
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Os autores pretendem construir,
em cada progressiva sucessão do
volume, uma verdadeira escala de
necessidade, isto é, deflagrar estí
mulos mentais que se apresentem
como necessidades implícitas de
quem lê, o que conduz a um pro
gressivo deslinde através da oferta
de postulados filosofantes, devida
mente sincronizados a alternativas
“práticas” (seria êsse o melhor têr-
mo?) para o mencionado deslinde.
Daí a importância de o leitor
acompanhar o livro ao longo e na
seqüência de sua linearidade, que
se constitui no próprio desafio ao
deslinde. Dessa técnica de comuni
cação, obrigatòriamente há de
conduzir-se o leitor também a uma
a titu d e filosofante, ou, textual-



mente, conduz o pensamento do
leitor para a baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp rá tica de qne apenas
“a filosofia dá o sentido filo só fico
ao ato do filósofo” (p. 177).

No quadro das necessidades brasi
leiras, tndo isso parece muito posi
tivo, porque o texto assume a fei
ção de uma comunicação didática
periodicamente renovada dentro
do esquadro inicialmente proposto,
o que terminará por conduzir o
leitor a um consciente esforço de
co-participação. Essa feição didá
tica é, pois, o estigma da signifi
cação e da importância dêsse livro.

Para o apêndice "Filosofia da Edu
cação e a Problemática Cultural
Brasileira” poder-se-ia destinar o
rótulo de m o tivo subjacente ao
longo de tôda a obra, o retrato
constante de um confronto repre
sentado pelo item “cultura e edu-

218 cação” do livro. É, na verdade, um
en sa io de proposituras ainda didá
ticas, com o que se pretendería um
envolvimento filosofante das di
versas experiências educacionais
do País, ou, mais do que isso, dc
tôdas as pessoas que em alguma
circunstância se envolveram no
processo teórico/prático da educa
ção nacional. A busca de uma
eventual linha doutrinária nesse
apêndice talvez encontre o cerne
da posição dos autores nesta asser
ção: “Somos uma nação que aspira
ao desenvolvimento e que tem
dado mesmo alguns passos em di
reção a êle. Ora, a consciência in
gênua tem sido um dos pontos-
chave do problema da educação
de nosso povo. Educação deve ser,
antes de mais nada, co jisc ien tiza -
çã o ” (pp. 398-399).

Fica claro que entre a proposição
global do texto, seu motivo sub

jacente, seu procedimento didá
tico, sua estrutura de envolvimento
e seus resultados filosofantes há
de gerar-se uma resultante polêmi
ca. Ainda isso pode ser promissor,
porque o livro mantém um passo-
dc-marcha de constante repto aos
especialistas e estudantes de edu
cação.

Na ie f  Sa f a d y

HOME, Lloyd... - H o w  to U se
C o n tin g cn ce C o n tra c tin g in
C la ssro o m , Champaign, Illinois,
3 ed. rev., 1971, 130 p.

Os autores deste livro, Lloyd
Home, Attila P. Csanyi, Mary An
Gonzales e James R. Rechs fazem
parte de um grupo de psicólogos
que vem trabalhando em instrução
programada e em técnicas de mo
tivação, numa posição em psicolo
gia desenvolvida em acôrdo com os
trabalhos de B. F. Skinner. O
l)r. Home é conhecido por seus
trabalhos tanto na área de moti
vação como na de instrução pro
gramada onde vem desenvolvendo
idéias básicas para associação desta
tecnologia com o ensino através do
computador.

O livro é um texto programado
do tipo linear que tem por obje
tivo explicar um método extrema
mente efetivo para a motivação de
estudantes da escola elementar e
do grau médio e que já foi objeto
de várias pesquisas. Após a intro
dução e uma breve parte em que
os autores expõem os objetivos do
programa, a sua fundamentação
teórica, suas características e quais
os testes critério, ensinando o lei
tor como aproveitar melhor o tex
to, seguem-se as duas partes em
que o livro está dividido.



A primeira delas é constituída por
seis capítulos, nos quais o leitor
obtém informações quanto à fun
damentação teórica desta tecnolo
gia, como funciona, como se rela
ciona com o currículo escolar,
como deve evoluir e de que forma
se lhe opõe resistência ou oposição
e como estas podem ser rebatidas.

A segunda parte é mais prática e
ao término dela, desde que te
nha completado satisfatòriamente
o teste final consideram os autores
que o leitor deva estar apto a esta
belecer um sistema motivacional,
na base de contrato, em sala de
atda. Esta parte compreende qua
tro capítulos que dão informações
precisas e sugestões práticas de
como preparai o material, organi
zar a sala de aula, administrar a
classe, avaliar e corrigir as even
tuais falhas que surjam no sistema
de motivação.

APRECIAÇÃO — O conteúdo dês-
te trabalho é rclativamente nòvo
em Psicologia, uma vez que apenas
na década passada se intensificou
a pesquisa nesta área, tendo ela
abrangido primeiro a área dos
excepcionais para posteriormente
alcançar as classes comuns. A obra
podería ser muito enriquecida se
os autores, na introdução, fizessem
um breve histórico do desenvol
vimento desta tecnologia de moti
vação. Além disso, poderíam mos
trar como tem sido ela a resposta
adequada a muitos dos problemas
de aprendizagem com que se de
frontam professores de crianças e
adolescentes. Certamente, isto po
dería contribuir para a infor
mação e a formação do leitor
que possivelmente teria maior in-
terêsse na aprendizagem do sistema 

contratual como meio de garantir
a aprendizagem.

Exceto pela ressalva apresentada
no parágrafo anterior o texto pro
gramado é de grande atualidade
quer quanto ao conteúdo, quer
quanto à forma. O simples fato de
em menos de um ano terem sido
feitas três edições do livro mostra
a sua aceitação. Aliás, dado o fato
de responder efetivamente às 
mandas docentes e que pouco te
mos a oferecer neste setor como
medidas realmente práticas e fun
cionais, era de se esperar que o
livro tivesse o êxito que vem tendo
nos Estados Unidos.

Os autores ensinam como os prin
cípios do reforço, desenvolvidos
por Skinner e seus colaboradores,
podem atuar em sala de aula atra
vés de uma programação sistemá
tica das contingências reforçadoras. 219
Considerando o indivíduo como
foco da instrução, destacam a im
portância do respeito mútuo entre
professores e alunos e o papel da
criança na administração das con
tingências de modo que ela pro
grida independentemente para al
cançar seus próprios objetivos.

Considerando que nem sempre
nossos professores estão adequada
mente informados quanto às bases
skinnerianas das técnicas motiva-
cionais e de modificação de com
portamento, embora o texto pro
gramado se tenha mostrado efetivo
para ensinar o estabelecimento
das contingências na base contra
tual, parece que seria conveniente,
pelo menos de início, que o pro
fessor contasse com a assessoria de
um psicólogo escolar que domi
nasse as técnicas de emprêgo da
análise experimental em sala de 



aula, o que, certamente, diminui
ría o risco de érro no estabelec
mento do sistema. É verdade que
uma parte do texto programado
objetiva ensinar o professor a re
conhecer as falhas no sistema im
plantado e métodos para remediar
os erros, porém é muito sucinta
e pressupõe que os professores já
estejam vendo o ensino como uma
técnica científica que requer ava
liação periódica constante e, infe

lizmente, isto não é verdade, pelo
menos no Brasil e nos têrmos de
avaliação e medida propostos pelos
skinnerianos. De qualquer forma,
trata-se de um livro de grande uti
lidade c que pode ensinar ao pro
fessor o uso de uma técnica efetiva
de motivação desde que realmente
atente para todos os detalhes des
tacados pelos autores.

G. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPo r t o  W i t t e r
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A Meta do
Ensino IntegradozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O trabalho desenvolvido no decor
rer de vinte séculos de história le
vou o homem moderno à situação
que desfruta hoje. Foi a pesquisa
centífica — realizada com esse, ou
qualquer outro nome — que per
mitiu à geração atual o domínio
do átomo e do espaço, e a espe
rança de controle sôbre múltiplos
fenômenos de ordem biológica.
Vindo timidamente do fundo da
idade clássica, a ciência assumiu,
na nossa época, a cidadania do
mundo.

Construídos pouco a pouco, gra
ças a descobertas feitas aqui e ali,
vários setores ou áreas científicas
foram, no correr do tempo, toman
do fisionomia própria, individuali
zando ciências particulares, com
objetivos específicos e limitados, e
metodologia própria. Essa indivi-
dualização foi condição determi
nante do desenvolvimento de cada
uma, graças à atenção dirigida
pelo especialista a objetivos restri
tos. Realizou-se o progresso global 

da Ciência pela soma dos avanços
havidos nas ciências particulares.
Foi a fase analítica do pensamento
científico, aquela que frutificou na
multiplicidade de especialistas mo-
nodisciplinares, capazes de ir ao
ponto mais profundo de um pro- 221
blema surgido em seu campo sem
preocupar-se com incógnitas vizi
nhas e coexistentes. Embora essa
fase não esteja, nem deva estar,
encerrada, é relevante considerar
que, já neste momento, é de tal
ordem e volume o acervo de infor
mações disponíveis em todos os
campos científicos, que uma visão
global pode ser oferecida àqueles
que desejam compreender a ciên
cia para divulgá-la, utilizá-la ou
fazê-la progredir. Perde sentido,
assim, a compartimentagem estrita
de ciências particulares, para ga
nhar relêvo o sistema interdisci-
plinar pelo qual a “circunstância”,
o “fenômeno”, são vistos com en
foque global, no qual se integram
os aspectos particulares de sua en
tidade.

Não se deve confundir a visão
sintética referida, a qual supõe nu-
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merosas operações analíticas pré­
vias, com a visão sincrética elo pri­
mitivo, quase ou totalmente empí­
rica, a poiacla nas aparências. A 
ciência ele hoje, ilusu·anclo o dito 
- "um momento de síntese supõe 
anos de análise" - apresenta-se 
a traente para o espírito humano, 
porque assume o aspecto el e um 
conjunto lógico, orga nizado e coe­
rente. 

A signifi cação disso é imensa 
para o indivíduo que inicia a uv1-
clacles em área cientifica, poi s só 
a perspec ti va de um uni verso su­
fi cientemente con hec icl o inspira a 
a tração pelo a inda clesco nhec iclo, 
que passa a representar mancha es­
cura numa paisagem em plen a lu z. 
O pequen o ponto opaco, cles toan­
clo ela fulgura ção circund ante, 
constitui desafio para o cérebro ci o 
cienti sta rea l que deseja conhecer 
os como e os jJorquê, necessitando 
para seu próprio repouso, da cer­
teza, a inda que relati va, da es pe­
cificação de determinada ca usa 
para um conh ecido efe ito . 

Pierre Auger afi rm a que uma 
das característ icas ma is not ;lveis do 
esfôrço científi co a tu al é aquela 
qu e se LrJcluz pela tentativa ele. 
para a interpretação dos fatos , lan­
çar mão ele tod os os recursos da 
ciência, sem levar em conta as ;rn­
tigas divisões que delimitavam, 
cerceando-as, as diversas discipli­
nas ou setores tio conhecimento. 

O "fenômeno" retorna a impor­
tância que já teve um dia, irn por­
tando êste ou aquêle ângulo, esta 
ou aquela face, a penas, como inte­
granLe de um cns que eleve ser 
conhecido e interpretado como ta l, 
íntegro e completo. 

N esse espírito inserem-se as prin­
cipa is linhas el a inves tigação cien­
tífi ca d e n ossos dias. R ea lizando o 
idea l el os g regos elos quarto e ter­
ce iro sécul os a ntes el e Cristo, oco· 
nhecim ento parece alca n çar, hoje, 
o es tágio el os "s istemas unitár ios 
d e pensam ento" , e ntendidos és tes 
d entro d os parà rn e tros ela moderna 
Filosofia el a C iênci a . 

A fil osofia ci o ensino integrado 
se a pó ia n a · idé ia el e que, se na 
viel a, n o desempenho cotidi ano, o 
h om em enfre nta os fa tos , na com· 
plcxicl acle com que ê les ocorrem, 
é con ve ni ente qu e, na esco la, o 
a lun o se habitu e a e n ca ra r os fat os 
com o emicl ;1cl es co m pi ica clas, exi· 
g i nd o re i lc:do, para sub eq iie11te 
análi se, adequada ta n to a se u to· 

cio, qu a n to a ca d a urn a el e suas 
partes integra ntes. É it preservaçfo 
el a du a lid ad e simultâ nea - aspcc· 
Lo parti cul ar e as pec to gera l - que 
visa o ensin o integrad o, na presu11-
ção d e esta r prese r va ndo a icl enti· 
d acle ci o fen ô m en o para conh ec i­
mento co rre to . 

DlNÂMlCA DO 
ENSJNO .I NTEGR ADO 

Na ｰｲ ｾ Ｑｴｩ ｣｡Ｌ＠ o e nsin o integrado · 
busca pô r cm [oco assun tos que 
import;rn1 pa ra a (orm ação pre tcn· 
elida pe lo estud a nte, a fim el e que 
sejam exa min ados exaustivarnellle, 
levado em co nta o nível el e co· 
nhecirn ento desejado. O ass unt o 
escolhido passa a funci o n ar corno 
um núcleo d e interêsse , e pela 
caracte rística que tem el e aglutinar 
instrum e nta lmente as diferent es 
metodologias n ecess{1rias ao estudo 
ele se us vúios as pectos, passa 
a denominar-se núcleo-abrangente. 

Quando estrutt1raclo, o núcleo 
abrangente el eve apresentar-se co· 

.. 



mo um bloco organizado ele infor­
ma ções rcl a Livas ao assunLo enun­
ciad o, assegura nd o d ês te uma visão 
gl o bal n ão el efo rmacla , e uma 
com preen são a n a 1 í Lico-si n Lé Lica . 

A o m a d os 111'1 leos ab ra 11 ge m es 
el e um currí cul o o rga ni zad o na fi­
loso fia el o e n sin o inLegra cl o , deve 
cl a r co rn o res ulL :-i d o mínimo a vi­
vê n c ia el as " x pc ri é 11 cias d e [o rrn a­
çiio " , csse 11 c ia is ao cl cse n vo lvime nlo 
fuLuro d a a Li v icl a cl e vi sad a co mo 
o bj e Li vo Clll ri c ul a r. 

O e n ino inLegracl o proc llra ad a p · 
La r-se às condi çõe do mod ern o 
co nli e irn e nLo, Le nLa ndo co loc<ir ao 
a lcance d o a luno qu e bu s a in fo r­
mações e form ação b loco o rga ni­
zad os el e co n ce iLos e a [irmaLivas 
ca pa zc 'i d e m o ·Lra r a unidade el a 
Ci ê n c ia, n a mulLipli cicladc ele suas 
a bo rd age ns p a r a co nseg ui -la. 

É Jí ciLo co n ce iu1ar o en si110 inLe­
g ra cl o com o o si Le m a q uc usa nú­
cl eos el e inLe rêsse como po m o el e 
pa niel a p a ra a o bLe n ção d o conhe-
im c nL o c ic nLífi co . A exemplo do 

co re cu r r ic 11/11111 , j ;'1 u sad o co mo su ­
cesso n o e n i11 0 funclam c nLal , o 
"'e nsin o in reg rad o ", cm níve l uni ­
vcrs i cír:o, bu sca púr cm e vid ê ncia 
ass 1111L os ca p azes ele cl cs pcna r a 
curi os idade d o es LUelanLe, estimu­
la nd o se u es pfri LO a nalíLi co, su a 
ca p ac idade el e gene rali za r e, tanLo 
quanto poss íve l, o seu poder cria­
dor. 

O ensino inLcgra cl o usa a Lrilha 
Lraçada pela natureza mesma cio 
cs prito humano, para a aquisição 
cio conhecirn e nLo . Port;i11Lo, nêle, 
o co11 cr eto - o fato, o fe nô meno 
- assume o pape l principal. Sed 
cm [u nçiio dêsse concreLO que flui­
rão as operações mentais, capazes 

ele permitir afirmativas, compa­
rações ou deduções. i'v!as, para Lan­
to, para produzir êsse efeiLo, o 
concrcLo visado cle1·e ser perfeita­
mente co11hecido, o que supõe o 
exame ele todos os se us án­
gulos e faces, el e sua intimidade, 
de seu relacionamenLo à circuns­
L<'mcia . .Ê.sse exame, êsse estudo, 
exige o uso de insLrumentos ade­
quados a cada particularidade pos­
ta como objeLo de conhecim ento, 
o u seja, d as di sciplinas científi cas 
com sua própria me Lod olog ia. 

Nisso consiste a essência do ensino 
inLegrado que, dessa form a, se dife­
rencia ci o ensino hoje correnLe em 
nossas esco las superiores . Enquan-
to no ensin o Lradi cio nal o en­
fo que e dá sôbre as d ísci pli11ns -
posLOs como ccmrais os obje Li1·os 
des t;is no ensino integrado os 
assuntos (fatos ou fen ômenos) ;i s- 22 :! 
sumeiri a posição central , enquan-
Lo as disciplinas passa1n a fun cio-
nar como recurso para o se u escla­
rec imento. Podemos dizer, em o u-
Lras pa la vras, que, enquamo num 
a disciplina é 111 ctn, no ouLro a 
di sc iplina é lll eio. 

Num e noutro, ponanLO, a parecem 
as di sc iplinas - nesLa d c, ignação 
emencliclas, embo ra n;'io com nllli­
La propriedade, as subdi,·isões da 
ciê ncia po suidoras ele obje tivo 
peculiar e de metodologia própria 
pa ra o alcance de seu objetivo. por 
exemplo. a microbiologia , a an;1to­
mia, a bioquí1Hica. Como em am­
bos os sistemas de tran missão-re­
cepç;io de conhec imento é i111pres­
cinclível o domínio dos instrumen­
tos que per111iLem alcançar os obje­
tivos disciplinares, não é aí que 
reside a di[crença entre êles, mas, 
sim, na filosofia que os preside. 
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Exatamente por isso, é preciso
acentuar que a simples contigüi-
dade, ou mesmo entrosamento de
disciplinas que usam metodologias
vizinhas, não constitui integração.

Num currículo integrado, o nú
cleo abrangente constitui a chama
da unidade curricular, podendo
esta representar uma, ou mais
“unidades de ensino’’ ou “unidades
didáticas”.

DOIS OBJETIVOS

Cada unidade curricular tem seu
objetivo imediato — o conheci
mento do assunto ou tópico que
caracteriza o núcleo — devendo en
quadrar-se, em última instância, no
modelo de “formação” pretendida,
que constitui o seu objetivo ime
diato.

Preside à seleção das unidades
curriculares a clarificação dos ob
jetivos visados pelo currículo, como
um lodo. Assunto do âmbito da
pedagogia, não pode ser posto de
lado em qualquer entidade de
ensino, seja qual fôr o seu nível,
especialmente numa época em que
as cambiantes forças que atuam
sôbre a escola decide da adequação
desta, ou de sua obsolescência.

Enunciados os objetivos curricula
res, passam éstes a constituir a li
nha de horizonte para a perspec
tiva de tôdas as unidades curricula
res, mesmo daquelas que podem
parecer distantes déle. Isso signi
fica que só podem ser escolhidas
como unidades curriculares aque
las cujos núcleos (assuntos) cai
bam no espaço ideal de uma linha
espiral ascendente, cuja origem se 

coloca na primeira unidade curri
cular considerada base e funda
mento para o alcance do horizonte
teórico do currículo.

Em sua primeira fase de existên
cia, pois, a unidade curricular apa
rece como um projeto no qual
deve estar, em potencial, todo o
saber humano relativo ao assunto
que ela objetiva. É da desagregação
cias partes do Projeto, num estudo
analítico de profundidade, que
resulta o programa a ser desenvol
vido, o qual precisa ser harmonio
samente equilibrado pela integra
ção das várias disciplinas necessà-
riamente presentes.

D ESEN VOLVÍ MENTO DAS
UNIDADES CURRICULARES

Para uma informação mais com
pleta no tocante ao assunto, par-
ticularmcntc ao desenvolvimento
de um currículo integrado, reme
temos os interessados ao documen
to que divulgou a experiência
brasileira levada a termo por Pau-
lino Guimarães Jr., o idealizador
c coordenador do Plano Piloto de
Ensino Integrado. Todavia, num
esboço rápido do tema lembrare
mos que o desenvolvimento das
unidades curriculares está estreita
mente -vinculado à idéia de grupo
docente coopcrante e harmonioso,
representando um verdadeiro baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAiea m
Icach in g para o qual o resultado
do conjunto é mais importante do
que o desempenho de cada um,
embora resulte aquêle da combi
nação dêste.

A importância da disciplina não é
medida por carga horária, nem na
unidade curricular, nem no currí-



culo como um todo; ela é medida
pela adequação dos conhecimentos
que oferece, no momento exato e
na proporção exatamente exigida.
A avaliação do aproveitamento do
estudante é leita cm função do
núcleo abrangente, não sendo pos
sível considerar conhecido o assun
to se um de seus aspectos fôr pôsto
dc lado: isso significa que não há
aprovação "por disciplina", embo
ra seja a disciplina o elemento de-
cisório, parcial do grau de conhe
cimento do assunto versado.

Dentro do sistema de baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcréd ito s d e

esco lar id a d e — o que melhor se
adapta à filosofia cio ensino inte
grado — a u n id a d e cu rricu la r pas
sa a ser o bloco programálico a
que são atribuídos créditos, sendo
ela, também, objeto de exigência,
ou não, dc pré-requisitos, repre
sentados por outras unidades curri
culares.

EXEMPLO EM CURSO

O Ministério da Educação e Cultu
ra tem, em andamento, um Pro
jeto dc Ensino Integrado que se
desenvolve em três Universidades
Federais, neste momento. Implan
tado na área biológica, está cobrin
do atualmente o “I.° Ciclo de es
tudos”, sendo, portanto, comum,
em sua primeira etapa, a todos os
alunos que ingressaram na referi
da área. Estabelecido como obje
tivo do referido primeiro ciclo co
mum, da área biológica “o ofereci
mento, ao estudante, de uma visão
ampla dos aspectos dos fenômenos
biológicos existentes nos reinos
animal e vegetal, representados
tanto pelos simples organismos
monocelularcs quanto pelos com
plicados organismos dos animais 

superiores”, cm vista dêle selecio
naram-se as U n id a d es C u rricu la res
— quatro — a saber:

1) Célula,

2) Ciclo celular,

3) Tecidos,

4) Sistemas.

No estudo completo dessas “uni
dades” intervém, atuando orques-
tradamente, as seguintes discipli
nas: bioquímica, biofísica, gené
tica e evolução, embriologia, his-
tologia, anatomia e fisiologia; a
microbiologia pode aparecer, ofe
recendo exemplos de fácil alcance
para a compreensão da fisiologia e
da morfologia das organizações
mais simples, preparando o estu
dante para acompanhar fenômenos
mais complexos. 225

A carga horária prevista para o
desenvolvimento dessas Unidades
é de, no mínimo, 750 horas, com
patíveis com dois períodos (um
ano letivo) de trabalhos escolares
que se desenvolverão em comum,
acompanhados por todos os estu
dantes inscritos no l.° ciclo de es
tudos da área biológica.

Ao término das quatro Unidades
referidas, o estudante terá uma vi
são geral dos complexos fenômenos
biológicos, inclusive do organismo
do homem, aprendendo a impor
tância do relacionamento entre
forma e função, equilíbrio fisioló
gico e condições ambientais, co
nhecendo origem e evolução etc. O
progresso obtido pelo aluno vai
sendo paralelo em todos os ramos
científicos em que se subdivide a
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Biologia, permitindo um aprendi
zado lógico do conjunto que repre
senta seu objetivo de estudo.

É nítida a vantagem dêste sistema
sôbre o sistema disciplino-cêntrico,
pois êste oferece informações uni
laterais, deixando ao estudante o
encargo de coordená-las para inte
grá-las no objetivo global, poli
morfo, de cada tópico. Como nem
sempre a ligação é óbvia, freqüen-
temente o objetivo do ensino não
é alcançado, gerando, não raro,
desinteresse pelo aprendizado.

No desenvolvimento do Projeto
referido prevê-se a utilização do
mesmo sistema de Unidades Curri
culares quando, ultrapassado o pri
meiro ciclo de estudos, os universi
tários venham a dirigir-se a ciclos
ulteriores de estudos de diferencia
ção crescente, em termos de forma
ções específicas.

SEM PERDAS

Atendendo às exigências da psico
logia no seu mais amplo sentido,
o método de Ensino Integrado
também economiza forças de do
centes e discentes como consequên
cia da ordenação, sem repetições
(que são desperdícios) dos assun
tos versados. A economia alcança,
ainda, os aspectos materiais do es
tudo (gasto de reagentes, desgastes
de aparelhos e equipamento etc.)
representando, pois, em última
análise, aproveitamento total dos
recursos disponíveis.

O Projeto Governamental a que
nos referimos, subprograma da
“Operação Produtividade no En
sino Superior”, conhecido pela si
gla (Projeto) EIEP, tem ainda um 

segundo objetivo de características
tecnológicas — o uso do Ensino
Programado — para implementar
as conquistas feitas pelo Ensino
Integrado na problemática do nos
so Ensino Superior, assunto que
será tratado em outra oportuni
dade.

ENSINO INTEGRADO E A
UNIVERSIDADE MODERNA

A avaliação do significado que
terá a adoção do sistema de Ensino
Integrado, no panorama universi
tário brasileiro só poderá ser feita
se considerarmos, no mundo, a po
sição atual das entidades destina
das a oferecer ensino de nível su
perior.

No mundo em que vivemos, afir
ma-se como um paradoxo a po
sição da Escola Superior, da Uni
versidade, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAla lo sen su . Tendo, em
conseqüência da constante e ace
lerada evolução científico-técnica,
deixado, aparentemente, de ter
condições para oferecer ao indiví
duo que escolariza, uma bagagem
de conhecimentos c habilidades
capaz de servi-lo no decorrer de sua
vida de atividade profissional,
ganhou, em contrapartida, a con
fiança das coletividades que vêem
nela a única esperança de alcançar
capacitação para acompanhar os
progressos dos tempos modernos.
Transpostos os seus umbrais por
um número crescente de alunos
ávidos de conhecer e de saber-fazer,
vê-se a universidade, freqüente-
mente, acusada de promover frus
trações por não dar, a todos os que
a freqüentam, a satisfação das am
plas expectativas formuladas.



Não seria necessária a acusação
para tornar a universidade cons
ciente de suas falhas e de sua im
potência relativa. Ela as conhece,
mas conhece, também, o papel in
substituível cpie desempenha na
comunidade humana que a pressio
na, exigindo dela cada vez mais;
por causa dessa consciência, debru
ça-se a universidade sôbre a his
tória de seu passado c sôbre o rep-
to que lhe lança o presente, ten
tando, pela análise dos fatos dispo
níveis, solucionar os problemas que
enfrenta. Nem outra coisa tem pro
curado a UNESCO ao promover
conferências, colóquios e mesas-
redondas sôbre ensino universitá
rio, tratando do acesso aos cursos,
do planejamento acadêmico, da
versatilidade dos estudos, da ade
quação mútua entre formação e
necessidades coletivas, ou seja, en
tre mão-de-obra e mercado de tra
balho, sem esquecimento do equi
líbrio necessário entre atividade
útil e a satisfação dos anseios in
dividuais... Todavia, como cada
um dos tópicos referidos, e muitos
outros que deixamos de lado, apre
senta uma enorme multiplicidade
de facêtas, multiplicam-se as ten
tativas de equacionamento dos da
dos, avolumando-se, muitas vêzes
sem resultado aparente, os estudos
sôbre a problemática universitária
da época atual — fenômeno obser
vado, também, no Brasil.

É inegável que o acervo de conhe
cimentos disponíveis, hoje, ultra
passa de muito a capacidade inte
lectual do mais privilegiado dos
homens. Parece fora de dúvida,
também, que são imprevisíveis as
dimensões do horizonte do saber
que será atingido em futuro não
muito remoto, e que tornarão
obsoletas as ditas sofisticadas téc

nicas do presente. As afirmativas
atualizam, dramàticamente, o adá-
gio antigo: “a arte é longa e a
vida é breve”, e impõem a busca
de instrumentos que permitam tor
nar rentável ao máximo a “brevi
dade da vida” perante a "extensão
da arte”.

Daí a importância que vem assu
mindo a pesquisa no campo da
educação superior. Pesquisa peda
gógica, confinada outrora ao âm
bito do ensino fundamental, der
rama-se, hoje, nos domínios da uni
versidade, significando a análise
do próprio ensino universitário,
oferecendo promessas sedutoras.
Ela vem respaldada pelos conhe
cimentos que a biologia, a psicolo
gia, a antropologia e a sociologia
(para não citar outras ciências ca
pazes de oferecer-lhe subsídios)
conquistaram, e aponta para a im
portância da consideração da per- 227
sonalidade humana como um con
junto orgânico que reage como um
todo aos estímulos oferecidos, nun
ca estática, impossibilitando, por
tanto, a aceitação da idéia de que
só na infância ou na adolescência
sejam úteis atenções ligadas a seu
comportamento.

E as conquistas da investigação pe
dagógica ou didática questionam
as estruturas docentes; apontam
para a importância da reavalia
ção dos fatores que, um dia, de
terminaram a aceitação de uma fi
losofia da educação superior que
parece deixar de atender, agora, às
imposições de novas coordenadas.

Já foi dito que o homem do nosso
tempo descobriu que a atualização
de seu poder potencial depende,
em larga escala, de sua capacidade
de resolver problemas. Essa capa-
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cidade pode ser avaliada grosseira
mente pela relação positiva exis
tente entre o número de informa
ções que um indivíduo possui, e o
número de situações novas que de
ve enfrentar, na unidade de tempo.
Quanto mais informada a pessoa,
relativamente às situações prová
veis em que irá encontrar-se, tan
to maior a possibilidade de êxito.
Sabido que os progressos científi
cos — hoje obtidos em ritmo ace
lerado — geram, diuturnamente,
situações novas na face da terra,
passa a ser corolário da capacidade
de viver bem a exigência de ade
quada formação científica, pelo
menos para aqueles que preten
dem dedicar-se a atividades dife
renciadas, dentro das coletividades
humanas.

-A formação científica se traduz, na
prática, pela capacidade que o ho
mem adquire de manter, ao longo
da vida, uma atitude de crítica
construtiva que leva à recusa dobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
m a is o u m en o s e à exigência de
exp lica çõ es co eren tes para os fatos
observados. É essa formação cien
tífica a mola que impulsiona, per
manentemente, o progresso do Sa
ber. E é dentro desta óptica que
adquire importância a formação
oferecida pelo método do ensino
integrado, ensino interdisciplinar,
como interdisciplinar é a Ciência
moderna.

M. A. Po u r c h e t  Ca mpo s

O  E sta do d e S . P a u lo , — 10-10-71.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Novas Técnicas para Promover
a Educação

Realizou-se recentemente no Rio
de Janeiro a “I Conferência Na
cional de Tecnologia da Educação

Aplicada ao Ensino Superior", pa
trocinada pelo Conselho de Reito
res das Universidades Brasileiras.
Participaram do conclave o Exmo.
Sr. Ministro da Educação e Cul
tura, o Exmo. Sr. Ministro do Pla
nejamento, vários professores c
educadores estrangeiros, como os
Drs. William Moore, Robert F.
Horn, B. Charles Leonard, Gabriel
D. Ofiesh e William Harris, e um
grande número de professores e
especialistas em educação, associa
dos a vários órgãos de ensino e
pesquisa do país.

Várias conferências foram feitas
pela manhã, destacando-se, por
exemplo, as do professor W. Harris
(Sentido e conceito da tecnologia
da educação) , do Prof. Gérard P.
Gavini (O ensino programado),
dos professores Kenneth Stetten e
Warren Moy (Ensino assistido por
computador) e do professor Char
les Leonard (Micro-ensino), para
aludir às que foram feitas pelos
ilustres visitantes do exterior.

No período da tarde, os partici
pantes se distribuíram em grupos,
debatendo temas relacionados com
os das conferências matinais.

À noite, enfim, os relatores dos
grupos organizados no período da
tarde comunicavam aos plenários
as suas conclusões e obtinham,
para solução de questões específi
cas, a assistência dos especialistas
mais qualificados, particularmente
os visitantes estrangeiros.

A reunião foi proveitosa, acredi
tando-se que houve possibilidade
de troca fecunda de idéias e im
pressões — que hão de, por certo, 



inostrar-se clc real valia para unia
alteração do sistema de ensino do
Brasil.

As anotações que se seguem são
superficiais, mas procuram retra
tar o que aconteceu durante o 
gresso, dando realce a alguns pon
tos de maior interesse.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T ecn o log ia d a E d u ca çã o

A expressão é vaga. Mal interpre
tada, pode causar confusão. A Co
missão de Tecnologia da Educa
ção da Universidade de São Paulo
procurou delimitai' o significado
da expressão, dizendo:

“ (1) Tecnologia da educação é
a aplicação sistemática, em edu
cação, de princípios científicos. . .

(2) ... é o conjunto de materiais
e equipamentos mecânicos ou ele-
tro-mecânicos empregados para
fins de ensino. . .

(3) ... é ensino em massa. ..

(4) ... se refere a sistemas ho-
mens-máquina.

A tentativa de caracterização es
barra cm dificuldades sérias. A
tecnologia da educação não pode
ser, a um tempo, “aplicação",
“conjunto de materiais” e “ensino
em massa”, referindo-se, por outro
lado, a sistemas. Em verdade, a TE
é tudo isso, talvez, mas seria pre
ciso formular a caracterização de
modo menos ambicioso. Procuran
do abranger, numa definição, o
que aparentemente não podia ser
deixado de lado, o grupo de TE
da USP alargou demais as idéias,
deixando que o assunto, afinal,
continuasse vago — sob o rótulo

"TE” cabe, segundo se depreende,
tudo aquilo que se chamava “pe
dagogia" ou “didática”, não se
esclarecendo o seu significado.

Menos ambiciosa, segundo nosso
modo de ver, a “definição” pro
posta por Ofiesh, que delimita
com melhor precisão o significado
de TE. Diz o professor Ofiesh:

O rigem  d a exp ressã o

“A palavra ‘tecnologia’ deriva
de ‘techne’, significando ‘arte’ ou
‘oficio’ c de ‘logos’, significando
‘estudo de’. Contudo, ... é uma
palavra perigosa porque embora
dê aparência de ser científica, não
o é. É a aplicação de conhecimento
científico à solução de problemas
práticos — e daí tecnologia educa
cional, que seria a aplicação de
conhecimento científico à solução
de problemas da educação.” 229

Contudo, acrescenta o professor, é
preciso incluir, na TE, não apenas
as tecnologias conhecidas, como as
que poderão ser desenvolvidas.
Atualmente seria possível identi
ficar cinco tecnologias promissoras,
que passam pelos primeiros está
gios de desenvolvimento: 1) a do
comportamento; 2) a da comuni
cação; 3) a da instrumentação; 4) a
bioquímica e neuro-eletrônica e 5)
a da informação. Devemos perma
necer alertas para outras possibili
dades futuras.

As conquistas mais notáveis têm
surgido no setor da instrumenta
ção. A tal ponto isso acontece que
a preocupação com o “equipa
mento” (o “hardware”) deixa cm
segundo plano — embora isso não
devesse ocorrer — a preocupação
‘(..OJBAIIJOS,, o) ,,OSS93O.td„ O IUO3



que baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAd eve ser de primordial relêvo
na formação dos “engenheiros da
educação”.

O qne se torna indispensável, no
dizer do professor Ofiesh, é uma
"engenharia de sistemas”, com uma
integração de todos os fatores que
se relacionam a um dado objetivo.
A educação passa a tomar, como
núcleo, o educando, fixando-se,
antes de mais nada, a atuação que
dêle se espera. Em seguida, efetua-
se um estudo dos requisitos e po
tencialidades do estudante, do pro
jeto de estratégias de aprendiza
gem (com a seleção dos veículos
apropriados de ensino), das sequên
cias em que a matéria a ser estu
dada se apresenta e dos critérios
relevantes para medir a atuação
do estudante.

OQf)

O assunto é vasto. Controvérsias
podem acumular-se. Dificuldades
não faltam, voltando-se, talvez, a
tudo aquilo que a caracterização
do grupo da USP lembrou.

Seja como fôr, estamos de acordo
com o Prof. Ofiesh, quando afirma
que é preciso, com urgência,
“agir”: não nos podemos dar ao
luxo de aguardar mais, só plane
jando e discutindo. O que inte
ressa é “fazer”, para que a educa
ção, diante da crescente massa de
estudantes que bate às portas das
universidades, se torne acessível e
atinja as suas finalidades.

Na ação que se impõe, dá-se des
taque, entre outros, aos tópicos re
lacionados com a organização e a
administração; com o ensino indi
vidual; com os testes; com o acon
selhamento; com o ensino rural; e 

com o tipo de ensino dado aos
excepcionais. É preciso, de outro
ângulo, cogitar; I) de equipamen
tos; 2) do estudo de processos de
utilização de tais equipamentos; e
3) da análise do trabalho que pode
ser executado com o equipamento.
A preparação dos professores, em
especial, para que se acomodem à
nova maneira de ensinar, é tema
de debates e quaisquer tentativas
no sentido de se obter melhor ren
dimento dos mestres devem ser es
timuladas ao máximo.

A velha imagem do "professor”
vai sendo, lentamente, substituída
por outra: a do conhecedor de de
terminada área, que trabalha em
equipes, constituídas por diversos
especialistas. Vai-se processando,
no caso do professor, o mesmo fe
nômeno que já se manifestou na
área médica: o “médico” foi subs
tituído, gradualmente, pelo “pe
diatra”, pelo “oftalmologista”, que
trabalham em conjunto, cada qual
realizando uma função particular.
As equipes de trabalho, portanto,
com pessoal incumbido de resolver
aspectos específicos da tarefa de
ensinar, podem substituir o pro
fessor — partes da atividade do
cente serão realizadas por pessoal
apropriadamente treinado, que se
reúne para a "montagem” final de
uma aula (ou de um curso).

O rendimento obtido dessa forma
poderá superar, tudo indica; as
mais otimistas expectativas, desde
que objetivos sejam fixados, com
cautela e bom senso, aproveitando
experiências realizadas nos vários
centros de investigação de todo o
mundo e evitando os erros mais
sérios já identificados.



In s tru çã o p ro g ra m a d azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Não sc deve pensar em instrução
programada como se ela se redu
zisse ao texto-programado — cuja
utilidade, muitas vêzes, é bastante
discutível. Há uma “programação
do ensino’’. Qualquer professor,
na medida em que fixa os objetivos
a alcançar, prepara suas aulas, mi
nistra seu curso de acordo com a
programação feita, está, em ver
dade, programando o ensino. Co
mo disse o professor Ofiesh, "se
há ensino, então há possibilidade
de programar”. Todavia, como o
próprio professor Ofiesh fêz ques
tão de ressaltar, “pode” não signi
fica “deve”. Isto c, a programação
nem sempre se revela útil e há se
tores em que se torna dispensável
o ensino programado — particular
mente nos setores cm que o ele
mento humano é de primordial
importância. Entretanto, para
apresentar o outro lado da questão,
é bom lembrar que muitos são os
que deixam de programar, usando
a desculpa de que a programação
é dispensável. Uma boa progra
mação do ensino tem-se revelado,
na grande maioria das vêzes, alta
mente fecunda e a programação se
faz não apenas com os textos, mas
com filmes, diapositivos, vídeo-
tapes e até mesmo com as aulas
normais.

Preparando, com equipes qualifi
cadas, os programas de ensino, a
matéria a ser lecionada se torna
acessível a um maior número de
interessados. Os alunos podem,
assim, estudar por conta própria
o assunto que desejam ou que lhes
é solicitado nos cursos que acom
panham. Os professores, por sua
vez, aliviados de sua carga de en

sino expositivo, podem dedicar-se
mais decididamente à preparação
de outros programas e podem, pa
ralelamente, devotar mais tempo
ao estudante, em regime de aten
dimento direto.

A programação pode ser realizada
com qualquer texto e para qual
quer matéria. O que importa,
salientou, mais uma vez, o pro
fessor Ofiesh, é não adotar a ati
tude que se tornou comum em
certos centros norte-americanos,
caracterizada pela sigla “NIHNG”
— “not invented here, not good”:
se não foi inventado aqui, não é
bom. Ao contrário, o que cabe é
multiplicar as tentativas, usando
qualquer programa já elaborado,
aperfeiçoando-o e renovando-o.

No que concerne a êsse ponto, os
congressistas concordaram que se
ria de grande utilidade a criação 231
de um órgão (foi sugerido o grupo
de trabalho do Centro de Recursos
Humanos, do Ministério do Pla
nejamento) que viria centralizar
as informações relativas aos pro
gramas de ensino do país, evitando,
pois, a duplicação de esforços e a
distribuição mais apropriada do
trabalho a efetuar para ensinar a
juventude do Brasil.

Em resumo, não há experiência
assentada no que diz respeito ao
ensino programado. Não se sabe
muito bem o que deve ser feito e
como fazer o que se fixou cabível
executar. Importa, no entanto,
afastar alguns mal-entendidos
usuais: 1) o ensino programado
não elimina, como se supõe, o pro
fessor. Êste é ainda mais solicitado,
talvez de forma diferente da co
mum, pois que passa a trabalhar
em equipe, realizando tarefas mais



delimitadas e específicas; 2) o en
sino programado não leva todos ao
saber. Ao contrário, só atende a
uma parte da camada estudantil,
em condições de empregá-la; 3) o
ensino programado leva, com fre
quência, a generalizações descabi
das, destituídas de fundamento. É
preciso ter em conta que alguns
aspectos do ensino programado
podem ser generalizados, mas que
isso não se dá com tôdas as suas
facetas.

Por fim, não tem muito sentido
pedir um "how”, no uso da instru
ção programada, quando nos falta
melhor delimitação dos próprios
objetivos do ensino. Em qualquer
caso, a instrução programada não
deve ser confundida com a tecno
logia do ensino e esta, por seu tur
no, não deve ser confundida com
o método científico que, por sua

232 vez, se distingue da educação. O
que cabe é fixar os rumos da edu
cação; em seguida, aplicar o mé
todo científico; daí, usar a tecno
logia da educação; enfim, chegar
ao “como proceder” da instrução
programada.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C u sto s

Foi muito discutido o problema
dos elevados gastos que se teria de
enfrentar ao cogitar da implanta
ção de uma tecnologia de educa
ção. É bem verdade que o uso da
TV, dos gravadores, dos recursos
mecânicos em gera] exige um in
vestimento inicial de grande porte.
Mas isso é apenas um aspecto da
TE — e, por sinal, aspecto que
perde primazia para o “software”,
em que os gastos podem ser dimi
nuídos. Mesmo, porém, que se
possa cogitar, de imediato, dos 

equipamentos, a verdade é esta:
um tipo de instrução comum (para
1.500 alunos de matemática) reali
zado nos moldes atuais, exige, ao
longo de 5 anos, aproximadamente
250 mil dólares; ao passo que, efe
tuado com auxílio de computado
res, requer apenas 50 mil dólares,
aproximadamente iguais aos inves
timentos iniciais nos dois casos.
Êsses, pelo menos, são os cálculos
realizados por Victor Bunderson,
da Universidade do Texas, em pa
lestra proferida em junho de 1970
(em fowa, no simpósio sobre
“Computadores no currículo uni
versitário”).

Como se depreende, é vantajoso,
a longo prazo, o sistema de ensino
moderno, com todo o equipamen
to, por mais custoso que pareça e
por grande que seja o investimento
inicial.

A sp ec to s esp ec ífico s

Entre os aspectos específicos, deba
tidos durante o conclave, merecem
destaque os itens: 1) aperfeiçoa
mento de professores; 2) o “ma
peamento de informações".

Quanto ao primeiro item, o que
se realçou, nos debates, foi a téc
nica do “micro-ensino”. Quatro ou
cinco professores (observadores)
formam a “equipe do micro-ensi
no”. Eles praticam determinada
habilidade (o objetivo) — que po
de ser, por exemplo, a mudança
do sistema “palestra expositiva”
para o sistema “perguntas”. Dão
aulas uns ao outros por um perío
do curto (cinco a dez minutos —
daí o nome "micro-ensino”) e, em
seguida, analisam os resultados.
Com base nos resultados, dão ou- 



tias aulas, aperfeiçoando-se na
conquista dos objetivos inicial
mente fixados.

A técnica pode ser de interesse,
valendo, talvez, para os professo
res novatos, enquanto se cogita de
dar-lhes domínio de uma habili
dade particular. Entretanto, é pre
ciso lembrar que o ensino, sob a
nova perspectiva, é feito por equi
pes, com auxílio de equipamentos,
de modo que, a rigor, êsse tipo de
aperfeiçoamento pode ser dispen
sável, em bom número de casos.
Quanto a nós, acreditamos muito
mais no conhecimento da matéria
do que no domínio de habilidades
muito delimitadas. Sem embargo,
a técnica não deixa de ser interes
sante, facilitando a muitos a tarefa
de ministrar aulas sôbre temas
bem específicos.

De muito maior valia, pareceu-nos,
foram as considerações acerca do
“information mapping”. Trata-se,
a rigor, de uma sugestão a propó
sito do registro, em letra de fôrma,
das idéias que o estudante vai
examinar em seus cursos. Em sín
tese, o “information mapping” é
um sistema de princípios para
identificar, dispor em categorias e
interligar as informações requeri
das quando se cogita do binômio
aprender e estabelecer conexões
entre noções.

O sistema pode ser utilizado na
preparação de textos. Aqui, o im
portante é utilizar:

sumários iniciais;

diagramas, cartas de referência
cruzada;

questões de “realimcnlação”;

lestes de avaliação.

O material se distribui, em “blo
cos”, com títulos bem destacados,
colocados na margem da página.
Exemplos para utilização dos 
ceitos são colocados imediatamente
após a apresentação desses mesmos
conceitos. Ao fim de cada “bloco”
estão as palavras do "vocabulário
conexo”, que o leitor precisa co
nhecer (e recordar) para tornar
viável o domínio da matéria. Ques
tões são apresentadas, logo após
os exemplos, para que o leitor ve
rifique o que sabe e o que lhe
falta reexaminar, para boa com
preensão do assunto.

A verdade é que estamos, de fato,
diante de situação nova, em que
é preciso introduzir modificações
no sistema de ensino. Embora não
se saiba muito bem o que deve
ser feito, é legítima a idéia de que
os experimentos precisam ser esti- 233
mulados. Dêles virão, em última
análise, as sugestões de que temos
necessidade, para melhor atendi
mento da população estudantil.

Foi isso, talvez, que os congressis
tas sentiram, após o conclave, pro
pondo, entre outras, as seguintes
iniciativas aqui reunidas sob a
forma que nos pareceu mais apro
priada:

1. exame pormenorizado das di
ferenças entre o “software” e o
“hardware"; realce do “software”;
colocação do "hardware” em seu
devido lugar, evitando-se que lhe
seja atribuída condição de “fim
em si mesmo”;

2. pesquisa mais acentuada, para
colocação dos alicerces cm que se
fundará a tecnologia, em qualquer
de suas formas;



3. uso das experiências já reco
lhidas em outros centros em que a
TE foi aplicada;

4. delimitação das condições na
cionais, visando utilização mais
adequada da TE;

5. caracterização da ‘‘nova situa
ção da educação”, obtida mediante
intercâmbio de idéias — efetuada
entre tôdas as unidades de ensino
superior do país — para que se de
senhe, cm linhas amplas, o con
ceito de educação e se configure
uma apropriada “filosofia da edu
cação”.

A troca de idéias e de experiências,
convenientemente estimulada, po
derá, para benefício geral, trazer
mais luz sôbre as delicadas ques
tões que se colocam diante dos
educadores brasileiros. Esperemos

234 que dentro de muito breve nós
possamos, de fato, modernizar o
ensino, formando os profissionais
de que o Brasil necessita.

Le o n id a s He g e n b e r g baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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D e R o u s s e a u a P ia g e t, tu d o o

q u e é a C ria n ç a

O mundo antigo desconhecia a
existência (específica) da criança.
Existiam, apenas, adultos de ta
manhos diferentes. Eoi Rousseau
quem descobriu que este “ho-
múnculo”, vestido e tratado como
adulto, era, de fato, um ser esp e
c ia l, com características próprias,
perdido e “massacrado” na floresta
selvagem do mundo adulto. A
partir de Rousseau, os educadores
começaram a "inventar” métodos

(e sco la ren o vad a ), na tentativa
empírica de resp e ita r a p erso n a li
d a d e d a cr ia n ça . Mas, faltavam
bases científicas e pesquisas de
campo que fundamentassem a ata
balhoada ansiedade dos educado
res em busca de uma m eto d o lo g ia
in fa n til. Daí as contrafações que
apareceram em nome da “infanti-
lização” das escolas c, como con-
seqüência, em nome da mudança
das relações entre pais e filhos.
Agora mesmo, o Dr. Benjamin
Spock, psicoterapeuta norte-ameri
cano, que há 22 anos publicou
C o m o C u id ar e E d u ca r S eu F ilh o
(b est se lle r permanente que já
vendeu um milhão e meio de
exemplares), está sendo acusado
de ser o responsável pela insub-
inissão atual da juventude ameri
cana. . . por ter encorajado pais e
educadores a dar liberdade às cri
anças. Mas, os problemas não fica
ram aí. Se, por um lado, A. S. Neil
(Summerhill—Inglaterra) cria a

L ib erd a d e sem  M ed o (permissibi-
lidade absoluta para a criança fa
zer o que quiser, inclusive não ir
à aida, mesmo numa idade em que
a criança não tem o mínimo poder
de deliberação consciente), por
outro lado, Maria Montessori pro
põe, em P ed a go g ia  C ien tifica , uma
tecnologia pedagógica ultra-rígida
(o silêncio, a linha, a disciplina

etc.). E, assim, as crianças, como
cobaias, começaram a ser submeti
das a todo tipo de experimentação,
conforme o sentido que os educa
dores deram às considerações um
tanto fantasiosas de Rousseau
(E m ílio ). Mas, estava criado o

p ro b lem a : uma criança não é um
“adulto cm miniatura”: deve ser
tratada como se estivesse ainda
num processo embriológico extra-
uterino, a ponto de até os juizes 



de Menores (também sem nenhum
conhecimento da psicologia in
fantil) encorajarem-se a decidir o
que é bom e o que é ruim para
as crianças, num mundo cada vez
mais complexo, em que os meios
de comunicação de massa subver
teram todos os tabus arcaicos dabaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ed u ca çã o fa m ilia r (que ia de uma
extrema complacência à mais bru
tal severidade). O problema, pois,
passou, inteiramente, aos educa
dores. Mas, onde ir buscar elemen
tos científicos para determinar as
bases da Pedagogia Infantil? O
primeiro grande gênio que pene
trou, com um bisturi afiado, no
mundo nevoento e sincrético da
psicologia infantil foi Freud, que
fez da infância o período de fixa
ção de tôdas as condutas posterio
res dos adidtos. É imensa a litera
tura psicanalítica sôbre o mundo
da fantasia infantil, servindo de
exemplo típico (pela seriedade e
competência do Autor) o recém-
publicado, em 2.a edição (Zahar),
Á C ria nça  e S eu  M u n d o , de D. W.
Winnicott (britânico), livro que
deveria ser manual de permanente
consulta para pais e mestres de
crianças até a adolescência. Existe
um problema muito mais grave
(porque constitui a base de seu
desenvolvimento para atingir o
nível adidto da sociedade em que
vive). Além dos p ro b lem a s a fe ti
vo s , a criança tem um problema
(se assim se pode chamar o pro

cesso embriológico da formação
mental) co g n o sc ilivo de alcançar o
pensamento lógico, que, no mundo
ocidental, é hipotético-dedutivo
(com as exceções das massas anal
fabetas e os grupos sociais defici
tários ou fechados). É o problema
da In te lig ên c ia . Ora, os behavio- 

ristas (americanos) e os reflexolo-
gistas (soviéticos), por exemplo,
por preconceito c método (para
não parecerem “metafísicos", mas
pesquisadores experimentais), proi-
biram-se de examinar o problema
da inteligência — as chamadas
“variáveis intermediárias” entre o
estímulo e a resposta (S—R). Foi
quando, na Suíça, a partir de
15 anos de idade (quando publi
cou seu primeiro trabalho de 
logia), apareceu outro gênio não
menos revolucionário e ousado do
que Freud, pelo escândalo que
provocou entre os experimentalis-
tas, por ter tido a coragem de exa
minar a “consciência”, motivo por
que foi acusado de “filósofo”...
Há quase 50 anos, numa pertiná
cia de beneditino e num silêncio
que faria qualquer outro desistir,
Jean Piaget publicou suas expe
riências sôbre a inteligência das
crianças. Finalmente, as universi
dades norte-americanas descobri
ram Piaget (principalmente, quan
do uma comoção nacional pôs em
dúvida o sistema educacional nor
te-americano, quando os russos
lançaram o Sputnik). A colabora-
dora principal de Piaget foi cha
mada à América (Barbei Inhelder)
para, com uma comissão de cien
tistas, propor a substituição da
“educação programada” (baseada
na psicologia do rato) por uma
educação da inteligência, da cria
tividade e do pensamento hipoté-
tico-dedutivo (matemáticas). Acei
to na América, o mundo inteiro
correu às livrarias em busca das
obras de J. Piaget e começaram as
experiências pedagógicas baseadas
nas pesquisas do grande psicólogo
esquecido. Tivemos a sorte de, em
1962, descobrir Piaget e fundar
uma escola baseada em suas idéias,
da qual saiu nossa obra (hoje em
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8.a edição — Vozes) baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE sco la S ecu n
d á ria  M o d ern a . Mas, só agora, esta
obra está sendo estudada nas es
colas normais e nas faculdades de
educação, só agora chegou o mo
mento de Piaget no Brasil. Já faz
alguns anos que se publicou a
P sico lo g ia d a In te lig ên cia e a P si

co lo g ia d a L in g u a g em (Fundo de
Cultura) e, mais recentemente, a
P sico lo g ia d a C ria n ça (Saber,
n.° 16) de Piaget e Inhelder. Ago
ra, o mercado foi inundado de
Piaget. Só a Zahar publicou sete
livros fundamentais (N a sc im en to
d a In te lig ên c ia , C o n stru çã o d o

R ea l. A F o rm a çã o d o S ím b o lo  n a

C ria n ça etc.), e por último A G ê
n ese d o N ú m ero d a C ria n ça , obra
sem a qual de nada valem as
discussões da chamada M a tem á tica

M o d ern a , vez que o problema
não é da modernidade da Mate
mática, mas de como a criança
aprende Matemática (didática mo
derna da Matemática). São livros
que deveríam, simplesmente, ser
oficializados nas escolas normais e
faculdades de Filosofia. Mas, en
globando tôdas estas subobras (di
gamos, assim, sem sentido pejora
tivo), a Recorde publicou O  R a c io

c ín io n a C ria n ça , em que Piaget
resume e rediscute todos os outros,
mostrando o que seja o eg o cen
tr ism o in fa n til que a impede de
ser objetiva e de raciocinar, por
não sabei-, por exemplo, usar as
co n ju n çõ es que estabelecem as
“relações”, fundamento do pensa
mento lógico. Tôda “fantasia” in
fantil (que pode chegar até 10/11
anos de idade) parte dêste egocen
trismo, donde Piaget falar tanto
na “revolução copérnica do EU”.
Basicamente, a criança — Piaget 

demonstra à saciedade — é incapaz
até esta idade (com variações
abundantes) — é incapaz de co m
p reend er o p o n to d e v is ta d o o u
tro , portanto, não pode compreen
der também o princípio da não-
contradição, o princípio da relati
vidade dos pontos de vista, não
tendo interesse cm p ro va r o q u e
d iz (função da ló g ica , última eta
pa do desenvolvimento da inteli
gência). Já demonstrara na G ên ese
d o  N ú m ero  d a C ria n ça que o pen
samento matemático (e não da
Matemática) é a própria caracte
rística do pensamento hipotético-
dedutivo, fase final de equilibração
do pensamento infantil. Que solu
ção Piaget apresenta para estimu
lar a compreensão do ponto de
vista do outro (base cio pensa
mento lógico em formação?). A
so c ia b ilid a d e, a co o p era çã o co m

cr ia n ça s d a m esm a id a d e , o jo g o

d e reg ra s que exigem reciprocida
de com os demais etc. Aqui entra
o terceiro gênio da moderna Psi
cologia: Kurt Lewin, que criou a
Dinâmica de Grupo, técnica de
levar as crianças à cooperação e à
compreensão do ponto de vista do
outro, logo um processo de logici-
zação, além de um estímulo à
amorização. Daí termos envereda
do, há cinco anos, por esta via:
ensinar o professor a trabalhar
com as crianças cm  g ru p o , promo
vendo a cooperação (D in â m ica  d e

G ru p o n o L a r, n a E m p resa e n a

E sco la , Vozes. 2.a edição). Assim,
temos, finalmente, uma metodolo
gia que atende aos problemas da
afetividade (Freud) e da inteligên
cia (Piaget) através de um proces
so de socialização (Kurt Lewin).
Tudo isto leva a uma grave con
clusão: a reforma da educação que 



acaba de ser votada pelo Congresso
(por falta de assessoria de um es
pecialista em educação infantil)
juntou num só bloco (Curso Fun
damental) duas idades de compor
tamento intelectual inteiramente
diferente: a criança de até 10/11
(pré-lógico) com pré-adolesccntes
de 12 a 15 anos, em plena fase do
pensamento lógico proposicional
(verbal). Até a idade da inteligên

cia concreta (10 a 11 anos), que
compreende o antigo curso primá
rio elementar, tôda aprendizagem
— Piaget demonstra minuciosa
mente — apóia-se na Manipulação
Concreta que se vai verbalizando,
ao passo que, a partir desta idade
(últimas séries do antigo curso gi-
nasial), o pré-adolescente desen
volve e trabalha com o pensamen
to hipotético-dedutivo, o que exigebaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
d u a s tn e lo d o lo g ia s in le ira in en te

d ife ren tes . O que se deveria ter
feito era um curso fundamental de
seis anos (introduzindo nêle as
duas primeiras séries ginasiais) e
ligando as duas últimas séries do
ginásio ao curso colegial, em res
peito ao desenvolvimento, alta
mente diferenciado, de cada etapa
da construção do pensamento in
fantil. Os leitores de J. Piaget, que
agora serão milhares, vão logo
perceber esta contradição da re
forma do ensino, e os professores
terão que aprender a fazer dois ti
pos de planejamento dentro do
curso fundamental, sem falar, é
lógico, no pré-primário, cuja meto
dologia é ainda mais, radicalmen
te, diferenciada. ,

La u r o d e Ol iv e ir a  Lima

Jo rn a l d o B ra sil, Rio de Janeiro,
GB, de 25-9-71.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Banco Nacional

de Educação

A renda das pessoas provém do
trabalho e da propriedade. A ren
da do trabalho depende do nú
mero de horas trabalhadas, do grau
de especialização da mão-de-obra
(educação formal e no trabalho

— conhecimento adquirido) e das
qualidades naturais das pessoas.

A renda pessoal antes da tributa
ção é determinada pela distribui
ção da propriedade e da habilida
de; isto é, do capital físico e hu
mano, e, como estes estão desigual
mente distribuídos entre as pes
soas, segue que parte da desigual
dade de oportunidades e a maior
parte da desigualdade de rendas
são devidas à distribuição desigual
do capital, físico ou humano.

O capital físico está concentrado
nas mãos de parcela ínfima da so
ciedade, e, como êle é respon
sável pela geração de mais de um
têrço da renda nacional, a conse-
qüência é que a desigualdade de
rendas oriunda da desigualdade da
distribuição do capital físico entre
as pessoas é substancial. A taxação
do capital físico ou o seu confisco
estão fora de cogitação no atual
momento histórico brasileiro como
instrumento redistributivo, d even
d o a red istr ibu içã o d e ren d a s ser
alcançada mediante a adoção de
políticas alternativas consistentes
com o atual quadro político na
cional.

A redistribuição de rendas pode
ser alcançada mediante uma
acumulação mais sistemática e de
mocrática de capital humano. No
momento, os investimentos em
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educação (formação de capital hu
mano) , apesar de elevados em re
lação aos níveis de alguns anos
atrás, não contribuem tanto quan
to seria possível e desejável para
a organização de uma sociedade
aberta, com plena igualdade de
oportunidades para todos os jovens
aptos e desejosos de ingresso nas
universidades. A razão é a seguin
te: as famílias de “status” social
mais elevado financiam a educa
ção superior de seus filhos, ao
passo que as famílias sem recur
sos não têm como fazê-lo, e, mes
mo que seus filhos sejam aprova
dos numa universidade do Gover
no, gratuita, há as despesas do dia-
a-dia, elevadas, de difícil financia
mento. Além do mais, as dificulda
des de ingresso na universidade,
para os últimos, são maiores, uma
vez. que, por não terem nascido

238 privilegiados, nem terem sido cria
dos num ambiente intelectual so
fisticado, com acesso às amenida-
des e à despreocupação das classes
mais abastadas, realizam, na maio
ria das vêzes, um curso primário
e secundário de qualidade aquém
do desejável, precisando, por isso
mesmo, de um excelente cursinho
pré-vestibular, o qual não podem
frequentar devido ao seu alto
custo. Nestas circunstâncias, nada
mais justo do que oferecer a ésses
jovens, que conseguem aprovação
no vestibular, o apoio indispensá
vel à realização de um bom curso
superior, contribuindo para a de
mocratização do sistema de ensino.
Se é a escassez de trabalhadores
qualificados que explica a diferen
ça na remuneração da mão-de-obra
a longo prazo, para se obterem
menores desigualdades de renda,
o que temos a fazer é aumentar
a igualdade de oportunidades no 

campo educacional. A organização
de uma sociedade economicamen
te liberal exige a criação de con
dições plenas de acesso e mobili
dade vertical, igualdade de oportu
nidades e prêmio à “excelência”.

() investimento cm educação, nos
seus vários níveis, é a trajetória
moderna mais rápida para atingir
ésses objetivos. Neste contexto vale
destacar os benefícios principais da
educação para os indivíduos e para
a sociedade.

1) Benefícios recebidos pelo es
tudante:

1 . maior fluxo de renda (renta
bilidade financeira) ;

2. mais opções para obter edu
cação adicional:

3. maior número de alternativas
de emprego e opções de escolha
entre trabalho e lazer, mais edu
cação formal ou no trabalho, esco
lha de uma filosofia de vida etc.;

4. opção de seguro (hedging)
contra as vicissitudes das mudan
ças tecnológicas, pois estas frequen
temente requerem nôvo “know-
how” e as pessoas mais bem trei
nadas estão possivelmente numa
posição que lhe permite ajustarem-
se melhor às novas circunstâncias;

5. benefícios não comerciáveis.

II) Há os benefícios não apro
priados pelo estudante e que, em
última análise, afluem para a fa
mília, os vizinhos, os colegas de
trabalho e a sociedade em geral
e que são a matéria-prima de uma
sociedade moderna.



A simples construção de equipa
mento material e humano das es
colas com número de vagas abun
dante não constituirá oferecimen
to de igual oportunidade para
todos os estudantes cm busca de
educação adicional, caso a escola
seja paga. A razão é a seguinte:
os empresários, quando investem
cm capital físico, contam com ins
tituições financeiras especializadas
que lhes financiem a médio e lon
go prazo aqueles investimentos; o
estudante, mesmo dotado de eleva
do QI, de iniciativa e agressivida
de, desejando ingressar na mais
rentável das profissões, não dispõe
de instituições organizadas de que
possa obter financiamento para os
seus estudos. A ausência dêsse tipo
de operação no mercado financeiro
tem sido, em vários países, a causa
principal da falta de acesso a no
vos níveis educacionais, tanto de
graduação como de pós-graduação.
O ensino gratuito não resolve o
problema porque há, além das ta
xas escolares, o custo de manu
tenção do estudante.

A melhor distribuição de renda
entre as pessoas, exige maiores in
vestimentos no homem e a elimi
nação das imperfeições no mercado
de capitais responsáveis pelo difí
cil acesso à educação superior. Con-
seqüentemente, impõe-se a cria
ção de um fundo especial de fi
nanciamento da Educação Univer
sitária, ou seja, um Banco Nacio
nal de Educação (BNE), o qual
teria as seguintes vantagens:

i) superar a dificuldade conse-
qüente do fato de que as institui
ções de créditos atuais não finan
ciam a educação;

ii) falta de acesso às fontes de fi
nanciamento, o que eliminaria um
dos mais importantes obstáculos
atuais à igualdade de oportunida
des na área educacional;

iii) o banco seria o instrumento
para eliminar os desequilíbrios
entre as estruturas de oferta e da
demanda por mão-de-obra de alto
nível, porque podería ser transfe
rida ao estudante uma parte dos
custos da educação, financiada me
diante empréstimos obtidos do
Banco, reembolsáveis a longo pra
zo, acrescidos dos juros apropria
dos.

Êste reembolso penalizaria a pre
ferência por profissões não essen
ciais ao processo de desenvolvimen
to, porque o rendimento esperado
em tais profissões é baixo e, assim,
liberaria recursos para aplicação 999
em setores mais prioritários, com
o corolário de que a procura por
diplomas por motivos de “status”
seria também atingida.

Òbviamente, o setor educacional é
caracterizado por vultosas econo
mias externas e, por conseguinte,
jamais se deveria tentar torná-lo
autofinanciável. Além disso, o sis
tema é atualmente muito inefi
ciente e não seria razoável que se
cobrasse do estudante parte dos
custos dessa ineficiência;

iv) as condições do financiamen
to deveríam estar ligadas à essen-
ciabilidade de várias formas de
mão-de-obra, por exemplo: os se
tores prioritários, o financiamento
poderia ser mais abrangente (co
brindo taxas escolares, livros, ma
nutenção do estudante, montagem
de consultórios, se fôr o caso



etc...), o prazo de reembolso po
dería ser maior e a taxa de juros
cobrada, menor, com períodos de
carência maiores etc. ...

O Banco Nacional de Educação
poderia e deveria aplicar uma fra
ção dos seus recursos em fins com
plementares. Um exemplo típico
seria selecionar jovens, iniciando o
ginasial com elevado potencial de
aprendizagem c outras caracterís
ticas relevantes, e dar-lhes apoio
financeiro para que se matriculas
sem em escolas de alto padrão de
ensino e pudessem adquirir exce
lente formação inicial, continuan
do este apoio até a conclusão dos
cursos universitários e pós-gradua
ção, se fôr o caso.

A analogia com o Banco Nacional
da Habitação (BNH) parece pro
veitosa. A validade da idéia de um

240 fundo federal encontra apoio com
pleto na necessidade de um ataque
global do problema, o que não
ocorrería se o financiamento de
pendesse de iniciativas e critérios
atomizados. O fundo ou BNE fa
cilitaria a criação de uma política
nacional de formação de mão-de-
obra de alto nível, com visão or
gânica do problema.

Os recursos do BNE não seriam
aplicados diretamente pelo Banco,
mas mediante a utilização dos 
viços das universidades ou da pró
pria rêde bancária que no caso
fariam a operação de repasse, fiel
à boa norma da administração pú
blica que exige fiscalização e con
trole direto, porém execução indi
reta.

O obstáculo maior na implantação
do sistema provém da dificuldade
de criar mecanismos capazes de ga

rantir o reembolso do emprés
timo. A hipoteca, no caso de equi
pamentos, prédios etc. . .., é o ins
trumento legal garantidor da ope
ração. Entretanto, a lei proíbe ta-
xativamente a alienação da pró
pria pessoa c dos seus serviços a
longo prazo e as demais garantias
não são invioláveis. A proibição do
exercício da profissão na maioria
dos casos é inviável do ponto de
vista econômico, pois a sociedade
perdería mais com a mutilação do
cidadão do que com a perda do
empréstimo. Garantias materiais
dos parentes nos levaria de volta às
desigualdades de oportunidades re
sultantes do fato de que a proprie
dade é desieualmente distribuída,
frustrando os objetivos motivado
res do financiamento público. A so
lução talvez esteja ligada à cobran
ça do imposto de renda. As pessoas
com nível universitário estão, em
geral, enquadradas na legislação
do imposto de renda, cuja cobran
ça se torna cada vez mais generali
zada e abrangente na medida em
que os dias se passam. O formando
recolhería à Delegacia local do IR,
juntamente com o imposto, a 
cela corresponndente ao resgate do
seu débito. A evasão sofreria as
mesmas penalidades aplicáveis no
caso do imposto. O esquema pro
posto leria a vantagem de contar
com o aparato administrativo já
montado, evitando a criação de
novos órgãos e a duplicação de
custos, principalmente fixos, apro
veitando a capacidade ociosa do
funcionalismo e das repartições.
Como o imposto de renda tende a
aumentar sua eficiência paulatina-
mente, é de se acreditar que êste
fenômeno reforçaria a cobrança do
reembolso dos empréstimos. A cria



ção do cartão nacional de identi
ficação, facilitaria a implementa
ção da medida.

Examinamos as aplicações, isto é,
os usos; mas e as fontes de finan
ciamentos? De onde virão os re
cursos a serem investidos no pro
grama? É necessário, primeiro, en
tender a natureza do empréstimo.
É essencialmente uma aplicação de
longo prazo, pois a formação uni
versitária exige de 4 a 6 anos, mais
um ou dois anos de carência, e de
cinco a dez anos para o resgate. O
prazo seria, portanto, de no mí
nimo dez e no máximo dezoito
anos, números êstes obtidos pela
adição dos limites inferiores e su
periores do período de formação,
carência e reembolso. Trata-se,
portanto, de um horizonte de de
cisão mais longo do epie o envolvi
do na maioria das operações imo
biliárias, atualmente. Os recursos
terão, portanto, que ser essencial
mente de longo prazo.

Nas circunstâncias atuais, podem-
se indicar dois fundos no país de
onde poderia originar-se parte
substancial dos recursos financeiros
do programa e que satisfazem à
exigência de ser uma fonte de lon
go prazo:

i) os recursos do Programa de
Integração Social (PIS) ;

ii) os recursos do mesmo progra
ma para os funcionários públicos.

Ambos, aplicados em financiamen
to reembolsável, com juros, à edu
cação, assegurariam rentabilidade
direta aos recursos, os impréstimos
renderíam juros e maximizariam
os benefícios aos trabalhadores, 

pois, além de um fundo de pou
pança, êlc passaria a ser uma fon
te que permitiria aos membros fu
turos da fôrça de trabalho, e mes
mo aos atuais, acumularem mais
capital humano ou investirem
mais em si mesmos expandindo
seus fluxos futuros de renda e bem-
estar. O PIS justificaria o nome.

A título de ilustração vamos supor
que 1/3 (um têrço) dos recursos
do PIS íôsse investido no financia
mento da educação universitária
(concessão de empréstimo). Con
siderando o volume previsto de di
nheiro arrecadado pelo PIS, em
1975, ou seja 5 bilhões de cruzei
ros, obter-se-ia naquele ano cêrca
de 1,7 bilhão de cruzeiros, para o
programa proposto, imediatamen
te sem criar novos ônus (impostos),
beneficiando milhares de estudan
tes de nível superior e, o que é 241
muito importante, melhorando a
eficiência ou rentabilidade média
dos investimentos no Brasil. Estu
dos recentes realizados no país de
monstraram que os investimentos
em educação são aproximadamen
te duas vêzes mais rentáveis do que
os investimentos realizados na for
mação de capital físico e, conse-
qüentemente, a transferência da
aplicação da parte citada dos re
cursos do PIS de capital físico para
aplicações em investimentos em
educação resultaria na maior efi
ciência na alocação intersetorial de
recursos, reforçando a redistribui-
ção de renda em favor do traba
lho. Além dessa fonte, poder-se-ia
pensar em que parte dos depósitos
de prazo fixo da rêde bancária po
deria ser aplicada no financia-
ciamento a empréstimos educacio
nais; as agências internacionais
certamente poderíam ajudar a



constituição do fundo mediante a
utilização de recursos especiais,
para aplicação social, de longo pra
zo; c, como sempre, ter-se-iam do
tações orçamentárias.

O esquema é mais amplo nas suas
implicações finais do que o suge
rido até aqui. Uma dessas implica
ções está ligada à maior possibili
dade de se transformar as Univer
sidades Federais em Fundações,
com parte razoável de fundos ge
rados internamente, contribuindo
para a maior descentralização do
ensino no Brasil. A escolha de uma
carreira com a cobrança de anui
dades, seria feita com mais critério,
os privilégios seriam diminuídos c
a propriedade dc capital físico se
ria uma fonte menos importante
de desigualdade de distribuição de
rendas e de oportunidades.

2^2 J. Br it o  Al v e s baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Dinâmica de Grupo
e Educação

Há filosofias da educação tranqui
las e intranqüilas. Desconfio que
a minha pertence ao segundo gru
po. É, quase sempre, trêmula e
perplexa. Por isto, já escrevi coisas
assim: “Uma filosofia da educação
que procurasse preservar, na medi
da do possível, a dignidade moral
de cada indivíduo, seria capaz de
impedir, da mesma forma, que êle
viesse a ser feliz ou tivesse, ao me
nos, momentos mais duradouros de
felicidade. Não podemos deixar dc
considerar que a autoconfiança es
tabelecida por um processo edu
cativo que afete o menos possível
a autonomia do educando pode 

acabar por deixá-lo a sós consigo
mesmo, nas opções que tiver de
fazer e nas esperanças que porven
tura vier a nutrir. Em outras pa
lavras, a moralidade, em função de
sua própria autenticidade, poderá
provocar uma situação de tragédia
contínua, por faltar o apoio dos
dogmas, dos mitos e das esperan
ças que a própria sociedade
criou como instrumento de au-
topreservação. A comodidade das
soluções coletivas e à paz que
pode ser conseguida pela cons
ciência ajustada às respostas defi
nitivas substituem-se a dúvida con
tinuamente renovada e a ansiedade
desesperadora. Assim sendo, a au
toconfiança que se procurou pro
mover, em nome do princípio se
gundo o qual não pode confiar em
outrem quem não aprende a con
fiar em si mesmo, pode acarretar
sua própria destruição, pela falta
de um apoio exterior, de uma hete-
roconfiança: e a marginalidade a
que a sociedade normalmente re
lega a criatura que não se confor
ma a seus padrões, só serviría, c
claro, para apressar essa destrui
ção.”

E preocupado com a questão do
ajustamento do indivíduo ao gru
po e a concepção paroquial da exis
tência, escrevi também que não
menos temível que o despotismo
central é aquele que “as comuni
dades muitas vêzes podem exercer
sôbre os indivíduos, quando êstes
se vêem constrangidos ou a aderir
aos valores comunitários impostos
ou então a conformar-se com a
marginalidade, como única saída,
por se recusarem ao empilhamento
social e à mediocridade de vida.”
(...) “Acredito que um dos 
sultados mais lamentáveis da ten
dência que o homem revela de 



querer trazer o outro para suas
certezas — ou de integrar-se num
grupo identificado pelas mesmas
verdades aceitas, é o de que êle
pode passar a considerar qualquer
outro que se recuse a essa integra
ção coino um ser estranho, perigo
so para o que o grupo pensa de
si mesmo e, por isto, indesejável.
Muitas vêzes então, sobretudo
quando uma relação se estabelece
entre a mediocridade moral e in
telectual do grupo e a excelência
espiritual do estranho, manifesta-
se o ressentimento sob diversas
formas, uma das quais a de supor
que o remédio mais adequado para
a solução do conflito é a anulação
de qualquer excelência. O societis-
mo exacerbado ao extremo, isto c,
a suposição de que o igualitarismo
massiíicador c o único objetivo
valioso a ser atingido pela huma
nidade, desprezados outros valores
que de alguma forma possam per
turbar o desejo de igualdade, ou
sejam, os valores incompatíveis
com a mediania que se aspira, êsse
societismo pode tornar intoleráveis
para a moral do grupo o herói, o
solitário, o heterodoxo, o santo,
qualquer personalidade singular.
E é neste momento que se chega
a promover conscientemente a li
quidação de todos os valores, pois
qualquer valor só pode realizar-se
no estranho, no que transcende e
por isto mesmo prevalece sôbre a
tonalidade neutra do grupo, o que
para o grupo se torna insupor
tável.”

Outras filosofias, contudo, são bem
mais sólidas. Pouco perturbadoras
e imperturbáveis. Tenho sôbre a
mesa alguns papéis que fornecem
excelente síntese de uma delas, ins
pirada imparcialmente em diferen

tes inspirações. Trata-se de peque
no resumo da obra maior de um
autor excepcionalmente tranquilo,
que tempera sua teoria da dinâmi
ca de grupo com Freud, Marx,
Skinncr, Piaget (êste último, um
behaviorista, na opinião do mes
mo autor) e, naturalmente, estru-
turalismo e Teillard de Chardin.
Do ponto de vista pedagógico-di-
dático, uma tão assombrosa síncre-
se traduz-se em alguns conselhos
curtos e definitivos, que esclare
cem questões acêrca do "desempe
nho de um papel no grupo", do
"jôgo de relacionamento”, depois
cíe ter sido posta a dramática per
gunta: “Por que Dinâmica de
Grupo?”

Leio então, nos referidos papéis,
que o ideal, em matéria educativa,
é a formação de personalidades au
tônomas. O que não significa, en
tretanto, que se deva deixar o edu
cando a sós consigo mesmo, nem
se êle assim o quiser. Isto, nunca.
Pois “é no pequeno grupo que se
encontra a liberdade individual e
o sentimento de aceitação como
pessoa", e ninguém ignora que
"um grupo é um modêlo de vida
— por isto sorriem os sábios com a
surprêsa do incauto, quando êste
verifica, finalmente “como as pes
soas são parecidas umas com as ou
tras”. Assim sendo, a autonomia,
que deveria significar a vontade
que dá a si mesma a lei à qual se
submete, em virtude de sua pró
pria essência, transfigura-se com
extraordinária suavidade em hete
ronomia, isto é, no seu contrário.
E é desta forma que se instala, in
discutível, a “gruponomia”, como
ideal pedagógico e técnica didá
tica ao mesmo tempo, com forte
tendência a se tornar um fim em
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si mesma, esquecidos outros even
tuais objetivos da escola, como,
por exemplo, ensinar ao aluno o
cálculo matemático ou as leis de
Mendel.

A coisa é séria, pois parece que
está ocorrendo algo de parecido em
um dos institutos da Universidade
de São Paulo: o aluno vai apren
der cálculo e, ao invés disto, apren
de a maneira correta de “se inserir
no grupo”, com isto se completan
do a missão educativa no que ela
teria de essencial. E talvez haja
mesmo profundidades insondáveis
numa filosofia da educação como
essa, embora a primeira impressão
possa levar o leitor a considerá-la
como um amontoado de grosseiros
equívocos. Pois é possível estabele
cer um paralelo entre o que agora
se passa naquele instituto da
U.S.P. e um fato ocorrido na ve-

244 ]ha Academia, o que traria todo o
prestígio de Platão para justificar
e engrandecer a experiência atual.
Conta-se que um curioso qualquer
foi à Academia, pois ouvira dizer
que Platão, naquele dia, iria dis-
sertar sôbre o Bem. Para seu es
cândalo, o filósofo limitou-se a
falar sôbre os números. Aqui, no
“campus” da U.S.P., o aluno vai
à aula para aprender cálculos, e
aprende dinâmica de grupo.

Mas vale a pena explorar um pou
co mais êstes notáveis papéis.
Como o aluno só deve pensar
em grupo, e como se subenten
de que a verdade, por algum
obscuro motivo, fluirá natural
mente das meditações grupais,
reflexões, dúvidas ou perplexida
des pessoais se tornam intoleráveis
e, por isto, terminantemente proi
bidas. Um dos papéis representa

dos no grupo é o de “logicizador”,
que multa sempre o que ousa di
zer: "eu acho que...”. Isto 
turba a razão do grupo. De modo
que o paralelo com Platão, feito
logo acima, reduz-se agora a nada.
Seus diálogos — e por serem ver
dadeiros diálogos entre pessoas in
teligentes, — nunca dispensam ex
pressões como estas: “eu penso que,
talvez...” "não seria razoável, ao
menos provisóriamente, aceitar co
mo princípio...”; "em sua opi
nião, portanto. . “não nos ale
gremos tão depressa, como se o
assunto estivesse resolvido, pois
um nôvo problema...”; "não sei
se tudo isto é verdade, mas eu
creio”. É bem verdade que foi
dêste espírito que nasceram a ló
gica e a ciência (até mesmo as
assim chamadas ciências exatas),
por mais detestável que êste fato
possa parecer. Mas como há sus
peitas de que o ensino de ciências
exatas está sendo agora substituído
pela “inserção no grupo” e só isto,
não seria mesmo conveniente res
suscitar o espírito dos diálogos pla
tônicos. E Sócrates, então, nem de
ve ser mencionado, em face de seu
reconhecido malogro no tocan
te às exigências da dinâmica de
grupo. Seus discípulos se recusa
ram a pensar em côro e ergueram,
cada um por conta própria, como
esplêndidos marginais, diferentes
filosofias: Platão, Aristipo de Ci-
rene, Euclides de Megara, Antíste-
nes de Atenas, entre outros.

A dúvida, portanto, não cabe num
certo tipo de dinâmica de grupo,
como estou percebendo. Pois ela
assedia muito mais os espíritos so
litários do que os grupos compac
tos. Conseqüentemente, a margi
nalidade deverá ser o castigo para 



quem duvidar (ouviu bem, exce
lente Descartes?). Assim sendo, dis
tribuídos os diferentes papéis a se
rem cumpridos pelos membros do
grupo (cenarista, animador, supe-
rego do professor, superego do gru
po, sociometrista etc.) coroa-se
todo o sistema com esta bela frase
de efeito: QUEM NÃO TEM
FUNÇÃO NO GRUPO É UMbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
M A R G IN A L (letras maiúsculas e
grifo do autor do sistema).

Completa-se, desta forma, mais
uma daquelas sólidas e tranquilas
filosofias da educação a que me
referi de início, ótima para a reali
zação de um objetivo cada vez
mais em voga: a eliminação das
personalidades independentes. O
ideal é que todos sejam como aque
la figura do 1894 de Orwell: “Sa
bia quando aplaudir e quando
vaiar, c era tôda a ciência de que
precisava.”

A filosofia da educação que funda
menta a doutrina da dinâmica de
grupo que acabei de expor, apesar
de indigente, goza agora de enor

me prestígio, e muito merecido.
Creio mesmo que o admirável
mundo nôvo que se está configu
rando, e que apresenta contornos
cada vez mais nítidos à medida
que nos aproximamos de 1984, não
poderá tolerar qualquer outra. Se
isto significa o prenúncio do fim
de tudo, não sei. O certo é que o
desespero dos que acreditam na
eventualidade de que "algo mais”
venha a transcender a pobreza do
do que já é, aumenta na mesma
proporção em que cresce o deserto.

Mas, por enquanto, parece que
ainda c possível percorrer outros
caminhos, não tão planos, mas tal
vez mais belos. É o que alguns,
apesar de tudo, procuram fazer,
sem nunca afastarem a possibili
dade, porém, de que venham a
urrar juntos com o grupo todo,
amando com aplausos o Grande
Irmão e odiando com vaias o bár
baro que ultrajou a ortodoxia.

Jo,\o Ed u a r d o  Vil l a l o b o s

O  E sta d o d e S . P a u lo , SP, 9-5-71.
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LEI N.° 5.701 - DE 9 DE SE
TEMBRO DE 1971baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D isp õ e so b re o M a g isté rio d o
E xérc ito .

246 O Presidente da República, faço
saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. l.° Esta Lei organiza o Ma
gistério do Exército e estabelece
o regime jurídico de seu pessoal.

TÍTULO I

D isp o siçõ es G era is

Capítulo I

D a O rg a n iza çã o

Art. 2.° O Magistério do Exér
cito tem como integrantes os pro
fessores civis e militares dos Esta
belecimentos de Ensino do Exér
cito.

§ l.° Para os efeitos desta Lei,
entendem-se como atividades de 

magistério aquelas pertinentes ao
ensino e à pesquisa, quando exer
cidas nos Estabelecimentos de En
sino do Exército.

§ 2.° Constituem, também, ativi
dades de magistério a educação
moral e cívica e as concernentes
à orientação educativa.

Art. 3.° Os professores perten
cem a duas categorias: permanen
tes e temporários.

§ 1.° Professores permanentes são
os nomeados, por concurso pú
blico de títulos e provas, para o
exercício efetivo de atividades de
magistério.

§ 2.° Professores temporários são
os nomeados em comissão ou ad
mitidos por contrato para o exer
cício de atividades de magistério,
por tempo determinado.

Art. 4.° No ensino superior, os
professores permanentes distri
buem-se pelas classes: Titular, Ad
junto e Assistente.



Art. 5.° O efetivo de professores
de cada Estabelecimento de En
sino é fixado pelo Ministro do
Exército, considerados os fatôres:
índice “turma-hora” por discipli
na ou grupo de disciplinas, pro
gramas de pesquisa, regime de tra
balho e funções peculiares ao ma
gistério do Estabelecimento consi
derado.

Parágrafo único. Nos Estabeleci
mentos de Ensino médio, 70% (se
tenta por cento) do efetivo de pro
fessores destinam-se a professores
permanentes e 30% (trinta por
cento) a professores temporários.

Art. 6.° Além dos professôres es
pecificados no art. 4.° desta Lei,
cujo efetivo é fixado na forma do
art. 5.°, os Estabelecimentos de En
sino podem utilizar professôres
autônomos ou de outras organiza
ções oficiais ou privadas, mediante
convênio, e conferencistas para
realização de cursos, programas de
pesquisa, ciclos de conferências,
palestras, seminários e outras ati
vidades correlatas.

Capítulo IIbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D a s A tr ib u içõ es

Art. 7.° São atribuições de ma
gistério as pertinentes à preserva
ção, elaboração e transmissão de
conhecimentos de natureza não es
sencialmente militar, à adminis
tração do ensino e à colaboração
na formação ética e cívica do alu
no.

Art. 8.° Nos Estabelecimentos de
Ensino do Exército o cargo de Di
retor de Ensino é privativo do Co
mandante.

Art. 9.° Os cargos privativos de
professor são:

I — Subdiretor de Ensino;

II — Chefe de Seção de Ensino; e

III — Adjunto de Ensino.

§ l.° Nos Estabelecimentos de
Ensino de nível superior, o car
go de Subdiretor de Ensino é pri
vativo de Oficial Superior do Qua
dro de Estado-Maior da Ativa ou
do Quadro de Engenheiros Mili
tares.

§ 2.° Ao Subdiretor de Ensino
incumbe secundar o Diretor de
Ensino e exercer as atribuições
que, por êste, lhe forem delega
cias.

§ 3.° Ao Chefe de Seção de En- 247
sino cabe a responsabilidade di
reta da orientação didática e da
coordenação do ensino das disci
plinas de sua Seção.

§ 4.° Ao Adjunto de Ensino com
pete ministrar a disciplina que
lhe fôr distribuída, respondendo
perante o Chefe de Seção de En
sino pelo rendimento do ensino.

§ 5.° Os professôres não podem
exercer cargo ou encargo na ad
ministração do Estabelecimento de
Ensino, exceto aquêles diretamen
te relacionados com as atribuições
do magistério.

Art. 10. Nos Estabelecimentos
de Ensino de nível médio, os car
gos de Subdiretor de Ensino e de
Chefe de Seção de Ensino são pri
vativos de professôres permanen
tes.
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Art. 11. Nos Estabelecimentos
de Ensino de nível superior, os
cargos de Chefe de Seção de En
sino e de Adjunto de Ensino po
dem ser exercidos por professores
permanentes, contratados ou em
comissão.

Art. 12. O Comandante do Es
tabelecimento de Ensino designa
os professores para os cargos rela
cionados no art. 9.° desta Lei, con
sideradas a precedência e as atri
buições funcionais.

Art. 13. A precedência entre pro
fessores obedece às seguintes nor
mas:

I — entre militares, segue a hie
rarquia;

II — entre civis, cabe ao professor
de mais elevada categoria ou clas
se. Nestas condições, em caso de
igualdade, ao que tem mais tem
po no Magistério do Exército, de
cidindo-se afinal pela idade;

III — entre militares e civis, res
peitadas a primazia e a equiva
lência dos cargos, categorias e clas
ses, aos primeiros.

Parágrafo único. Nas atividades
referentes a assuntos de ensino e
nos casos de substituição tempo
rária, deve ser respeitada a prece
dência estabelecida nos incisos dês-
te artigo.

Capítulo IIIbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D o P ro vim en to

Art. 14. O pessoal do Magistério
do Exército é nomeado ou admi
tido de acordo com esta Lei.

Art. 15. Além das condições es
pecificadas para cada categoria de
que trata o art. 3.° desta Lei, o
candidato ao Magistério do Exér
cito deve satisfazer aos requisitos
de idade, idoneidade moral, capa
cidade física compatível com a ati
vidade docente e aptidão psicoló
gica.

Art. 16. O cargo de professor per
manente é provido mediante con
curso público de títulos e provas,
realizado nos têrmos dêste artigo,
ao qual podem concorrer civis e
oficiais do Exército, da ativa. .

§ l.° Os candidatos civis a cargo
de professor nos Estabelecimentos
de nível médio devem ser licen
ciados por Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras, na disciplina ou
grupo de disciplinas a que se apre
sentam e ter o respectivo título
registrado no Ministério da Edu
cação e Cultura.

§ 2.° Os candidatos civis às va
gas existentes nos Estabelecimen
tos de nível superior devem satis
fazer às condições de aptidão pro
fissional exigidas pela legislação
federal referente ao magistério su
perior.

§ 3.° Ocorrida a vaga, o Minis
tro do Exército mandará abrir, no
Estabelecimento de Ensino inte
ressado, inscrições para o 
so destinado ao provimento. O
prazo de inscrição é de 90 (noven
ta) dias, devendo o concurso rea
lizar-se dentro de 60 (sessenta)
dias, contados da data de encerra
mento das incrições.

§ 4.° O concurso é organizado,
realizado e julgado por uma Co- 



mjssão constituída de 5 (cinco)
professores designados pelo Co
mandante do Estabelecimento in
teressado.

Alt. 17. O candidato a cargo de
professor permanente aprovado e
indicado pela comissão julgadora
é nomeado por decreto do Presi
dente da República, e:

I — se Oficial da ativa, permane
ce relacionado entre os Oficiais de
sua Arma, Quadro ou Serviço, on
de concorre às promoções por an
tiguidade e merecimento;

II — se civil, incluído, nesta 
dição, no Quadro do Pessoal —
Parte Permanente — do Ministé
rio do Exército.

Alt. 18. O candidato a cargo de
professor contratado é seleciona
do pelo Estabelecimento de Ensi
no interessado no provimento, en
tre civis e Oficiais da reserva ou
reformados, através de exame de
suficiência, para o ensino médio
e de exames de suficiência e con
fronto de títulos, para o ensino
supei ior.

I — Para os Estabelecimentos de
Ensino médio os candidatos de
vem possuir, se civis, registro no
Ministério da Educação e Cultura
de professor da disciplina ou gru
po de disciplinas a epie se apre
sentem; se militares, curso de Es
tabelecimento de Ensino superior
das Forças Armadas.

II — Para os Estabelecimentos de
Ensino superior, os candidatos ci
vis precisam satisfazer as condições
de aptidão profissional exigidas
pela legislação federal referente ao
magistério superior.

§ l.° A prova de suficiência ou
de exame e confronto de títulos
é organizada, realizada e julgada
por comissão constituída de três
professores permanentes ou em co
missão, designados pelo Coman-
mante do Estabelecimento de En
sino interessado.

§ 2.° Satisfeitas tôdas as exigên
cias, os candidatos habilitados fir
marão contrato com o Estabeleci
mento de Ensino pelo período de
2 (dois) anos epie pode ser pror
rogável por outro de igual dura
ção para os civis e, para os mili
tares, por tantos outros quantos
permitir a legislação vigente.

§ 3.° No caso de Estabelecimen
to de Ensino superior, o professor
contratado, no prazo máximo de
4 (quatro) anos deve apresentar
certificado de aprovação em cur- 249
so de pós-graduação, sem o que
seu contrato deixará de ser reno
vado.

Art. 19. Os professores em comis
são são Oficiais da ativa, do pôs-
to de Capitão ou mais elevado,
possuidores de curso de Estabe
lecimento de Ensino superior das
Forças Armadas, para tanto no
meados por autoridade compe
tente, por indicação dos 
dantes dos Estabelecimentos inte
ressados, para um período de 3
(três) anos, prorrogável por igual
prazo.

Art. 20. As funções dos professo
res em comissão são consideradas,
para todos os efeitos:

I — do QEMA, quando exercidas
por Oficial com o curso, do Exér-
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cito, de Comando e Estado-Maior 
ou de Chefia e Estado-Maior de 
Serviço; 

II - cio QEiVI, quando exercidas 
por Oficial com o curso de Enge­
nh<iria ?viilitar; 

lll - cio QSG, quando exercidas 
pelos demais Oficiai s, e assim es­
tiverem, tôd as elas, co nsign adas 
nos Quadros el e Organ ização e ele 
Distribuição cios Estabelecimentos 
de Ensino. 

Capítulo IV 

Dos Deveres e R esponsabilidades 

An. 21. É dever dos integrantes 
do Magistério elo Exército con tri­
buir para que a educação se de­
ｾ･ｮｶｯｬｶ｡＠ no sentido da formação 
111tegral da personalidade do alu­
no, de ｾ｣￴ｲ､ｯ＠ com os objetivos es­
tabeleodos pelos órgãos Diretores 
do ensino no Exército. 

§ l .° Competem aos integrantes 
do Magistério do Exército, além 
ele ministrar as aulas de sua dis­
ciplina, as seguintes atividades de 
ensino : 

a) colaborar, com a Direção de 
Ensino, na preparação de mate­
rial didático; 

b) participar da elaboração de 
livros didáticos e testes escolares; 

e) colaborar na orientação do es­
tudo dirigido quando determina­
do pela Direção de Ensino; 

d) participar de atividades ex­
traclasse e de solenidades cívico­
militares; e 

e) realizar outros trab ;i lhos rel a­
cionados com a disci plina que le­
cionem, conforme lhes fôr deter­
min ado pela Direção de Ensino. 

§ 2.0 A lém el as atividades de en· 
sino, os pro[essôres participam dos 
atos qu e compl em entam a educa· 
ção el o corpo discente. 

Art. 22. O s professôres militares 
es t?ío suj e itos à legislação militar 
em vigo r e às prescrições dos re­
gulamentos dos Establecimentos 
o nde se rvem. 

Ar t. 23. O s professôres perma· 
nentes civis es tão suj e itos, suhsi· 
cli;'1riameme, ao Esta tuto cios F11n­
cion i1 ri os Públi cos Civis da União, 
ｾ Ｑ＠ legislação referente ao magisté· 
rio civil ela União e às prescrições 
elos regulamentos dos Estabeleci­
mentos ele Ensino onde servem. 

Art. 24·. O s professôres contrat a­
dos civi s estão suj eitos ao que es· 
tabel ecem a legislação trabalhista, 
os contratos firmados e os regula· 
mentos elos Estabelecimentos on· 
ele desempenham suas a tividades. 

Capítulo V 

Do Regim e ele Trabalho 

Art. 25 . O professor civil, no Es· 
tabelecimento em que lecione, ri­
ca sujeito, se do ensino médio, ao 
regime de 24 (vinte e quatro) ho· 
ras semanais de efetiva atividade 
de magistério, das quais obriga­
toriamente 12 (doze) de aulas ; se 
do ensino superior, ao regime de 
110 (quarenta) horas semanais de 
a ti viclade de magistério. 



§ l.° No interesse do ensino e
da pesquisa, o professor civil, per
manente ou temporário, ressalva
do o direito à opção do permanen
te, pode ficar sujeito ao regime de
dedicação exclusiva com o com
promisso de não exercer qualquer
outra atividade remunerada em
órgão público ou privado.

§ 2.° No computo do número de
horas de aula, não se incluem as
referentes à preparação didática,
orientação do estudo dirigido em
classe, organização e fiscalização
de provas, participação em comis
sões de exame ou concurso, reu
niões relativas às atividades edu
cativas e de ensino atribuídas ao
professor.

§ 3.° O professor no exercício do
cargo de Chefe de Seção de Ensi
no é obrigado a ministrar, no má
ximo, 10 (dez) horas de aula por
semana, dispondo do tempo res
tante para as atividades inerentes
àquele cargo.

§ 4.° O professor no exercício do
cargo de Subdiretor de Ensino es
tá dispensado de ministrar aula.

§ 5.° Os professores empenhados
em programas de pesquisas têm,
individualmente, suas obrigações
didáticas mínimas fixadas pelos
Comandantes dos Estabelecimen
tos de Ensino a que pertencem.

§ 6.° O professor de determinada
disciplina pode ser aproveitado no
ensino de outra disciplina, desde
que da mesma Seção de Ensino e
a critério do Comandante do Es
tabelecimento.

Capítulo VIbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D a In a tiv id a d e e E xo n era çã o

Art. 26. O professor permanen
te que solicite passagem para a
inatividade aguardará, no exercí
cio de suas funções normais, a pu
blicação, no D iá rio O fic ia l, da so
lução de seu requerimento.

Art. 27. A passagem para a ina
tividade ex o ffic io do professor
permanente militar é aplicada de
acordo com a Lei de Inatividade
dos Militares.

Art. 28. A aposentadoria ex o f
fic io é aplicada ao professor per
manente civil que:

I — atingir a idade limite de 
manência na atividade, de acordo
com a legislação vigente;

II — fôr julgado inválido ou, em
definitivo, incapaz fisicamente pa
ra o exercício da função de do
cente;

III — fôr afastado das funções de
docente durante 2 (dois) anos, por
licenças de tratamento de saúde
consecutivas ou não, no período
máximo de 4 (quatro) anos a con
tar da data da primeira licença;

IV — julgado incapaz moral ou
profissionalmente, em processo re
gular quando não fôr o caso de
demissão.

Art. 29. O professor em comis
são é exonerado, antes do término
do prazo de nomeação ou de re
condução, e o professor contrata
do tem o seu contrato rescindido:

I — a pedido;
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I1 — por incapacidade física para
o exercício do ensino, comprova
da em inspeção de saúde;

III — por conveniência da disci
plina on a bem da moral;

IV — por extinção da cadeira pa
ra a qual foi nomeado ou contra
tado, se não puder ser aproveita
do em outra disciplina correlata
do mesmo Estabelecimento; c

V — por interesse do serviço.

Capítulo VIIbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D o P esso a l C o a d ju va n te

Art. 30. O corpo docente de ca
da Estabelecimento de Ensino tem
como coadjuvante: tecnologistas,
preparadores e inspetores-moni-

252 tores de alunos.

Art. 31. Os tecnologistas auxi
liam os professores no ensino 
perior técnico-científico, seja no
campo didático, seja na pesquisa.

§ l.° O cargo de tecnologista c
desempenhado por Sargentos com
o curso de tecnologista, regulado
pelo Ministério do Exército, e por
tecnologistas civis contratados,
possuidores de formação equiva
lente.

§ 2.° O candidato civil ao cargo
de tecnologista contratado deve
satisfazer às seguintes exigências:

a ) possuir idoneidade moral,
comprovada perante comissão de
sindicância;

b ) ter aptidão para o exercício
do cargo;O ’

c ) ser julgado, em inspeção de
saúde, apto fisicamente para o
exercício do cargo;

d ) apresentar diploma de tecno
logista passado por Estabelecimen
to de Ensino reconhecido pelo Mi
nistério da Educação e Cultura; e

c ) ser aprovado em exame de su
ficiência, constante de prova es
crita e prática, referente à disci
plina a que se apresente.

Art. 32. Os preparadores auxi
liam os professores nas disciplinas
de ensino expei imental e são se
lecionados, entre candidatos civis,
pelos Estabelecimentos que dêles
necessitem.

Parágrafo único. O candidato a
preparador deve satisfazer às se
guintes exigências:

a ) possuir idoneidade moral,
comprovada perante a comissão
de sindicância;

b ) ter aptidão para o exercício
do cargo;

c ) ser julgado, em inspeção de
saúde, apto fisicamente para o
exercício do cargo;

d ) possuir o curso de nível mé
dio completo; e

e ) ser aprovado em exame de su
ficiência, constante de prova es
crita e prática, referente à disci
plina a que se candidate.

Art. 38. Satisfeitas tôdas as exi
gências, o candidato civil a tecno-
logista ou a preparador é contra
tado por período de 2 (dois) anos, 



prorrogável por outro de igual du
ração, atendidos os requisitos de
aproveitamento e rendimento do
trabalho e de adaptação às ativi
dades inerentes ao cargo.

Parágrafo único. Os tecnologis-
tas civis e os preparadores podem
ser contratados no regime de 40
(quarenta) horas de trabalho se
manais, ou no de dedicação exclu
siva com o compromisso de não
exercer qualquer outra atividade
remunerada em órgão público ou
privado.

Art. 34. Os tecnologistas civis e
os preparadores têm o contrato
rescindido:

1 — A pedido;

II — Por incapacidade física para
o exercício do cargo comprovada
em inspeção de saúde;

III — Por conveniência da disci
plina ou a bem da moral; e

IV — Por extinção, no Estabeleci
mento, da disciplina para a qual
foram contratados.

Parágrafo único. Os tecnologis
tas civis c os preparadores ficam
sujeitos ao que estabelecem a le
gislação trabalhista, o contraio fir
mado e as normas regulamentares
do Estabelecimento para o qual
foram contratados; os tecnologis
tas militares à legislação militar
em vigor.

Art. 35. Os inspetores-monitores
de alunos são Sargentos possuido
res de curso de inspetor-monitor,
regulado pelo Exército, que exer
cem atividades nos Estabelecimen

tos de nível médio. Destinam-se a
auxiliar os professores e instruto
res na preparação material e na
realização de aulas e sessões de
instrução, bem como na manuten
ção da disciplina escolar.

Parágrafo único. O regime de
trabalho e os deveres dos inspeto
res-monitores estão definidos na
legislação militar vigente e nos 
gulamentos dos Estabelecimentos
de Ensino onde servem.

Capítulo VIIIbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D a R em u nera çã o

Art. 36. Os vencimentos básicos
do pessoal docente do ensino su
perior e médio e dos tecnologistas
e preparadores, com os respectivos
regimes de trabalho, serão fixados
em lei específica.

Art. 37. Os professores civis, so
mente quando no exercício efeti
vo de suas atribuições no Magis
tério do Exército, fazem jus às 
tificações abaixo:

I — Gratificação adicional por
Tempo de Serviço;

II — Gratificação de Auxílio ao
Aperfeiçoamento Técnico e Pro
fissional;

III — Gratificação de Comissão no
Magistério do Exército; e

IV — Gratificação de Dedicação
Exclusiva.

§ l.° O pagamento das gratifica
ções previstas nos incisos II, III e
IV dêste artigo cessa com o afas
tamento do professor de suas ati-
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vidades no Magistério do Exérci
to ou da comissão que no mesmo
exercia, por:baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a ) aposentadoria;

b) licença por período superior a
6 (seis) meses para tratamento de
saéide de dependente;

c ) licença para aperfeiçoar seus
conhecimentos técnicos ou reali
zar estudos por conta própria;

d ) ausência não justificada;

c ) afastamento do serviço além
dos prazos legais;

f) término ou afastamento da co
missão;

g) licença especial;

254 h ) disponibilidade prevista no
artigo 48; e

i) mudança de regime de traba
lho.

§ 2.° Os professores contratados
fazem jus somente às gratificações
previstas nos incisos II, III e IV
deste artigo.

Alt. 38. A gratificação adicional
por Tempo de Serviço é devida,
definitivamente, inclusive na ina
tividade, ao professor permanen
te que completa cada qüinqüênio
de efetivo serviço, no valor de tan
tas cotas de 5% (cinco por cento)
de seu vencimento básico quantos
forem os qüinqüênios de efetivo
serviço.

Parágrafo único. O direito à gra-
àquele em que o professor com
pleta cada qüinqüênio.

Art. 39. A gratificação de Auxí
lio ao Aperfeiçoamento Técnico
Profissional, calculada sobre o
vencimento básico, é atribuída ao
professor civil e ao coadjuvante
civil de ensino no efetivo exercí
cio da atividade de magistério, co
mo estímulo ao aperfeiçoamento
técnico-profissional, na razão de:

I — 35% (trinta e cinco por cen
to) aos professores permanentes ou
contratados do ensino superior;

II — 25% (vinte e cinco por cen
to) aos professores permanentes ou
contratados do ensino médio;

III — 20% (vinte por cento) aos
coadjuvantes do ensino superior; e

IV — 15% (quinze por cento) aos
coadjuvantes do ensino médio.

Art. 40. A gratificação pelo exer
cício de comissão no Magistério
do Exército é atribuída aos pro
fessores civis nos seguintes casos:

I — 25% (vinte e cinco por cen
to) do vencimento básico pelo efe
tivo desempenho do cargo de Sub-
diretor de Ensino; e

II — 15% (quinze por cento) do
vencimento básico pelo efetivo de
sempenho do cargo de Chefe de
Seção de Ensino.

Art. 41. A gratificação de Dedi
cação Exclusiva é devida ao pro
fessor civil e ao coadjuvante civil
na razão de 20% (vinte por cen
to) sôbre o vencimento básico.

Parágrafo único. A gratificação
prevista neste artigo não pode ser
acumulada com a estabelecida no
art. 40, anterior.



Art. 42. A remuneração a que
tem direito o professor militar,
permanente ou em comissão, e o
coadjuvante militar é regulada pe
lo Código de Vencimentos dos Mi
litares.

Art. 43. O professor contratado,
Oficial da reserva ou reformado,
— além dos proventos da inativi
dade regulados pelo Código de
Vencimentos dos Militares, faz jus
à remuneração igual à do profes
sor civil contratado.

Art. 44. O conferencista recebe,
por conferência de duração de
uma hora, importância igual à mé
dia das gratificações pagas aos con-
ferencistas do mesmo nível de en
sino, na localidade do Estabeleci
mento de Ensino considerado.

TÍTULO IIbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D a s D isp o siçõ es E sp ec ia is

Capítulo Único

Art. 45. O professor não pode
participar da administração do
Estabelecimento de Ensino, exce
to nas atividades diretamente re
lacionadas com as atribuições de
magistério. Entretanto, se militar,
deve assumir o comando eventual
ou temporário por imposição de
sua hierarquia.

Art. 46. O professor não pode, a
qualquer título, ensinar indivi
dual ou coletivamente, em cará
ter particular, a alunos do Esta
belecimento onde leciona.

Parágrafo único. O professor não
pode lecionar em curso, ou orga
nizações semelhantes, de prepara

ção para concurso de admissão ou
para exames de segunda época do
Estabelecimento onde leciona.

Art. 47. O professor permanente
pode ser movimentado por impo
sição da disciplina, por conveni
ência do ensino, por motivo de
saúde ou por interêsse próprio.

Parágrafo único. Na hipótese de
extinção do Estabelecimento de
Ensino e por conveniência do en
sino, sua movimentação é feita
por necessidade do serviço.

Art. 48. O professor permanente
civil é pôsto em disponibilidade
quando a disciplina que leciona é
extinta do currículo oficial do Es
tabelecimento de Ensino e não ca
be seu aproveitamento em disci
plina correlata, no mesmo ou em
outro Estabelecimento. 255

Parágrafo único. O professor
permanente civil em disponibili
dade pode ser aproveitado a cri
tério da autoridade competente,
em função de natureza técnica
compatível com sua hierarquia
funcional, relacionada com a ad
ministração do ensino ou com pro
gramas de pesquisas.

Art. 49. Além dos casos previstos
na legislação em vigor, pode ocor
rer, no interêsse do ensino e da
pesquisa, o afastamento do profes
sor para aperfeiçoar-se em institui
ções nacionais ou estrangeiras, ou
para comparecer a congresso e reu
niões relacionadas com a atividade
do magistério que exerce.

Parágrafo único. O afastamento
previsto neste artigo é concedido,
por indicação do Comandante do



Estabelecimento de Ensino ou a
requerimento do interessado, pe
la autoridade competente.

Art. 50. O professor militar per
manente, afastado do exercício da
função do Magistério do Exerci
to, agrega nas condições estabele
cidas na legislação vigente.

TÍTULO IIIbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D a s D ispo siçõ es T ra n sitó r ia s

Capítulo Único

Art. 51. Aos atuais professores ci
vis e militares, catedráticos e ad
juntos de catedráticos em caráter
efetivo, são assegurados os direi
tos e as prerrogativas estabelecidas
na legislação em vigor até a da
ta de publicação desta lei.

Parágrafo único. Para efeitos da
presente Lei, no que lhes fôr apli
cável, os professores de que trata
êste artigo são considerados como
das classes de titulares e adjun
tos.

Art. 52. O direito à inatividade
remunerada, a pedido, só assiste
aos professores militares referidos
no artigo 51, que tenham mais de
30 (trinta) anos de efetivo servi
ço, dos quais 10 (dez), no míni
mo, de tempo no Magistério do
Exército.

Art. 53. São incluídos na cate
ria de professor contratado os pro
fessores civis que se submeteram
à prova de suficiência, para ad
missão em caráter provisório ou 

temporário, e que ainda se encon
trem em exercício por ocasião da
entrada cm vigor desta Lei.

Art. 54. Os atuais professores ad
juntos de caledrático em caráter
provisório, desde que satisfaçam a
legislação vigente na data da 
trada em vigor desta Lei, podem
ser reconduzidos, até que se rea
lize, no Estabelecimento de Ensi
no onde exercem atividade, o pri
meiro concurso para preenchi
mento, em caráter permanente,
das vagas existentes na Seção de
Ensino que integram.

Art. 55. As providências do ar
tigo 16 desta Lei serão aplicadas
pela primeira vez em cada Esta
belecimento após atingidas as per
centagens de professores temporá
rios de que trata o parágrafo úni
co de seu art. 5.°.

Art. 56. Na Lei de que trata o
artigo 36 serão previstos os valo
res básicos da hora de trabalho,
considerando o mês de 4 (quatro)
semanas para o cálculo dos venci
mentos dos professores e dos coad
juvantes civis.

TÍTULO IV

D isp o siçõ es F in a is

Capítulo Único

Art. 57. Esta Lei será regulada
por ato do Poder Executivo, no
prazo de 90 (noventa) dias a par
tir da data de sua publicação.

Art. 58. Esta Lei entrará em vi
gor na data de sua publicação e



revoga o Decreto-lei n.° 103, ele
23 de dezembro de 1937, e demais
disposições em contrário.

Brasília, 9 de setembro de 1971;
150.° da Independência c 83.° da
República.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Emíl io KJIHGFEDCBA C . Mé d ic ibaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O rla n d o G eisc l

D . O . de 10-9-71.

DECRETO N.° 08.908 - DE 13
DE JULHO DE 1971

D isp õ e sô b re C o n cu rso V estib u la r
p a ra a d m issã o a o s cu rso s su p e
r io res d e  g ra d u a çã o .

O Presidente da República, usan
do das atribuições que lhe 
fere o artigo 81, item III e V, da
Constituição e regulamentando o
disposto nos artigos 17, letra a ,
e 21 da Lei n.° 5.540, de 28 de
novembro de 1968, e no artigo -l.°
do Decreto-lei n.° 464, de 11 de
fevereiro de 1969, decreta:

Art. 1,° A admissão aos cursos
superiores de graduação será feita
mediante classificação, em Con
curso Vestibular, dos candidatos
que tenham escolarização comple
ta de nível colegial, ou equiva
lente.

Art. 2.° O concurso vestibular
far-se-á rigorosamente pelo proces
so classificatório, com o aprovei
tamento dos candidatos até o li
mite das vagas fixadas no edital,
excluindo-se o candidato com re
sultado nulo em qualquer das pro
vas.

Parágrafo único. A classificação
dos candidatos far-se-á na ordem
decrescente dos resultados obtidos
no Concurso Vestibular, levando-
-se em conta a sua formação de
grau médio e sua aptidão para
prosseguimento de estudos em
grau superior.

Art. 3.° O Concurso Vestibular
será aberto por meio de Edital em
que, além de outros elementos jul
gados necessários, se divulgarão as
normas estatutárias ou regimen
tais que o regulem e se anunciarão
as vagas abertas para o correspon
dente período letivo, em tôda a
instituição ou em cada área do l.°
ciclo ou ainda quando fôr o caso,
em curso único mantido por es
tabelecimento isolado.

Art. 4.° A inscrição no Concur
so Vestibular será concedida à vis
ta da prova de escolarização de ^57
grau médio e dos demais do
cumentos exigidos bem como de
pagamento da taxa respectiva.

§ l.° A prova de escolarização de
grau médio, a juízo da instituição
responsável, poderá ser apresenta
da até a data fixada para matrí
cula, considerando-se nula para
todos os efeitos a classificação do
candidato quando assim não ocor
rer.

§ 2.° À Comissão de Encargos
Educacionais instituída junto ao
Conselho Federal de Educação na
forma do Decreto-lei n.° 532, de
16 de abril de 1969, é atribuída
competência para regulamentar o
valor das taxas de inscrição ao
Concurso Vestibular.

§ 3.° Encerradas as inscrições,
bem como após a realização dos



vestibulares, as instituições deve
rão comunicar ao Departamento
de Assuntos Universitários do Mi
nistério da Educação e Cultura to
dos os dados relativos ao concur
so vestibular.

Art. 5.° Nas instituições oficiais,
o Concurso Vestibular realizar-se-
-á, para todo o Território Nacio
nal, ou para as diferentes regiões,
em data a ser fixada pelo Depar
tamento de Assuntos Universitá
rios do Ministério da Educação e
Cultura.

Parágrafo único. A fim de aten
der ás instituições que, tendo divi
dido em dois períodos o ano le
tivo regular, esposam a prática de
dois vestibulares anuais, também
será fixada, para todo Território
Nacional, a data de realização do

___ concurso vestibular para o settun-
do período letivo.

Art. 6.° As provas do Concurso
Vestibular deverão limitar-se em
conteúdo às disciplinas obrigató
rias do ensino de grau médio,
acrescidas eventualmente de uma
língua estrangeira moderna, e re
vestir complexidade que não ul
trapasse o nível de uma escolari-
zação regular désse grau.

§ l.° As provas do Concurso Ves
tibular serão organizadas com uti
lização de técnicas que assegurem,
a partir dos conhecimentos exigi
dos, uma verificação de aptidão
para estudos superiores, sem vin-
culação a cursos ou ciclos de for
mação profissional.

§ 2.° As provas do Concurso Ves
tibular serão idênticas para tôda
a instituição ou para o grupo de 

instituições nêle interessadas, ad
mitindo-se prefixação de perfis e
outras formas de ponderação por
universidade, federação de escolas
ou estabelecimento isolado e por
áreas em que se desdobre o l.°
ciclo.

Art. 7.° A elaboração, a aplica
ção e o julgamento cias provas, as
sim como a classificação dos can
didatos, serão centralizados em ór
gão próprio da instituição ou do
grupo de instituições para que se
realize o concurso.

Parágrafo único. O Ministério
da Educação e Cultura por inter
médio do seu Departamento de As
suntos Universitários, atuará jun
to às instituições públicas e pri
vadas de ensino superior visando
à sua associação, na mesma locali
dade ou em localidades diferentes,
para realização conjunta do Con
curso Vestibular, num processo
gradual de unificação que deverá
alcançar regiões cada vez mais am
plas do País.

Art. 8.° O planejamento e a exe
cução do Concurso Vestibular, na
forma do artigo anterior, poderão
ser deferidos a organizações espe
cializadas, públicas ou privadas,
pertencentes às próprias institui
ções ou estranhas a elas.

Parágrafo único. As organiza
ções especializadas a que se refere
êste artigo deverão funcionar em
caráter permanente, promovendo
análises críticas dos resultados ob
tidos em vestibulares anteriores,
bem como desenvolvendo estu
dos e adotando providências com
vistas a um constante aperfeiçoa
mento do Concurso em sua con



cepção, em seu conteúdo e na for
ma de sua execução.

Alt. 9.u Os resultados do concur
so vestibular são válidos, apenas,
para o período letivo imediata
mente subseqüente à sua realiza
ção, não sendo necessária a guar
da da documentação dos candida
tos por prazo superior ao do refe
rido período letivo.

Art. 10. Êste Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em con
trário.

Brasília, 13 de julho de 1971; 150.°
da Independência e 83.° da Repú
blica.

ExMÍl io G. Mé d ic ibaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Ja rb as G . P a ssa rin h o

D . O . de 14-7-71.

PORTARIA N.° 523, BSB - DE
27 DE AGOSTO DE 1971

D isp õ e so b re a  rea liza çã o  d o s E xa
m es V estib u la res .

O Ministro de Estado da Educa
ção e Cultura, no uso de suas atri
buições e com base no Decreto nú
mero 68.908, de 13 de julho de
1971, considerando a necessidade
de regulamentar os dispositivos
constantes do referido diploma le
gal, visando à fixação da sist
tica a ser seguida pelas institui
ções de ensino superior do país,
na realização dos concursos vesti
bulares em 1972, resolve:

Art. l.° Os concursos vestibula
res obedecerão às disposições do

Decreto n.° 68.908, de 13 de ju
lho de 1971, que serão aplicadas
com observância das normas com
plementares baixadas pela presen
te Portaria.

Art. 2.° A classificação em 
curso vestibular dará acesso:

a ) a l.° ciclo de Universidade ou
Federações de Escolas ou a áreas
em que se divida êsse l.° ciclo;

b ) a l.° ciclo de estabelecimen
tos isolados de organização pluri-
curricular;

c ) a curso único mantido por es
tabelecimento isolado.

Art. 3.° As provas dos concursos
vestibulares limitar-se-ão ao con
teúdo obrigatório do ensino de
grau médio, abrangendo conhecí- ~
mentos de Português, Geografia,
História, Matemática e Ciências
(Biologia, Física, Química e His
tória Natural).

§ l.° Na organização do 
so vestibular, os conhecimentos a
que se refere êste artigo, poderão
ser agrupados em um número me
nor de provas.

§ 2.° Na elaboração de provas
que agrupem dois ou mais setores
de conhecimentos, far-se-á uma
distribuição equitativa dos vários
setores abrangidos.

§ 3.° As provas do concurso ves
tibular poderão ser diversificadas
por áreas de conhecimento em
que, eventualmente, se divida o
l.° ciclo de graduação.
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Art. '1.º A língua estrangeira mo­
derna , eventualmente incluída no 
concurso vestibular, nos tênn os do 
art. 6.0 do Decre to n.0 68. 908, 
poded ser objeto de oferta única 
ou ele opção do candidato dentre 
duas ou mais oferec idas pela ins­
tituição. 

Parágrafo ur11 co. Na hipótese 
dês te artigo, cleverü se r obriga to· 
ri ameme incluída , sem preiu1zo 
ele outras ofertas, a língua estran­
ge ira moderna es tudada com mais 
freqüência no ensino médio loca l 
ou reg ional. 

Art. 5.0 As provas do concurso 
ves tibul ar serão elaboradas com 
prevalência dos aspectos qualita­
ｴｩ ｾｯｳ＠ sôbre os quantitativos preclo­
m111anclo a verificação ela capaci­
dade ele raciocínio, ele pensamen­
to crítico, ele compreensão e de 
an<ilise e síntese, sôbre conteúdos 
factuais que envolvam simples me­
morização. 

Parágrafo único. Na hipótese de 
verificação direta de aptidões, o 
conteúdo das provas não deverá 
ser referido a determin ado curso 
ou ciclo ele formação profissional, 
vedado o recurso a bateri as de tes­
tes de divulgação genera lizada. 

Art. 6.0 No caso ele opções para 
cursos ele Desenho, Artes Plásticas, 
Canto, Música e Educação Físi­
ca, admitir-se-á, excepcionalmen­
te, uma verificação complementar 
de aptidão específica. 

Parágrafo único. A verificação 
complementar, referida neste arti­
go, não influir<i na classificação 
geral dos candidatos nem prejudi­
cará quaisquer outras opções piei-

tea cl as, quando dela resulte con­
tra-indicação para quaisquer dos 
cursos prev istos. 

Ar t. 7. 0 Em hipó tese alguma se· 
rá admit ida a exigência, no con­
curso vest ib ul ar, ele ou tras provas 
a lém das citadas nos artigos e pa· 
dgra (os precedentes . 

Par:'tgrafo úni co. Fi ca vedada a 
propos ição de prova cujo conteú­
do ultrapasse o nível el e comple­
x idade in erente a uma esco lari za­
ção regul ar cio grau médio. 

J\rt. 8.0 As provas cio concurso 
l'est ibul a r deve rão ser ela boradas 
sob a for ma ele questões objetivas 
que, tanto qu a nto poss ível, elimi­
nem a margem el e su bjeti vidade 
cio julgamento e assegurem o ri· 
gor da classi fi cação. 

Art. 9.0 Nos têrmos cio art. 6.0 , 

ｾ＠ 2.0 , cio Decre to n. 0 68.908, fica 
estabelec id o que, independente­
mente de denominações e progra· 
mas, o concurso ves tibular poder:í: 

a) ter provas com uns se idênticas 
em seu conteúdo, suj ei tas ou não 
a ponderação, para tôcla uma ins· 
tituição ou conjunto ele institui· 
ções; 

b) ter provas comuns e idênticas 
em seu conteúdo, para tôda a ins­
tituição ou conjunto ele institui­
ções, admitindo-se ponderações di­
ferentes, para á reas ele l.º ciclo ou 
curso único, segundo o plano de 
cada institu ição; 

e) ter provas comuns e idênticas 
em seu conteúdo, para cada área 
ele J .0 ciclo existente na institui­
ção ou conjunto ele instituições; 



d )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ter algumas provas comuns e
idênticas em seu conteúdo, para
tôda instituição ou conjunto de
instituições, e provas específicas
para cada área de 1,° ciclo.

Art. 10. Para efeitos da aplica
ção do disposto no Art. 9.° do De
creto n.° 68.908, poderão as insti
tuições, a fim de atender a entra
da de candidatos nos dois perío
dos letivos regulares, oferecer as
vagas correspondentes àqueles pe
ríodos , no l.° Concurso vestibu
lar, desde que, no Edital, esclare
çam a que período se referem as
vagas.

Art. II. Não será matriculado o
candidato classificado no concur
so vestibular, que deixe de apre
sentar a prova de escolarização de
grau médio, no prazo fixado pela
instituição, o qual não poderá ex
ceder o último dia da matrícula.

Art. 12. No I.° concurso vestibu
lar de 1972, em todo o país, as
instituições federais, estaduais e
municipais de ensino superior, fa
rão realizar a prova inicial no mes
mo dia e hora, que serão fixados
pelo Departamento de Assuntos
Universitários, até 31 de agosto
do corrente ano.

Art. 13. Na hipótese do Art. 5.°
parágrafo único do Decreto núme
ro 68.908, o Departamento de As
suntos Universitários fixará, até
31 de março do corrente ano, dia
e hora em que, cm todo o país,
se realizará o 2.° concurso vesti
bular das instituições federais, es
taduais e municipais.

Art. 14. Para efeitos da aplicação
do que estabelece o art. 4.°, § 3.°, 

do Decreto n.° 68.908, tódas as ins
tituições de ensino superior do
país, oficiais e particulares, deve
rão apresentar ao Departamento
de Assuntos Universitários, até 30
dias após o encerramento da ma
trícula dos candidatos classifica
dos, relatório sôbre os concursos
realizados, que deverá conter, obri
gatoriamente, os seguintes elemen
tos:

a ) Número de vagas oferecidas
pela instituição no concurso ves
tibular, por área do l.° ciclo ou
curso;

b ) Número de candidatos inscri
tos no concurso vestibular, por
área de l.° ciclo ou curso;

c ) Número de candidatos classi
ficados no concurso, por área de
l.° ciclo ou curso;

d ) Número de candidatos matri
culados na instituição, por área de
l.° ciclo ou curso;

e ) Relação nominal completa
dos candidatos inscritos, na qual,
além do nome completo do 
lante, se informará o número de
seu documento de identidade, o
nome do estabelecimento que o
expediu e bem assim indicação da
pré-opção da carteira de sua 
ferência.

f) Dificuldades e problemas en
frentados na realização dos 
cursos vestibulares.

Parágrafo único. No caso de
estarem as instituições agrupadas
a organismo regional unificador
de vestibulares, caberá a tal orga
nismo a apresentação do relató
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rio citado neste artigo, no tocante
aos concursos vestibulares das
áreas por êle coordenados.

Art. 15. Sem prejuízo das nor
mas a serem baixadas pela Comis
são de Encargos Educacionais do
Conselho Federal de Educação, no
tocante à fixação das taxas de ins
crição aos concursos vestibulares,
é vedada a cobrança aos candida
tos de mais de uma taxa de ins
crição, qualquer que seja o núme
ro de opções pleiteadas ou insti
tuições pretendidas.

Art. 16. Os casos omissos e as si
tuações de emergência que se con
figurem para o cumprimento da
presente Portaria, serão resolvidos
pelo Diretor do Departamento de
Assuntos Universitários.

Art. 17. Esta portaria entrará em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em con
trário.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ja rb a s G . P a ssa rin h o

D . O . de 15-9-71.
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CDU 373.552 ENSINO FUNDAMENTAL

PIRES, Nise — Objetivos da educação fundamental. R. bras. Est. pedag.,
56 (123): 10-24, jul./set. 1971.

A integração da escola primária e do ginásio num curso fundamental é ten
dência que se observa na educação desde a 2.a Guerra Mundial.

Entende-se por educação fundamental a formação básica imprescindível ao
homem para realizar-se como pessoa e participante efetivo da comunidade.

Ao lado de outros objetivos, visa levar o educando a comunicar-se com
eficiência, habilitando-o a compreender e transmitir mensagens; a dominar
as estruturas básicas das disciplinas estudadas; a integrar-se no meio em
que vive, conhecendo seus problemas e participando de suas soluções;
aperfeiçoar o caráter, respeitar os semelhantes e solidarizar-se com éles;
reconhecer os próprios interêsses e capacidades prováveis; ser receptivo à
mudança; desenvolver a criatividade; desempenhar com eficiência as ati
vidades ligadas à vida comum e aumentar o rendimento do trabalho quando in
corporado à mão-de-obra.

CDU 373.552

PIRES, Nise — Objetivos da educação fundamental. R. bras. Est. pedag.,
56 (123): 10-24, jul./set. 1971.

L’intégration de 1'école élémentaire et du gymnase dans un cours fondamental
est une tendance présentée par 1’enseignement à partir de Ia deuxième
guerre mondiale.

On appelle éducation fondamentale Ia formation qui est imprescindible à
rhomme pour agir comme personne et participer effectivement de Ia
communauté.

Parmi d’autres objectifs, elle a comme but 1’efficiente communication, en
habilitant 1’éiève à comprendre et transmettre des messages, à maitriser les
fondaments des disciplines étudiées, à s'intégrer dans son milieu, par Ia
connaissance de ses problèmes, avec participation dans leurs Solutions, à
perfectionner son caractère, par le respect des autres personnes, envers qui
il apprend a être solidaire, à reconnaitre ses propres intérêts et probables
capacités, à accepter les changements, à developper Ia créativité et exercer

CDU 373.552

PIRES, Nise — Objetivos da educação fundamental. R. bras. Est. pedag.,
56 (123): 25-37, jul./set. 1971.

The integration of the primary school and the first phase of middle-level
éducation (ginásio) into one fundamental course is a tendency observed in
éducation since the Second World War.

Fundamental éducation is understood to be that formation which is indis-
pensable if man is to realize himself as a person and as an effective parti-
cipant in the community.

Among its objectives for the student are the following: to enable him to
communicate with efficiency, giving him the capacity to comprehend and
to transmit messages; to dominate the basic structures of the subjects
studied; to integrate himself into the milieu in which he lives, understanding
his problems and participating in their solution; to improve his character,
allowing him to respect his fellow man and to seek solidarity with him; to
recognize his own interests and probable capacities; to be receptive to
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CDU 373.552 ENSINO FUNDAMENTAL

SILVA, Eurides Brito — Implantação do Ensino de Primeiro Grau. R. bras. Est.
pedag., 56 (123): 25-37, jul./set. 1971.

A operacionalidade do ensino de l.° grau deverá efetivar-se de maneira a
atender aos princípios de obrigatoriedade e gratuidade escolar, integração de
currículos, sondagem de aptidões e orientação para o trabalho.

Para tanto, medidas complementares vêm sendo planejadas, abrangendo a
revisão dos currículos, formação de mestre único para as áreas de estudo,
ginásio polivalente orientado para o trabalho, orientação educacional e vo
cacional.

Em função da Reforma, cada unidade da Federação deverá reorganizar as
Secretarias e Conselhos de Educação e apresentar seu plano de educação,
selecionando os municípios em que a implantação será prioritária, com zo-
neamento para melhor utilização da rêde escolar.

Dentre os projetos prioritários para implantação do ensino de l.° grau a cargo
do Departamento de Ensino Fundamental do MEC, destacam-se: a operação

CDU 373.552

SILVA, Eurides Brito — Implantação do Ensino de Primeiro Grau. R. bras. Est.
pedag., 56 (123): 25-37, jul./set. 1971.

L' opérativité de l'enseignement du premier dégré doit être effectivée en
regardant les príncipes d'obligation et gratuité scolaire, 1'intégration des
programmes, le sondage des aptitudes et 1'orientation vers travail.

Pour atteindre ces buts, des mesures complémentaires sont en train de pré-
paration, y compris Ia révision des programmes, Ia formation d'un maitre unique
pour chaque champ d’études, le gynnase oriente vers le travail, l'orientation
scolaire et professionnelle.

D'aprés Ia Réforme, chaque unité de Ia Fédération réorganisera les Services
et Conseils d’Education et présentera son projet, avec indication des municipes
on 1’implantation de Ia réforme aura priorité et en les divisant par zones
pour qu'on puisse mieux utiliser les écoles.

Parmi les projets prioritaires pour l'implantation de 1'enseignement du premier
deggré dont est responsable le Département d’Enseignement Fondamental du

CDU 373.552

SILVA, Eurides Brito — Implantação do Ensino de Primeiro Grau R. bras.
Est. pedag., 56 (123): 27-37, jul./set. 1971.

The putting into operation of the Reform of first-level education should be
done in such a manner that the principies of free, obligatory education, of
curriculum integration, of aptitude testing and job orientation are respected.

For this, complementary measures have been planned, touching the areas
of curriculum révision, of training teachers for one-room schools in rural areas,
of the ginásio polivalente oriented toward preparation for work, and of educa-
tional and vocationai counseling.

Under the Reform, each unit of the Federation should reorganize its Secre
tariai and Council of Education and present its education plan,_ selecting
those municipalities which will be given priority in the implantation of the
reform, with zoning for better utilization of the school System.

Among the priority projects for the implantation of first-level instruction,
under the responsibility of the Department of Fundamental Education of the
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CDU 373.5 ENSINO MÉDIO

CUNHA, Nádia — A democratização do ensino médio e a reforma. R. bras.
Est. pedag., 56 (123): 38-56, jul./set. 1971.

Uma reforma de ensino para obter êxito precisa ser radical em sua essência
pedagógica. Nessa perspectiva, o processo educativo deve ser considerado
não apenas em função de seus resultados sociais, mas deve atender também
à evolução científica e tecnológica, integrando o homem num esquema
flexível de adaptação às mudanças incessantes.

Entre nós, o ensino médio, até 71, se caracterizou, do ponto de vista quan
titativo, pela insuficiência no atendimento da faixa etária correspondente,
cobrindo apenas 20%. Do ponto de vista qualitativo, merecem destaque a
carência de pessoal docente qualificado, o congestionamento dos currículos
com ênfase numa cultura geral defasada, a deficiente habilitação propor
cionada pelos ramos técnicos.

Em nenhum país, a taxa dos que concluem o nível médio é a mesma para
as diferentes classes sociais, com ampla desvantagem para os jovens pro
venientes das classes menos favorecidas.

CDU 373.5

CUNHA, Nádia — A democratização do ensino médio e a reforma. R. bras.
Est. pedag., 56 (123): 38-56, jul./set. 1971.

Pour obtenir résultat favorable, une réforme educationnelle doit être radicale
dans son contenu pédagogique. Par conséquent, on évaluera le procès éduca-
tionnel non seulement par ses résultats sociaux, mais aussi d’après 1'évolution
scientifique et technologique, par 1'intégration de 1’individu dans un schéma
fléxible cTadaptation aux incessants changements.

Dans notre pays, 1’enseignement du second cycle, jusqu’à 1971, se caractérise,
au point de vue de Ia quantité, par 1'incapacité d’accueillir le total de Ia
population sortant de 1’école primaire (seulement 20% inscripts). Au point
de vua de Ia qualité, il y a surtout manque de personnel docent qualifié,
encombrement des programmes avec inflexion sur une culture générale
déphasée et incomplète habilitation administrée par les écoles techiniques.

Nulle part touve-t-on un taux équivalent de conclusion du second cycle parmi
les diverses classes sociales: les jeunes de condition moins favorisée sont en
infériorité.

CDU 373.5

CUNHA, Nádia — A democratização do ensino médio e a reforma. R. bras.
Est. pedag., 56 (123): 38-56, jul./set. 1971.

To be successful, an educational reform must be radical in its essential
pedagogical points. From this perspective, the educational process should
be considered not only for its social results but also for the attention it
gives to scientific and technological evolution, integrating man into a scheme
which allows for flexible adapta’tion to constant change.

Among us, middle education, until 1971, was characterized, from the quan-
titative point of view, by insufficient coverage (only 20%) of the relevant age
group. From the qualitative point of view, the following deficiencies should
be pointed out; lack of qualified teaching personnel; congested curriculums
which emphasize general culture; and deficient training provided by technical
branches.

In no country is the percentage of those who conclude middle-level education
the same for different social classes. Students from the less favored classes
have a great disadvantage.
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CDU 37.014 POLÍTICA DA EDUCAÇAO

DEBRUN, Michel — Reforma das Secretarias Estaduais de Educação e Cultu
ra: dificuldades e caminhos. R. bras. Est. pedag., 56 (123): 57-86, jul./set. 1971.

As Secretarias de Educação dos Estados, em geral, não se acham preparadas
para assumir as novas tarefas que decorrem da expansão do sistema escolar,
mudanças qualitativas correlatas e necessidades de relacionar o desenvolvi
mento educacional com os imperativos nacionais, regionais e locais de
desenvolvimento sócio-econômico.

Além do instrumental adequado de planejamento, faltam-lhes, por vêzes, con
dições mínimas de funcionamento rotineiro.

Obstando as soluções reformistas, atuam em diversos níveis fatores de
ordem sócio-institucional, fatores sócio-psicológicos, além das insuficiências
dos modelos racionalizadores.

Não obstante, alguns caminhos reformistas, praticáveis a curto prazo, podem
se revelar eficazes, partindo da racionalização dos meios e passando à ra
cionalização limitada dos fins.
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DEBRUN, Michel — Reforma das Secretarias Estaduais de Educação e Cul-
ra; dificuldades e caminhos. R. bras. Est. pedag., 56 (123): 57-86, jul./set. 1971.

Les Secrétariats d’Education en général ne sont pas préparés pour assumer
les nouvelles fonctions créés par suite de 1'expansion du système éducatif,
des conséquepts changements qualitatifs et par le besoin de mettre en
rapport le développement éducatif et les impositions du développement
socio-économique en niveau national, régional au local.

En déhors d'un convénable instrumental de planification, il leur manque aussi
quelquefois les conditions fondamentales pour fonctionner.

Des facteurs d'ordre socio-institutionnel et sociopsychologique, agissant aux
différents niveaux et les insuffisances des modèles rationalisateurs gênent
d’autant plus les Solutions réformistes.

Quelques débouchés réalisables à courtterme pourront se révéler efficaces,
en partant de Ia rationalisation des moyens pour passer à Ia rationalisation
limitée. /'
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DEBRUN, Michel — Reforma das Secretarias Estaduais de Educação e Cultu
ra: dificuldades e caminhos. R. bras. Est. pedag., 56 (123): 57-86, jul./set. 1971.

The State Secretaries of Education, in general, do not think themselves pre-
pared to meet those new tasks generated by expansion of the school system,
and which involve correlated qualitative change and the necessity of relating
educational development to national, regional and local socio-economic deve-
lopment.

In addition to lack of adequate planning techniques, they at times lack mi-
nimum conditions for routine functioning.

Socio-institutional factors at various leveis, social-psychological factors and
deficiencies in the rationalizing models are hindering reform.

Nevertheless, a few reforms, practical in the short-run, could be effective,
beginning with rationalization of means and proceeding to a limited rationa-
lization of ends.
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CDU 37.014 POLÍTICA DA EDUCAÇÃO

CORRÊA, Arlindo Lopes — Aplicabilidade de tecnologia educacional no Brasil.
R. bras. Est. pedag., 56 (123): 87-95, jul./set. 1971.

Não existe ação mais decisiva e duradoura para acelerar a mobilidade social
do que a democratização das oportunidades de acesso à educação. Todavia,
a educação em todo o mundo apresenta baixos índices de produtividade,
daí a relutância em se elevar radicaimente o esforço financeiro neste setor.
Todos querem mais educação, de boa qualidade, com eficiência econômica.

Ê fundamental que, em vez da preocupação exagerada com recursos
financeiros, os formuladores da política econômica focalizem suas atenções
para os recursos humanos.

Numa perspectiva para a década de 70, a educação, saindo da fase arte-
sanal — em analogia com o mundo produtivo — deve passar por uma revolução
semelhante à revolução industrial, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa fim de expandir sua produção, baixar
seus custos unitários, beneficiar um número crescente de consumidores e
melhorar seus padrões qualitativos.
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CORRÊA, Arlindo Lopes — Aplicabilidade de tecnologia educacional no Brasil.
R. bras. pedag., 56 (123): 87-95, jul./set. 1971.

Aucune action moyennant 1’accelération de Ia mobilité sociale peut être
plus décisive et durable que Ia démocratisation des opportunités d'accèss à
1’éducation.

L’éducation dans le monde, cependant, ne présente une productivité satis-
faisante, d’oü l'opposition manifestée à 1'élévation radicale de 1'effort fi-
nancier dans ce champ. Chacun aspire à une éducation plus complète, de
bonne qualité, supplée avec efficient économie.

Néanmoins, il faut que les responsables par Ia politique économique con-
centrent leur attention sur les ressources humains, sans éxagérer Ia préoccu-
pation avec les ressources budgetaires.

Dans une perspective pour les annés 70, 1’éducation, tout eu laissant Ia
phase artésanale — en consonance avec le monde productif — doit traverser
une période semblable à celle de Ia révolution industrielle, pour développer

CDU 37.014

CORRÊA, Arlindo Lopes — Aplicabilidade de tecnologia educacional no Brasil.
R. bras. pedag., 56 (123): 87-95, jul./set. 1971.

To accerlerate social mobility there is no more decisive or lasting action
than that of democratizing educational opportunities. Nevertheless éducation
throughout the world is characterized by low productivity Índices, thus giving
rise to a reluctance to increase financial effort in this area. All want more,
good quality yet economic éducation.

It is fundamental that, instead of being overly concerned with financial
resources, those who formulate economic policy focus their attention on
human resources.

From the perspective of the 70’ s, éducation must leave behind the craft stage
— in an analogy with the industrial world — and pass through a révolution
similar to that of the industrial révolution in order to expand its production,
lower its unit costs, benefit a growing number of consumers and improve its
qualitative standards.
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CDU 37.014.542 PLANEJAMENTO DA EDUCAÇAO

POIGNANT, Raymond — Determinação dos objetivos quantitativos do plano
educacional. R. bras. Est. pedag., 56 (123): 96-110, jul./set. 1971.

A fixação dos objetivos de um plano educacional é geralmente condicionada
a dois fatores: demanda social e necessidades de mão-de-obra, devendo-se
considerar simultâneamente êsses dois fatores, de modo a adaptá-los um
ao outro.

Nos países em desenvolvimento, seria indicado conceder prioridade aos ra
mos de ensino capazes de favorecer ao máximo o desenvolvimento econômico.

O risco que se corre aqui está nas distorções possíveis entre as necessidades
da economia e a escolha das famílias, destacando-se a expansão do ensino
secundário e o desenvolvimento pletórico do ensino superior, em detrimento
da formação qualificada e de técnicos de nível médio.

Analisando as experiências francesa e soviética (ver anexos) é possível con
cluir que qualquer sistema, flexível ou autoritário, destinado a canalizar a
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POIGNANT, Raymond — Determinação dos objetivos quantitativos do plano
educacional. R. bras. Est. pedag., 56 (123): 96-110, jul./set. 1971.

La fixation des objectifs d’un plan éducationnel est généralement conditionnée
par deux facteurs: Ia demande sociale et les nécessités en main d’oeuvre, qu’on
doit considérer simultanément, pour les ajuster l'un à 1’autre.

II faut que les pays en développement accordent Ia priorité aux branches de
l’enseignement aptes à pousser au maximum le développement économique.

II y a ici le danger des possibles distorsions entre les besoins de l’économie
et Ia préférence des familles, avec possible prolifération de 1’enseignement
secondaire et développement éxagéré de 1’enseignement supérieur, en détri-
ment de Ia formation qualifiée et du baccalauréat de technicien.

Par 1’analyse des expériences française et soviétique (voir annexes) nous
concluons que n’importe que! système, fléxible ou autoritaire, destiné à
canaliser Ia demande sociale, comporte 1’orientation professionnelle, grâce à
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POIGNANT, Raymond — Determinação dos objetivos quantitativos do piano
educacional. R. bras. Est. pedag., 56 (123): 96-110, jul./set. 1971.

Setting objectives for an educational plan is generally conditioned by two
factors: social demands and labor needs. Both factors have to be considered
simultaneously in order to adapt one to the other.

In developing countries, priority is given to those branches of education
which will make the greatest contribution to economic development.

A risk exists in possible distortions between the needs of the economy and
the choices of the family; for example, the expansion of secondary education
and the excessive development of higher education to the detriment of training
designed for middle-level technicians.

Analyzing the French and Soviet experíences (see annex), it is possible to
conclude that any system, whether flexible or authoritarian, designed to
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